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mos do Decreto-Lei n. o 39 424 - 102.

-- Dos oficiais, sargentos e furriéis em comissão militar no
ultramar - 442.

-- Dos servidores do Estado - Reajustamento - 401.
Verbas-Créditos especiais e transferências-lO, 12, 16, 101,
114, 120, 121, 123, 264, 267, 271, 272, 274, 276, 365, 368, 369,
374, 375, 427, 430, 431, 432, 433, 438, 447, 440, 453, 467, 468,
472, 473, 4.98, 501, 508, 512, 533, 530 c 541.
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.8 Série

15 de Fevereiro de 1954

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério do Exército - 2. a. Direcção·Geral - 2. a. Repartiçao

Decreto-Lei n.> 39512

Verificano.o-se a necessidade de definir a zona do
terrenos vizinha da bateria da Raposa, no concelho do
Almada, que deverá ficar sujeita à servidão militar, nos
termos 0.0 artigo 32.0 da Carta de Lei de 24 de Maio
do 1902;

Ouvida a Comissão Superior do Fortificações;
Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n. o 2. o

do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta o ou
promulgo, para valer corno o loi, o seguinte:

Artigo 1.0 A esplanada da bateria da Raposa terá a
largura de 100 m em volta da bateria. contada a partir
dos centros das peça!:) e ahrangondo uma área elo
406,:?õ m X 200 m, que ficará sujeita ao preceituado
nos artigos 4.0 o 5.0 da Carta de Lei de 24 de Maio do
1902.

Art. 2.° Ficam sujeitos iL servidão de B.a zona, cous-
tituindo pollgouos roservudos, nos termos do artigo B2.o
da mencionada carta de lei, OH terrenos que, a partir
do limito exterior da esplanada da bateria, ficam com-
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preendidos em dois sectores circulares com centro co-
mum na segunda peça, o primeiro com o raio de 2000 m
e definido pelos azimutes cartográficos de 115° por 180°
por 270° a 360° e o segundo entre os azimutes cartográfi-
cos de 0° por 90° a 115°, tudo em harmonia com o indi-
cado nas cartas militares de Portugal, escala 1 : 25000,
apresentadas pela Direcção da Arma de Engenharia,
onde devem ficar arquivadas.

Publique-se e cumpra-se corno nele ee contém.

Paços do Governo da República, 18 de Janeiro de
1954. - FRANCISCO llIGINO ORAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliueira Salazar - João P'into da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - Manue 1 Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abromches
Pinto - A.mérico Deus Rodn:gues Thomas - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro U irich. - L1f amue] 111aria Sarmento Rodriquee -
Fernantlo Andrade Pires de Lima - Ülieses Cruz de
Aguiar Cortês -llJanuel Gomes de Ar'aújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério do Interior - Oirecçao-Geral de Administraçao Política e Civil

Decreto n,· 39513

Tendo em vista o disposto no artigo 4.° do Decreto
n.? 3859G, de 4 de Janeiro de 1952;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° <lo ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta o ou
promulgo o segumte:

Artigo 1.0 São antorizadas as câmaras municipnitl r tI-

poctivas a considerar feriado municipal Os seguinte'
dias:

Feira - 20 de Janeiro - Festa das Fogaceiras.
Funchal- 1 de Maio - Festas de Santiago Menor.
Mourão - 2 de Fevoroiro - Festas de Nossa e-

nhora das Candeias.

Art. 2.° Nos anos om que, por qUlllquer circuustãucia
deixem de ter lugar as fostividades que justificanun ~~
autorização o dia não será couslderado feriado, cum-
prindo ii, câmara anunciar tal facto com a antccedôneiu
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mínima de trinta dias, por meio de editais afixados nos
lugares de estilo e }lUblicados nos jornais da sede do
concelho ou, no caso de não existirem, da sede do dis-
trito.

Art. 3.0 Este diploma entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 19 de Janeiro de
1954.- FRANCISCO IIWINO CRAVEIRO LOPES -- António
de Oliveira Salazar - Joaquim Trigo de Negreiros.

Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral - 2.a Repartiçll~

Deoreto-Ler n,O 39514

Considerando que o Decreto de 1 de Dezembro de
1013, referente à antiga bateria da Parede, não corres-
ponde nem se ajusta às necessidades de servidão mi-
litar da actual bateria, e tornando-se uecessário novamonto
delimitar as zonas que presentemente lhe dizem res-
peito, nos termos do artigo 32.0 da Carta de Lei de 24
de Maio de 1902;

Ouvida a Comissão Superior de Fortificaçõcs ;
Usando da faculdade conferida pela 1. a parto do n. o 2. o

do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A esplanada da bateria da Parede terá a
largura de 40 m, contada a partir dos centros das peças
C abrungondo uma área de 18 96G, 72 m~, que ficará su-
jeita ao preceituado nos artigos 4.0 o ;).0 da Carta do
Lei de 24 de ::'lt:aio de 1902.

Art. 2.0 erão conaiderados dois poligonos reservados.
que ficarão sujeitos ii, servidão de 3. a zona. nos termos
<lo artigo 32.0 da mencionada carta de lei, compreen-
dorido o primeiro todos os terrenos que, a partir do limite
exterior <la osplunatln, se e 'tendem pela fronte até it
orla costeira e definido pelo azimute cartográfico do
12Bo 1.),' (alinhamento do posto de observação pela un-
tona sul do Rádio luho Portugu0s) o pelo azimuto car-
togrúfico de 2700 BO"(alinhamento do posto de observucào
pelo huluurto HuI do Forte de Santo António da Burra,
ulmagrciro it Vivenda Palmela), e o segundo abrangoudo
os terrenos iucluidos no sector circular, do raio de tlOO 11l

com centro no posto do contl'UhOlllhal'dOHlllOllto, o dofi-
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nido pelos azimutes cartográficos de 270° 30" e 12P 30",
tudo em harmonia com o indicadrr nas cartas militares
de Portugal, escala 1 : 25 000, apresentadas pela Direc-
ção da Arma de Engenharia, onde devem ficar arqui-
vadas.

Art. 3.° O presente decreto rovoga e substitui o De-
creto de 1 de Dezembro de 1913.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 19 de Janeiro de
1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEmo LOPES - Antó-
nio de Oliueira Salazar - Loão Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim T"'i.r;ode Neqrei-
ros -"AIanuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abramches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssirno Cunlu» - José Erederico do Casal
Ribeiro Ulrich- Manuel Maria Sarmento Rodri.r;ues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulieses Cruz de
Aguiar Cortês - .l/anuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério do Ultramar - Gabinete do Ministro

Decreto n.· 39515

A Lei Orgânica do Ultramar - Lei n.? 2 066, de 27
de .Junho de 195:} - estabelece na base LXXIIl, ali-
nea II, que «a unidade monetária em todas as províncias
ultramarinas será o escudo».

No corrente ano, pelo que respeita às províne ias do
Oriente, foram ainda os governadores autorizado' a ela-
borar os respectivos orçamentos ln patacas e rupias
(Decreto n.? 39410, de 7 de Novembro de 1953 ar-
tigo 45.°, e Decroto n.? 39458, de 7 de D zembr~ de
1953, artigos 47.° e 54.°).
\ O orçamento do Angola foi, porém, já elaborado om
oscudos, do modo que é agora neco sário providenciar
para esta província, de forma a faz r corresponder a
prática oficial e particular t1 moeda usada no orca-
monto.

Es.ta 6 a :fi~al.idade do presente d creto, que manda
considerar referidos a escudos <\~ disposiçoe' 1 gais e
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os documentos públicos ou particulares em que se men-
cionem angolares, e bem assim, transitoriamente, as
actuais espécies e notas.

Ne tes termos, e tendo em vista o § LOdo ar-
tigo 150.° da Constituição, por motivo de urgência;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo
150.° do mesmo diploma, o Minístro do Ultramar de-
creta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Consideram-se para todos os efeitos refe-
ridos a escudos as disposições legais e os documentos
públicos ou particulares em que se mencionem angolares.

Art. 2. ° Enquanto não se proceder à substituição das
notas e moedas em circulação na província ele Angola,
continuarão com poder liberatório as espécies e notas
actuais, como referidas a escudos, nos termos da dispo-
sição anterior.
Art. 3.° Este decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Janeiro de
1954. - FRAXCISCO IlIGIXO CRAVEIRO LOPES - António
de Oliveira Salazar-Alanuel ..lfaria Sarmento Rodrigues.

Ministério do Exército - 2. a Direcção-Geral- 2, a Repartição

Decreto-Lei n.O 39516

Verificando-se a necessidade de definir a zona de ter-
renos vizinha da bateria de Alcabideche, no concelho
de Cascais, que. deverá ficar sujeita a servidão militar,
nos termos do artigo 32.° da Carta de Lei de 24 de
Maio de 1902;

Ouvida a Comi são uperior de Fortifica~ões ;
Usando da faculdade conferida pela 1.:1 parte do n.? 2.0

do urtigo 109.° da Con .tituição, O Governo decreta o eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A esplanada da bateria de Alcabideche
terá a largura de 100 m em volta da bateria, contada
a partir dos centros das peças e abrangendo uma área
de 417,12 mX~OO m, que ficará sujeita ao procei-
tuado nos artigo 4,° e 5,° da Carta de Lei de ~4 de
Maio de 1902.
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Art. 2.0 Ficam sujeitos it servidão de 3. a zona, cons-
tituindo polfgonos reservados, nos termos do artigo 32.0
da mencionada carta de lei, os terrenos que, a partir
do limite exterior da esplanada da bateria, ficam com-
preendidos em dois sectores circulares com centro comum
na segunda peça, o primeiro com o raio de 1 600 m e
definido pelos azimutes cartográficos de 1170 por 1800
a 3GO° e o segundo com o raio de 600 m entre os azi-
mutes cartográficos de 0° por 90° a 170°, tudo em har-
monia com o indicado nas cartas militares de Portugal,
escala 1 : 25 000, apresentadas pela Direeção da Arma
de Engenharia, onde devem ficar arquivadas.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém ..
Paços do Governo da República, 21 de Janeiro ,1('

lD54. - Fn..\NCISCO IIIcaNo CIUYEIRO LOPES - Antó-
n io de Oliveira Salazar - Jorio Pinto da Costa Leitr-
Fernando dos Santos Cos/a-JoafJ1Jim Trigo de Neilrri-
7'os-Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-Artur
Ág1ledo de Oliveira - Adolfo do Ltmàral Abranclie«
Pinto - ilmérico Deus Rodri,r;ues Thomaz - Paulo
Arsénio ViI'íssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - JI anue] .1/aria Sarmento Rod1'i,r;urs-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
11,rJuiar Cortês - .l/anllel Gomes de Araújo - .10S(:
Soares da Fonseca.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército. da Marinha
e do Ultramar

Deoreto n.· 39523

~ão esmo legalmente definidas as funcões (los rapi-
tâos-de-baudoirn do navios mercantes nfl'ehl<!ofl ]l ilo
Estado para trun .porte de tropas o material (lo gu 1'1'11,
deficiôncia que tom dado lugar a certas dúvidll8 quanto
à sua actunção a bordo, não apenas no que rospeita aOA \
('omlt~dOH das tI'O~~-; elllharelld~H, c()~lO também lJO que
fie relere aos capitães dos navios O as mpre as arma-
doras. Não estão igualmente definidas as circun itâucins
om quo devem ser nomoado os capitão '-do-halld ira
nem perfeitamente detorminuda a sua eompett'neia dii'i~
ciplinar.
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Nestas circunstâncias:
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-

tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Sempre que navios privados sejam espe-
cialmente afretados pelo Estado como transportes de-
material de guerra ou de tropas, ou de um e de outras,
será nomeado um oficial da classe de marinha, com a
designação de capitão-de-bandeira, para representar a
bordo as autoridades navais, por intermédio das quais
receberá todas as instruções para a comissão do navio.
§ único. Enquanto O oficial nomeado capitão-de-ban-

deira se mantiver a bordo nessa qualidade o navio não
poderá efectuar operações comerciais.

Art. 2.° O capitão-de-bandeira é a única autoridade
a bordo em tudo o que diz respeito à realização da
viagem, à segurança náutica do navio e à segurança
do pessoal, tendo como tal, e para aquelas finalidades,
superintendência sobre o capitão do navio e tripulantes
e sobre todos os passageiros, qualquer que seja a sua
categoria.

Art. 3.° O oficial mais antigo ou graduado que, no
desempenho de funções militare , viaje a bordo do
navio transportando forças será o comandante militar
de bordo, tendo por funções especiais a manutenção da
disciplina das tropas e a coordenação do serviço interno
das unidades, nos termos elo artigo 208.° do Regula-
mento de Disciplina Militar.
§ único. No caso de o capitão-de-bandeira ser o ofi-

cial mais antigo 011 ~raduado, assumirá ele, cumulativa-
mente, as funções de comandante militar ele bordo.

Art. 4.° O capitão-de-bundeira, na acção disciplinar
sobre o capitão, tripulantes o pas .ageiros não direc-
tamente subordinados ao comandante.militar e não abran-
gidos nos parágrafos seguintes, aplicará as penas esta-
helocidas nos artigos 49.° e 50.0 do Código Penal e
Disciplinar da Marinha Mercante, seja qual for a situa-
ção do navio o sempre que o Ministro da Marinha não
re erve para si esse direito.
§ 1.0 Quando se não verifique o caso pr visto no

§ único do artigo 3.° o capitão-de-handeira participará
ao comandante militar de bordo as falta cometidas pelos
militare !I que fuçam parte das forças embarcadas, o qual
deverá dar conhecimento ao cupitão-de-bundoira do pro-
cedimonto disciplinur adoptado,
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§ 2.° Se o capitão-de-bandeira entender que um oficial
mais graduado ou antigo infringiu os regulamentos de
bordo ou as suas determinações, deverá participar tal
facto superiormente, para devida resolucão,

Art. 5.° A competência disciplinar do comandante
militar ele bordo é a atribuída aos comandantes de des-
tacamento no artigo 89.° do Regulamento de Disciplina
Militar, se outra mais elevada lhe não competir por esse
mesmo regulamento.

Art. 6.° O comandante de uma força militar embar-
cada, quando punido a bordo com pena que implique
transferência segundo o Regulamento de Disciplina Mi-
litar, entregará, sempre que possível, o comando ao
oficial mais graduado ou mais antigo pertencente à re-
ferida forca.

A rt. 7.° A nomeação do capitão-de-bandeira será
transmitida oficialmente ao departamento a que perten-
cer a força ou o material militar embarcado, ao arma-
dor e ao capitão do navio e constará de credencial ade-
quada.

Art. 8.° As atribuições do capitão-de-bandeira cons-
tarão de portaria emitida polos Ministros interessados.

Publique-se e cumpra-se como nele se 'contém.

Paços do Governo da República, 1 ele Fevereiro de
1954.- FRA~CISCO Ilrcrso CRAVEIRO LOPES -António
de Oliveira Salazar - Fernando dos Santos Costa _
Ado~fo do Amaral Abranches Pinto - Américo De1tS Ro-
drigues Thomas - Manuel1J1aria Sarmento Rodrigues.

)

Ministério das Obras Públicas - Gabinete do Ministro

Deoreto-Lel n.o 39528

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.0
do artigo 109.° da Constituição, O Governo decreta e
ou promulgo, para valer como lei, o seguinte: (

Artigo 1.0 São aplicáveis it Comissão Administrativa
das Novas Instalacões para O Exército, criada pelo De-
cl'e!o-Lei n.? 31 272, (~e 17 de Maio de Hl41, as dis-
posições do Decreto-Lei H.O ao 89G, de 22 de Novemhro
de 1940.
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Art. 2.° Este decreto-lei entra imediatamente em
vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 4 de Fevereiro de
1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oli?:eirÇLSalazar - J oão Pinto da Costa Leite _
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Tri.qo de Ne.qrei-
TOS -111anuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
A1'sénio Virissimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich. - li!anuel .Maria Sarmento Rod1'igues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

" - PORTARIAS

Ministério do Exército - Bepartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.· 14690

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, o eguinte:

1.0 Deixa de funcionar em Tavira o centro de instru-
ção de sargentos milicianos do infantaria, cuja sede foi
fixada em Lagos e provi briamente naquela cidade pela
Portaria n." 1:330:3, do 9 de Março de 1948. passando
o curso de sargentos milicianos de infantaria a ter lugar
no regimento do infantaria n. ° 5, com sede nas Caldas
da Rainha.

2.° Enquanto a sede do batalhão de caçadores n.? 4
se mantiver em Lagos a titulo provisório, nos termos
da referida Portaria n.? 12302, os aquartelamentos de
Tavira são integrado no rogimento de infantaria n. ° 4,
com sedo em Faro, sob a designa0ão do «Destacamento
do rogimonto de infantaria n.? 4».

3.° A área de recrutamento o mobilização do bata-
lhão do cacadorcs n.? 4, enquanto a sua sede provisória
se con ervar em Lagos, pus 'a a compre nder e po-
cialmento os concelhos d? Algezur, Lago<~, Lagos,
Monchique, Portimão e Viln do Bispo, em voz dos
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concelhos que lhe são atribuidos pela citada Portaria
n.? 12302. ' I

Ministério do Exército, 2 de Janeiro de 1954.-
O .Ministro do Exército, Adolfo do f1maral Abranches
Pinto,

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda -I.a Repartição
2.11. Secção

Portaria n.O 14716

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

• .1 • • • • • • • • • • • • • .1 • • .1 ., • • •• L..

2) Na Guiné

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 1.500a a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 225.°, n.? 1), alínea b) «Serviços militares - Des-
locações de pessoal- Ajudas de custo inerentes às des-
locações fora da província - A pagar na provincial), da
tabela de despesa ordinária do orçamento geral de 1953,
usando para contrapartida igual importância da verba
do capítulo 8.°, artigo 221.° «Serviços militares - Pa-
gamento de serviços - Despesas de comunicação den-
tro da provinda», da mesma tabela de despesa.

3) Em Angola

Nos termos do artigo 4.° do Decreto D.O 37 870, de
8 de Julho de 1950:

c) Refor,l1r, com as importâncias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de desposa ordinúriu <lo 01'-
,amento geral de 1953:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 963.0, n.o 8) "Despesas com o pessoal- Ou-
tras despesas com o pessoal- Subsídio para renda
de casa" ..•........•..••. 50.000,00
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Artigo 969.· «Pagamento-de serviços -Despesas de
comunicações dentro e fora da província» . 50.000,00

100.000,00

usando para contrapartida as disponibilidades existen-
tes na verba do capitulo 8.°, artigo 961.°, n.? 1) «Ser-
viços militares - Despesas com o pessoal- Remune-
rações certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos
quadros aprovados por loi - Vencimontos », da mesma
tabela de despesa.

4) No Estado da Índia

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, do
8 de Julho de 1950:

a) Reforçur, com as importâncias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de desposa ordináriu do 01"-

camonto geral de 1033:

CAPÍTULO 8·

Serviços militares

Artigo 3n.·, n.? 1) "Despesas de comunicações-
Portes de correios e telégrafos» :

Alínea a) "Correios». . . . . .
Alínea b) «Telégrafosc . . . . . .

3:700-00-00
1:000-00-00

4:700-00-00

u ando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares

Artigo 300.·, n.? 3) «Despesas com o pessoal- He-
mUDorações cortas ao pe ssoal em p-xereíeio-
Readmissão das praças europeias». . . . . .. 1 :500-00-00

Artigo 301·, n.? 2) «Despesas 0010 o pessoal-c- Re-
munerações acidentais - Gratificaçõer especiais
e de classe». . . . . . . . . . . . 1:000-00-00

Artigo 310.·, D.· 1), alínea a) «Encargos gerais-
Hubsldios C pensõe - Outros subsídios ....Para
funerais de oficiais o praças na metrópole» 200-00-00
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Artigo 312.°, n.? 5), alínea b) "Encargos gerais ~
Deslocações do pessoal- Subsídios de viagem e
de demora em portos de escala inerentes à~ des-
locações fora da província - No Estado da India» 2:000-00-00

4:700-00-00

Ministério do Ultramar, 20 de Janeiro de 1954.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorqe Rodrigues Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.

Portaria n.· 14730

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do § 1.0 do artigo 9.°
do Decreto n.? 37879, de 8 de Julho de 1950, o se-
guinte:

1) Na Guiné

a) Reforçar com 3.500tl a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 225.°, n.? 1), alinea a) «Serviços militares-Des-
locações de pessoal- Ajudas de custo inerentes às
deslocações fora da provincia-A pagar na metrópole»,
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral de
1953, usando para contrapartida as seguintes disponi-
bilidades da mesma tabela de despesa:

CAPíTULO 8.·

Serviços militares

Artigo 213.~,n.s 1) "Despesas com o pes,s~al-Re-
munerações certas ao pessoal em e~erClclO -Pes-
soal dos quadros aprovados por Ieiv , . . . . .

Artigo 223.·, n.? 1), alínea a) "Diverso.s encargos-
Encargos administrativos - Substdio para fune-
ral de oficiais e praças - A pagar na província» 2.000$00-----

3.500$00

1.500~00

b) Reforçar com 3.000~ a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 225.°, n.? 4), alínea a) «Serviços militares - Des-
locações de pessoal- Subsidios do viagem o do demora
em portos de escala inerentes às deslocações fora da
província - A pagar na metrópole», da tabela de des-
pesa ordinária do orçamento geral de 1953, usando para
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contrapartida as disponibilidades existentes na verba do
capitulo 8.°, artigo 223.°, n.? 1), alinea a) «Serviços mi-
litares - Diversos encargos - Encargos administrati-
vos - Subsídio para funeral de oficiais e praças -, A
pagar na província», da mesma tabela de despesa.

2) Em S. Tomé e Príncipe

a) Reforçar, com as importâncias que lSeindicam, aIS
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de 1953:

CAPiTULO 's.-
Serviços militares

Artigo 230,°, n.s 4), alínea b), 1) «Encargos ge-
rais - Deslocações do pessoal- Passagens de ou
para o exterior- Por quaisquer outros motivos-
A pagar na metrópole". . . . . . . . . . . .

Artigo 230.°, n.v 5), alínea a) «Encargos gerais-
Deslocações do pessoal- Subsídios de viagem e
de demora- A pagar na metrópole». . . . .. 1.000$00

------
2.000$00

1.000iPoo

usando para contrapartida as disponibilidades existentes
na verba do capitulo 8.°, artigo 222.°, n.? 3) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal- Outras despesas
com o pessoal- Despesas especiais com a incorporação
de recrutas europeus», da mesma tabela de despesa.

3) Em Moçambique

«) Refor<;:ar com 15.000$ a verba do capítulo 8.0,
artigo 1149.°, n.? 3), alínea a) «Serviços militares-
Encargos gerais - Deslocações de pe soal- Subsídios
de viagem e de demora em portos de escala inerentes
às deslocações fora da província - A pagar na metró-
pole», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de 1953, usando para contrapartida as disponibi-
lidade existentes na verba do capítulo 8.°, artigo 113G.o,
n:o 1), alínea a) « rviços militares - Despesas com o
pessoal- Remunernçües certas ao pessoal em exercí-
cio - Pessoal dos quadros aprovados por lei - Venci-
mentos», da mesma tabela de desp su.
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4) No Estado da índia

a) Reforçar com lJ.OOOt'$ a verba do capitulo 8.°,
artigo 312.°, n.? 5), alínea a) «Serviços militares -Des-
locações do pessoal- Subsídios de viagem e de demora
em portos de escala inerentes às deslocações fora da
província - Na metrópole», da tabela de despesa ordi-
nária do orçamento geral de 1953, usando para con-
trapartida as disponibilidades existentes na verba do
capitulo 8.°, artigo 300.°, n.? 1), alínea a) «Serviços mi-
litares - Despesas com o pessoal- Remunerações cer-
tas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei - Vencimentos», da mesma tabela de
despesa.

5) Em Macau

u) Roforçur com G.OOO$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 187.°, n." G), alínea a) «Serviços militares - En-
cargos gerais - Deslocações do pessoal- Subsídios (lo
viagem e de demora em portos do escala, inerentes às
deslocações fora da província - A pagar na metrópole»,
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral de
1953, usando para contrapartida as di .ponibilidudes-
existentes na verba do capítulo 8.°, artigo 188.°, n." 8)
«Serviços militares - Encargos gerais - Diversas des-
pesas - Subsidio de familia a abonar aos funcionários o
em pregados públicos da província», da mesma tabela
de despesa.

Ministério do Ultramar, 29 do Janeiro do Hl5J.-
Pelo Ministro elo Ultrn.mal', liaul Jorge Rorll'igt(('s J~en-
tum) Subsecretário do Estado do Ultramar.

,
Presidência do Conselho e Ministérios do Exército. da Marinha

e do Ultramar

Portaria 0.° 14733

Para cumprimento do disposto no artigo 8.° do Do-
creto n.? 39523, de 1 do Fevereiro de 1954: manda o
Governo da República Portuguesa, pelos Ministros da
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Defesa Nacional, do Exército, da Marinha e do Ultra- .
mar, fixar as seguintes atribuições aos capitães-de-ban-
deira:
1.a Tomar conhecimento das condições em que foi

feito o afretamento do navio e tê-las em consideração
no decorrer das missões que lhe forem atribuidas, em
conformidade com instruções especiais dimanadas do
Estado-Maior Naval para cada caso;

2. a Orientar a estiva da carga geral do navio, da res-
ponsabilidade do respectivo oficial imediato, por forma
a satisfazer as condições da viagem a realizar e as exi-
gências da missão a cumprir, e facilitar ao comandante
das forças embarcadas a arrumação conveniente do ma-
terial que lhes pertence;

3.a Acordar com o capitão do navio nas directivas
fundamentais da navegação a efectuar, só intervindo
nela em face de casos especiais que o aconselhem;
4.apromover, de preferência por acordo com o capi-

tão do navio e o comandante ou comandantes dos des-
tacamento militares embarcados, a' medidas de higiene,
seguran~a e disciplina de bordo julgadas convenientes;
mandar publicar os horários, instruções e escalas do
pessoal relativos ao serviço do navio navegando e
fundeado, tendo em conta na sua elaboração o que se
acha prescrito na Ordenança do Serviço Naval e seja
aplicável;

D.a Realizar exercício de abandono do navio quando
soja possível e conveniente e verificar a eficiência dos
meios de salvação disponíveis;

6. a Promover o possível bem-estar moral dos passa-
geiros e tropas embarcadas, com a, realização do dis-
tracções compatíveis com 08 recursos de bordo e a ra~a
e indole daquele ;

7. a Velar pela alimentação dos passageiros e das tro-
pas, quer quanto à sua confecção, quer quanto à quali-
dade e quantidade dos géneros ;

8.a Fiscalizar todo o tráfego radiotelegráfico de bordo
e quaisquer sistemas do coruunicaçâo com o exterior;

9.:.1 Solicitar, untei> da chegada a portos estrangeiros,
por intermédio dos respectivos cônsules portugu sos, a
doyida autorização para o desembarque dos militares
que viajam a bordo, quando o comandante militar o jul-
guo convenient ;

lO! Observar as r gruH d cerimoninl mm-ititno rela-
tivas u navio de gu na isolado nu suas r Illç:OO!:l com
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as autoridades nacionais ou estrangeiras dos portos de
escala e de destino.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército,
da Marinha e do Ultramar, 1 de Fevereiro de 1954.-
O Ministro da Defesa Nacional, Fernando dos Somto«
Costa.- O Ministro do Exército, Adu~fo do Amaral
Abrdmches Pinto.- O Ministro da Marinha, Américo
Deus Rodrigues Thomaz.- O Ministro do Ultramar, Ma-
nuel Maria Sarmento Rodrigues.

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda - I.a Repartição
2.:1 Secção

Portaria n.O 14740

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo ;\li-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 4.° do Decreto
n." 37 879, de 8 de Julho de 1950, reforça- com as im-
portâncias que se indicam as seguintes ver .. is da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral de 1953 da
província ultramarina de Timor:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 210.°, n.? 1) "Encargos gerais - Despesas
de comunicações dentro da província - Portes e
outras despesas do correio». . . . • . . . . •

Artigo 211.°, n.s 1) "Encargos gerais - Despesas
de comunicações fora da província - Portes do
correio e tclegráficos» :
Alínea a) "Correios» .
Alinea b) "Telégrafos» ...••.....•

Artigo 212,°, 11,°2) "Encargos gcrais - Desloca-
ções do pessoal-Ajudas de custo dentro da pro-
víncia» ..•.............•.•

.11

" 156,50

-$ 200,00

" 350,00

" 2.400,00

I> 3.106,50

usando para contrapartida as disponibilidades existentes
na verba do capitulo 8.°, artigo 203.°, n.? 1), alínea a)
«Serviços militares - Desposas com o pessoal- Outras
despesas com o possoal- Alimentação a praças euro-
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peias e indigenas -A 19praças europeias», da mesma
tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 1) de Fevereiro de 1954.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorqe Rodrigues Ven-
tum, Subsecretário de Estado do Ultramar.

111- DETERMINAÇÕES

Ministério do Exército - Repartiçãa do Gabinete do Ministro

I) Tabela das entidades autorizadas a expedir telogra-
mas oficiais pelas redes rádio e telegráfica do Ministério
do Exército:

DO/<,ignação das entidados

Tabela
do

Ministério Observa-
do ções

Exército

I) Defesa Nacional

A) Gabinete
Ministro a) 1Chefe do Gabillet~ : a) 1Ajr -lantes de campo do Ministro (cm nome

a)do Ministro). . . . . . . . . 1

B) Secretariado-Geral da Defesa Nacional

Chefe do Estado-l\1aior General das Forças
Armadas ............... a) 1Ajudantes de campo do chefe do Estado-Maior
General (ern nome deste) . . . . . . . . a) 1Secretário adjunto da Defesa Nacional . . . a) 1Chefes da Repartição do Secretariado-Geral

b) 1da Defesa Nacional. . . . . . . . . . .

II) Ministério do Exército

A) Repartição do Gabinete

Ministro e 8ubsecretário de Estado :J 1Chefe do Gabinete do Ministro 1
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Designação das ontidades •

1.' Série

Tabela
do

Ministério
do

E;xérclto

3

Observa-
ções

Ajudantes de campo do Ministro e Subsecre-
tário de Estado (em nome do Ministro e do
Subsecretário do Estado) . .

Chefe dos serviços do protocolo

B) I,' Direcção-Geral

Ajudante-general . . . . .
Ajudante de campo (em nome do ajudante-

-general) . . . . . . . . . . . . . . .
Chefes de repartição, incluindo a repartição

geral. . . . . . . . . .. . ....

C) 2.' Direcção-Geral

Administrador-geral do Exórcito .
Ajudante de campo (om nome do adminis-

trador-geral) . . . . . . . . . . . . .
Chefes de repartição . . . . . . . . . . .
Chefes das delegações da 3. a Repartição . .
Chefe da 5.' Repartição da Direcção-Geral da

Contabilidade Públioa . . . . . . .
Presidente do conselho administrativo das

1.' e 2." Direcções-Gerais. . .

D) 3.' Direcção-Geral
Chefe do Estado-Maior do Exército
Subchefe do Estado-Maior do Exército. . .
Ajudantes de campo (em nome do chefe ou

do subohefe). . . . . . . -. . . .
Chefes de repartição . . . . . . . .
Presidente do conselho administrativo
Chefe da secção de rearmamento

E) Direcção dos Serviços do Ultramar

Director dos Serviços do Ultramar. .
Adjunto do director . . . . . . . .
. Chefe da Repartição de Admiuistração

F) Conselhos e comissões

Chefe do Gabinete do Conselho Superior do
Exército . . . .. . .

Secretario do Consclho Superior elo Exército
Presidente e secretário do Conselho Superior

de Disciplina do Exército. . . . . . . .

a)
a)

1
1

a)

a)

b)

1

1

1

a) 1

1
1

a)

b)

a)
a)
b)

~~

1

1
1

1
1

1

1
1
1
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Desígnação das entidades
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Tabela
do

Ministério
do

Exército

Obaerva-
ções

Presidente do conselho fiscal dos estabeleci-
mentos produtores do Ministério do Exér-
cito. . . . . . .

Presidentes das comissões permanentes de
remonta. .. . .

Presidente da comissão técnica de remonta
Presidente da comissão de contas e apura-

mento ue responsabilidades . . . . . . .
Presidentes e secretários das comissões su-

periores de fortificações, caminhos de
ferro, telégrafos e educação física do Exér-
cito . . . . . . .

Presidentes das comissões liquidatárias. . .
Presidentes das comissões de recenseamento

de solípedes. . . . . . . . . . . . . .
Presidente e vice-presidente da comissão

executiva de obras militares extraordiná-
rias .

Directores de obras da comissão executiva
de obras militares extraordinárias . . . .

Presidente do Cofre de Previdência dos Ofi-
ciais do Exército Metropolitano . . . . .

Presidente do Cofre de Previdência dORSar-
gentos de Terra e Mar . . . . . . . .

G) Tribunais e estabelecimentos penais

Presidente, juízes relatores, adjunto do pro-
motor, promotor, defensor oficioso e Sl'cr!'-
tário do Supremo Tribunal Militar. . . .

Presidentes, auditores, defensores, promo-
tores de justiça e secretários (los tribunais
militares territoriais . . . . . . . . . .

Comandantes:

Do Presídio Militar de Santarém
Das casas de reclusão . . .
Dos depósitos disciplinares . . .
Das companhias disciplinares . .

Oficiais de serviço (em nome destes coman-
dantes) . . . . . \ . . . . . . . . . .

Oficiais da Polícia .Tudiciária :\lilitar. . ..

H) Distritos de recrutamento
e estabelecimentos de ensino e de assistência

Chrfr,.; dos centros de mobilização . . .
Preaidcntes da' juntas de recrutamento

a)

a)

a)

a)

Il)

a)
a)

a)

b)

11
b)
b)

1
1

1

1

1

1

1.

1
1
1
1

1
1

1
1
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Designação dRS entidade.

1." Série

Tabela
do

Ministério
do

Exército

Observa-
ções

Chefes e secretários (em nome dos chefes)
dos distritos de recrutamento . . . . . .

Comandante, 2.° comandante (em nome do
comandante), secretário' (em nome do co-
mandante) e oficial de dia da Escola do
Exército .

Director e subdirector (em nome do director)
do Colégio Militar . . . . . . . . . . .

Secretário do Colégio Militar . . . . . . .
Director do Instituto Profissional dos Pupilos

do Exército . . . . . . . . . .
Directora do Instituto de Odivelas . . . . .
Comandante da Escola ·Central de Sargen-

tos .
Director do Instituto de Altos Estudos Mili-

tares e adjunto (em nome do director) .•
Director do Museu Militar . . . . \. • • .
Director do Asilo de Inválidos Militares . .
Director da assistência aos tuberculosos do

Exército .
Comandante do depósito de tropas do ultra-

mar .
Director da Escola do Serviço de Saúde . .
Presidente da Liga dos Combatentes da

Grande Guerra . . . . . . . . . . . .
Chefe da secção de depósito do pessoal do

serviço veterinário militar . . . . .

I) Direcções das armas e serviços

Adjuntos das inspecções . . • . . .
Directores das armas e dos serviços .
Inspectores das armas e dos serviços.
Ajudantes de campo (em nome dos direc-

tores). . . . . . . . . . . . ..
Chefes de repartição e presidentes dos con-

selhos administrativos . . . . . . . y •

Chefe da Agência Militai'. . . . . . . . .
Director do serviço de telecomunicações mi-

litares . , . . . . . . . , . , . . . .
Subdirector do serviço do telecomunicações

militares . . . . . . . . . . . . . ..

J) Regiões militares e comandos militares

Governadares militares de Lisboa, dos Aço-
res, da Madeira e da praça de Elvas. . .

Comandantes das regiões militares .

a)

a)
a)

a)

~?
a)

a)

1

3

3
4

3
3

3

3

1

1

1

1

1
1
1

1

1

1

1
1
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Designação das entidades

Chefes e subchefes do Estado-Maior (em nome
do chefe) .

Ajudantes de campo (em nome dos coman-
dantes e governadores) e oficiais de serviço
(em nome do chefe do Estado-Maior). . .

Presidentes dos conselhos administrativos. .

L) Escolas práticas e unidades

Comandantes das Escolas Práticas de Infan-
taria, Artilharia, Cavalaria, Engenharia e
Administração Militar . . . . . . . . .

2.°' comandantes e oficiais de serviço (em
nome do comandante) das escolas práticas

Comandantes das unidades, 2.°' comandantes
(em nome dos comandantes) e oficiais de
serviço (em nome dos comandantes) ...

Presidentes dos conselhos administrativos das
escolas práticas e das unidades . . . . .

Comandantes das unidades isoladas e dos des-
tacamentos e oficiais de serviço (cm nome
dos comandantes) . . . . . . . . . . .

Comandante da Defesa Marítima de Lisboa
e oficiais superiores, chefe de secretaria e
oficial de serviço (em nome do comandante)

Comandante do depósito de remonta . . . .

Tabela
do

Observa-Ministério
do ções

Exército

a) 1

~? 1
1

b)

ú)

3

1

b)

b)

1

1

b) 1

1
1

111) Serviços - Depósitos de material
Campos e carreiras de tiro

Chefes dos serviços cartográficos do Exército (t)**
Chefes de repartição e secção dos serviços

cartográficos do Exército . . . . . . .. li)
Chefes de brigada e equipas topográficas dos

serviços cartográficos do Exército . . .. a)
Chefe da secção de expediente dos serviço

cartográficos do Exército . . . . . . .. b)
Chefe da divisão de fotogrametria dos servi-

ços cartográftcos do Exército . . . . .. b)
Chefe da divisão de topografia dos serviços

cartográficos do Exército . . . . . . .. a)"
Adjunto da divisão de topografia dos servi-

VOs cartográficos do Exército . . . . .. a)"
Ad] untos do serviço de telecomunicações mi-

C~!}:r~~ ~er'viço' ~et~o;oió~ic~ d<>' E'xércit~ ~~
Chefes dos postos meteorológicos e aeroló-

gicos. . . . . . . . . " b)
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Designaç!!.o das entidades

Tabela
do

Ministério Observa-
do ções

Exército

Chefes de secção do serviço de telecomunica-
ções militares

Director do depósito geral de material de en-
genharia . . . . . - . . . • . . . . .

Director do depósito geral de material de
guerra .

Chefes de secção de material de transmis-
sões, automóvel e sapadores.

Dir~c.tor do depósito geral de material sani-
tário . . . . . . . . . . . . . . . . .

Director do depósito geral de material de
aquartelamento ., .. .. .

Director do depósito geral de material vete-
rinário . . . . . .

Director do depósito geral de fardamento e
calçado. . . . ...........•

Director Ado. depósito geral de material de
aubsistênciaa . . . . . . . . . . . . .

Comandantes dos campos de tiro de artilharia
Directores das carreiras de tiro . . . . . .
Oficiais de serviço (em nome do director). .
Director do Arquivo Histórico Militar . . .
Ch~fe, d.o Arquivo Geral do Ministério do

Exército .

N) Oftcinas-estabelecimentos fabris,
hospitais e enfermarias

Director da Fábrica Militar de Braço de
Prata'. . . .. .

Director da Fábrica Nacional de Munições
de Armas Ligeiras. . . . . . . . . . .

Director das Oficinas Gerais de Equipamento~
e Arreios . . . . . . • . .. ..

Director das Oflcinas Gerais de Material de
Engenharia . . . . . . . . . . . . . .

Director das Oficinas Gerais de Fardamento
Director da Manutenção Militar e subdirector

(cm nome do director) . . . . . . . . .
Oficial de serviço 11Manutenção Militar (em

nome do director) • . . . . . • • • • .
Delegados da Manutenção Militar . • • • .
Chefes de sucursal da Manutenção Militar. •
Director do Laboratório Militar de Produtos

Químicos e Farmacêuticos • •
Chefes das delegações do Laboratório Mili-

tar de Produtos Químicos e Furrnacêuticos
Directores dOBhospitais militares . . . . .
Oficiais de serviço (em nome dos directores)
Directores dos hospitais veterinários ....

a)
b)

b)

b)

li)

a)
li)

li)

11
b)

li)

li)

li)

b)

li)
li)

~~

1

1

1

1

1
.,
,)

I

1

1

1

1
1

1

1

1
1

1
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Designação das enudades

23

'raboJa
do

Ministério
do

Exército

Observa-
ções

O) Guarda Nacional Republicana - Guarda Fis-
cal- Policia de Segurança Pública - Polícia
Internacional- Legião Portuguesa.

Guarda Nacional Republicana

Comandante-geral da (: uardn Kacional Ue-
publicana. . . . . . .

2.° comandante .
Comandantes dos rq;itucntos dI' cavalaria

o esquadrõea . . . . . . . . . '. . . .
Comandantes dl' batalhão e companhias
Comandantes de ,;ce<;ão, de destacamentos e
postos isolados (sola'o a.ss.untos urgentes
ou quando o ::;ervlço o exigir) . . . . . .

Chefes das rnparticões do Comando-Geral
Presidentes do conselho administrativo do

Comando-Geral, do regimento de cavalaria
e dos batalhões . . . . . . . . . . . .

Guarda Fisoal

Comandante-g<!ral da Guarda Fiscal
2.° comandante
Chefes das repartições do Comando-Geral
Presidentes dos conselhos administrativos do

Comando-Geral e dos batalhões . . . . .
Comandantes c 2.°' comandantes dos bata-

lhões . . . . . .. ... .
Comandantes das companhia" secções, postos

e forças isoladas (sobre assuntos urgentes
ou quando o serviço público a sim o exigir)

I
Poliola de Segurança Públloa

COJl1andante-g'l'ral da Polícia de Segurança
Pública. . . . . . . . .. . ....

1.° e 2.° comandantes das Polícia de Li boa
c Porto. . .
('cretário dos serviços de segurança

Ad.iunt? do Co~ando da Polícia de cgurança
Publica de Ll boa . . . . . . . .

Comandantes de divisão e distritnis . . . .
Comandantes de secção, de força: o postos

i olados (sobre assun~o~ urgente::; ou quando
o serviço assIm o exigir) . . . . . . . .

POlÍoia Internaolonal

Director da Polícia Internacional
Subdirector . . . . . . .
Cliet't's dI' d!'ln<Tação . . . . . .

b)

t~
b)

b)

b)

b)

1
1

1
1

1
1

1

1
1
1

1

1

1

1

1
1

1
1

1

1
1
1
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Destgnução dos entidades

1.· Série

Legião Portuguesa

Comandante-geral e adjuntos militares .'
Comandantes distritais . . . . . . . .
Director e subdirector do serviço de trans-

missões da Legião Portuguesa

P) Cruz Vermelha Portuguesa

Presidente nacional
Secretário-geral . . . . . . . . . . . . .
Presidente da direcção da secção auxiliar fe-

minina ..........•.....
Secretário-geral da direcção da secção íemi-

. Inma .
Chefe ~a secretaria-geral. . . . . . . . .
Arquivista . . . . . . . . . . . . . . .
Presidente do conselho adminiatrativo (inte-

rino) . . . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe da contabilidade. . . . . . . . .
Presidentes das direcções das delegações .
Secretários das direcções das delegações .

III) Aeronáutica

A) Gabinete

Subsecretário de Estado '
Cbefe do Gabinete . . . . . .
Ajudante de campo do' Subsecrotário de

Estado (em nome do Subsecretário de Es-
tado) .

Cbefe do Estado-Maior das Forças Aéreas
Subchefe do Estado-Maior das Forças Aéreas

B) I.' e 2.' Direcções-Gerais

Director das 1.' e 2.' Direcções

C) Escola prátlea e unidades

Comandante da instrução e treino o das
forças operacionais. . . . . . . . . . .

Comandantes das bases aéreas n.08 1, 2, 3,4,
5 e 6 .

Comandante da vigilância c dofesu
Comandante da Escola Militar da Aeronáutica
Comandante do aeródromo-base n.? 1
Presidentes dos conselhos administrativos.

a)
b)

b)

1

1
1
3
1
1

Tabela
do Observa-

Ministério çOes
do Exército

1

a) e b)
a) e b)

a)

~~
a)
a)
a)

a) e b)
a)

,

1

1
1

1

1
1
1

1
1
1
1

a)
a)

1
1

1
1
1

a) 1

6.)

~~
b)
b)
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b)

b)

1

1

Designação das entidades

Tabela
do

l\l1nistério Observa-
do cõos

Exército

D) Depósito e oflcinas

Director do .depósito geral da aeronáutica
Director das Oficinas Gerais de Material Ae-

ronáutico . . .

Legenda

a) Designa as autoridades que expedem telegramas oficiais em
qualquer estação, estando no serviço efectivo. .

b) Designa as entidades que só podem expedir telegramas ofi-
ciais quando estejam na residência oficial ou na sua área, em 'lu e
podem exercer as suas funções.

Observações

1) ~ todos os funci onários e a particulares.
2) As autoridades superiores militares espanholas na fronteira.

(Estes telegramas são isentos de taxas).
3) A todos os funcionários.
4) Ao director e subdirector.

* Estas entidades podem estar em trabalhos de campo.
** O chefe dos serviços deve poder enviar telegramas a parti-

culares, dadas as relações com entidades civis (Sociedade Portu-
guesa de Levantamentos Aéreos, L.rla).

Ministério do Exército -I. a OireccAo-Geral - 2. a Repartiçh

II) Tendo-se suscitado dúvidas a respeito da data da
promoção a tenente dos alferes de engenharia em tirocí-
nio na Escola Prática, passa a ter a seguinte rcdaccão
a determinação II da Ordem do Exército n.? 7, La série,
de 31 de Dezembro de 1952:

Esclarece-se que os aspirantes de engenharia, ao
concluírem o seu curso na Escola do Exército, são
graduados em alferes e pcomovidos a tenentes quando
terminarem o respectivo tirocínio na escola prática
da arma, mas referindo a sua antiguidade a 1 de De-
zembro do ano em que' terminaram o curso. A gra-
duação em alferes é entendida como até agora se
tem procedido.
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Ministério do Exército - 2. a Oirecçao-Geral- I.a Repartiçao

III) Tendo deixado de existir os conselhos de admi-
nistração (los estabelecimentos fabris, pelo que não se
justifica a existência dos conselhos eventuais, deter-
mina-se que o artigo 35.0 das instruções para o funcio-
namento das messes de oficiais publicadas na Ordem do
Exército n.? 5, La série, de 1930, p. 237. passe a ter a
seguinte redacção:

Art. 35.0 As messes de oficiais serão administra-
das por um oficial gerente nomeado pelo director
da Manutenção Militar, do qual depende directa-
mente (I perante o qual é o único responsável pelos
actos de gerência.

IV) Dotações atribuídas às unidades abaixo designa-
das para satisfazerem os encargos seguintes:

Conaertoa de inatrumentoa múaicoa

Verba anual de 60.000J- Capitulo 6.· - Artigo 124.·,n.· 3), alínea d)

(Depois do deduzidos os 10 por cento de que trata o Decreto
n.· 37715, de 30 de Dezembro de 1949).

l·ulda,le.

:UOOSOfl
;~.:!OO.,joo
:1. :?O().)OO
:L OOO.,s()()
:"1.000 ;SOO
:3.000,'lOO
2.5()(HOO
2 .500 ~()O

Verha anilai

I{('g'inlf'nto de infantaria n.? 1
J:('gilJlento (II' infantaria n.? H
Batalhão dI' caçadores n.· 5 .
J:eg'inll'nto do infantaria n.· 12
Bl\g'imonto de infantaria 11." 15
]{I'g'illlento Iln infantaria 11.° u;
[{l'g'illlf'nto de infantaria n." 18
]{Pg'illlPlttO dI' infantaria n.? ln
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Ministério do Exército - 2, fi Direcção-Geral - 2, a Repartição

V) Dotações atribuídas às unidades e estabelecimentos
militares abaixo designados para satisfazerem os encargos
seguintes:

Despesas com telefones

(Verba orçamental do capítulo 7,·, artigo 300,·, n,? 2)

Conselhos udrululst.rat.lvos

3.' Direcção-Geral
(:ove1'no ~lilitar de Lisboa
L" região militar. .
2.' região militar. . . . .
3.' rpgião militar. . . . .
4." região militar. . . . .
Comando Militar da Madeira
(Ioverno ~rilitar dos Açorcs . . . . . .
Comando da Defesa Marítima de Lisboa
Direcção da Arma de Infantaria.
Escola Prática de Infantaria .....
Hl'gimento de infantaria n ? 1 . . . . .
]{pgimcnto (II' infantaria n.? 2. . . . .
]{I'gimento ll(' infantaria n.O3. . . . .
Hcgimento de infantaria n.v 4 (inclui o

(Icstacamento de Tavira) . . . . . .
Rcgimento de infantaria n.? 5 .
Hegimento de infantaria 11.° G .
){I'"ill\rnto <lf' infantaria n.v 7 .
]k~illlrnto de infantaria n." .
H('gilllcnto de infantaria n.O 9 .
BpgÍln('nto dt' infantaria n.? 10
HC'gimcnto dI' infantaria. n ° 11
){('",ill\f'llto dI' infantaria n." l~
Il,,:;jllll'nto de intuntarin n." 13
H,,~.illlcnto (I" infantaria n." 14
H,,:;inH'nto de infantaria n.O 15
l{ügilllcnto d(' infantaria n.O lG ....
Batalhão indcpell!ll'ntl' de infantaria

n." 17. . , . . . .
B a ta I hão indc]lelHlrlltl' (II' infantaria

nO 18. ,

Chamadas
o outras

Mensalidades
despesas

(verba au uui

Vorbn anual
a sacar

em
a sacar duodécimos,

om jn feHI!.
duodécimos a dedução

de
10 por can to)

·1.074~OO 2.400~OO
7.32G~00 2U.i00$00
5.391$00 20.400~OO
3.120 soo 14 .400~OO
4.5G2lPW 14.400$00
2.01G$OO 12.000$00
5.592$00 G.OOO~OO
4.G80~OO 14.400~OO

71hHX) -{J-
450$(X) GOO$OO

1.152$(X) 1.800$00
1. 2!)(j~()() -&;-

81O~(X) -{>-
i.ar 1$00 -(;-

1.9()8~(X) -~-
2.12.')$(X) -{>-
4.11()~(X) -{;-
1. aO,500 -.a-
1.Ü20~OO -1>-
1.7G[$(X) -(>-
1.I01;ôOO -~-
a.·H\8$()() -~-
1.782,5W -i-
2.028,5(X) -1)-
2.:>1(j,5(X) -;,-

(j(X),5()() -;3-
1.mO '(X) -/;-

1.(i.')0, (X) -/>-

a.!)H()~(x) -&-
71. 1H1SlO-11 ()H.(X)D~OO
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Conselhos administrativos

Mensalidades

Verbo. anual
a sacar

em
duodécímoa

Transporte
independente de infantariaBatalhão

n.? 19.
Batalhão de caçadores n.? 1.
Batalhão de caçadores n.? 2 .
Batalhão de caçadores n.O3 .
Batalhão de caçadores n.s 4 .
Batalhão de caçadores n.s 5 .
Batalhão de caçadores n.? 6.
Batalhão de caçadores n.? 7 .
Batalhão de caçadores n.O8 .
Batalhão de caçadores n.O 9 .
Batalhão de caçadores n.? 10 . .
Batalhão de metralhadoras n.? 1 .
Batalhão de metralhadoras n.? 2 .
Batalhão de metralhadoras n.O3.
Batalhão de engenhos . . . .. .
Campo de tiro da serra da Carregueira
Campo de instrução militar de Santa

Margarida .
Direcção da Arma cle Artilharia. . .
Escola Prática de Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n.? 1 .
]{f'gimento cle artilharia ligeira n.? 2 .
Regimento de artilharia ligeira n.O 3 .
Regimento de artilharia ligcira n.? 4 .
Regimento de artilharia ligeira n.? 5 .
Regimento de artilharia ligeira n.O6 .
Regimento de artilharia pesada IJ.O1.
Regimento de artilharia posada ll.O2.
Regimento de artilharia pesada n.? 3.
Regimento de artilharia de costa . . .
Regimento de artilharia antiaérea fixa

(inclui anuidade de 150~). . . . . .
Grupoinoepomlente de artilharia de costa
Escola Militar de Electromecânica. . .
G rupo de artilharia de guarnição • . .
Grupo de artilharia contra areonaves

n.O 1 .
Grupo do artilharia contra aerouavos

ll." 2
Grupo de artilharia contra aeronaves

ll.O 3

Chamadas
e outras
despesas

(verba ao ual
a sacar
em

duocJécimos,
já Celta

fi dedução
do

10 por conto)

74.181140 108.000~00

810~00
2.988~00
612~00
660$00

1.170$00
2.868~OO
!)60~00

1.002$00
2.124~00
746~40
756$00
744~00
858~OO
798~00
600~()()

1.500$00

3.GOO~OO
1.74G~()()
1.788~OO
600$00
882$00

2.880$00
2.088i!lOO
78()$OO

1.461$00
924;!i00
3ÜO$00

l.458;1iOO
2.130$00

15.174$00
3.4 11;!i(X)

98HOO
iJ.878$OO

1.422$00

9()();lioo

672$00

-$-
-{;-
-j,-
-1>-
-{;-
-I>-
-f>-
-(,-

3GO~00
-1>-
-{>-
-{;-
-{>-
-1>-
-j,-

1.500$00

8.400~00
600$00

1.8oo~00
-{;-
-{;-
-.1-
-;5-
-1>-
-{>-
-~-
-/1-
-1>-
-{>-

3.600$00
-{;-

~-
-{J-

-1>-

-{>-
-1>-

A tronsporta»: 140.05H80 1:!4 260,soo
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Conselhos administrati vos

Transporte ....
Bateria independente de defesa de costa

n.? 1 .
Bateria independente de defesa de costa

n.O 2 ,
Depósito g('ral de material de guerra
De tacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Direcção da Arma de Cavalaria. . . .
Escola Prática de Cavalaria .
Regimento de lanceiros n.? 1
Hegimento de lanceiros u.v 2
Regimento de cavalaria n.? 3
Hegimento de cavalaria n.v 4
[{I'gimento de cavalaria 11 ° fi
Regimento de cavalaria n.v 6
Regimento de cavalaria n.O 7
Regimento de cavalaria n.O8 . . . . .
Direcção da Arma de Engenharia (inclui

a C. E. O. M. E.) . . . . . . . . .
Escola Pratica de Engenharia. . . . .
Regimento de engenharia n.O1 .
Hegimento de engenharia n.O2 .
(hupo de companhias trem auto.
Batalhão de caminho' de ferro ..
Batalhão de telegrafistas . . . .
Depósito geral de material de rngl!-

nharia . . . . . . . . . . . . . .
I )irecção do Serviço dI' Saúde Militar
1.0 grupo de companhias de saúde . . .
2.° grupo de cornpanhín, de saúde
lIospital Militar Principal. . . .
Hospital militar regional n.s 1. .
Hospital militar regional n.v 2.
Hospital mili tal' regional li.° 3 .
Hospital militar regional n.s .1. .. .
Assistência aos Tuberculoso· do Exército
Depósito ~eral dr material sanitário . .
Direcção co Serviço Veterinário Militar
Hospital Militar Veterinário. . . . . .
Direcção do Serviço de .\.druinistra~~ão

2\[ilitar (inclui o depô .ito geral dI'
material de sub istêneias] .

.A tran iporta r • . .

Chamadas
e outras

Mensalidades despesas
(verba anual

Verba anual a sacar
ema sacar duodéclmosem já reitaduodéclmos a dedução
de

10 por cento)

140.057~80 124. 260iPOO

2. 976iPOO -{>-

1.584~OO -{>-
5.064~00 6001>00
7441>00 -{;-
1741>00 -{>-
600~00 6OO~00
804~00 1.800:$00
600~00 -{;-

1.470/;00 -1>-
672/;00 -/>-

1.320/;00 -j,-
1.080/>00 -1>-
150/>00 -1>-

1.032/;00 -{;-
732/>00 -1>-

2.394~00 1.5001>00
984~00 1.800/>00

2.736$00 -{>-
1.134/;00 -{>-
744/;00 -{>-

2. 934{;80 -1>-
7.806/>00 -{.-

1.026~00 9001>00
600$00 180$00
600/>00 -Ir-
882$00 -{;-

6.576$00 -{>-
864;9'00 -{.-

1.050{>00 -{>-
360 00 -/J-
432/00 -I>-
600;600 1501>00
774 00 I -{>-
4.')OjiOO 120~00
4921>00 4-

810'00 3OO~OO
193.3081>60 132.2101>00
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Conselhos admlnlslrallyol

Trn nsporte . . . .

ES('ola Prática de :\.clluinistra~·ão ~lilital'
1.0 "rupo de companhias de sut.sistêucin.
l iepú-ito ;.reral di' fardarnl'nto e calçado
.\.g-í\nl'ia 'IIlitar . .
Instituto ti\' Altos Estudos ~Iilitan'"
E cola do Exército.
E cola Central UI' ~:Irgento, . . .
( olí·gio ;\Iilitar
III. ~it~t~ Prof sional do" Pupilos tio

",x"rt'lto . . .. . .....
ln-tituto til' Odivelas ••....•
Tribuuni militare d,' Li boa ..
'I'rihuunl :\Jilitar Territorial dr Vi eu ..
tnsa til' H 'clusão do (;OVI'f110 Militar " '

Li-hon .
('a. a ,11' reelu-âo U:\ 2 .. rt'giao militar
1" companhia disciplinar . .....
Ilt'pú"ito IIbt·iplinar. .-
I're-Idio "\[ilitar Ile Hantar';m .
Couipauhin-, de adidos do (;O\(lrnO 'lili-

tal' 11,' Lisboa _ . - . .
_\,ilo ,1., In\ (,lido- 'Iilit:\re

,'iollla.

Cbamada
8 ourra
de p

(verha anual
n. Incar

..-m
duocióelmos,

já r.111\
a dodu~.o

d
10 por euuto)

I MeD.~rll\de,

Verhll anual '
a ae..r
em

duodécimo.

1(18.:30. ~liO 1:\:!.:! ro oo
l.()OH,)()(.) -j)-

\10(;,soo
1;)() '00 :! lO'00
lfiO (lO -i>-
:\:21 00 1 lO soo

3. iU 1,,10 t.eoo 00
\l(){; no tso '(X)

1.2:!l\ oo -/;-

!l(X),)()() ~-
3.0!JO (X) 1. (lO5()()
r.oo oo -1>-
3W oo
GOO. (1) -5-
13:.! (X) -{>-
l;íli'()() -,>-

lo:!:.! 1~()() ;100 j} ()( )
Iii 00 ;\()O \00

1.131 00 -{>-
:!Ol 00 :ltiO 00----

Ministério do Exército - 2." Direcção-Geral- 3.n Repartição

VI) A tabela n." f) das in truções para o en'iço ti
fardam nto, que acompanhou ti circular da 2.' R parti-
ção da D1re ção do 'r\'i~o de Auminil'traçüo ~lilitar
n." 7, de 2 d Julho do 1930, (I a circular da :V Re-
partição da Administração-Geral do g_-éreito II." ", dI'
10 de Março de lUf)~, quo a alterou na parto resp i-
tant aos pr <;0 do mão de·obra militar, são \lh. titu{-
das pola seguinte tabela e r ]lectiva. anotaçõe', que
vigorará a partir de 1 ue Março de 19M.
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Tabela de consertos de calçado e seus cômputos

Matérfas-prhnas

Sola
Bozerro Carda

Solas ii boca do salto Meias solas Palmilhas Meias palmílhas Eutressolas Contraforte de trás Contraforte de bico Capas para tacões
Entressclas

Revlrões Viras à boca do salto , Gáspea.
Referências Desígnação dos consertos Solas corridas

para tacões Viras corridas Biquelras TaloeirasP1 P2 P3 P4 1'5 1'6 P1 1'8 1'9 P 10 P 14 l' 15 P 16 1'27 P30 P29 Quantidade Mão·de·obra
Quantldarle

total Quantidade..
I total

Quantidado - totalNúmero Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Numero Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidado - Número Número Quantidade
Número Quantidade

Pés --do - de - de - de - de - de - de - de - do .- de - de - de - de - Quilogramas de de - do - quadrados QuilogramasPé. Pés Pés
peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças ,Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças quadrados peças quadrados peças quadrados

A) Em calçado de praças do Exército
1 - Gáspeas e biqueiras com pés novos 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,145 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 2 0,100 - - 1,155 2 0,950 2 0,340 - - 1,290 0,100 4~501.C Idem com contrafortes . . . . . . 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,145 2 0,090 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 2 0,100 - - 1,245 2 0,950 2 0,340 - - 1,290 0,100 4~501.T Idem com taloeiras . ...... 2 0,380 - - - - 2 0,150 - _

2 0,145 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 2 0,100 - _
1,155 2 0,950 2 0,340 2 0,400 1,690 0,100 5~001.C T Idem com contrafortes e taloeiras 2 0,380 - -

_ - 2 0,150 - - 2 0,145 2 0,090 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 2 0,100 - - 1,245 2 0,950 2 0,340 2 0,400 1,690 0,100 5~002 - Gáspeas e biqueiras com solas corridas. 2 0,380 - - - - - - 2 0,100 - - _ - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,940 2 0,950 2 0,340 - - 1,290 0,100 3$'502.E Idem com entressolas. . . . . . . . . 2 0,380 - - - - - - 2 0,100 2 0,145 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 1,085 2 0,950 2 0,340 - - 1,290 0,100 3$'50.
3 - Gáspeas e biqueiras com solas à boca do salto - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - - - 2 0,050 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,630 2 0,950 2 0,340 - _ 1,290 0,100 3$003.E Idem com entressolas. - - 2 0,290 - - - _

2 0,100 2 0,145 - - 2 0,050 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,775 2 0,950 2 0,340 _ _
1,290 0,100 3~003.S Idem com saltos . ...... - - 2 0,290 - _

- - 2 0,100 - - - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 .. 0,040 - - 2 0,080 0,850 2 0,950 2 0,340 - - 1,290 0,100 3$'503.E S Idem com entressolas e saltos. - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 2 0,145 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,04.0 - - 2 0,080 0,995 2 0,950 2 0,340 - - 1,290 0,100 3$'50
4 - Gáspeas e biqueiras com meias solas. - -

_
- 2 0,230 - - 2 0,100 - - - - 2 0,050 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,570 2 0,950 2 0,340 - - 1,290 0,100 2,g504.E Idem com entressolas. . . . . . . . - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 2 0,145 - - 2 0,050 2 0,110 - - - - _

- 2 0,080 0,715 2 0,950 2 0,340 - - 1,290 0,100 2$504.S Idem com saltos. - - - - 2 0,230 - _
2 0,100 - - - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,790 2 0,950 2 0,340 - - 1,290 0,100 3~004.E S Idem com entressolas e saltos. - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 2 0,145 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,935 2 0,950 2 0,340 - - 1,290 0,100 3$00

5 - Pés novos. . . 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,145 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 2 o.ico - - 1,155 - - - - - - - 0,100 4$005.C Idem com contrafortes 2 0,380 - - - _
2 0,150 - - 2 0,145 2 0,090 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 2 0,100 - - 1,245 - - - - - - - 0,100 4$005.T Idem com taloeiras . . . 2 0,380 - - -

_
2 0,150 -

_
2 0,145 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 2 0,100 - - 1,155 - - - - 2 0,400 0,400 0,100 M505.C T Idem com contrafortes e talo eiras 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,145 2 0,090 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 2 0,100 - - 1,245 - - - - 2 0,400 0,400 0,100 4~50

6 - Solas corridas 2 0,380 - - - - - - - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,710 - - - - - - - 0,100 2$'506.E I dem com entressolas. 2 0,380 - - - - - - - - 2 0,145 - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,855 - - - - - - - 0,100 2$'50
7 - Solas à boca do salto com meias palmilhas - - 2 0,290 - _ - - 2 0,100 - - - - - _ 2 0,110 - - - - _

- 2 0,080 0,580 - - - - - - - 0,100 3$'007.E Idem com entressolas. . . . . - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 2 0,145 - - - - 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,725 - - - - - - - 0,100 3~007.S Ielem com saltos .. . ... - - 2 0,290 -
_

- - 2 0,100 - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,800 - - - - - - - 0,100 3~507.E S Idem com entressolas o saltos . - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 2 0,145 - - -
_

2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,945 - - - - - - _
0,100 3$'508 - Solas à boca elo salto. - - 2 0,290 - - - - - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,400 - -

_
- - - - 0,100 1$508.1~ Idem com entressolas , - - 2 0,290 - - _

- - - 2 0,145 - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,545 - _
- - - - - 0,100 1$508.S Idem com saltos . - - 2 0,290 _ - - - - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,620 - - - - - - - 0,100 2$"008.E S relem com entressol~s ·e salto~ - - 2 0,290

_ - - - - - 2 0,145 - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,010 - - - - 0,765 - - - - _ - - 0,100 2$"009 - Meias solas com meias palmilhas. - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - - - - - 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,520 - - - - _
- - 0,100 2~009.E Idem com entressolas. . . . . - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 2 0,145 - - - - 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,665 _ - - - - - - 0,100 2$'009.S Idem com saltos . - - - - 2 0,230

_ _
2 0,100 - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,740 - - - - - - - 0,100 2~509.E S Idem com entressola s c saltos ~ -1--- 1--- 1--- 1-- - 2 0,230 --- ,--- 2 0,100 2 0,145 --1--- '--- I-~- 2 0,110 4- 0,180 '" O,O!O -_~I~- 2 0,080 0,885 _- --- --- :--~ :--- I" - - 0,100 2~5010 - Meias solas - _ - - 2 0,230 _ - - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,340 - - - - - _ _

0,100 1~2010.E Idem com entressolas . - - - - 2 0,230 - - - - 2 0,145 - - - - 2 0,110 -
_

- - _ - - - 0,485 - - - - - - - 0,100 1$'2010.S Idem com saltos . - - - - 2 0,230 -
_ - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,560 - - - - - - _

0,100 117010.E S Idem com entressolas e saltos . - _ - - 2 0,230 - - - - 2 0,145 - - - - 2 0,110 4. 0,180 2 0,040 - - - - 0,705 - - - - - - - 0,100 117011 - Saltos novos. - - - - - - - - - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,330
_

- - - -
_

- 0,030 $'5012 - Tacões - - - - - - - - - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,110 - - - - - - - 0,030 $'2013 - Cardação - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - _ - - - - - - - - 0,100 $'15
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Matérias primas

Sola
Vaca prota Pano Carneira pardapara forros

I -
Solas corridas Solas à boca do salto Meias solas Palmilhas Meias palmilhas Contraforte de trás Contraforte de bico Capas para tacões Entrotela para tacões Rovírões Viras corridas Viras ii boca do salto Ml!.o-de-obra

Reforllnclas Deslgnnção dos consertos PI P2 PS P! P5 P7 PS Pü PIO P 14 P 15 P 16
Quantidade Quantidade Quantidade Quantidade

-
- -- --- -,- - total tutal total total

Numero Quantidade Númoro Qnantidade Número Quantidade Númoro Quantidade Número Quautldado Número Quantidade Numero Quantidade Número Quautidade Número Quantidade Númoro Quantidade Número Quantidade Número Quantidade
Qullo;'amas

- - -
de - de -- de - do - do - do - de - do - de - de - de - de - Pés quadrados Metros Quilogramas

peças Quilogramas peças Quilogramas poças Quilogramas poças Quilogramas poças Quilogramas poças QuilogramaS peças Quilogramas poças Qui logramas poças Quilogramas poçns Quilogramas peças Quilogramas peças Qullogramas-
.

B) Em botas de cabos da Aeronáutica

1 - Gáspeas com pés novos. 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,990 0,900 0,200 0,030 9$50

1.0 Idem e contrafortes . . 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,090 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 1,080 0,900 0,200 0,030 9$50

1.F Idem com forros atrás .' . 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,990 0,900 0,350 0,030 10$50
. ..

1.0 F Idem, contrafortes e forros atrás . 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,090 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 1,080 0,900 0,350 0,030 10$50

2 - Gáspeas com solas à boca do salto. - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,630 0,900 0,200 0,030 7$50

2.F Idem e forros atrás. - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,630 0,900 0,350 0,030 8$00

2.S Idem e saltos . - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,850 0,900 0,200 0,030 8$50

2.S F Idem, saltos e forros atrás - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,850 0,900 0,350 0,030 9~00. /

3 - Gáspeas com meias solas . - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,570 0,900 0,200 0,030 3~00

3.F Idem e forros atrás - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,570 0,900 0,350 0,030 3$50

3.S Idem e saltos .. . - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,700 0,900 0,200 0,030 3~00

3.S F Idem, saltos e forros atrás - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,04.0 - - 2 0,080 0,790 0,900 0,350 0,030 3~5O

4 - Pés novos. 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - - - 2 0,050 2 0,110 ~ 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,990 - 0,200 0,030 5$00

4.0 Idem com contrafortes 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,000 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 1,080 - 0,200 0,030 5.soo

4.F Idem com forros atrás 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,990 - 0,350 0,030 6$00
. . ...

4.C F Idem com contrafortes c forros atrás. 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,090 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 1,080 - 0,350 0,030 6~00

5 - Solas à boca do salto com meias palmilhas - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,580 - - 0,030 3~5O

5.F Idem e forros atrás. . . . . . . . . . . - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,580 - 0,150 0,030 4~00

5.S Idem e saltos - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,800 - - 0,030 4$50

5.S F Idem, saltos e forros atrás - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,04.0 - - 2 0,080 0,800 - 0,150 0,030 5$00

6 - Solas à boca do salto. - - 2 0,290 - - - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,400 - - 0,030 2~00

6.F Idem com forros atrás - - 2 0,290 - - - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,400 - 0,150 0,030 . 2~5O

6.S Idem com saltos . ...... - - 2 0,290 - - - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,620 - - 0,030 3$00

6.S F Idem com saltos e forros atrás. - - 2 0,290 - - - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,620 - 0,150 0,030 3~5O

7 - Meias solas com meias palmilhas - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - r- - 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,520 - - 0,030 2$50

7.F Idem e forros atrás - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,520 - 0,150 0,030 3$00

7.S Idem e saltos • o. • - - - - 2 0,230 - - 2 ,0,100 - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,740 - - 0,030 3~5O

7.S F Idem, saltos e forros atrás - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,740 - 0,150 0,030 MOO

8 - Meias solas - - - - 2 0,230 - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,340 - - 0,030 1$50

8.F Idem e forros atrás - - - -- 2 0,230 - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,340 - 0,150 0,030 2~00

8.S Idem com saltos . - - - - 2 0,230 - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,560 - - 0,030 2~5O

"B.SF Idem com saltos e forros a.trás -~ 2 I- 0,.220 I~-- ._--I-- ....~ I~~ "- I~-~ I~-""'___· G,.1 .d. D,:1BQ_ - ..2 0,04.0 f~-- _. - .- - o,fí60 -.~: 0,150 0,030 I::' 3$00

9 - Saltos e forros atrás - - - - - - - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,330 - 0,150 0,030 2$00

10 - Saltos novos. - - - - - - - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,330 - - - 150

11 - Tacões e forros atrás. - - - - - - - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,110 - 0,150 0,030 1~80

12 - Tacões , - - - - - - - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,110 - - - ~30

13 - Forros atrás. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 0,150 0,030 1~50
I
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Matárl as-pr lmas

Sola ,

ReferêncIas Desígnaçãc dos consertos Solas corridas Solas à boca do salto Melas solas Palmilhas Melas palmilhas

I
Contraforte de trás Contraforte de bico

I
Capas para tacões

I
Entrecapas para tacões Revirões Viras cOl'ridas Viras à boca úo salto Bezerro Carneira parda Mão-do-obraP1 P2 PS P-1 Pá P7 PS P9 P 10 P 14 P 15 P 16 - -

Quan tidade total Quantidade total Quautidade total

- - -,
Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número I Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Número Quantidade Quilugra~as Pés quadrados QulIogramus

de - de - de - de - de - de - de - de - do - de - de - de -peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças QulIogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas peças Quilogramas poças Quilogramas peças Quilogramas

C) Em botins de cabos músicos e .
1 - Floretas com pés novos _ 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,990 1,500 0,170 12$50

1.0 Idem e contrafortes . . 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,090 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 1,080 1,500 0,170 12$50
1.F Idem e forros atrás. ...... 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,990 1,500 0,250 14~00

1.0 F Idem contrafortes e forros atrás _ 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,090 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 1,080 1,500 0,250 14~00

2 - Floretas com solas à boca do salto. - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,630 1,500 0,170 10$50
2.S I dem e saltos - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,850 1,500 0,170 11$00
2.F Idem e forros atrás - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,630 1,500 0,250 12$00

2.S F Idem, saltos e forros atrás - - 2 0,290 - - , - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,850 1,500 0,250 12~50

I
-

7~003 - Floretas com meias solas - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - 2 0,050 2 0,110
. - - 2 0,080 0,570 1,500 0,170- - - - -3.S I dem e saltos - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,790 1,500 0,170 7~50

3.F Idem e forros atrás. - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,570 1,500 0,250 7~00
3.S F .Idem, saltos e forros atrás - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,790 1,500 0,250 7~50

4 - Pés novos. 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - - - 2 0,050 2
I

0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,990 - 0,030 5$00
4.0 J dem com contrafortes 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,090 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,990 - 0,030 5~00
4.F Tdem com forros atrás 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - , - - 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,990 - 0,250 6~50

4.0 F Idem com contrafortes e forros atrás. 2 0,380 - - - - 2 0,150 - - 2 0,090 2 0,050 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 1,080 - 0,250 6~50

5 - Solas à boca do salto com meias palmilhas - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - - 2 0,110 - - - , - 2 0,080 0,580 0,030 3$50- - - -5.S Idem e saltos - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 4 0,180 2 -0,040 - - 2 0,080 0,800 - 0,030 4~00
5.F Idem a forros atrás. - -- 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,580 - 0,170 5~00

5.0 F Idem, saltos e forros atrás - - 2 0,290 - - - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 4 1,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,800 - 0,170 5~50

6 - Solas à boca do salto. - - 2 0,290 - - - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,400 - 0,030 2100
6.S Idem com saltos . - - 2 0,290 - - - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,620 - 0,030 2~50
6.F Idem com forros atrás - - 2 0,290 - - - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,400 - 0,170 3150

6.S F Idem com saltos e forros atrás. 2 ..
0,170 41fl00- - 0,290 - - - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,620 -

7 - Meias solas com meias palmilhas. - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,520 - 0,030 2150
7.S Idem e saltos - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,740 - 0,030 3~007.F Idem e forros atrás. - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 - - - - - - 2 0,080 0,520 - 0,170 4~007.S F Idem, saltos e forros atrás - - - - 2 0,230 - - 2 0,100 - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - 2 0,080 0,740 - 0,170 4$50

8 - Meias solas - - - - 2 0,230 - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,340 - 0,030 11508.S Idem com saltos : - - - - 2 0,230 - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,560 , - 0,030 21008.F Idem com forros atrás - - - - 2 0,230 - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,340 - 0,170 3$008.S F Idem, com saltos e forros atrás - - _. - - -_ -- 2 1- 0,230 1·-- - - - - - - -_ 2 1- 0,110 4 1- 0,180 2 !- 0,040 -~ 1----=-- - ____;:;._ - 0,560 - 0,170 '-1.- 3iP50I~ -,-' !-

9 - Saltos e forros atrás - - - - - - - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,330 - 0,170 2~00

10 - Saltos novos. - - - - - - - - - - - - - - 2 0,110 4 0,180 2 0,040 - - - - 0,330 - - iIl50
11 - Tacões e forros atrás. - - - - - - - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,110 - 0,170 1~80
12 - Tacões - - - - - - - - - - - - - - 2 0,110 - - - - - - - - 0,110 - - 130
13 - Forros atrás. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 0,170 1~50
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Matéria-prima

Refe- Mão-
Designação dos consertos Rote- -de-rênctas rGoela Bezerro

-obra
das -

peças Pés

--_ --_
D) Em polainas de bezerro

para praças montadas

1 Colocação de tiras de trás P37 0,115 ~25
2 Colocação de pontas . P 38 0,030 ~05
3 Colocação de presilhas P39 0,090 ~15
4 Colocação de vistas . P40 0,100 ~25
5 Colocação de fivelas - - ~10

E) Em polainas de lona

1 Colocação de francaletes P 41 0,015 ~05
2 Colocação de pontas . - P42 0,020 ~05
3 Colocação de presilhas P 4.3 0,075 ~10
4 Colocação de fivelas . - - ~10

Anotações à tabela de consertos de calçado 6 polainas

1.° Para simplificação' de registo dos diversos consertos, são ii.

estes atribuídas «referências», constituídas por algarismos e letras.
As referências só com algarismos correspondem aos consertos

"básicos»; as que têm também letras dizem respeito aos consertos
"derivados».
2.° As designações dos consertos derivados são as que têm os

consertos básicos correspondentes, adicionadas dos nomes dos COIll-
ponentes que levam a mais, nomes esses que são representados nas
referências pelas suas iniciais.
Exemplos:
Consertos ,Jl calçado de praças do Exército:

Referência n.O 5-Pés novos (bd ico).
Heferência n.° 5CT - Pés novos com contrafortes c talooí.,

ras (derivado).

Consertos em botas de cabos da Aeronáutica:
Hoferência n.· 3 - Odspcas com meias solas (básico).
Heferência n.v 3 SF - Gáspcas com meias solas, saltos c
forros atrás (derivado).

3.0 Há as seguintes ela 'ses de consertos:
A -Em calçado de praças do Exército.
B - Em botas de cabos da Aerondutica.
C -Em botins de cabos músicos.
D - Em polainas de bezerro para praça' montadas.
E -"Em polainas de lona.

'l'ratando-se de consertos pertencentes a várias ela ses, às refe-
rências deve juutar-se a letra indicativa da ela ~t'.
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Exemplos:

Gáspeas e biqueira com solas à boca do salto, entressolas e
saltos, em calçado de praças do Exército - Referência n.? 3
ES-A.

Solas à boca do salto com saltos, em calçado de praças do Exér-
cito - Referência n.° 7 S - A.

I Meias solas com meias palmilhas e saltos, em botins de cabos
músicos - Referência n." 7 S - C.

Colocação de presilhas em polainas de lona- Referência
n.? 3-K

4.0 Os consertos das classes A, B e C referem-se ao trabalho com-
pleto de desmanchar e aplicar novo material em cada par de botas.

Podem no entanto ser efectuados consertos parciais, e nesse caso
a quantidade de material a dar como consumida, bem como a remu-
neração a pagar, serão calculadas tendo por base as que constam
da tabela para os consertos completos.
5. o Em todos dos consertos da classe A está incluído o trabalho

de «cardar».
6.0 Os consertos das classes D e E referem-se ao trabalho de

fazer a substituição de urna única peça.
7.0 Só devem ser aplicadas entressolas novas quando se verifique

a impossibilidade de aproveitar as antigas.
8.0 As linhas a empregar devem ter seis fios para o palmilhado

e quatro fios para o ponteado.
\:1.° Não é permitido aplicar nos consertos peças diferentes da-

quelas que a tabela indica.
10.0 As matérias-primas «secundárias», tais como :(>re&,o,fio cerol,

breu, ilhós, etc., são consumidas conforme as necessídades e a des-
pesa correspondente ao seu custo, denominada «gastos de produ-
ção») é compensada por meio de uma percentagem, não superior a
5 por cento, a aplicar nas manufacturas sobre o valor total das
matérias-primas «principais» (que são as que constam da tabela).
As cerdas são por conta do operário.

11. ° As matérias-primas empregadas nos cosidos pertencem ao
grupo das «secundárias». Normalmente o seu consumo é compen-
sado pela percentagem indicada no número anterior.

12.0 O bezerro gasto na aplicação de tombas deve ser, quanto
possível, proveniente de retalhos. '

Poderá, neste caso) pertencer ao grupo das matérias-primas se-
cundárías.
Sendo assim, a justificação do seu consumo faz-se como se indica

no número 10.0
13." Não comportando a percentagem no n.O 10.0 o valor das

matérias-primas secundárias consumidas n08 consertos de cosidos
e tombas, serão as mesmas matérias-primas movimentadas como as
principais.

14.0 As quantias inscritas na coluna «mão-de-obra» são as remu-
nerações a pagar ao pessoal militar.
No caso de os operários serem civis, as remunerações serão fi-

:xaJas de harmonia com as que são pagas na indústria particular.
15.0 Nas remunerações cstá incluida a importância correspon-

dente à operação de «ajuntar», a qual, nos cabO" Utl consertos das
classes lJ e C, deve ser sempre efectuada por ajuntadeira devida-
mente habilitadas.
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16.° As remunerações referentes aos consertos de cosidos e
tombas dependem da extensão desses trabalhos e serão deter-
minadas por comparação com as constantes da tabela para con-
sertos de dificuldade de execução análoga.
17.° A colocação de fraucaletes em polainas de lona pode ser feita

com ou sem aplicação de nova fivela; a mão-de-obra em qualquer
destes casos é, no entanto, a mesma.

18.° Cumpre aos conselhos administrativos providenciar para que
os consertos a efectuar sejam o menos dispendiosos possível.

19.° Pelos comandantes das companhias, esquadrões e baterias
deverá ser chamada a atenção das praças para que estas, no seu
próprio interesse, sejam as primeiras a solicitar a execução dos
pequenos consertos necessários nos artigos que usam.

Ministério do Exército - 2.& Direcçilo-Geral- 2.& Repartição

VII) Dotações atribuídas às' unidades e estabeleci-
mentos militares abaixo designados para satisfazerem os
encargos seguintes:

Despesas de "Conservação, transformação
e aproveitamento de armamento, equipamento e outro material

de engenharia»
[Verba orçamental do capitulo 5.·, artigo 124.·,n.? 4),

alínea b) (A sacar em duodéoimos)]

Escola Prática de Infantaria .
Regimento de infantaria n.O1.
Regimento de infantaria n.v 2 .
Regimento de infantaria n.° 3 .
Regimento de infantaria n.? 4 .
Regimento de infantaria n.Ofi
Regimento de infantaria n.? 6
Regimento dc infantaria n.s 7
Regimento de infantaria, n.v 8 .
Regimento de infantaria n.? 9 .
Regimento de infantaria n.v 10
Regimento de infantaria n.s 11
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n.o 13'
Regimento de infantaria n.O14
Regimento 01' infantaria n.O15
Regimento de infantaria n.O16 . . . . .
Batalhão independente de infantaria n.O17
Batalhão independente de infantaria n.s 18
Batalhão independente de infantaria D.O19
Hatalhlio de caçadores D.O1 .
Batalhão de caçadora D.° 2 .
Batalhão de caçadores n.O3 .
Batalhão de caçadores n.? 4

A transportar

19.800$00
5.1oo~00
4.200$00
4.200$00
4.200$00
4.200$00
5.100$00
4.200$00
4.2ooioo
6.Goo$oo
6.oooioo
4.200$00
G.oooloo
4.200$00
6.000100
6.600$00
G.600$00
4.200:500
4.200500
4.200~00
4.200$00
4.200~~OO
4.200~OO
4·200~00

130·800iOO
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Transporte

Batalhão de caçadores n.? 5 .
Batalhão de caçadores n.v 6 .
Batalhão de caçadores n.v 7 .
Batalhão de caçadores n.v 8 .
Batalhão de caçadores n.? 9 .
Batalhão de caçadores n. ° 10 . .
Batalhão de metralhadoras n.v 1.
Batalhão de metralhadoras n. ° 2 .
Batalhão de metralhadoras n.? 3 .
Batalhão de engenhos . . . . .
Centro de instrução de infantaria
Escola Prática de Cavalaria.
Hegimento de lanceiros n.s 1
Regimento de lanceiros n.? 2
Regimento de cavalaria n.? 3
Regimento de cavalaria n.O 4
Regimento de cavalaria n.v 5
Regimento de cavalaria n.? 6
Regimento de cavalaria n." 7
Regimento de cavalaria n.O8
Escola Prática de Artilharia . . . .
Regimento de artilharia antiaérea fixa
Regimento de artilharia ligeira n.? 1.
Regimento de artilharia ligeira n.v 2 .
Regimento de artilharia g_geira n.? 3 .
Regimento de artilharia ligeira n.? 4 .
Regimento de artilharia ligeira n.v 5 .
Regimento dê artilharia n.O 6 . . . .
Regimento de artilharia pesada n.? 1.
Regimento de artilharia pesada n.s 2.
Regimento de artilharia pesada n.v 3.
Regimento de artilharia de costa . . . .
Grupo independente de artilharia de costa
Grupo de artilharia contra aeronaves 11.° 1
Grupo de artilharia contra aeronaves 11.° 2
Grupo de artílbaria contra aeronaves 11.° 3 .
Grupo de artilharia de guarnição . . . . .
Bateria independente de artilharia antiaérea .
Bateria independente de defesa de costa n.? 1 .
Bateria independente de defesa de costa 11.° 2.
Bateria independente de defesa do costa n.O 3.
Destacamento do Alto do Duque .. . .. .
}~scola Militar de Electromecânica.
Escola Prática de Engenharia.
ltcgimellto de engenharia n.v 1
Hrgimento de rngenharia n.? 2
Batalhão de telczraüstas . . .
Batalhão (lo eaminhos de ferro
Comauuo Militar <los Açores. . . . . .
Escola Contrai (1(' Hargcntos .....
B~rola Prática o" A(lmini~tra\·ão Militar .
Depótlito Geral (lo Material dr II:ng'llllharia

Total

130.800$00

5.100$00
4.200$00
6.600$00
4.200$00
4.200.%00
4.200$00
5.100~00
5.100.%00
5.100$00
5.100~OO
6.6oo~00

26.400$00
6.6oo~00
6.000~00
6.600,%00
6.600$00
6.600$00
5.100$00
7.200~00
5.1oo~00

26.400$00
6.600$00
5.100$00
6.600$'00
6.600~00
5.1oo~00
s.ioosoo
5.1()0~00
6.000 '00
6.000$'00
6.600:$'00
5.100~00
1.800~OO
G.Goo~~OO
5.1()()~00
G.OOü;llOO
5.100$00
1.500$00
1.500$00
1.500;500
1.500$00
r.sooeoo
(i.(jOO~OO

45 .(j00,s()()
26A()()·~OO
28.8()(HiOO
~(jAOO~OO
().600"oo
2.4oo~OO
~.4()()~OO
2.400$00

66.000 SOO

598. 500 ,i00
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IV - CIRCULARES

Ministério do Exército _I,a Direcção-Geral- 3.a Repartição

Por despacho de 15 do corrente mês de S. Ex. a O

Subsecretário de Estado do Exército foi esclarecido
que é considerado serviço extraordinário o que for pres-
tado no ultramar pelas praças incorporadas na metró-
pole, com vista, entre outras disposições, ao artigo 33.0
da Lei n. o 2 034.

(Circular n.v 1794, processo n.? 123fT. L., de 19 de Janeiro
(lo 1!l54).

V- DESPACHO

Presidência do Con'selho - Secretariado-Geral da Defesa Nacional J

No plano dos compromissos assumidos pela Nação
no Pacto do Atlântico Norte (NATO) é indispensável
criar um organismo que, dentro das possibilidades exis-
tentes e em ííace das necessid!1des a satisfazer, coordene
e promove a utilização, para fins militares, das instala-
ções civis de telecomunicações. B ainda necessário fa-

. cultar a esse organismo os indispensáveis meios de acção
para que, sem lesar interesses e respeitando a regula-
mentação em vigor, possa cumprir a tarefa que lhe in-
cumbe com o máximo de eficiência.

Para tal fim se publica o presente despacho.
N estes termos:
1. B criada a Comissão Mista Nacional de Tele-

comunicações, abreviadamente designada por CMNT
por intermédio da qual serão satisfeitos os pedidos, para
fins militares, de circuitos da rede civil de telecomu,
nicações e será coordenado o emprego desta rede pelas
autoridades militares e civis.

2. A GMNT terá a seguinte composição:

Presidente - inspector' das tropas de transmissões
Delegados:

Um oficial do ecretariado-Geral da Defesa
Nacional, como representante do chefe do
Estado-Maior General das Força' Armadas.
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Director dos Serviços Técnicos da Administra-
ção-Geral dos Correioa, Telégrafos e Telefo-
nes.

Um oficial de transmissões de cada um dos três
ramos das forças armadas.

Secretariado. - pessoal civil ou militar a nomear.

a) Em caso. de impedimento, quer do. presidente, quer
do. director dos Serviços 'I'écnicos dos CTT, assumirão.
as respectivas funções os seus substitutos legais.

b) Se tal for julgado. necessãrio, poderão ser nomea-
dos como agregados à CM'NT, não só outros funcio-
nários dos CTT, como ainda delegado.s das empresas
concessionárias de telecomunicações que exerçam a sua
actividade em território nacional. Esta nomeação. é da
competência do Ministro das Comunicações, ouvidas as
entidades interessadas.

3. A OMNT tem competência para requisitar os cir-
cuitos civis por fios ou via rádio, telefónicos ou telegrá-
ficos, bem como as instalações acessórias, necessários à
satisfação dos pedidos que lhe forem dirigidos pelos di-
ferentes sectores das forças armadas.

a) A requisição será sempre dirigida à Administra-
ção-Gera:l dos Correios, Telégrafos e Telefones, mesmo
nos casos em que os circuitos pedidos sejam explorados
por empresas concessionárias.

b) Todos os pedidos referidos no. n." 3 devem men-
cionar a entidade responsável pelo. pagamento das des-
pesas correspondentes.

4. Apresentado o. pedido de ligação. à CMNT, esta,
considerada a viabilidade do. mesmo, fará a requisição.
a que se refere a alínea a) do. n. ° 3, indicando. a enti-
dade referida na alínea b) do n. ° 3.
5. A liquidação. das despesas, quer relativas à mon-

tagem, quer à utilização. das instalações requisitadas,
será feita pela entidade referida na alínea b) do. n. ° 3
e no n." 4, noa termos e condições das tarifas em vigor.

6. A Administração-Geral dos Correios, Telégrafos
e 'I'elefones ou qualquer das empresas concessionárias
de telecomunicaçõss ficam obrigadas a satisfazer pron-
tamente os pedidos mencionadosno n.s 3, tendo em vista
o. referido. no n.O 5.

7. Ao presidente da ,OMNT incumbe definir e esta-
belecer os moldes e pormenores necessários ao eficaz
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funcionamento deste organismo, em face dos acordos
vigentes no âmbito do Pacto do Atlântico Norte
(NATO).

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 11 de Ja-
neiro de 1954. - O Ministro da Defesa Nacional, Fer-
nando dos Santos Costa. - O Ministro do Exército,
Adolfo do Amaral Abranches Pinto. - O Ministro da
Marinha, Américo Deus Rodrigues Thomaz. - O Mi-
nistro das Comunicações, Manuel Gomes de Araújo.

Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,

v., )L.'_~~\'\.~,,-~~
~. ~,
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1_151 Série,

N,O 2 28 de Fevereiro de 1954

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETO

Ministério do Exército - Direcção dos Serviços do Ultramar

Decreto-Lei n.s 39541

1. - As bases pura a organização das forças do Exér-
cito no ultramar, constantes da Lei n.? 2060, de 3 de
Abril de 1953, estabelecem um conjunto de disposiçõea
relativas à organização geral, recrutamento e serviço
militar das forças terrestres ultramm-inaa.

Fixado o número de unidades e estabelecimentos mi-
litare~, normalmente constituídos desde o tempo de
paz, nas províncias ultramarinas, conforme consta da
citada Lei n.? 2060, torna-se necessário estabelecer
normas gerais referentes a quadros e efectivos e definir
a constituição e compo ição das tropas do ultramar.

O presente diploma procura assegurar às forças mili,
tares 'das províncias ultramarinas uma organização
permanente que lhes permita o utisfatório desempenho
da suas mi õe.

Esta organização obedece à uniformidade de forma-
ção do quadro e à identidade de princípios orgânicos
entre as forças metropolitana e a ultramarinas, com.
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vista à intermutabilidade requerida pela unidade de
organização na defesa nacional, e pretende garantir a
preparação militar da população do ultramar.

2. - A organização das forças terrestres ultramarinas,
até onde as necessidades da defesa e as características
dessas forças o permitem, fundamenta-se, portanto, na
orgânica e nos meios das unidades e formações corres-
pondentes da metrópole, como condição para a vanta-
josa contribuição de cada uma das partes do Império
para a defesa das outras.
Porém, as diferenças e circunstâncias peculiares que

caracterizam os territórios e as populações ultramari-
nas e a tendência de evolução dos métodos de organi-
zação actuais levaram à necessidade de atender espe-
cialmente a certos factores essenciais e a basear a nova
organisação militar nos seguintes princípios orienta-
dores:

Maior aproveitamento dos elementos indígenas das
províncias africanas, atendendo ao seu número
e qualidades militares;

Ajustamento da orgânica das unidades às necessi-
dades do combate moderno;

Compenaação do limitado número de unidades e
formações pela fixação, em tempo de paz, de
efectivos próximos dos de campanha, em especial
nas unidades independentes tipo companhia,
com bom enquadramento e indispensáveis ele-
mentos de serviços;

Criação, nas unidades e formações independentes,
de órgãos de mobil izução j

Organização, nas províncias do Oriente, de unida-
des permanentes com praças de outras provín-
cias, para suprir a actual insuficiência do recru-
tamento local;

4.-düpção dos tipos semimotorisado (trens motori-
zados) e motorizado nos territórios onde se ve-
rifica a inadaptabilidade dos solípedes ;

Localização das diversas unidades nas circunscri-
ç.ões territoriais militares por forma a garantir,
nas províncias de maior extensão, a rápida p

adequada constituição de agrupamentos tácticos
de diferentes armas, utilizando para o efeito
campos de instrução apropriad~s.· '
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3. - As provínciasde Angola e Moçambique, tendo
em atenção o volume das suas tropas, dispõem de quar-
téis-generais, organizados de modo a satisfazerem as
exigências do tempo de paz e de guerra.
As restantes províncias dispõem de comandos mil i-

tare~ com desenvolvimento adequado às exigências do
servIço.
4. - Prevê-se uma maior concentração de unidades

de infantaria nas sedes dos regimentos e batalhões in-
dependentes para que, mediante rotação, possam des-
tacar subunidades a fim de assegurarem a guarda e
vigilância de pontos vitais.

5. - Da arma de artilharia organizam-se unidades
mistas de campanha e anti-aérea em todas as provín-
cias, com excepção das de Cabo Verde e S. Tomé e
Príncipe.

Quanto às unidades de artilharia de costa, também
dotadas com elementos anti-aéreos, manteve-se a or-
ganização existente em Oabo Verde e Moçambique e
prevê-se a organização da defesa da costa de Angola
e do porto de Mormugão, no Estado da India, bem
como o completamente da dos portos vitais da costa de
Moçambique.

6. - Na arma de cavalaria organiza-se um grupo
motorizado em cada uma das províncias de Angola e
Moçambique e esquadrões motorizados no Estado da
India e em Macau.

Em Timor a organização do esquadrão é mista, com
elementos motorizados e a cavalo, dada a possibilidade
de remonta na região e a natureza acidentada do ter-
ritório.

7. - No que re peita à arma de engenharia organi-
za-se um batalhão em cada uma das províncias de
Ano-ola e Moçambique e uma companhia no Estado da
tndia, com representação das e pecialidades essenciais.

O batalhão de engenharia é constituído de modo a
poder de tacar companhias mi tas de sapadores e trans-
mi sões a fim de permitir a organização de agrupa,
mente tácticos, com elemento da armas de infan-
taria, artilharia e engenharia, em cada uma das
circun crições .

. - Quanto aos erviços, con tituem-se em Angola
o Moçambique representações do de aúde e do admi,
ni tração militar, organizadas por forma a atender às
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suas funções prihcipais , no Estado da India e em
Macau organizam-se enfermarias militares.

No que se refere a depósitos territoriais, o afasta-
mento dos estabelecimentos fabris metropolitanos e a
necessidade, por vezes urgente, de em todas as provín-
cias se proceder a constantes reparaçôes, beneficiações tl

pequenas 'manufacturas, aconselham a constituição, nos
depósitos gemi.s de material, de oficinas dotadas do pes-
soal estritamente indispensável, o qual poderá, porém,
ser reforçado com artífices das unidades. Angola e Mo-
çambique dispõem de depósitos especialisados, com
uma organização proporcionada ao volume dos seu
efectivos permanentes de tempo de paz.

9. - No que particularmente respeita à instrução,
prevê o presente diploma os efectivos necessários para a
instrução nas próprias unidades, cuja eficiência pode
ser sobremaneira acrescida pela reunião do pessoal em
campos de instrução.

As escolas de quadros militares de Angola e Meçam-
bique, órgãos responsáveis pela instrução dos graduados,
ganham maior individualidade com o aumento de pes-
soal instrutor, de acordo com o crescente número de
instruendos.

10. - Os serviços de recrutamento ficam a cargo dos
quartéis-generais e comandos militares.

Os serviços de mobi lização ficam a cargo:

Das unidades e formações, relativamente ao pessoal
que lhes pertença;

Dos quartéis-generais e comandos militares, relati-
vamente ao restante pessoal.

Neetes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do

D.O 2.0 do artigo 109.0 da Con ti.tuição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer corno lei, o seguinte:

Qua~ros e efectivos ~as forças terrestres ultramarinas'
Artigo 1.0 Em tempo de paz, o número e a rompo il:i\'o

dos quadros do serviço activo e permanente das força.
terréstres ultramarinas, bem corno os ('lectivos normais
do pessoal elos qtl[nwi8-gp.l1Prals, comandos m il itnrus.
unidades, formuçõea, estabelecimentos e outros órgão
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das diversas armas e serviços, são os constantes do pre-
sente diploma.

§ único. Não são contados nos efectivos normais atrás
referidos:

a) As pmças que sej am convocadas para fins de iI1S-
trução ou manobras;

b) Os oficiais, espirantee a oficial e sargentos dos qua-
dros de complemento que tome'm parte em períodos de
exercícios ou manobras e os temporàriamente convoca-
dos para serviço activo.

Art. 2.° As unidades, formações, estabelecimentos p.

outros órgãos serão os necessários para assegurar:
a) O recrutamento do pessoal;
b) A justiça, a disciplina, a instrução do pessoal e

a mobilização, parcial ou total, em curto prazo, das
unidades e formações de campanha j

c) A guarda e vigilância dos pontos vitais do terri-
tório, especialmente os das fronteiras, de forma a ga-
rant.ir inicialmente a segurança dos territórios ultra-
marmos ;

d) A cooperação na manutenção da ordem púhlica ;
e) A manutenção do material e o aprovisionamento

elos efectivo de tempo de paz e mobilizados.
§ único. ~ a províncias ultramarinas onde não haj a

tribunais militares poderão os tribunais ordinários co-
nhecer do delitos praticados por militares, segundo
a disposições do Código de Justiça Militar.
Art. 3.° O pessoal da forças terrestres ultramarinas

compreende: .
a) Oficiais, sargentos e praças em comissão j

b) argentos e praças do ultramar;
c ) Praças indígena .
Art. 4.° O pes oal das força terrestres ultramarinas

d istribuir- e-á pelos seguintes organismo:
a) Quartéis-generais e comandos militares;

. lJ) nidad e e form ações da d iversas armas e ser-
vicos j

r) Fortificoç-õe e outra obra de defesa;
ri) Esta belecimentos compreendendo:

R rola de quadros, companhias di ciplinares
centros eventuais de instrução, depósitos, en-
fermarias, 'oficinas, tribunais e casas de reclu-
são;

c) Campos de iu truçâo.
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Art. 5.· As forças terrestres ultramarinas, normal-
mente constituídas em tempo de paz, de cada província
ultramarina, são as seguintes:

a) Cabo Verde:
Comando militar.
2 companhias de caçadore .
I bateria de defesa de costa.
I depô ito geral de material.
I companhia disci plinar.
I tribunal militar territorial.

I

b) Guiné:
Comando militar.
I batalhão de caçadora .
I bateria mista de artilharia.
I depósito geral de material.
I tribunal militar territorial.

c) S. Tomé e Prfncipe:
Comando militar.
I companhia de caçadores.

d) Angola e Moçambique:
Quartel-general.
3 regimentos de infantaria.
3 grupos mistos de artilharia.
I grupo de defesa de costa.
I grupo de cavalaria motorizado.
I batalhão de engenharia.
I companhia de saúde.
I centro de tratamento (anexo à companhia de

saúde) .
1 companhia de quartel-me tre.
I escola de quadros militares.
I dcpõ ito de material de guerra.
1 depósito de material de quartel-mestre.
1 depósito de material sanitário (an . o tL COm-

panhia de saúde).
I depósito disciplinar.
I casa de reclusão.
1 tribunal militar territorial.

e) Estudo da Iudiu:

Comando militar.



1.- 'érie ORDEM DO EXERCITO N.o 2 49
- --=

1 batalhão de caçadores.
1 bateria mista de artilharia.
1 bateria de defesa de costa.
1 esquadrão motorizado.
1 companhia de engenharia.
1 enfermaria militar.
1 depósito geral de material.
1 tribunal militar territorial.

!) Macau:
Comando militar.
2 companhias de caçadores.
1 bateria mista de artilharia.
1 esquadrão motorizado.
1 enfermaria militar.
1 depósito geral de material.
1 tribunal militar territorial.

9) Timor:
Comando militar.
1 batalhão de .açadores.
1 bateria mista de artilharia.
1 esquadrão mito de cavalaria.
1 depósito geral de material.
1 tribunal militar territorial.

Art. 6.° A compo ição, em tempo de paz, do quadros
e o efectivo dos diferentes quartéis-&,enerais, comandos
militares, unidades, formações, tabelecimento e ou-
tro õrzão erá a constante do quadros I a XLIV anexos
ao pr sente diploma.

§ 1.0 quadro ef ctivos do grupo de d Iesa de co 'la
de Angola e da bateria d defe a de co 'ta do E ta do da
India serão fi .ados quando se conhecer o material que
o há-de quipar.

2.° o centro populacionai importante de Au,
gola Moçambique poderão ser organizada compnnhin
da arma de infantaria em cuja composição não entram
praça indígena, a quai ficarão ad trita ao regimen-
to de infr ntaria da respectiva circun criçõe terJ'ilo-
riai militares.

Ar-í, 7." O l·ft'di\'()~ glouai (lo )ll'~s()al pl'l'lllanente
de cada província ultramarina, em oficiai, rgentos e
praça, ão o constante do mapa anexo' n." 1 a 3 no
pre ente diploma.
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§ 1.0 Os oficiais do Q. S. A. E. poderão, quando con-
veniente, ser substituídos por oficiais da reserva.

§ 2.0 Os sargentos ou furriéis amanuenses e os primei-
ros-cabos amanuenses podezão ser substituídos, respec-
tivamente, por sargentos ou furriéis e primeiros-cabos
do serviço geral.

§ 3.0 Enquanto não existir o número necessário de sar-
gentos e furriéis do ultramar, poderão as faltaa ser
preenchidas por sargentos ou Iurriéis em comissão, ou
ainda por primeiros-cabos em comissâo o.Udo ultramar.
Art. 8.0 As províncias de Angola e Moçambique divi-

dem-se em três circunscrições territoriais militares, que
abrangem respectivamente as segu intes áreas adminis-.
trativas:

Angola:

L" Oircunscrição - província do Congo, menos u
circunscrição da Quissama, província de Ma-
lanje. distrito. de Cabinda e concelho de Luanda;

2.a Oircunscrição - província de Benguela, dis-
tritos do Bié e do Moxico e circunscrição. da Quis-
sama ;

3." Circunscrição - província da Ruíla e distrito
do. Cuango-Dubango.

Moçambique:

1." , Circunecrição - província do. Sul do. Save e
distrito. de Lourenço. Marques;

2." Circunscrição - província de Manica e Sofala ;
3.a Circunscrição - províncias do.Niassa e da Zam-

bézia.

§ único. Quando for superiormente determinado, o.
oficial comandante de unidade mais graduado. de cada
Uma das circunscrições poderá exercer a plenitude das
funções de comando - instrução, administração. e dis-
('~plina - sobre todas as tropas estacionadas na respec-
tiva circunscrição. terri torial militar.

Art. 9.0 Nas províncias ultramarinas deverão ser e _
tabelecido.s, sempre que for possível, centros ou campos
de instrução. e nas províncias de Angola e Moçambique,
elll pr incípio, um po.r circunscrição. territorinl militar.
Art. 10.0 Os comandantes militares das províncias ul-

tramarinas serão. nomeados pelo. Ministro. do Exército,
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com a concordância do Ministro do Ultramar , ouvido
o governador respectivo.

Os comandantes militares terão a patente de oficial
general nas províncias de Angola e Moçambique, de
coronel nas províncias da Guiné e de Macau e no Es-
tado da índia e de oficial superior nas províncias de
Cabo Verde e Timor, salvo se circunstâncias especiais
determinarem a nomeação de oficial de maior gradua-
ção.

§ único. O oficial mais graduado das forças de
S. Tomé e Príncipe exercerá as funções de comandante
militar até que o aumento, permanente ou eventual, da
guarnição exija a nomeação de um oficial superior de-
signado sspeoíficamente para comandante militar da
província.

Art. 11." Os comandantes militares das províncias ul-
tramarinas são responsáveis pela.administração, prepa-
ração para a guerra, disciplina e eficiência das tropas,
devendo propor superiormente o que interesse à defesa
do território e julguem conveniente ao bom funciona-
mento dos erviços e ultrapasse as suas atribuições.

As competências dos comandantes militares são as se-
guintes:

a) Relativamente a administração e contabilidade,
equivalente à do administrador-geral do Exército, po-
dendo o Ministr" do Exército fixar, por despacho, a
competência especial de cada um quanto a autorização
de despesa;

b) Para efeitos de justiça mil itar , equivalente à dos
comandantes de região militar das forças metropolita-
nas;

c) Em matéria disciplinar:

Quando o comandante militar tenha graduação de
coronel ou superior, a competência disciplinar
prevista na coluna III do quadro a que se refere
o artigo 79.. do Regulamento de Disciplina Mi-
litar ou a correspondente do Regulamento de
Disciplina Militar Colonial;

Quando de graduação inferior a coronel, a compe-
tência disciplinar prevista na coluna IV do mesmo
quadro ou a correspondente do Regulamento de
Di ciplina Militar Colonial.

Â.rt. 12.0 O comandante militares das províncias da
Guiné, Angola, Ioçambique, Macau e do Estado da
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Indía disporão de um ajudante de campo, oficial com
a patente de capitão para os de Angola e Moçambique
e de tenente para os das restantes.

Os comandantes militares de Cabo Verde, Timor e de
S. Tomé e Príncipe, quando oficial superior, poderão
nomear, para o mesmo fim, por acumulação, um oficial
com a patente de tenente do comando militar ou de uma
unidade da guarnição da respectiva província.
Art, 13.0 Quando as necessidades o exigirem poderá

ser contratado ou assalariado, nos termos legais, pes-
soal civil para serviço nos quartéis-~enerais, comandos
militares, unidades, formações, estabelecimentos e ou-
tros órgãos.

Art. 14.0 O Ministro do Exército, na falta de médicos
militares, podérá contratar médicos civis, dentro dos
quantitativos fixados nos quadros anexos ao presente
drploma, dando preferência aos oficiais milicianos.
Art. 15.0 Quando não existirem juízes auditores pri-

vativos dos 'tribunais militares as respectivas funções
serão desempenhadas, em cada província, por acumu-
lação, por juízes nomeados nos termos do Decreto
n. o 12 393, de 27 de Setembro de 1926, com as alte-
rações do Decreto n." 20 905, de 15 de Fevereiro de
1932.
Art. 16.0 A nomeação de oficiais, sargentos e praças

das forças metropolitanas para serviço nas forças ter-
restres ultramarinas será regulada por diploma espe-
cial.

§ 1.0 Na nomeação do pessoal para o serviço no ul-
tramar ter-se-é em conta, além de outras 'condições a
capacidade proflsaional e a não existência de quaisquer
elementos que possam exprimir inadequada disposlção
para contacto com as populações do meio ultramarino.

§ 2.0 Normalmente s6 serão nomeadas para serviço
nas forças terrestres ultramarinas praças cuj a especia-
lidade seja impossível formar nas respectivas provín-
cias.
Art. 17.0 Os oficiais, aspirantes a oficial e sargentos

dos quadros de complemento pertencentes a qualquer es-
calão que transfiram as suas residências para as provín-
cias ultramarinas, a título temporário por mais de um
ano ou a título definitivo, serão normalmente aumenta-
dos aos efectivos militares dessas províncias.

Art. 18.0 Os serviços de recrutamento ficam a carco
<losquartéis-generais e comandos militares.
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Em Angola e Moçambique poderão ficar a cargo dos
regimentos de infantaria, dentro das áreas das respec-
tivas circunscrições territoriais militares, para todas 'as
armas oeservrços ,

A mobilização do pessoal fica a cargo:
a) Dos regimentos, batalhões e companhias indepen-

dentes, ou unidadeaequivalentee, para o pessoal que lhes
pertença, paDo. o que disporão de uma subunidade de
mobilização ;

b) Dos quartéis-generais e comandos militares para
o restante.

§ 1.0 Para os quartéis-generais, comandos militares,
estabelecimentos e outros órgãos que não disponham de
subunidades de mobilização esta competirá às unidades
ou formações para tal designadas pelo comandante mi-
litar de cada província.

§ 2.° Pertencem às unidades os militares nas situações
de disponíveis e licenciados, das respectivas armas e ser-
viços; aos quartéis-generais e comandos militares os
restantes disponíveis e licenciados e todos os territo-
riais.

Art. 19.° Enquanto subsistir insuficiência de recru-
tamento local, algumas unidades do Estedo da Jndia,
Macau e 'I'imor terão na sua constituição praças desta-
cadas doutras províncias ultramarinas, a designar pelo
Ministro do Exército.

§ 1.0 O tempo de serviço das praças como destacadas
não deverá. em regra, exceder a dois anos.

§ 2.° Todas as despesas respeitantes ao pessoal desta-
cado constituem encargo da província ultramarina a
que se destina.

Art. 20.° Para a organização das unidades territoriais
a que se refere a base XXVII da Lei n ," 2060, de 3 de
Abril de 1953, os comandos militares designarão as subu-
nidades de mobilização que deverão ter a seu cargo <lo
organisação dos quadros e a guarda e conservação do
m~terial atribuído àquelas unidades territoriais.

Art. 21.° Os cabo do ultramar, das diversas armas e
serviços, que sati fizerem às condições de promoção exi-
gida para as tropas metropolitanas poderão ser promo-
vido , mediante concurso, aos postos de furriel e sar-
gento, para preenchimento de vagas existentes na
roopectiva província.
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Art. 22.0 o.s sargentos e furriéis do ultramar man-
ter-se-ão ao serviço, normalmente, na respectiva provín-
cia ultramarina em regime de contrato.

Em tempo de guerra os contratos coneiderar-ee-ão
automàticamente prorrogados até a mesma findar.

§ LOAs condições exigi-das para a renovação do con-
trato e a sua duração são as estabeleci-das para as forças
metropolitanas.

§ 2.0 Os limites de ida-de paraeetee furriéis e sargentos
são os fixados para as Iorçae metropolitanas.

Art. 23.0 Eica o Ministro do Exército autorizado a
alterar, por meio de portaria, a composição e efectivos
de tempo de paz das unidades, formações, estabeleci-
mentos e outros órgãos das forças terrestres ultramari-
nas, constantes dos quadros I a XLIV anexos, desde que
não 'se excedam os ef-ectivos globais estabelecidos no ar-
tigo 7.° e não haja aumento das verbas consignadas a
encargos com o pessoal.

Art. 24.0 As unidades, formações, estabelecimentos e
outros órgãos presentemente existentes que venham a
ser absorvidoe, total ou parcialmente, pela nova orga-
nização estabelecida -por 'este diploma só serão extintos
à medida que forem sendo substituídos ou integrados na
nova organização.

Os que de qualquer forma não transitem para a nova
organização serão extintos à medida que fOT julgado
conveniente.

Art. 25.0 As disposições do presente diploma relativas
à criação de novas unidades, formações, estabelecimen-
tos e outros órgãos deverão ser postas em execução num
período não superior a cinco anos.

S-egundo a ordem de urgência, a fixar por acordo entre
o Ministro do Exército e o do Ultramar, serão sucessi-
vamente inscritas nos orçamentos das forças terrestres
ultramarinas as verbas neces-sárias para fazer face às
despesas com la construção Ide novos aquartelamentos,
ampliação dos existentes, aquisição de material de
aquartelamento le aumento gr3Jdual doeefectivos.
Publique-se e cumpra-se como nele 'se contém.
'Paços elo Governo dn Reptihlicn, 16 ele Fevereiro de

1954. - FRANCISCO HWINO CRAVEIRO LOl)ES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Jatia Pinto da Costa Leite -
Fernàrulo dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Neqrei-
1'08 - Ar amuei Goníal'ves Cavaleiro de Ferreira -11riur
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Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - Américo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - j}! anuel,M aria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.
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QUADRO I

Comando militar

Cabo Verde

Compõe-se de:
Comandante militar e ajudante j
Estado-maior j
Pelotão de comando e serviços j
Conselho administrativo.

O estado-maior compreende:
Chefia do E.-M.

Repartição do E.-M. (1."), com:
1." Secção - Pessoal, justiça e disciplina j serviços j
2." Secção - Informações j organização, operações e instrução j
3." Secção-Recrutamento e mobilização.

Repartição de administração (2."), com:
1." Secção - Administração e subsistências j
2." Secção-Processo e contabilidade.

Secretaria.

Organização de tempo de paz

Quadro permanente

Pessoal

Desíguaçõas

Comandante Pelotão
ConsolhoEstado-maior de comando Somamilitar e serviços administrativo

a) Em comissão:
Comandante militar - Oficial superior . . _ . . . . . . . . 1 - - - 1Chefe do E.-M.-Major ou capitão do C. E.-M. . ...... - 1 - - 1Capitão de qualquer arma, de preferência com o curso do K-M. - 1 - - 1Capitão do ti. A. M.. . . . . . . . . . - 1 - - 1Capitão ou subalterno de qualquer arma - 1 - - 1Subalterno de qualquer arma. - 1 - - 1Subalterno médico - 1 - - 1Subalternos do S. A. M. - 1 - 1 2Subalternos do Q. S. A. E.. - 3 - - 3

Soma. 1 10 - 1 12

Segundos-sargentos ou furriéis . - 5 2 1 8

Primeiros-cabos. - 3 1 1 5- ~
b) Do ultramar:

Primeiros ou segundos-cabos. - - 3 - 3Soldados ......... - - 27 - 27
Soma. - - 30 - 30,

Notas:
1. A 1." Repartição t~m a .seu cargo os serviços ccrrespondentea aos de um D. R: M. e o re~isto e o tombo de todo o material.
2. O conselho administrativo tem também a seu cargo as unidades e estabelecImentos eXlstentes na sede do comando militar e que

não disponham de conselho administrativo próprio. . .
3. As funções de ajudante de campo são desempenhadas por um subalterno do comando mIlItar ou de uma unidade, por acumulação.
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QUADRO II

Comando militar

Guine

Organização de tempo de paz
Compõe-se de:

Comandante militar e ajudante j
Estado-maior j
Pelotão de comando e serviços j
Conselho administrativo.

O estado-maior compreende:
Chefia do E.-M.

Repartição do E.-M. (1.'), com:
1.' Secção - Pessoal, justiça e disciplina j serviços j
2.' Secção - Informações j organização, operações e instrução;
3.· Secção - Recrutamento e mobilização.

Repartição de administração (2.'), com:
1,t Secção - Administração e subsistências j
2.' Secção - Processo e contabilidade.

Secretaria.

Quadro permanente

PO:-soul

Designações
Comandante PelotAo

militar Estado-malor de comando Conselbo Soma
e ajudante e serviços administrativo

a) Em comissão:
Comandante militar - Coronel. 1 - - - 1
Chefe do E.-M. - Major ou capitão do C. E.-M. . . . . . . - 1 - - 1
Capitão de qual~er arma, de preferência com o curso do E.-M. - 1 - - 1
Capitão do S. A. . . . . . . . . . . - 1 - - 1
Capitão ou subalterno de qualquer arma - 1 - - 1
Subalternos de qualquer arma ..... 1 1 - - 2
Subalterno médico . . . . - 1 - - 1
Subalternos do S. A. M. - 1 - 1 2
Subalternos do Q. S. A. E .. - 3 - - 3

Soma. 2 10 - 1 13

Segundos-sargentos ou furriéis . - 6 2 1 9

Primeiros-cabos - 4 1 1 6 -1- .-
b) Indígenas:

Primeiros ou segundos-cabos. - - S - 3
Soldados. . . . . . . . . . - - 27 - 27

Soma. - - 30 - 30

Notas :
1. A L' Repartição tem a seu cargo os serviços correspondentes aos de um D. R. M. e o registo e o tombo de todo o material.
2. O eonselno administrativo tem também a seu cargo as unidades e estabelecimentos existentes na sede do comando militar e que

não disponham de conselho administrativo próprio.
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QUADRO III

Comando militar
s. Tomé e Príncipe

Compõe-se de:
Comandante militar;
Repartição militar.

Organização de tempo de paz

Quadro permanente

Pessoalr
Desígnaçõaa

Comandante Repartlçl10
Somamilitar militar

a) Em comissão:

Comandante militar-Capitão de qualquer arma, de preferência de infantaria (a) 1 - 1Chefe da repartição militar . . . . . . . . . . . . . . . .. ...... - (b) - -Subalterno do S. A. M.
- 1 1Segundos-sargentos ou furriéis, amanuenses - 2 2Primeiro-cabo, amanuense - 1 1

b) Do ultramar:
Primeiro ou segundo-cabo - 1 1Soldados. - 4 4Soldados condutor auto

- 2 2

(a) Capitão mais antigo em serviço na gunrulçãc,
(b) O comaodanto militar.

Notas:
1. A repartição militar está adida à companhia de caçadores, 'para efeitos administrativos.
2. A repartição militar tem também a seu cargo 08 serviços correspondentes aos de um D. R. M.
3. O conselho administrativo da repartição militar é o da companhia de caçadores.
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QUADRO IV

Quartel-general
Organização de tempo de paz

Angola

MoçambIque

Compõe-se de:
Comando militar;
Secção de aviões de ligação;
Companhia de comando e serviços;
Conselho administrativo.

O comando militar compreende:
Comandante militar e ajudante.

Estado-maior, com:
Chefia do E.-M.;

1." Repartição do E.-M. :
1." Secção - Pessoal, justiça e disciplina;
2.· Secção - Serviços.

2." Repartição do E.-M. :
1." Secção - Informações;
2." Secção - Organização, operações e instrução.

Quadro permanente

Repartição de recrutamento e mobilização (3.").
Repartição de administração (4,·):
1," Secção - Administração;
2." Secção - Subsistências;
3." Secção-Processo e contabilidade.

Secretaria.

As inspecções das armas e serviços compreendem as de:

Artilharia;
Engenharia e transmissões;
Serviços administrativos;
Serviço de saúde.

A companhia de comando e serviços compreende:

Comando e trem;
Pelotão de polícia militar;
Secção de transportes.

Pessoal

DeslgnaçOe.
Secção Companhia

Comando de avtões de comando Conselho Soma
militar de Ilgaçãc e serviços administrativo

a) Em comissão:
Comandante militar - General ou bri5adeiro. , . 1 - - - 1
Chefe do E.-M. - Oficial superior do ,E.-M. . , 1 - - - 1
Subchefe do E. M.-Major ou capitão do C. E. M. 1 - - - 1
Coronel ou tenente-coronel de artilharia. . . 1 - - - 1
Tenente-coronel ou major do S. A. M.. . . . . . . . . . . . 1 - - - 1
Major de qualquer arma no activo ou oficial superior na reserva - - - 1 1
.Major do S. A. M].i . . . . . . . 1 - - - 1
Capitão do C. E.- ........ 1 - - - 1
Capitão de infantaria ou cavalaria - - 1 - 1
Capitães de éualquer arma. . . . 4 - - - 4
Capitães do . A. M. . . . . . . 2 - - - 2
Capitão do Q. S. A. E. . . . . . . . 1 - - - 1
Capitão ou subalterno de aeronáutica. . . - 1 - - 1
Capitães ou subalternos de qualquer arma. 2 - - - 2
Capitão ou subalterno do S. A. M. . . . . - - - 1 1
Capitães ou subalternos do Q. S. A. E. 2 - - - 2
Subalterno de infantaria ou cavalaria. - - 1 - 1
Subalternos do S. A. M. 1- 4 - - - -j_. 4
Subalternos do Q. S. A. E.. 7 - - 1 8
Capelão - Capitão ou subalterno 1 - - - 1

Soma. 30 1 2 3 36

Primeiros-sargentos. . . . . 3 1 1 1 6
Segundos-sargentos ou furriéis 20 1 4 3 28

Soma. 23 2 Õ 4 34

Primeiros-cabos 12 - 6 3 21
b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos - - 3 - a-
Soma. 12 - 9 3 24

Soldados. - - 10 - 10
c) Indígenas:

Primeiros ou segundos-cabos. - - 11 - 11
Soldados .......... - - 219 - 219

Soma. - - 230 - 2

Nota8:
~. As inspecções das arm~s e serviços ti'm a sou cargo o registo o o tombo do todo o material.
. O se~vlço d~ <;_ngenharla engloba as obras militares-

~. A 3. repar~lçao tom também a SI'!l cargo os ~ervi~·Os.C.orr'SpOlll_ll\utes ~ORdo UIll n. R M.
. A companhia de Comanl!O e serviços é também dIlP.OSltO do adidos Iornece o pessoal nec ssrirlo p. rn as 1110' os do oücini o sar-

gentos na sede. do Q.-~r ,, para as guardas do JloJfCll~exterloros <I aerviço do Q.-<1.
5. O ~on8?lho ndminiatrativn tem tamh('1lI a sou cargo as unidades ('stabell't'iul(\lIios o istl'lIt s 111\ 8ClIt elo qunrtol "clloral o que

nao disponham do conselho administrativo próprio.
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QUADRO V

Comando militar
Indla

Compõe-se de:
Comandante militar e ajudante;
Estado-maior; . .
Pelotão de comando e serviços ;
Conselho administra ti voo

O estado-maior compreende:
Chefia do E.-M.

1." Repartição do E.-M., com:
1." Secção - Pessoal, justiça e disciplina;
2." Secção - Serviços; .. N

3." Secção - Recrutamento e mobilísação.

2." Repartição do E.-M., com:
1." Secção - Informações; . N

2." Secção - Organização, operações e instrução.

Repartição de administração (3." \, com:
1." Secção - Administração e s.u~sistências j

2." Secção - Processo e contabilidade.

Secretaria.

Organização de tempo de paz

Quadro permanente

Pessoal

Deaígnações
Comandanto I Pelotllo ConselhomUitar Bstado-maíoe de comando administrativo Somae aiudante e serviços..

a) Em comissão:

1 - 1
Comandante militar - Coronel. . . - -Chefe do E.-M. - Major do C. E.-M. - 1 - - 1Subchefe do E.-M. - Capitão do C. E.-M. - 1 - - 1- 1 - - 1Capitão de Sualquer arma. . . . . . . .

- 1 - - 1
Capitão do '. A. M.. . . . . . . . . . .

- 2 - - 2
Capitães ou subalternos de q~alquer arma.

: - 1 - - 1
Capitão ou subalterno do Q. S. A. E. . . .

1 2 - - 3
Subalternos de qualquer arma .....

- 1 - 1 2
Subalternos do S. A. M....

- 3 1 - 4
Subalternos do Q. S. A. E.

- 1 - - 1
Capelão - Subalterno. . .

:-1- 14 1 1 18Soma. 2

- - 1 - 1Primeiro-sargento. . . . . . .
- 7 1 1 9Segundos-sargentos ou furriéis .

7 2 1 10Soma. -
-

- 2 2 - 4
Primeiros-cabos

b) Em comissão ou do ultramar:

2 2
Primeiros-cabos. - - -

Soma. - 2 4 - 6-c) Do ultramar:

5 1 6
Segundos-sargentos ou furriéis . - -- .
Primeiros ou segundos-cabos . - 2 6 - 8Soldados. - - 62 - 62- 2 68

Soma. - - 70

Notas:

1. A 1." Repartição tem a seu cargo os serviços correspondentes aos de D. R. M. e o registo e o tombo de todo o material.
2. O conselho administratiyo. tem .também .a seu cargo as unidades e e':belecimentos da sede do comando militar e que não dispo-nham de conselho administrativo próprio. S

3. Se necessário, podem ser criadas no comando mi~itar as chefias d s berviços de engenharia e tratl~m!ssões, saúde e material,
a cargo, :espectlvamente, de pessoal da companhia de engenharia o'da enfermaria militar e do depésito geral de material, poracumulaçao.. ,

4. Enquanto. se mantiverem na India unidades de reforço à guarnição rmal, o comando militar poderá ser reforçado Com o pessoalnecesaárío. no

5. As fa~t!1s em se~u~dos-sargentos ?u furriúis do ultramar serão nchiJas, respectivamente, por três segundos-sargentos ou
furnélS em comISS80 o por três prImeiros-cabos em comissão ou d~r~ftramar.
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QUADRO VI

Comando militar

Macau

Organização de tempo de paz
Compõe-se de:

Comandante militar e ajudante j
Estado-maior j
Pelotão de comando e serviços j
Conselho administrati vo.

O estado-maior compreende:
Chefia do E.-M.

Repartição do E.-M. (1. a), com:
1.a Secção - Pessoal, justiça e disciplina j serviços j
2.a Secção - Informações; organização, operações e instrução;
3.' Secção-Recrutamento e mobilização.

Repartição de administração (2. a), com:
La Secção - Administração e subsistências;
2.a Secção - Processo e contabilidade.

Secretaria.

Quadro permanente

Pessoa!

-----Designações
Comandante Pelotão

milHar Estado- de comando Conselho Soma
e ajudante -maior e serviços administrativo

a) Em comissão:
Comanrlante militar-Coronel 1 - - - 1
Chefe do E.-M. -Majol' ou capitão do C. E.-M. . ... - 1 - - 1
Capitão de qualquer arma, de preferência com o CUrtO do E.-M. - 1 - - 1
Capitão do S. A. M........... - 1 - - 1
Capitão ou subalterno de qualquer arma - 1 - - 1
Subalternos de qualquer arma 1 1 - - 2
Subalternos do S. A. M. . . - 1 - 1 2
Subalternos do Q. S. A. E .. - 3 - - 3
Capelão-Subalterno. - 1 - - 1

Soma. 2 10 - 1 13

Segundos-sargentos ou Iurriéís . - 5 1 1 7

b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos. - 3 2 1 6
Soldados. - - 2 - 2

Soma. - 3 4 1 8
c) Assalariados:

Auxiliares - - 20 - 20
Notas:

1. ALa Repartição tem a seu cargo os serviços correspondentes aos de um D. R. M. e o registo e o tombo de todo o material.
2. O conselho administrativo tem também a seu cargo as unidades e estabelecimentos existentes na sede do comando militar que não

disponham de conselho administrativo próprio.
3. Enquanto se mantiverem em Macau unidades de reforço à guarnição normal, o comando militar poderá ser reforçado com o pes-

soal necessário.
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QUADRO VII TImor

Comando militar
Organização de tempo de paz

Compõe-se de:
Comandante militar e ajudante;
Estado-maior ;
Pelotão de comando e serviços;
Conselho administrativo.

O estado-maior compreende:
Chefia no E.-M.;
Repartição do E.-M. (1."), com:

1." Secção - Pessoal, justiça e disciplina; serviços;
2." Secção-Informações; organização, operações e instrução;
3." Secção - Recrutamento e mobilização.

Repartição de administração (2."), com:
1." Secção - Administração e su bsis tências;
2." Secção-Processo e contabilidade.

Secretaria.

Quadro permanente

Pessoal

Designações

Comandanto 1'e10t[0 ConselhoEstado-mníor de comando Somamilltar e serviços admialstrativo

a) Em comissão:
Comandante militar- Oficial superior. . . . . 1 - - - 1.
Chef,· do E.-1\L-Majeor ou capitão do ~. E.-M. - 1 - - 1
Capitão rle qualquer arma, de preferência com o curso do E.-M. - 1 - - 1
Capitão rio S. A. M.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 1 - - 1
Capitão ou subalterno de qualquer arma - 1 - - 1
Subalterno de qualquer arma ..... - 1 - - 1
Subalterno médico .... - 1 - - 1
Subalternos do S. A. 1\1- - 1 - 1 2
Subalternos do Q. S. A. E. . - 3 - - 3

Soma. 1 10 - 1 12

Segundos-sargentos ou furriéís . - 6 2 1 9

Primeíros-oabos. - 4 1 1 6

b) Do ultramar: - ~
Primeiros ou segundos- cabos . - - 3 - 3
Soldados . . . . . • . . . - - 27 - 27

Soma. - - 30 - I 30

Notas:
1. A L" Repartição tem a seu cargo os serviços correspondentes aos de um D. R. .1\1. e o registo e o tombo de todo o material. .
2. As funções de ajudante .de campo são desempenhadas por ~m subalterno do c.omando m~litar ou de uma unidade, por acumulação.
3. O conselho administrativo tem também a seu car~o as unidades e estabeleClmentos existentes na sede do comando militar e que

não disponham de conselho administrativo próprio.
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QUADRO VIII

Companhia de caçadores

Cabo Verde

Organização de tempo de paz
Compõe-se de:

Comando e trem j ~ •
1 pelotão de acompanhamento (a 2 secções de metralhadoras e 1 secçao de morteiros) j
3 pelotões de atiradores j
1 pelotão de mobilização.

O comando e trem compreende:
Comandante j
Secção de comando j
Secção de lança-granadas j
Secção de lança-granadas anticarro j
Trem (pessoal e viaturas) ;

e organiza:
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo;
Oficinas.

Quadro permanente

Pessoal

Designações 1 pelotll.o S pelotões 1 pelotão
Comando de acompa- de de Soma
e trem nbamento atiradores moblllzaçll.o

a) Em comissão:

Cahitão .. 1 - - - 1
Su alternos - 1 3 - 4
Subalterno do Q_ S. A.E. - - - 1 1

Soma. 1 1 3 1 6

Primeiro-sargento. 1 - - - 1
Segundos-sargentos ou furriéis . 1 2 3 1 7

Suma. 2 2 3 1 8

Primeiros-cabos. 2 2 3 1 8
b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos 2 - - - 2

Soma. 4 2 3 1 10
c) Do ultramar:

Segundos-sargentos ou furriéis . - 1 3 - 4

Primeiros ou segundos-cabos. 7 14 21 - 42
Soldados. 29 42 63 - 134

Soma. 36 56 84 - 176

Nota.-As faltas em segundos-sargentos ou furriéis do ultramar serão preenchidas, respectivamente: nos Jlelotões de atiradores, por
primeiros-cabos em comissão; no pelotão de acompanhamento, por segundos-sargentos ou furriéis em comissão.
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QUADRO IX Guiné

Batalhão de caçadores

Organização de tempo de paz

Compõe-se de:
Comando;
Companhia de comando e serviços;
3 companhias de caçadores;
1 companhia de acompanhamento;
1 companhia de mobilização.

O comando compreende:
Comandante;
2.° comandante e adjuntos;

e organiza:
Secção técnica;
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo.

A companhia de comando e serviços compreende:
Comando;
Secção de comando;
Pelotão de informações e transmissões;
Pelotão de metralhadoras auto T. T. j
Pelotão de metralhadoras pesadas A. A.;
Pelotão de sapadores;
Trem (pessoal e viaturas) ;

e organiza:
Enfermaria de pessoal;
Estação de serviço e oficina ligeira de mecânica

auto;
Outras oficinas.

A companhia de caçadores compreende:
Comando;
1 pelotão de acompanhamento (a 2 secções de metra-

lhadoras e 1 secção de morteiros);
3 pelotões de atiradores.

A companhia de acompanhamento compreende:
Comando;
2 pelotões de metralhadoras;
1 pelotão de morteiros;
2 pelotões de canhões anticarro.

A companhia de mobilização compreende:
Comando;
Im~edidos nos serviços gerais;
Adidos ;
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

.
Pessoal

DeslgnaçOes 1 companhiaCompanhia S companhias 1 companhia
Comando de comando de de de Soma. e serviços caçadores acompanha- mobllizaçAomento

a) Em comissão:
Tenente-coronel ou major . 1 - - - - 1
Major ... 1 - - - - 1
Capitães .. - (a) 1 3 1 - 5
Subalternos (b) 1 3 12 5 - 21
Subalterno médico 1 - - - - 1
Subalterno do S. A. M. 1 - - - - 1
Subalternos do Q. S. A. E .. (c) 2 - - - 1 3
Subalterno mecânico auto - 1 - - - 1

Soma. 7 5 15 6 1 34

Sargento-ajudante ou primeiro-sargento. - 1 i1 - - 1
Primeiros-sargentos. . . . . . . . . . - 1 1 - 5
Segundos-sargentos ou furriéis . - 12 6 2 38

Soma. - 14 21 7 2 44-
Primeiros-cabos - 13 18 5 3 39

b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos - 7 - 1 - 8
Soma. - 20 18 6 3 47

c) Do ultramar: -
Segundos-sargentos ou furriéis . - - 12 5 - 17

1-

d) Indígenas:
Primeiros ou segundos-cabos. - 28 81 30 - 139
Soldados .......... - 132 417 126 - 675- 160 498 156Soma. - - 814

~

a) Ajudante do bntalhão.
b) Comanda o peloU!.o do loformaçO.s o transml8s0os.
c) 1 para a aecrolnrln o 1 pllrn o conselho adminislrativo.

Notas:
1. Qu~n.do as condições de serviço o permitirem, poderá ser autorizadg. a organização, sem aumento de efectivos, de uma banda

militar,
2. As faltas em segundos-sargentos ou furriéis do ultramar serão prea bidas, respectivamente: nas companhias de caçadores: 9 dos

pelotões de atiradores, por primeiros-cabos cm comissão ou do ul~~lIIar; 3, dos pelotões de acompanhamento, \lor segundos~sar-
gentos ou furriéis em comissão j na companhia de acompanbamont:, por segundos-sargentos ou furrióis em comissão.
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QUADRO X

Companhia de caçadores

s. Tomé e Princlpe

Organização de tempo de paz
Compõe-se de:

Comando e trem j
1 pelotão de acompanhamento (a 2 secções de metralhadores e 1 secção de morteiros) j
3 pelotões de atiradores j
1 pelotão de mobilização.

O comando e trem compreende:
Comandante;
Secção de comando j
Secção de lança-granadas j
Secção de lança-granadas anticarro j
'Trem (pessoal e viaturas) j

e organiza:
Biblioteca j
Secretaria j
Conselho administrativo j
Oficinas.

Quadro permanente

Pessoa!

Destgnações
1 pelotão 3 pelotões 1 pelotãoComando de de de Somae trem acompanha- atiradores mobilizaçl1omanto

a) Em comissão:
Capitão 1 - - - 1Subalternos ...... - 1 3 - 4Subalterno do Q. S. A. E. - - - 1 1

Soma. 1 1 3 1 6

Primeiro-sargento. . . . . . . 1 - - - 1Segundos-sargentos ou furriéis . 1 2 3 1 7
Soma. 2 2 3 1 8

Primeiros-cabos 3 2 3 1 9
b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos 2 - - - 2
Soma. 5 2 3 1 -, .- 11

c) Do ultramar:
Segundos-sargentos ou furriéis . - 1 3 - 4

Primeiros ou segundos-cabos. 7 14 21 - 42Soldados .......... 29 42 63 - 134
Soma. 36 56 84 - 176

Nota. -. As faltas em segundos-sargentos ou furriéis do ultramar serão preenchidas, respectivamente: nos pelotões de atiradores, por pri-
meíros-cabcs em comissão j no pelotão de acompanhamento, por segundos-sargentos ou furriéis em comissão.
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Compõe-se de:
Comando;
Companhia de comando e serviços;
1 companhia anticarro;
2 batalhões de infantaria;
1 batalhão de mobilização.

O comando compreende:
Comandante;
2.° comandante e adjuntos;

e organiza:
Secção técnica;
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo.

A companhia de comando e serviços compreende:
Coma3do;
Pelotao de comando;
Pelotão de informações e transmissões;
Pelotão de metralhadoras auto T. T.;
Pelotão de metralhadoras pesadas A. A. ;
Pelotão de sapadores;
Trem (pessoal e viaturas);

e organiza:
Enfermaria de pessoal;
E~ta\"ão de serviço e oficina ligeira de mecânica auto;
Outras oficinas.

QUADRO XI

Regimento de infantaria
Organização de tempo de paz

A companhia anticarro compreende:
Comando;
3 pelotões de canhões anticarro.

Angola
Moçambique

O 1.° batalhão de infantaria compreende:
Comando;

Companhia de comando e serviços, com:
Comando;
Secção de informações e transmissões;
Pelotão de safadores;
Trem (pessoa e viaturas).

3 companhias de atiradores;
1 companhia de acompanhamento (a 3 pelotões de me-

tralhadoras e 2 pelotões de morteiros).

O 2.° batalhão de infantaria compreende:
Comando;
Pelotão de comando e serviços;
3 companhias de atiradores;
1 companhia de acompanhamento (a 3 pelotões de me-

tralhadoras e 2 pelotões de morteiros).

O batalhão de mobilização compreende:
Comando;
Impedidos nos serviços gerais;
Adidos; .
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

1.0 but.alb ão do infantaria 2.° batalhão do infantaria.. o
" o oS';' '"o ."", 'O fi) ~t ~.gtl) 00 00

o.g ~
00 00 ,,':' o""Designações '" ~ §.~ o .. " :a~ o " " -~ ... "" .~.. - .. ~il" ;;5 8 ~ "" '" -"'~o -"o " eso -e !1~~ -" o .c". ",,' " c ~.;;'" ".,; " ".,; "" o SOIDae S3~ .. ""~ " o.~e~ " " e .. " " ""e" " ::!§t "" "'El"

~.oo ~~ e ~8~ 8~ El "' .. "Oo o "' ~gs ~~ ~d ~ElO~41 o o ~t.)~.... o 8~~ o'" "oS o """ o" "" " ".,.,; .... " .,; .,.,; .... " -e-- .,; .,;-- -- -- -- -- -- -- -- -- -- ---.
a) Em comissão:

Coronel ou tenente-coronel. 1 - - - - - - - - - - - 1
Tenente-coronel ou major 1 - - - - - - - - _: - - 1
Majores .. - - - 1 - - - 1 - - - - 2
Capitães .. 1 1 1 - 1 3 1 - - 3 1 1 13
Subalternos - 5 3 1 - 12 5 1 - 12 5 - 44
Capitão ou subalterno médico . . 1 - - - - - - - - - - - 1
Capitão ou subalterno do S. A. M. 1 - - - - - - - - - - - 1
Capitão do Q. S. A. E. . . 1 - - - - - - - - - - - 1
Subalternos do Q. S. A. E .. 1 - - - - - - - 1 - - 1 3
Subalterno mecânico auto - - ~"'- - - ~ - _.:=_ - 1-- -- -- --

Soma. 7 7 4 2 1 15 6 2 1 15 6 2 68------- -- -------- -- -------
Sargento-ajudante ou primeiro-sargento. - 1 - - - - - - - - - - 1
Primeiros-sargentos. . . . . . . . . . - 1 1 - 1 3 1 - 1 3 1 1 13
Segundos-sargentos ou furriéis - 18 4 - 5 15 6 - 3 15 6 2 74

-- -- -_- -- -- -- -- -- -- -- -- ---
Soma. - 20 5 - 6 18 7 - 4 18 7 3 88--- --- ----------- - ---Primeiros-cabos. - 16 8 - 7 15 1 - 5 15 1 4 72

b) Em comissão ou do ultramar: 12Primeiros-cabos. - 6 1 - 1 - - - 4 - - --- -- -_--- -- -- -- -- -- -- -- ---Soma. - 22 9 8 15 1 9 15 1 4 84-- ----- --- -- --- --- ---c) Do ultramar:
Segundos-sargentos ou furriéis . - - 3 - - 12 5 - - 12 5 - 37- --- -- ------- ---------á) ln di g-enas :
Primeiros ou segundos-cabos. - 36 20 - 14 69 30 - 10 69 30 - 278
Soldados. . . . . . . . . . - 181 73 - 61 357 135 - 34 3m 135 - 1332-- -- - -- -- -- -- -- -- -- --

Soma. - 216 93 - 75 426 175 - 44 426 165 - 1610
Nota.:

1. O 2.° batalhão de infantaria destina-se normalmente a ser destacado da sede do regimento, 'podendo, por sua-ves, destacar compa-
nhias e pelotões de atiradores reforçados ou não com secções de metralhadoras e de morteiros da companhia de acompanhamento
do refendo batalhão.

2. De acordo com as conveniências de serviço, o comando e outros ÓCf~ãosdo 2.° batalhão poderão ficar localizados na sede do regimento.
3. Quando as condições de serviço o permitirem poderá ser autorlzada a organização, sem aumento dos efectivos fixados, de uma

banda militar.
4. As faltas de segundo -sargentos ou furriéis do ultramar serão preenchidas, rcspectivamente: nas companhias de atiradores: 9, dos

pelotões de atiradores, por primeiros-cabos em comissão ou do ultramar j 3, dos pelotões de acompanhamento, por segundos-sar-
gentos ou furriéis em comissão; nas companhias do acompanhameuto por scgundcs-aargentos ou furriéis em comissão; na com-
panhia anticarro, por segundos-eargentc ou furriéis cm comissão '

5. Os actuais primeiros-cabos monitores indígenas preenchem vagas de 'sargentos do ultramar, de preferência nos pelotões de atiradores.
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QUADRO XII

Batalhão de caçadores

fndla

Compõe-se de:
Companhia de comando e serviços;
3 companhias de caçadores;
1companhia de acompanhamento;
1companhia de mobilização.

O comando compreende:
Comandante;
2.° comandante e adjuntos;

e organiza:
Secção técnica j
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo.

A companhia de comando e serviços compreende:
Comando;
Secção de comando;
Pelotão de informações e transmissões;
Pelotão de metralhadoras auto T. T.;
Pelotão de metralhadoras pesadas A. A.;
Pelotão de sapadores;
Trem (pessoal e viaturas);

Organização de tempo de paz
e organiza:
Enfermaria de pessoal;
Estação de serviço e oficina ligeira de mecânica auto;.
Outras oficinas.

A companhia de caçadores compreende:
Comando;
1 pelotão de acompanhamento (a 2 secções de metra-
lhadoras e 1secção de morteiros);

3 pelotões de atiradores.

A companhia de acompanhamento compreende:
Comando;
2 pelotões de metralhadoras;
1pelotão de morteiros;
2 pelotões de canhões anticarro.

A companhia de mobilização compreende:
Comando;
Impedidos nos serviços gerais;
Adidos ;
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

Designações
Companhia 1 companWa1 companhia 2 companhias 1 companhia

Comando de de de de de Somacomando caçadores caçadcres acompanha- mobll!za~!l.oe servíços manto

a) Em comissão:
Tenente-coronel ou major 1 - - - - - 1
Major ... 1 - - - - - 1
Cattães .. - (a) 1 1 2 1 - 5
Su alternos (b) 1 3 4 8 5 - 21
Subalterno médico 1 - - - - - 1
Subalterno do S. A. M. 1 - - - - - 1
Subalternos do Q. S. A. E. (c) 2 - - - - 1 3
Subalterno mecânico auto. - 1 - - - - 1

Soma. 7 5 5 10 6 1 34
Sargento-ajudante ou primeiro-sargento. - 1 - - - - 1
Primeiros-sargentos. . . . . - 1 1 2 1 - 5
egundos-sargentos ou furriéis '.~ - la 1- 7 14 ~ 12 1- 2 48

Soma. - 15 8 16 13 2 54

Primeiros-cabos. - 25 - 18 5 3 51
b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos. - 7 - 2 2 - 11
Soma. - 32 - 20 7 3 62

c) Do ultramar:
Segundos-sargentos ou furriéis - 5 8 - - - 13
Primeiros ou segundos-cabos . - - 45 - - - 45
Soldados. - - 144 - - - 144

Soma , - - 189 - - - 189
d) Do ultramar ou indígenas das províncias africanas:

Primeiros ou segundos-cabos . - 32 - 86 34 - 152
Soldados .....

I
- 195 - 288 134 - 617

Soma. - 227 I - 374 168 - 769

~

a) Ajudante do batalhão.
b) Comanda o pel otãc de tnrormações e traosmI8.0es.
c) 1 para a secretaria e 1 para o conselho administrativo.

Notas:
1. Quando as condições de serviço o permitirem poderá seI;autorizada a organização, sem aumento de efectivos, de uma banda militar.
2. De acordo com as possibilidades de recrutamento da India, as praças indígenas de outras províncias deverão ser gradualmente

substituídas por praças do ultramar.
3. As faltas em segundos-sargentos ou furriéis do ultramar serão preenchidas, respectivamente: na companhia de comando c serviços,

por segundos-sargentos ou furriéis em comissão; na companhia de caçadores (praças do ultramar), por primeiros-cabos em comissão.
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QUADRO XIII

Companhia de caçadores
Organização de tempo de paz

Macau

Compõe-sede:
Comando e trem;
1 pelotão de acompanhamento (a 2 secções de metralha-
doras e 1 secção de morteiros);

3 pelotões de atiradores.
O comando e trem compreep.de:

Comandante;
Secção de comando;
Secção de lança-granadas;
Secção de lança-granadas anticarro;
Trem (pessoal e viaturas);

e organiza:
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo;
Oficinas.

Quadro permanente

Pessoal

Desígnações
Comando 1 pelotão 8 pelotões

e trem de acompanha- de Soma
manto atiradores

a) Em comissão:
CaI:itão .. 1 - - 1
Su alternos - 1 3 4

"Soma , 1 1 3 5

Primeiro-sargento. 1 - - 1
Segundos-sargentos ou furriéis 1 3 3 7

Soma. 2 3 3 8

Primeiros-cabos 2 2 6 10
b) Indígenas das províncias africanas:

Primeiros ou segundos-cabos. 6 14 21 41
Soldados. 19 42 63 124

Soma. .r 1- 25 56 84 165

c) Assalariados:
Auxiliares 9 - - 9

Nota. - Enquanto SEl mantiverem organizados em Macau batalhões de caçadores de reforço, as duas companhias de caçadores da guarni-
ção normal devem estar integradas nesses batalhões.
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Compõe-se de:
Comando; .
Companhia de comando e serVlços;
3 companhias de caçadores;
1 companhia de acompanhamento;
1 companhia de mobilização.

O comando compreende:
Comandante;
2. o comandante e adjuntos;

QUADRO XIV

Batalhão de caçadores
Organização de tempo de paz

Trem (pessoal e viaturas);

e organiza:
Enfermaria de pessoal;
Estação de serviço e oficina ligeira de mecânica auto;
Outras oficinas.

Timor

e organiza:
Secção técnica;
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo.

A companhia de comando e serviços compreende:
Comando;
Secção de comando;
Pelotão de informações e transmissões;
Pelotão de metralhadoras auto T. T.;
Pelotão de metralhadoras pesadas A. A.;
Pelotão de sapadores;

A companhia de caçadores compreende:
Comando;
1 pelotão de acompanhamento (a 2 secções de metra-

lhadoras e 1 secção de morteiros);
3 pelotões de atiradores.

A companhia de acompanhamento compreende:
Comando;
2 pelotões de metralhadoras;
1 pelotão de morteiros;
2 pelotões de canhões anticarro.

A companhia de mobilização compreende:
Comando;
Impedidos nos serviços gerais;
Adidos;
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

Deslgna~~es I Companhia 1 companhia 2 hl 11 companhia 1 companhiacompan as, de
Comando de comando de de acompanha- de Soma

e serviços caçadores caçadores mento mobüísação

a) Em comissão: I Il\Ia:jor 1 - - - - - 1
Major ou capitão 1 - - - - - 1
Capitães .... - (a) 1 1 2 1 - 5Subalternos (b) 1 3 4 8 5 - 21Subalterno médico 1 - - - - - 1Subalterno do S. A. M. 1

I
- - - - - 1Subalternos do Q. S. A. E. . ( c) 2 - - - - 1 3Subalterno mecânico auto - 1 - - - - 1

Soma. 7 5 5 I 10 6 1 I 34

Sargento-ajudante ou primeiro-sargento . - 1 - - - - 1Primeiros-sargentos. . . . . - 1 1 2 1 - 5
Segundos-sargentos ou furriéis .~l\ - 12 7 12 6 2 39,

ISoma. - 14 8 14 7 2 45
Primeiros-cabos. - 13 9 12 5 3 I 42

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos. - 7 - - 1 - 8

Soma. - 20 9 12 6 3 50
c) Do ultramar:

Segundos-sargentos ou furriéis - - - I 8 5 - 13
Primeiros ou segundos-cabos . - 28 - 54 30 - 112Soldados. - 132 - 278 126 - 536

Soma. - 160 - 332 156 - 648
d) Indígenas das províncias africanas: I,Primeiros ou segundos-cabos . - - 43 - - - 43Soldados. - 136 - - I - 136-

ISoma. - - 179 - - - 179

~

"~ Ajudante do batalhão,
b Comanda o pelotão de Iuformaçõus • transmls.~es.
c 1 para a secretaria e 1 para o conselho administrativo.

Notas:
1. Quando as condições de serviço o permitirem poderá ser autorizada a organização, sem aumento dos efectivos fixados, de uma bandamilitar.
2. As faltas em segundos-sargentos ou furrióis do ultramar serão preenchidas, respectivamente: nas duas companhias de caçadoros:

6, dos pelotões de atiradores, por primeiros-cabos orn comissão; 2, dos pelotões de acompanhnmonto, por segundos-sargentos ou
furriéis em comissão; na companhia de acompanhamento, por segundos-sargentos ou furriéis em comissão.
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QUADRO XV

Bateria de defesa de costa

Cabo Verde

(Costa e antiaérea)

Organização de tempo de paz
Compõe-se de:

Comando e trem;
2 pelotões de artilharia de costa;
1 pelotão de artilharia A. A. pesada;
1 pelotão de referenciação;
1 pelotão de mouilisação.

O comando e trem compreende:
Comandante e adjunto;
Secção de comando;
Secção de transmissões;
Secção de central eléctrica;
Secção de posto de observação;
Trem (pessoal e viaturas);

e organiza:
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo;
E.tação de serviço e oficina ligeira de mecânica auto;
Outras oficinas.

O pelotão de mobilização engloba:
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

Designações 2 pelotões 1 pelotão 1 pelotão 1 pelotão. Comando de de de de Somae trem artilharia artilharia referenclação mobilizaçãode costa A. A. pesada

a) Em comissão:

Capitão 1 - - - - 1
Subalternos ..... : - 2 1 (a) 1 - 4
Subalternos do Q. S. A. E .. 1 - - - 1 2

Soma. 2 2 I 1 1 1 I 7

Primeiro-sargento. . . . . . . 1 -
I

- - - 1
Segundos-sargentos ou furriéis . 3 6 4 3 1 17

Soma. 4 6 I 4 3 1 18
","' -"=~.

Primeiros-cabos. 4 6 4 1 1 16

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos. 6 - - 2 - 8

Soma. 10 6 I 4 I 3 1 24
c) Do ultramar:

I
Primeiros ou segundos- cabos . 9 10 4 6 - 29
Soldados. 35 30 28 18 - 111

Soma. 44 40 I 32 24 - 140

(a) Acumula com as funções de adjunto.
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QUADRO XVI

Bateria mista de artilharia

Guiné

Timor

(Campanha e antiaérea)

Organização de tempo de paz

Compõe-se de:
Comando e trem;
1 bateria de tiro de campanha;
1 pelotão de peças A. A.;
1 pelotão de mobilização.

O comando e trem compreende:
Comandante;
Secção de segurança imediata;
Secção de comando, tiro e observação;
Secção de transmissões ;-
Secção de observação avançada;
Trem (pessoal e viaturas);

e organiza:
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo;
Oficinas.

O pelotão de mobilização engloba:
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

Designações
1 bateria 1 pelotl1o 1 pelotl1o

Comando de tiro de de Soma
e trem de campanha peças A. A. mcbtnaação

a) Em comissão:
Capitão . 1 - - - 1
Subalternos 1 2 1 - 4
Subalterno do Q. S. A. E. . _. - - - 1 1

Soma _ 2 2 1 1 6

Primeiro-sargento. _ . . _ . 1 - - - 1
Segundos-sargentos ou furriéis 3 6 4 1 14

Soma . 4 6 4 1 15

Primeiros-cabes . . _ . 6 6 4 1 17
b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos . 4 - - - 4

Soma. 10 6 4 1 21

c) Do ultramar ou indígenas das províncias africanas:
Primeiros ou segundos-cabos. 8 9 5 - 22
Soldados ......... _ 36 30 19 - 85

Soma. 44 39 24 - 101
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QUADRO XVII

Grupo misto de artilharia

Angola

Moçambique

(Campanha e antiaérea)

Organização de tempo de paz

Compõe- se de:
Comando;
Bateria de comando e serviços;
2 baterias de bocas de fogo de campanha;
1 bateria de bocas de fogo A. A. ;
1 bateria de mobilização.

O comando compreende:
Comandante;
2.° comandante e adjuntos;

e organiza:
Secção técnica;
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo.

A bateria de comando e serviços compreende:
Comando;
Secção de comando;

Secção de centralização e coordenação de tiro;
Secção de reconhecimento;
Secção de observação e informações;
Secção de transmissões;
Secção de ligação;
Trem (pessoal e viaturas) ;

e organiza:
Enfermaria de pessoal (eventual);
Estação de serviço e oficina ligeira de mecânica
auto;

Outras oficinas.

A bateria de mobilização compreende:
Comando;
Impedidos nos serviços gerais;
Adidos ;
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

Desfgnaçõas 2 bateriasBateria 1 bateria 1 bateria
Comando de comando de bocas de bocas de Soma

e serviços de fogo do fogoA. A. mobflísação
de campanha

a) Em comissão:
Tenente-coronel ou major 1 - - - - 1
Major ......... 1 - - - - 1
CaEitães. . . . . . . . - 1 2 1 - 4..
Su alternos . . . . . . 1 1 6 3 - 11
Subalterno médico 1 - - - - 1
Subalterno do S. A. M. 1 - - - - 1
Subalternos do Q. S. A. E.. 2 - - - 1 3
Subalterno mecânico auto - 1 - - - 1

Soma. 7 3 8 4 1 23

Sargento-ajudante ou primeiro-sargento. - 1 - - - 1
Primeiro&-sargentos. . . . . . . . . . -~ - d - - la _,1 - -'- 4

Segundos-sargentos ou furriéis . - 16 7 2 37

Soma. - 14 18 8 2 42
i 10 22 15 2 49

Primeiros-cabos. -

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos - 9 2 3 1 15

Soma. - 19 24 18 3 64
c) Indígenas:

Primeiros ou segundos-cabos. - 19 34 28 - 81
Soldados .......... - 75 120 79 - 274

Soma. - 94 154 107 - 355
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QUADRO XVIII

Grupo de defesa de costa

MoçsrY'1blque

(Costa e antIaérea)

Organização de tempo de paz

Compõe-se de:
Comando;
Bateria de comando e serviços;
3 baterias mistas de artilharia;
1 bateria de mobilização.

O comando compreende:
Comandante;
2.° comandante e adjuntos;

e organiza:
Secção técnica;
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo.

A bateria de comando e serviços compreende:
Comando;
Secção de comando;

Secção de observação, informações e ligação;
Secção de transmissões;
Trem (pessoal e viaturas).

A bateria mista de artilharia compreende:
Comando e trem j
3 ou 4 secções de artilharia de costa j
1 pelotão de artilharia A. A. pesada;
1 secção de projectores.

A bateria de mobilização compreende:
Comando;
Impedidos nos serviços gerais;
Adidos;
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

Deslgnaç<l ••
2 baterias mistas 1 bateria mista IDateria

Comando de comando do artilharia, de artllharla, 1 batorla Somae sorvíços a 8 secções a l secções de mobillzllçllo
(m fi turí al do 15) (material de 19)

a) Em comissão:
Tenente-coronel ou major 1 - - - - 1Major ......... 1 - - - - 1Capitães ........
Subalternos - 1 2 1 - 4..... - (a) 2 8 4Subalterno do S. A. M. - 14
Subalternos do Q. S. A E. 1 - - - - 1

(b) 2 - - - 1 3
Soma. ------ ----5 3 10 5 1 24

Primeiros-sargentos. . . . . . - 1 2 1 4Segundos-sargentos ou furriéis . -- 6 16 10 1 33
Soma. ----- 7 18 11 1 37---Primeil'os-caoos. - 1~9~ .- .J2- -18- 1~2~ .-'--=-'-- Õ1

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos. - 5 10 5 - 20-- --- -- ----- --Soma. - 14 32 23 2 71c) Indígenas: -
~rimeiro~ ou segundos-cabos. - 14 44 34 - 92Soldados ........ - 40 138 88 - 266

1- ---
Soma. - 54 182 122 - 358

(a) 1 para o servko d los I(b) 1 para a se ' o o ).orv~çllo, Informaçóes o lIgaç1to e 1 parB orv ço do transmls.Oes.
cretariu o 1para o conso1110 admí ntsrrattvo,
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QUADRO XIX fndla

Bateria mista de artilharia
(Campanha e antiaérea)

Organização de tempo de paz

Compõe-se de:
Comando e trem;
1 bateria de tiro de campanha;
1 pelotão de peças A. A.

O comando e trem compreende:
Comandante e adjunto;
Secção de segurança imediata;
Secção de comando, tiro e observação;
Secção de transmissões;
Secção de observação avançada;
Trem (pessoal e viaturas) ;

e organiza:
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo;
Oficinas.

Quadro permanente

-.
Pessoal

Designações
Comando

1 bateria 1 peJotllode tiro Soma
e trem de campanha de peças A. A.

a) Em comissão:
Capitão 1 - - 1
Subalternos 1 2 1 4

Soma. 2 2 1 5

Primeiro-sargento. . . . . . ~ 1 - - 1
Segundos-sargentos ou furriéis 4 6 4 14

Soma. 5 6 4 15

Primeiros-cabos. 7 7 5 19

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos. 4 - - 4

Soma. 'y 11 7 5 23

c) Do ultramar ou indígenas das províncias africanas:

Primeiros ou segundos-cabos. 8 9 5 22
Soldados.

44 32 20 96

Soma. 52 41 25 118
I

Nota. _ De acordo com as possibilidades de recrutamento da Índia, as praças indígenas doutras províncias deverão ser gradualmente
substituídas por praças do ultramar.
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QUADRO XX

Bateria mista de artilharia

Macau

(Campanha e antiaérea)

Organização de tempo de paz

Compõe-se de:
Comando e trem;
1 bateria de tiro de campanha;
1 pelotão de peças A. A.

O comando e trem compreende:
Comandante e adjunto;
Secção de segurança imediata;
Secção de comando, tiro e observação;
Secção de transmissões;
Secção de observação avançada ;
Trem (pessoal e viaturas);

e organiza:
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo;
Oficinas.

Quadro permanente

Pessoal

Deslgnaç~el
1 bateria

Comando de tiro 1 pelotão Soma
e trem de campanha de peças A. A.

a) Em comissão:

Cabitão .. 1 - - 1
Su alternos 1 2 1 4

Soma. . 2 2 1 Õ

Primeiro-sargento . . . . . . 1 - - 1
Segundos-sargentos ou furriéis . 3 6 4 13

Soma. . 4 6 4 14

Primeiros-cabos 7 7 5 19
,

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos. . 3 - - 3

Soma. . . . . 10 7 5 22=._
c) Indígenas das províncias africanas: I'

Primeiros ou segundos-cabos. 8 8 5 21
Soldados. . . 30 27 18 75

Soma. 38 35 23 96
d) Assalariados:

Auxiliares 9 - - 9

Nota.-Enquanto em Macau se mantiver organizada a bateria de bocas de fogo A. A. de 4 cm, de reforço à guarnição normal, o pelotão
de peças A. A. fará parte daquela bateria.
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QUADRO XXI

Grupo de cavalaria motorizado

Angola

Moçan"lblque

O esquadrão de comando e serviços compreende
Comando;
Pelotão de comando;
Pelotão de canhões anticarro;
Pelotão de metralhadoras pesadas A. A.;

Organização de tempo de paz
Pelotão de sapadores;
Trem (pessoal e viaturas).

e organiza:
Enfermaria de pessoal (eventual) ;
Estação de serviço e oficina ligeira de mecânica auto;
Outras oficinas.

O esquadrão de reconhecimento compreende:
Comando;
2 pelotões de reconhecimento.

O esquadrão auto T. T. compreende:
Comando;
2 pelotões auto T. T.

O esquadrão de mobilização compreende:
Comando;
Impedidos nos serviços gerais;
Adidos;
Depósitos de pessoal e material.

Compõe-se de:
Comando;
Esquadrão de comando e serviços;
2 esquadrões de reconhecimento;
1 esquadrão auto T. T.;
1 esquadrão de mobilização.

O comando compreende:
Comandante;
2.· comandante e adjuntos;

e organiza:
Secção técnica;
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo.

Quadro permanente

Pessoal

Designações 2 esquadrões SoIlpedes
Esquadrão do 1 esquadrão

1 esquadrão
Comando de comando reconhecí- de Soma

e serviços autoT.T. mobilizaçãomento

a) Em comissão: )
Tenente-coronel ou major 1 - - - - 1 -
Major ......... 1 - - - - 1 -
Capitães ....... .. - 1 2 1 - 4 -
Subalternos (a) 1 3 4 2 - 10 -
Subalterno médico 1 - - - - 1 -
Subalterno do S. A. M. 1 - - - - 1 -
Subalternos do Q. S. A. E .. (b) 2 - - - 1 3 -
Subalterno mecânico auto - 1 - - - 1 -

Soma. 7 5 6 3 1 22 -

Sargento-ajudante ou primeiro-sargento. - 1 - - - 1 -
Primeiros-sargentos. . . . . . . . . . - 1 2 1 - 4 -
Segundos-sargentos ou furriéis . - 14 10 8 2 34 -

Soma.
,-'::;

16 12 9 2 39- -
Primeiros-cabos. - 16 26 18 3 63 -
Segundos-cabos. - 2 4 - - 6 -

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos. - (c) 12 16 1 - 29 -

Soma. - 30 46 19 3 98 -
I

Soldados. - 40 130 - - 170 -
c) Indígenas:

Soldados. - 70 - 100 - 170 -

Solípedes de sela
, I (d) 40- - - - - -

ialComaoda o pelotão de comando.
b 1 para a secretaria e 1 para o consolho administrativo.
c Inclui 1 enfermeiro veterinário, que só haverá em Moçambique.
d) S6 em Moçambique.



QUADRO XXII

Esquadrão motorizado

Organização de tempo de paz

lndla
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Compõe-se de:
Comando e trem;
3 pelotões de reconhecimento.

O comando e trem compreende:
Comandante e adjunto;
Secção de comando;
Trem (pessoal e viaturas) ;

e organiza:
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo;
Oficinas.

Quadro permanente

Pessoal

DesignaçOos S pelotOos
Comando de reconhe- Soma
e trem cimento

a) Em comissão:

Catitão ..
1 - 1

Su alternos 1 3 4

Soma. 2 3 5

Primeiro-sargento. . . . . . 1 - 1
Segundos-sargentos ou furriéis 2 12 14

Soma. 3 12 15

Primeiros-cabos. 5 12 17

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos. 7 6 13

Soma. 12 18 30

c) Do ultramar ou indígenas das províncias africanas:

Primeiros ou segundos-cabos . 8 12 20
Soldados. . . . . . . . . . 32 57 89

Soma. . . 40 69 .- 109

Nota.- De acordo com as possibilidades de recrutamento da Índia, as praças indígenas de outras províncias deverão ser gradualmente
substituídas por praças do ultramar.
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"QUADRO XXIII Macau

Esquadrão motorizado

Organização de tempo de paz

Compõe-se de:
Comando e trem;
3 pelotões de reconhecimento;
1 pelotão de mobilização.

O comando e trem compreende:
Comandante e adjunto;
Secção de comando;
Trem (pessoal e viaturas);

e organiza:
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo;
Oficinas.

O pelotão de mobilização engloba:
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

Desígn ações
3 pelotões 1 pelotão

Comando e trem de de Soma
reconhecimento mobtltz ação

a) Em comissão:
Capitão . 1 - - 1
Subalternos ..... 1 3 - 4
Subalterno do Q. S. A. E. - - 1 1

Soma. 2 3 1 6

Primeiro-sargento. . . . . . 1 - - 1
Segundos-sargentos ou furriéis ... 2 12 1 15

Soma. 3 12 1 16
b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos. 18 30 1 49
Segundos-cabos. - 3 - 3
Soldados .... 19 54 - 73

Soma. 37 87 1 125
c) Assalariados:

Auxiliares 10 ~I= - '-1..-,.· - 10 -
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QUADRO XXIV

Esquadrão misto de cavalaria
(A cavalo e motorizado)

Organização de tempo de paz

Timor

Compõe-se de:
Comando e trem j
2 pelotões de atiradores a cavalo j
1 pelotão de morteiros a cavalo j
1 pelotão auto T. T. j
1 pelotão de mobilização.

O comando e trem compreende:
Comandante j
Secção de comando j
Trem (pessoal e viaturas) j

e organiza:
Biblioteca j
Secretaria j
Conselho administrativo j
Oficinas.

O pelotão de mobilização engloba:
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

Designações
2 pelo tões 11 pelotão 11 pelotlioComando de atíradores de morteiros 1 pelotão de Somae trem a cavalo a cavalo auto T. T. mobítíaação

a) Em comissão:
Capitão . 1 - - - - 1
Subalternos - 2 1 1 - 4.....

1 1Subalterno do Q. S. A. E. - - - -
Soma. 1 I 2 1 1 I 1 6

Primeiro-sargento. . . . . . 1 - - - I - 1
Segundos-sargentos ou furriéis 2 4 1 2 1 10

Soma. 3 4 1 2 1 11

Primeiros-cabos. 4 2 1 1 1 9
b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos. 3 2 1 - - -I~ 6
Soma. 7 4 2 1 1 lr>

c) Do ultramar:

ISegundos-sargentos ou furriéis - 2 1 - - 3
Primeiros ou segundos-cabos . 7 22 5 8 - 42Soldados. 24 56 17 31 - 128

Soma. 31 78 22 39 - 170

Solipedes

Solípedes de sela 8 90 27 - - 125Solípedes de baste - 14 10 - - 24
Soma. 8 104 37 - - 149

Nota.-As ~alt~s em segundos-s~rg2ntos ou furriéis do ultraIDa~ serão preenchidas, respectivamente: nos pelotões de ati:~dores a c~va20,
por prímeíros-cabos cm conussao ou do ultramar j no pelotao de morteiros a cavalo, por segundos-sargentos ou furriéis em cormssao.



LI Série ORDEM DO EXERCITO N.o 2 81

.Jompõe-se de:
Comando;
Companhia de comando e serviços;
1 companhia de sapadores;
1 companhia de transmissões j
2 companhias de engenharia;
1 companhia de mobilização.

O comando compreende:
Comandante;
2.· comandante e adjuntos;

e organiza:
Secção técnica;
Bibli oteca;
Secretaria;
Conselho administrativo.

A companhia de comando e serviços compreende:
Comando;
Secção de comando;
Secção de informações e reconhecimento;
Secção de operações;
Secção de reabastecimento;
Pelotão de assalto;
Pelotão de pontes;
Pelotão de equipamento mecânico e reparações;
Trem (pessoal e viaturas);

QUADRO XXV

Batalhão de engenharia
Organização de tempo de paz

e organiza:

Enfermaria de pessoal (eventual);
Estação de serviço e oficina ligeira de mecânica auto;
Oficina de reparação de material de transmissões;
Outras oficinas.

Angola

Moçan"'lblque

A companhia de sapadores compreende:
Comando; ,
3 pelotões de sapadores.

A companhia de transmissões compreende:
Comando e trem;
1 pelotão de construção de T. P. F.;
1 pelotão de exploração de T. P. 1<'.;
1 pelotão de T. S. F.

A companhia de engenharia compreende:
Comando;
1 pelotão de sapadores;
1 pelotão de pontes;
1 pelotão de transmissões (T. P. F. e T. S. F.).

A companhia de mobilização compreende:
Comando;
Impedidos nos serviços gerais;
Adidos;
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

Designações
Companhia 11 companhia 1 companhia 2 companhias 1 companhiaComando de comando de de de de Somae serviços sapadores transmissões engenharia moblllzaçAo

a) Em comissão: .
Tenente-coronel ou major 1 - - - - - 1Major .. 1 - - - - - 1Capitãos. - 1 1 1 2 - 5Subalternos (a) 1 3 3 3 6 - 16Subalterno médico 1 - - - - - 1Subalterno do S. A. M. 1 - - - - - 1Subalternos do Q. S. A. E .. (b) 2 (c) 1 - - - 1 4Subalterno mecânico auto - 1 - - - - 1

Soma. -_ 7 6 1~4- I~ 4 8 1 30

Sargento-ajudante ou primeiro-sargento. - 1 - - - - 1Primeiros-sargentos. . . . . . - 1 1 1 2 - 5Segundos-sargentos ou furriéis . - 17 7 6 16 2 48
Soma. - 19 8 7 18 2 54

Primeiros-cabos. - 12 7 13 24 2 58
li) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos. - 18 2 - 8 1 29
Soma. - 30 9 13 32 3 87

c) Indígenas:

Primeiros ou segundos-cabos. - 25 18 24 48 - 115Soldados .... - 125 107 105 280 - 617
Soma. - 150 125 I 129 328 - I 732

~
"? Oficiai de Informações e operações.
b 1 para a secretaria e 1 para o conselho admIn1straUvo.
c Encarregado do material de engenharia.

Notas:
1. A oficina de reparação de material de transmissões destina-se a servir todas as unidades.
2. As duas co~panhia8 de engenharia ficarão localizadas em cada uma das circunscrições territoriais militares, que não a da sede

do batalhao.
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QUADRO XXVI

Companhia de engenharia
Organização de tempo de paz

fndla

Compõe-se de:
Comando e trem;
2 pelotões de sapadores;
1 pelotão de pontes;
1 pelotão de T. S. F.

O comando e trem compreende:
Comandante e adjunto;
Secção de comando;
Secção de equipamento mecânico e reparações;
Trem (pessoal e viaturas) ;

e organiza:
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo j
Oficinas.

Quadro permanente

Pessoal

-
Designações

2 pelotões 1 pelotão 1 pelotão
Comando de de de Somae trem ,

sapadores pontes T.S.F.
I

a) Em comissão:
Capitão . 1 - - - 1
Subalternos 1 2 1 1 5
Subalterno do Q. S. A. E.: (a) 1 - - - 1

Soma. 3 2 1 1 7

Primeiro-sargento. 1 - - - 1
Segundos-sargentos ou furriéis 4 6 3 4 17

Soma. 5 6 3 4 18
Primeiros-cabos. 3 8 4 11 26

b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos. 8 - - 3 11
Soma. 11 8 4 14 37

Bo-uliram~ u indfgefra~ prov íecias 'fIifrieanas-:a
Primeiros ou segundos-cabos. 9 8 4 23 44Soldados. 31 58 38 25 152

Soma. 40 66 42 48 196
(a) Encarregado do material de engenharia.

Nota. -De acordo com as possibilidades de recrutamento da Índia, as praças indígenas doutras províncias deverão ser gradualmente
substituídas por praças do ultramar.
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QUADRO XXVII Angola

Mo,çarnblque
Companhia de saúde
Organização de tempo de paz

lcmpõe-se de:
Comando e trem;
2 pelotões de postos de socorros;
1 pelotão de mobilização.

O comando e trem compreende:
Comandante;
Secção de comando;
1 secção de higiene;
1 secção de transporte de feridos;
Trem (pessoal e viaturas);

e organiza:
Biblioteca ;
Secretaria;
Conselho administrativo.

O pelotão de mobilização engloba:
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

Designações

I
Comando 2 pelotões 1 pelotão
e trem de postos de Soma
(a) de socorros mobUizaçllo

) Em comissão:

Cattão médico. . . 1 - - 1
Su alternos médicos. 1 2 - 3
Subalternos do Q. S. A. E .. 1 - 1 2

Soma. 3 2 1 6

Primeiro-sargento. . 1 - - 1
Segundos-sargentos ou furriéis 3 2 1 6

Soma. 4 2 1 7

Primeiros-cabos. 2 - 1 3
I Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos. 3 6 - 9

Soma. Õ 6 1 - 12
Indígenas:

Primeiros ou segundos-cabos. 10 10 - 20
Soldados. 90 30 - 120

Soma. 100 40 - 140-
(a) Inclui maqueiros, serventes e faxinas, prlvatívos do centro de tratamento.

'otas :
1. Tem anexos um centro de tratamento e um depósito de material sanitário, cujo funcionamento assegura, fornecendo o pessoal

necessário.
2. Um dos subalternos do Q. S. A. E. é, por acumulação, chefe do depósito de material sanitário.
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QUADRO XXVIII

Centro de tratamento
Angola

Moçambique

(Anexo à companhia de saúde)

Organização de tempo de paz
Compõe-se de:

Direcção (comando da companhia de saúde);
Serviços de radiologia; .
Serviços farmacêuticos e laboratoriais;
Clínicas de tratamento;
Serviços gerais de hospitalização e de manutenção.

As clínicas de tratamento compreendem:
Clínica médica geral;
Clínica de cirurgia;
Clínica de estomatologia.

Quadro permanente

Designações Pessoal

a) Em comissão:
Capitão médico. . . . . . .
Capitão ou subalterno médico
Subalternos médicos. . . . .
Subalterno farmacêutico. . .

• J •

Soma.

Segundos-sargentos ou furriéis .

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos. . . . . ................ ( .

(a)
1
4
1

6

7

7
(a) O comandante da companhia de saúde.

Notas:
1. Os maqueiros, serventes e faxinas são fornecidos pela companhia de saúde.
2. Os serviços gerais de hospitalização e de manutenção são dirigidos por um subalterno da companhia de saúde.

QUADRO XXIX

Enfermaria militar

Compõe-se de:
Direcção;
Secretaria,
Serviços clínicos médico-cirúrgicos;
Depósitos.

Organização de tempo de paz

Quadro permanente

[ndla

Designações
Pessoal

a) Em comissão:
Capitão médico.
Subalternos médicos. . .
Subalterno do Q. S. A. E.

Soma.

Primeiro-sargento. . . . . . .
Segundos-sargentos ou furriéis . ·1·

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos

Soma.

...................
c) Do ultramar:

Segundos-sargentos ou furríéís .

Primeiros-cabos
Soldados ....

Soma.

1
3
1

5

1
4

5

6

2
2

20

22
Nota. - As faltas em segundos-sargentos ou furriéis do ultramar serão preenchidas por segundos-sargentos ou furriéis em comissão.
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MacauQUADRO XXX

Enfermaria militar
Organização de tempo de paz

Compõe-se de:
Direcção;
Secretaria;
Serviços clínicos médico-cirúrgicos;
Depósitos.

Quadro permanente

85

Deslgnaçl!es Pessoal

a) Em comissão:
Capitão médico. . .
Subalternos médicos
Subalterno do Q. S. A. E.

Soma.

Primeiro-sargento . . . . . .
Segundos-sargentos ou furriéis .

Soma.
b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos
Soldados .

Soma.
c) Assalariados:

Auxiliares

i
4
1

6

1
7

8

8
4

12

16
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QUADRO XXXI Angola

Moçambique
Companhia de quartel-mestre

Organização de tempo de paz
Compõe-se de:

Comando e trem;
1 pelotão de reabastecimento;
1 pelotão de padaria e matança ;
1 pelotão de mobilização.

O comando e trem compreende:
Comandante;
Secção de comando;
Trem (pessoal e viaturas);

e organiza:
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo;
Oficinas.

o pelotão de reabastecimento compreende:
1 secção de víveres e fardamento;
1 secção de cou.bustíveis e lubrificantes;
1 secção de víveres de reserva.

O pelotão de padaria e matança compreende:
2 secções de padeiros;
1 secção de magarefes e cortadores.

O pelotão de mobilização engloba:
Depósitos de pessoal e material.

Quadro permanente

Pessoal

Deaígnaçêes

Comando
1 pelotllo 1 pelotllo 1 pelotão
de reabas- do padaria do Somae trem tecimento o matança mobilização

I
a) Em comissão:

Capitão 1 - - - 1Subalternos - 1 1 - 2Subalternos do Q. S. A. E .. 1 - - 1 2
Soma. 2 1 1 1 5

Primeiro-sargento. . . . . . 1 - - - 1.Segundos-sargentos ou furriéis 2 2 2 1 7
Soma. 3 2 2 1 8

Primeiros-cabos 4 3 3 1 11
b) Em comissão ou do ultramar: .

Primeiro-cabo 1 - - - 1
Soma. 5 3 3 1 12

c) Indígenas:

Primeiros ou segundos-cabos _ 7 10 15 - 32Soldados ......... 20 39 7\} - 138
Soma. 27 49 94 , - 170

Nota.-Monta e assegura o funcionamento de uma padaria e de um matadouro.
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QUADRO XXXII Angola
Moça..,., blq ue

Escola de quadros militares
Organização de tempo de paz

Compõe-se de:
Comando;
Pelotão de comando e serviços'
Unidades de instrução. '

O comando compreende:
Comandante;
Adjunto;

e organiza:
Secção técnica;
Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo.

Quadro permanente

Pessoal

Designações
Pelotão Unidades

Comando de comando Soma
e serviços de Instrução

(a)

a) Em comissão:
Major de qualquer arma, de preferência infantaria 1 - - 1
Capitão de infantaria . . . . . . . . . . . . . - - 1 1
Capitão de qualquer arma (b) .. - - 1 1
Subalternos de infantaria . . . . - - 2 2

Subalternos de qualquer arma (b). - - 2 2

Subalterno do Q. S. A. E ..... - 1 - 1

Soma. 1 1 6 8

Primeiro-sargento. . . . . . - 1 - 1
Segundos-sargentos ou furriéis - . 3 4 7

S(Jma - 4 4 8

P cimeiros-cabos - 5 4 9

b) Indígenas:
Primeiros ou segundos-cabos. - 7 - 7

Soldados. - 55 - M

Soma • - 62 - 62
- ~

(a) As praças das unidades de Instrução são recrutas durante O funclonamonto da respectiva escela.
(b) No conjunto de capitães e subalternos de qualquer arma deverão existir oficiais de todas as armas, com excepção de Infantaria.

Notas:
1. A escola de quadros militares, além de centro de estudos e de instru\,ão dos quadros permanentes em serviço na província, tem

por função instruir os soldados recrutas do ultramar, formar sargentos milicianos e, eventualmente, oficiais milicianos, quando
estes não possam frequentar os respectivos cursos na metrópole, e preparar graduados do ultramar para o concurso ao posto
de sargento.

2. Um dos capitães desempenha, cumulativamente, as funções de adjunto
3. O número de recrutas do ultramar será fixado anualmente cenforme a~ exigências da instrução geral das tropas, as possibilidalles

em pessoal e as disponibilidades orçamentais.
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Compõe-se de :
Direcção;
Oficinas;
Paióis ;
Armazéns.

QUADRO XXXIII

Depósito geral de material
Organização de tempo de paz

Cabo Verde

Quadro permanente

Soma.

Designações Pessoal

a) Em comissão:
Capitães ou subalternos de artilharia
Subalternos do S. A. M. . . . . . .
Subalterno do Q. S. A. E. . . . . .

1
Primeiro-sargento. . . . . .
Segundos-sargentos ou furriéis 1

6
Soma.

Primeiros-cabos. . . . .

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos.

7

4

4

c) Do ultramar:
Primeiro ou segundo-cabo
Soldados .

Soma. 8

1
11

Soma. 12
(a) De uma unidade ou estabelecimento da guarnição, por acumulaçAo.

Notae :

1. Podem ser constituídas oficinas de alfaiate e sapateiro com pessoal da guarnição ou pessoal civil contratado.
2. Quando necessário, podem ser utilizados artífices e serventes das unidades e ser contratado pessoal civil.

Compõe-se de :
Direcção;
Oficinas;
Paióis i
Armazens.

QUADRO XXXIV

Depósito geral de material
Organização de tempo de paz

Guiné
fndl.
Timor-

Quadro permanente

I

Desl goações
Pessoal

a) Em comissão:
Capitão ou subalterno de artilharia
Subalterno do S. A. M. . . . . . . 1

1
Soma.

Primeiro-sargento. . . . . . .
Segundos-sargentos ou furriéis .

2

1
9

Soma. 10
Primeiros-cabos. . . . .

b) Em comissão ou do ultramar:
Primeiros-cabos. . . . .

.........
6

..........
5

c) Do ultramar ou indígenas das províncias africanas:
Primeiros ou segundos-cabos. . . . . . . . .
Soldados .

Soma. 11

Soma.

2
20
22

Notas :
1. Podem ser constituídas oficinas de alfaiate e sapateiro com pessoal da guarnição ou pessoal civil contratado.
2. Quando necessário, podem ser utilizados serventes e artífices das unidades e ser contratado pessoal civil.
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QUADRO XXXV

Depósito de material de guerra

Angola

Moçambique

Organização de tempo de paz

Oficina de carpinteiro;
Oficina de serralheiro;
Oficina de electricidade;
Oficina de mecânica auto;
Outras oficinas: estanhador, torneiro, forjador, solda-

dor, bate-chapas, pintor e estofador.

Compõe-se de:
Direcção;
Serviços fabris;
Parques de material e armazóns;
Paióis;
Serviços gerais.

A direcção compreende:
Director e adjuntos;
Secção técnica;
Bihlioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo.

Os serviços fabris compreendem:
Oficina de correeiro;

Os serviços gerais compreendem:

Secção de pessoal;
Secção de transportes.

Os parques de material e armazéns compreendem:

Parques de material de guerra;
Armazéns de matérias-primas.

Quadro permanente

Designações
Pessoal

Ct) Em comissão:

Capitão, engenheiro de material
Subalterno de artilharia . . .
Subalterno mecânico auto
Subalterno do Q. S. A. E.

Soma.

Sargento-ajudante ou primeiro-sargento.
Primeiros-sargentos. . . . . .
Segundos-sargentos ou furriéis. . . . .

Soma.

Primeiros-cabos. . . . .
. .

b) Em comissão ou do uln'amar:
Primeiros-cabos. . . . . . . . . . . . . . . . .

Soma.
c) Indígenas:

Primeiros ou segundos-cabos.
Soldados . .r:.

Soma.

Notas: N d . t t
1 Deverá dís or de um équipe móvel de reparaçao e via ~ras au o.. .' N

2· Q d P .. odem ser utilizados serventes e artíflces das unIdades da gual'nl(;ao.. uan o neeessarro, p . I ivil c
:lo Na falta de artífices militares poderá ser contratado pessoa CIV1.

."-.
I
.fIo).

1
1
1
1
4

1
7

19
27

12

13
25

8
72

80
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QUADRO XXXVI

Depósito geral de material'

Macau

Organização de tempo de paz
Compõe-se de:

Direcção;
Oficinas;
Paióis;
Armazéns.

Quadro permanente

Soma.

Designações Pessoal

a) Em comissão:
Capitão ou subalterno de artilharia.
Capitão ou subalterno do Q. S. A. E.

1
1

Soma. 2

Primeiro-sargento. . . . . . .
Segundos-sargentos ou furriéis

1
9

Soma. 10
b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos.
Soldados.

11
4

15
c) Assalariados:

Auxiliares 16

Notas:
1. Podem ser constituídas oficinas de alfaiate e sapateiro com pessoal das unidades da guarnição ou pessoal civil contratado.
2. Quando necessário, podem ser utilizados serventes e artífices das unidades da guarnição e ser contratado pessoal civil.
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QUADRO XXXVII

Depósito de material de quartel-mestre

Angola

MoçambIque

Organização de tempo de paz

Compõe-se de:

Direcção;
Serviços fabris;
Serviços de armazém;
Serviços gerais.

A direcção compreende:
Director e adjuntos;
Secção técnica;

, Biblioteca;
Secretaria;
Conselho administrativo.

Os serviços fabris compreendem:

Oficina de alfaiate;
Oficina de sapateiro.

Os serviços de armazém compreendem:
Armazém de matérias-primas e produtos manufactu-

rados;
Armazém de material de subsistências e de aquarte-

lamento.

Os serviços gerais compreendem:
Secção de pessoal j
Secção comercial.

Quadro permanente

Designações Pessoa!

a) Em comissão':
Capitão do S. A. M.. .
Subalterno do S. A. M. .
Subalterno do Q. S. A. E.

Soma.

Primeiro-sargento.
Segundos-sargentos

Soma.

Primeiros-cabos.

b) Indígenas:
Primeiros ou segundos-cabos .
Soldados .

Soma.

c) Contratados:
Mestre de alfaiate.
Contramestre de alfaiate.
Mestre de sapateiro. . .
Contramestre de sapateiro
Alfaiates, sapateiros e serventes

.-

(a) Pessoa! civil contratado.
(b) Quando necessário, pessoal civil contratado.

Notas:
1. Praças indígenas das unidades podem ser mandadas prestar serviço nas oficinas de alfaiate e sapateiro.
2. Para a secção comercial pode ser contratado pessoal civil.

1
1
1

3

1
3

4

4

3
27

30

I
ii
b)
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QUADRO XXXVIII

Depósito de material sanitário

Angola

Moçambique

(anexo à companhIa de saúde)

Organização de tempo de paz

Quadro permanente

Doslguaçõos Pessoal

a) Em comissão:
Subalternos do Q. S. A. E ..
Segundo-sargento ou furriel (material sanitário)
Primeiro-cabo (material sanitário) . . . . . .

(a)
1
1

(a) Da companhia de saúde, por acumulação.

QUADRO XXXIX Cabo Verde

Companhia disciplinar

Quadro permanente

Dcslguaçõos Pessoal

a) Em comissão:
Capitão de qualquer arma ou do Q. ~. A. E ...
Subalternos de qualquer arma ou do Q. S. A. E.

Soma.

Primeiro-sargento de qualquer arma . . . . . .
Segundos-sargentos ou furriéis de qualquer arma.
Segundo-sargento ou furriel enfermeiro. ...
Segundo-sargento ou furriel amanuense. . . . .

Soma.

Primeiros-cabos. . . . . .
Primeiro-cabo quarteleiro .
Primeiros-cabos amanuenses

Soma.

ú) Do ultramar:
Primeiros ou segundos-cabos.
Primeiro ou segundo-cabo quarteleiro.
Primeiro ou segundo-cabo corneteiro .
Soldados .
Soldados condutores auto
Soldados corneteiros. . .

Soma.

1
3

4

1
4
1
1

7

8
1
2

11

3
1
1

30
2
3

40

Nota. - Deve ser prevista a incorporação de 100 praças das forças metropolitanas.
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AngolaQUADRO XL

Depósito disciplinar e casa de reclusào

Quadro permanente

93

Designações Pessoal

Depósito disciplinar (a)
a) Em comissão:

Comandante . . . . . . . . . . . . . . . .
Primeiro-sargento ue ![ualquer arma . . . . .
Segundo-sargento ou furriel de qualquer arma.
Primeiros-cabos. . . . . . . . . . . . . . .

b) Indígenas:

Primeiros ou segundos-cabos.
Soldados .

Casa de recluaio (c)
a) Em comissão:

Subalterno de qualquer arma ou do Q. S. A. E.
Primeiro-sargento de qualquer arma . . . . .
Segundo-sargento ou furriel de qualquer anila.
Primeiros-cabos. . . . . . . . . . . . .

b) Indígenas:

Primeiros ou segundos-eahns .
Soldados ' .
Soldados corneteiros. . . . .

(b)
1
1
2

2
10

1
1
1
3

5
30
3

(a) Adstl'ito à unidade onde se encontra aquartelado.
(b) O da unidade a que ostá adstrito o depósito disciplinar.
(c) Adido, para efeitos administrativos, a uma unidade ou estabelecimento da gnarnlção da sua sedo.

QUADRO XLI

Depósito disciplinar e casa de reclusào
Moçambique

Quadro permanente

Designações
Pessoal

Depósito disciplinar (a)
a) Em comissão:

Comandante . . . . . . , . . . . . . . . .
Primeiro-sargento ue y.ualq uer arllla . . . . ,
Segundo-sargento ou furriel de qualquer arma.
Primeiros-cabos. . . . . . . . . . . . . . .

b) Indígenas:

Primeiros ou segundos-cabos.
Soldados .

Caaa de recluaão (a)
a) Em comissão:

Comandante . . . . . . . . . . . . . . . .
Segundo-sargento ou furriel de qualquer arma.
Primeiro-cabo . . . . . . . . . . . . . . .

b) Indígenas:

Soldados. ................................................

(a) Adstrito à unidade onde se encontra aquartelado.
(b) O da unidade a que estão adstritos, respectivamente, o depósito dlscíp ltuar e a casa de reelusão,

(b)
1
1
2

2
10

(b)
1
1

4
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QUADRO XLII Angola

Moçambique
Tribunal militar territorial

Composição e quadro permanente

Designações Pessoal

Juiz presidente ..
Juiz vogal
Juiz auditor (c) . .
Promotor de justiça
Defensor oficioso.
Secretaria:

Secretário (e)
Amanuense (I)
Meirinho (9). .

(a)
(b)
1
(d)
(6)

1
1
1

a1 Oficial superior, por acumulação.
b Oficial de posto inferior ao do juiz presidente, por acumulação.
c Juiz de direito do quadro da magistratura do ultramar.
d) Capitão, por acumulação,
e) Subalterno de qualquer arma ou do Q. S. A. E.
f) Segundo-sargento ou iurrlel em comissão.
g) Prímeíro-cabo em comissão ou do ultramar.

QUADRO XLIII

Tribunal militar territorial

Composição e quadro permanente

India

Desíguações Pessoal

Juiz presidente . .
Juiz vogal
Juiz auditor. . . .
Promotor de justiça
Defensor oficioso.
Secretaria:

Secretário. .
Amanuense (e) .
Meirinho (f)

(a)
(b)

~

C)
b)
b)

(d)
1
1

la)Oficial superior ou caplUiõ, por acumülál;;M.
b) Oficial de posto inferior ao do juiz prosidente, por ncumujnç ão.
c) Juiz de direito da comarca, por acumulação.
d) Subalterno, por acumulação.
c) Segundo-sargento ou furriel em comissão.
f) Prímeíro-cabo em comissão ou do ultramar.

QUADRO XLIV Cabo Verde, Guiné,

Macau, Timor
Tribunal militar territorial

Composição e quadro permanente

Designações Pessoal

Juiz presidente . .
Juiz vogal ....
Juiz auditor. . . .
Promotor de justiça
Defensor oficioso.
Secretaria:

Secretário. .
Amanuense .
Meirinho (f)

(a)
(b)
( c)

m
(di
( e)
1

f
a) Na Guiné e Timor oficial suporlor ou capitão, por acurmüação ; Cm Cabo Verdo e Macau Cl1111t1\0por acumulação.
b~ Oficial de posto inferior ao do juiz presldonte, por acumutaçâo. '
o Juiz de direito da comarca, por acumulação.
fi Subalterno, por acuruulnção.
(e) Sogundo-sargento ou furriel amanueuse em coiníssão, por acUlllulaçrlo.
(I) Primeiro-cabo cm comi. silo ou do ultramar.
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MAPA ANEXO N.o 1

Oficiais em comissão

Províncias ultramarinas

Dcslgunçõos Soma
Cabo Guiné S. 'romó Angola Moçam- íudla Macau Timor
Verde e Prlncipo bique __ - ---

Corpo de generais:
Generais ou brigadeiros - - - 1 1 - - - 2

Corpo do estado-maior:
Oficiais superiores - - - 1 1 - - - 2
Major. - - - - - 1 - - 1
Majores ou capitães 1 1 - 1 1 - 1 1 6
Capitães ..... - - - 1 1 1 - - 3

J nfantaria:
Coronéis ou tenentes-coronéis - - - 3 3 - - - 6
'I'enentes-coronéis ou majores - 1 - 3 3 1 - - 8
Majores ..... - 1 - 6 6 1 - 1 15
Major ou capitão. - - - - - - - 1 1
Capitães .... 2 5 1 40 40 5 2 5 100
Subalternos 8 21 4 134 134 21 8 21 351

Artilharia:
Coronéis ou tenentes-coronéis - - - 1 1 - - - 2
Tenentes-coronéis ou majores - - - 3 4 - - - 7
Majores .......... - - - 3 4 - - - 7
Capitães ......... 1 1 - 12 16 1 1 1 33
Capitães, engenheiro de material - - - 1 1 - - - 2
Capitães ou subalternos . - 1 - - - 1 1 1 4
Subalternos . . . . . . . . 4 4 - 34 48 4 4 4 102

Cavalaria:
Tenentes-coronéis ou majores - - - 1 1 - - - 2
Majores. - - - 1 1 - - - 2
Capitães . - - - 4 4 1 1 1 11
Subalternos - - - 10 10 4 4 4 32

Engenharia:
Tenentes-coronéis ou majores - - - 1 1 - - - 2
Majores. - - - 1 1 - - - 2
Capitães . - - - 5 5 1 - 11-
Subalternos - - - 16 16 5 - - 37

Aeronáutica:
Capitães ou subalternos - - - 1 1 - - - 2

Infantaria ou cavalaria:
Capitães . - - - 1 1 - - - 2
Subalternos - - - 1 1 - - - 2

Qualquer arma:
Coronéis . - 1- 1 I~"'- - -1--- 1 1 - I~ 3
Oficiais superiores 1 - - - - - - 1 2
Majores ..... ......... - - - 1 1 - - - 2
Majores ou oficiais superiores na reserva. . . - - - 1 1 - - - 2
Capitães, de preferência com o curso do E.-M .. 1 1 - - - - 1 1, 4
Capitão, de preferência de infantaria. ... - - 1 - - - - - 1
Capitães ....... - - - 5 5 1 - - 11
Capitães ou subalternos 1 1 - 2 2 2 1 1 10
Subalternos . . . 1 2 - 2 2 3 2 1 13

Serviço de saúde:
Capitães médicos - - - 1 1 1 1 - 4
Capitães ou subalternos médicos. - - - 4 4 - - - 8
Subalternos médicos 1 2 - 12 12 4 4 2 37
Subalternos farmacêuticos - .. - 1 1 - - - 2

Serviço de administração militar:
Tenentes-coronéis ou majores - - - 1 1 - - - 2
Majores .......... - - - 1 1 - - - 2
Capitães ......... 1 1 - 4 4 1 1 1 13
Cattães ou subalternos . . - - - 4 4 - - - 8
Su alternos . . . . . . . . 2 4 1 12 13 4 3 4 43

Q. S. A. E. ou extintos quadros:
Capitães ........ - - - 4 4 - - - 8
CaJ;itães ou subalteruos . - - - 2 2 1 - - 5
Su alternos . . . . . . . 8 7 1 40 43 9 5 8 121

Qualquer arma ou Q. S. A. E.:
CaJ;itão ......... 1 - - - - - - - 1
Su alternos . . . . . . . 3 - - 2 1 - - - 6
Subalternos, mecânico auto - 1 - 9 9 1 - 1 21

Capelães:
CaEitães ou subalternos - - - 1 1 - - - 2
Su alternos . . . . . . - - - - - 1 1 - 2---

Soma. 36 55 8 395 418 76 42 60 1090
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MAPA ANEXO N." 2

Sargentos

Provlnclas ultramarinas

Designações

I
Soma

S.Tomé
Cabo Guiné e Angola lIIoçam· tndla Macau Timor
Verde Prlnclpo bl'que I

a) Em comissão:
.

Armas e serviços:
Sargentos-ajudantes ou primei ros-sargentos - 1 - 9 9 1 - 1 21
Primeiros-sargentos. . . . . . 5 7 1 75 78 11 6 8 191
Segundos-sargentos ou furriéis . 39 56 6 123 452 100 55 66 1197

Amanuenses :
Primeiros-sargentos. . . . . . - - - 6 6 - - - 12
Segundos-sargentos ou furriéis . 12 14 3 71 75 16 10 15 216

Soma. 56 78 10 584 620 128 71 90 1637
b) Do ultramar:

Segundos-sargentos ou furriéis . 8 17 4 111 111 21 - 16 288
Total. 64 95 14 695 731 149 71 I 106 1925

MAPA ANEXO N." 3

Cabos, soldados e assalariados

Provlnclas ultramarInas

Desígnaçõos Roma

Cabo
S. Tomé

lIIoçam·Guiné e Angola índIa Macau Timor
Verdo Príncipe hique

__ - --- -
a) Em comissão:

Primeiros-cabos. 53 69 10 551 600 124 40 81 1528
Segundos-cabos. - - - 6 6 - 3 - 15

--- --- -Soma. 53 69 10 557 606 124 43 81 1543---
b) Em comissão ou do ultramar:

Primeiros-cabos. 16 17 2 171 192 52 77 23 550
Soldados. - - - 180 180 - 83 - 443

--- --- -----Soma. . .~ I~=-"t 6 17 2 351 372 52 160 23 993----c) Do ultramar:
Primeiros ou segundos-cabos . 122 - 43 - - 57 - 181 403
Soldados .... 452 - 140 - - 246 - 796 1634-- --- - --- _- -- -

Soma. 574 - 183 - - 303 - 977 20B7--- ---
l) Indígenas das províncias africanas:

Primeiros ou segundos-cabos. - 166 - 1280 1367 238 103 43 3197
Solda(los. . . . - 807 - 6279 6516 954 323 136 15015--- --

Soma. - 973 - 7559 7883 1192 426 179 18212---
Total. 643 1059 195 8467 8861 1671 629 1260 22785

) Assalariados:
Auxiliares - - - - - - 89 - 89

e

Ado~rodo Amaral AbromchesPinto.

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,

~ ~<;-~~\'\.~"-~~
~. ~-
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MINI5TÉf\IO DO EXÉf\CITO

Ordem do Exército
1.&1Série

31 de Março de 1954

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério do Exército _La DirecçAo.Geral-l.a RepartiçAo

Decreto-Lei n.O 39551

Considerando que as tlisposi~ões constantes do De-
cr to n.? 11 Ç)00, de 30 de Julho de 192G, são domi-
nadas pelo principio de celeridade na organiza~ão, ins-
tru~ão e julgamento dos lH'oC!essos crimes a que se
refere o artigo 1.0 do mesmo decreto;

Considerando que o artigo 4.° do citado Decreto
11.0 11 990 prevê no eu segundo período a realiza<;ttO
de diligências requerida pelos arguidos, nas quais se
admito o uso de prerrogatiyas do artigo 460,° do Código
ue Justiça ::'I1ilitar;

Consid rando ainda que o artigo 5.° do Decreto
n.? 11 000 contraria o prazo estabelecidos naquele
CÓ(Ugo,1)e10 que é em parte inexequivel;

Considomndo finalmente que se torna necessário har-
monizar o principio de celeri<lade previsto pelo Decreto
n.? 11 000 com o direito de defesa preceituado no
mesmo doer to e no Migo de Justiça ::'Ifilitar;
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Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. ° 2.°
do artigo 109:° da Constituição, o Governo decreta e
eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo 5.° do Decreto n.? 11 990, de
30 de Julho de 1926, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 5.° Realizadas, se forem deferidas e com a
maior brevidade possível, as diligências requeridas
pelo réu, ao abrigo do artigo 469.°, n." 7.°, do Código
de Justiça Militar, ou decorridos os prazos ali fi-
xados sem que nenhuma diligência haja sido reque-
rida, o auditor mandará entregar o processo ao pre-
sidente do tribunal para que ordene que dentro de
três dias comece a discussão e j ulgamento da causa,
designando dia e hora.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

PaÇ<lS do Governo da República, 3 de Março de
1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de LVegrei-
ros - Manue l Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abramches
Pinto - Américo Deus Rodrigues /I'homae - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - AIanuel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Go~es de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério das Finanças - Direcção·Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.s 39558

Considerando que no Decreto-Lei n." 38523, de 23 de
Novembro de 1951, não foi previsto o tratamento dos
servidores civis do Estado em quartos particulares dos
estabelecimentos hospitalares, no caso de necessidade
de internamento naqueles estabelecimentos, por motivo
de acidente em serviço ;

Considerando que se torna necessário regular o
assunto, estabelecendo, em face da diferenciação lógica
e legal resultante da hierarquia definida pelo Decreto-
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-Lei. n." 26115, de 23 de Novembro de 1935, quais os
eervídores que podem beneficiar do tratamento naque-
las condições; .

Considerando que o Decreto-Lei n,o 38523, não pre-
vendo o dire~to a despesas de alimentação e alojamento
quando a assistência clínica e o tratamento tenham ne-
c~ssàriamente de ser prestados em local afastado da re-
eidênoia do sinistrado e em regime ambulatório pro-
l~ngado, colocou os servidores ab.r:angidos por aquele
dIploma, contràriamente ao que se pretendeu, em si-
tuação de desigualdade perante aqueles que, por traba-
l~arem eventualmente para a Administração, benefi-
CIam das ~isposições da Lei n," 1942, de 27 de Julho
de 1936·,

Usando da faculdade conferida pela 1." parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1,.°São aditados ao artigo 17.° do Decreto-Lei

n.s 38523, de 23 de Novembro de 1951, QS seguintes
parágrafos:

§ 1.0 Têm direito a internamento hospitalar em
quartos particulares de La ou de 2.&classe os ser-
vidores cuj as categorias correspondam, respectiva-
mente, às letras A a F ou G a J a que se refere
o artigo 12.° do Decreto-Lei n." 26115, de 23 de
Novembro de 1935.

Terão direito a internamento .em quartos de
3.a classe ou em quartos anexos às enfermarias os
servidores que exerçam funções de direcção, fisca-
lização ou chefia cujas categorias correspondam
às letras K a Q.

Na hipótese de no estabelecimento hospitalar
indicado pelo dirigente do serviço não existirem
quartos de 3.a classe ou quartos anexos a enferma-
rias, terão os respectivos servidores direito a in-
ternamento em quarto de 2.a çlasse.

§ 2.° Os servidores que devam ser internados em
enfermarias podem se assim o desejarem, ser tra-, ,
tados em quartos particulares, correndo, pore~,
por sua conta a diferença das despesas entre o m-
ternamente em enfermaria e em quarto particular.

§ 3.0 Os servidores a que se refere o parágrafo
anterior poderão, mediante autorização miníste-



100 ORDEM DO EXERCITO N.o 3 L' Série

rial, ser internados a expensas do 'tEstado em quar-
tos particulares de 3.&classe ou em quartos anexos
às enfermarias ou, na sua falta, em quartos de
2.& classe, se, por motivo de gravidade das suas
lesões, reconhecida pelo médico assistente, carece-
remem absoluto desse internamento.

§ 4.0 Nos casos referidos n,os §§ 1.0 e 3.0 correm
\ também por conta do Estado as despesas com a
assistência médica, cirúrgica e farmacêutica, de-
vendo a asaistência médica e cirúrgica ser sempre
prestada por clínico do estabelecimento hospitalar
onde o servidor foi mandado internar, sem prejuízo
dos casos em que o presente diploma permite a es-
colha do clínico.

§ 5.0 Quando, por determinação do médico assis-
tente ou da respectiva junta médica, o servidor
tenha de se deslocar da sua residência ou do local
onde se encontra para observação, tratamento,
readaptação ao trabalho ou internamento em qual-
quer estabelecimento hospitalar ou análogo, serão
satisfeitas pelo Estado, além das indispensáveis
despesas de transporte, as de alimentação e aloja-
mento, até ao limite da correspondente ajuda de
custo, desde que o servidor tenha encargos de fa-
mília e as deslocações se prolonguem por mais de
oito dias em cada mês, seguidos ou interpolados.

Ar!. 2.0 O § único do artigo 17.0 do mencionado De-
creto-Lei n.? 38523, de 23 de Novembro de 1951, passa
a constituir o' ,§ 6.0 daquele artigo.

Puhlique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 10 de Março de
1954. -FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO Lorzs -António
de Uliveira .Solazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranclies
Pinto - Américo Deus Rodri'!Jues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich - Manuel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
A!Juiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca,
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Deoreto n.s 39576

I Com fundamento nas disposições do artigo 3.0 do De-
creto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;
. Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade pública junto dos Ministé-
rios abaixo designados a mandar satisfazer, em conta
~a verba de «Despesas de anos económicos findos»
inscrita nos respectivos orçamentos do actual ano eco-
nómico, as quantias seguintes:
...........................

Ministério do Exército

Ajudas de custo referentes ao ano
de 1953 em dívida a oficiais, sar-
gentos e praças do Exército. . .

Despesas com transportes do Minis-
tério realizadas no mês de Ou-
tubro de 1953. . . . . . . . .

Prémios de transferências do mês
de Dezembro de 1953 a liquidar
pelo regimento de infantaria 11.

0 3
Encargos referentes a Dezembro

de 1953 com a publicação de
anúncios respeitantes a eoncursos
do Depósito Geral de Fardamen-
tos e Calçado . . . . . . . . .

Abonos referentes ao ano de 195~
em dívida a um segundo-sargento
a:tífic~ correeiro, actualmente na
situaçâo de reforma . . . . . .------
..... ,

15.799~90

216.536~50

124$00

424~90

564~90 233.450~20

.......
P,:blique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 26 de Março de
1954. _ FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros _ Manue l Gonçalves Cavaleiro de Ferreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto _ Américo Deus Rodrigue.s Thomaz - Paulo
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Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro. Ulrich - Manuel .Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministérios das Finanças e do Exército

Deoreto-Lel n.· 39577

Tendo em vista a necessidade de se concretizar qual
a verba orçamental por onde devem pagar-se os venci-
mentos dos oficiais do corpo do estado-maior promo-
vidos nos termos do artigo LOdo Decreto-Lei n. 039424,
de 12 de Novembro de 1953, e bem assim definir quais
os vencimentos mensais a abonar àqueles militares;

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. o 2. o
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os vencimentos mensais a abonar aos ofi-
ciais do Exército promovidos nos termos do artigo 1.0
do Decreto-Lei n." 39424, de 12 de Novembro de 1953,
são iguais aos dos oficiais do corpo do estado-maior da
patente a que ascenderam.

Art. 2.° Os vencimentos correspondentes à anterior
patente dos oficiais de que trata o artigo antecedente
são satisfeitos pelas dotações do quadro do corpo do
estado-maior e as diferenças para as novas patentes
pagar-se-ão pelas sobras das verbas de remunerações
certas aos oficiais dos quadros aprovados por lei ou,
quando estas faltem, por verba especialmente inscrita
para tal fim.

Art. 3.° Quando os oficiais do corpo do estado-maior
forem mandados prestar serviço definitivamente na res-
pectiva arma de origem, nos termos do artigo 3.° do
referido Decreto-Lei n.? 39424, passará a ser-lhes abo-
nado o vencimento que corresponder aos oficiais de igual
patente nessa arma.

Art. 4.° Este diploma entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 26 de Março de
1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - J oão Finto da Costa Leite -



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 3 103

l!'ernàndo il~s Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - Manue l Gonçalves Cavaleiro de F erreira - Artur
Ãf!uedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pmto - Américo Deus Rodrigues Thomas - Paulu
A~sénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Càsal
l~tbeiro U Lrich. - Manue l ,Maria Sarmento Rodrigues -
1/ernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

'---
Presidência do Conselho

Decreto-Lei n.O 39580

Os estudos respeitantes ao ap-roveitamenio da energia
nuclear alcançaram em todo o Mundo extraordinário
desenvolvimento e Ievaram à ,criação de or,ganismos
especializados, encarregados não só da investigação nos
campos das ciências-base, como da preparação do pes-
s~a~ necessário às apl· cações dos J"ooioisótQPoS à me-
dlrcma, à biologia, à indústria, à agricultura e à en-
geIllh.M"ia.

Entre nós, o Instituto de Alta Cultura foi encane-
ga:do de !proceder à montagem de aâguns laboratórios
orIentados pare a investigação nos domínios destas ma-
~ias e no dos estudos geológicos e mineralógicos dos
llllnerais ra,dioaciÍ'vos.

A. experiência realizada mostra que se torna neces-
sário ampliar e firmar, em bases ad'equadas, aquelas
activ~dades, por forma a. assegare-r acção rrupida e pro-
fí'cua não 8Ó nos domínios da investigação científica,
como também nos campos da aplicação da energia ató-
mica à defesa do território, à medicina, à agricultura
e à indústria.

N-estas condições:
Usando da fa,culodade conferida pela .1.'. parte do

11.° 2.0 do a-rtigo 109.° da Constituição, o. Governo de-
creta e eu promulcro para valer como lai, o segumte:

A.rtigo 1.0 :€ criada a Junta de En-ergia Nuclear,
pessoa colectiva de direito público, depend-ente da
Presidência do Oonselho, e que terá as atribuições se-
guintes:
. a) Promover e acompanhar. as inv,estigações e rea-
hzações no domínio da en-ergla nuclear por forma a
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proporcionar ao País o aproveitamento dasr suas apli-
cações;

b) Propor ao Governo a legislação necessária à €x-
ploração ,e aproveitaanento das matérias-primas nacio-
nais que .interessem aos seus objectivos, bem comê a
relativa à protecção do pessoal que trabalhe com subs-
tâncias radioactivas;

c) Informar ,e dar parecer ao Governo sobre a produ-
ção e comércio, quer interno, quer externo, das matérias-
-primas que considere necessár.iaa ao estudo ou ao apro-
veitamento da energia atómica;

âJ) Elaborar planos orientadores do emprego dos
radioisótopos em qualquer das suas aplicações e fisca-
Iizar a sua observância;

e) Colaborar com os serviços da Defesa N acíonal na
resolução dos problemas relacionados com a energia
nuclear e de interesse piara a defesa militar e civil do
território;

f) Organizar, orientar, promover ou realizar, com a
colaboração dos serviços competentes da metrópole e do
ultramar, a pesquisa e exploração de todos os minérios
radioactivos e de outras matérias-primas necessárias aos
seus estudos e trabalhos;

9) Obter, preparar e transaccionar minérios ou outras
matérias-primas, assim como quaisquer produtos neces-
sârios aos sé'us trabalhos e ao cumprimento de acordos
com organismos congéneres estrangeiros;

h) Promover 'a criação ou desenvolvimento de indús-
trias nacionais produtoras de instrumentos, equipa-
mentos ou materiais relacionados com a energia nuclear;
i) Assegurar a preparação do pessoal científico e

técnico necessário. à produção e aproveitamento dos
combustíveis nucleares em todas as suas aplicações;
j) Manter relações -e fomentar o intercâmbio com

serviços ou organismos estrangeiros.
Art. 2.0 Para consecução dos seus fins compete à Junta

de Energia Nuclear:
a) Fixar, de acordo com a direcção do Instituto de

Alta Cultura, as linhas gerais de investigação a cargo
dos centros de estudos de energia nuclear, bem como
promover nestes ,a preparação do pessoal;

b) Contraear, assalariar ou eubvenciouar pessoal
cientffico, técnico e auxiliar, tanto nacional como es-
trangeiro;
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. c) ,P.romover ou subsidiar a publi,cação de trabalhos
científicos ou de divulgação;
d) Organdsar, por si ou em colaboração com outras

entidades cursos de aperfeiçoamento das ciências nu-
cleares ou de qualquer das suas aplicações;

e) Colaborar com outras instituições, nacionais ou
estrangeiras, na divulgação do conhecimento das ciên-
elas nucleares ,e na intensificação do ensino, nas escolas
portuguesas, das matérias julgadas necessãriae à boa
'P!AePa:raçãodos seus diplomados no domínio daquelas
ciencias ;
f) Promover missões de estudo, individuais ou colec-

tivas, campanhas de prospecção, pesquisa ou outros
trabalhos de campo para a elaboração do inventário,
tão completo quanto possível, das ,existências de mi-
nerais radioactivos e afins no território português;

g) Criar e manter ou subsidiar laboratôrios e insta-
lações industriais ou semi-industriais;

.h) Promover e assegurar a exploração de concessões
mlneiras, oficinas de concentração e instalações meta-
l~rg,icas por meio de contratos deempreit3ida e aS80-
?laQão com emp'l'esas privadas ou, quando se mostre
mdlspensável, !por administração directa;
, ~) Aoordar ou contratar com quaisquer sntidades pú-
blIcas ou privadas, nacionais ou estraJll<geiras, a exe-
cução de trabalhos de investigação, projectos ou tarefas
de natureza industrial;
j) Superintender na concessão ou transmissão de

c?ncessões de jazigos ;po'rtugueses de minérios radioa,~-
tivos e afins e na venda e exportação dos mesmos mi-
nérios, seus 'concentrados e su~tâ;ncias deles extraídas ;

k) Colaborar na matéria da sua coonpetência com os
organismos encarregados da defesa civil do território
e de protecção contra ataques atómicoe;

l) Fornecer ao departamento da ,?e1,esa ,Nacion~l
todas as indicações e elementos r,eSipel~antes a energia
nuc~ear que interessem à segurança 'naJ?lonal,. bem co;:n0
as informações sobre 'Pessoal, matenal e instalações
~ue, em caso de guerra, dervam ser ID?bilizados ~u ficar
a sua disposição para execução das missões relacionadas
Com a, sua actividade normal.

.§ .único. Os !pareceres e deliberações da Junta ~s~ão
SUjeItos a homologação do Governo, salv:o nas m~terJ!as
em que pela P'residência do Conselho seja ,conferlda ao
seu /presidente expressa delegação.
I •
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Art. 8.° A Junta de Energia Nuclear será constituída
por UJIU presidente ,e pelos seguintes vogais:

a) O presidente da Comis,são de Estudos de Ener-
gia Nuclear do Instituto de Alta Cultura;

b) Um representante da Defesa Nacional ;
c) Um representante do Ministério das Finanças;
d) Um representante do Minietério dos Negócios

Estrangeiros;
e) Um representante do Ministério do Ultramar;
f) O director-geral de Saúde;
9) O director do Laboratório Nacional de Eng,e-

nharia Oivil;
h) O director da Estação Agronómi'ca Nacional ;
i) O director-geral doa Serviços Industriais;
j) O ~irector-g,eral de Minas e Serviços G.eoló-

gwos;
k) O director da Polícia Internacional e de Defesa

do Estado ;
l) Sete professores catedráticos, designados pelo

IMinistI'o da Educação Nacional, por forma
a na Junta ficarem representadas as quatro
Universidades e as especialidades de mate-
mática, física, química, geologia, engenha-
ria, agronomia e medicina. '

§ 1.0 o presidente da ,Junta será livremente nomeado
pelo Presidente do Conselho, que designará, entre os
vogais, o vice-presidente.

§ 2.° As nomeações para a Junta serão feitas pelo
período de três anos, sem prej/uízo da substituição dos
nomeados a todo o tempo.
Art. 4.° A ,Junta ,terá uma comissão executiva com-

posta pelo presidente e vice-presi,dente e pelos seguin-
tes membros:

a) O presidente da Comissâo de Estudos de Ener-
gia Nuclear do Instituto de Alta Cultura;

b) O repreeentanteda Defesa ~ acional ;
c) O representante do ,Ministério das Finanças;
d) O representante do iMinistéri,o dos Negócios Es-

trangei.ros;
e) O representante do Ministério do Ultramar;
f) Odirector-g,erald.e Minas, 'COD;lO representante

do IMi.nistério, da Economia ;
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9) Um dos membros a que se refere a alínea l)
do artigo 3.°, designado 'pelo Presidente do
Oonselho.

~ 1.0 Se o vice-presidente da Junta for um dos VD-
gals referidos no corpo deste artigo, o Presidente do
Conselh.opoderá nomear de 'entre os membros da Junta
outro vogal para a oomiasãoexecutiva .
. § 2.° PQr pr'op{)stadD presidente da Junta, o Pre-
sld.ente do Conselho poderá determinar que outros VD-
gala participem, durante Dperíod.o quefixar,dos tra-
balhos da comissão exooutivoa.

§ ,3.° O ;representante do Ministério do Ultramar
assegurará a ligação com os g.overnos ultramarinos
através dos serviços competentes .
. Atrt. 5.° Â Junta reunirá em sessão plenária .ordinà-
!lamente uma vez em cada mês e extraordinàriamente
~empre que convocada pelo Presidente do Conselho, para
lnformação e consulta sobre os assuntos. que lhe forem
submetid'Üs ipelQGoverno .ou pela comissão executiva.

§ 1.0 O Presidente do Conselho, sempre que o entenda
conveniente, comparecerá às sessões plenárias da Junta
e assumirá a direcção dostrabalhDs.

§ 2.0 Mediante prévia autorização d{)Presi,dente do
Conselho poderão quaisquer técnicos ser especialmente
convocadDs para assistir às sessões plenárias da Junta.
Ârt. 6.° À oomissâo executiva cabe deliberar, de

llicor.do100mas leis e regulamentos aplicáveis e comas
normas de trabalho aprovllidas pelo Presidente do Con-
selho, sobre todos os assuntos d~ competência da Junta
e promover a execução das resoluções tomadas.
Atrt. 7.° Oompete es'pecialmente ao presidente da

Junta:
a) Convocar as sessões plenárias ou da comissão exe-

cutlVae dirigir OS respectiv.os tra:balhos sempre que
o Presidente do Conselho Q não desej e fazer;

b) Submeter directamente ao ,presidente do 'Conse-
lho todos os assuntos que lhe devam ser presentes;

c) Eiscalizae 'O cumprimento das leis e regulamen-
tos 'aplicáveis à Junta, bem como assegurar a exec~ção
das deliberaçõesdo Govermoou da comissão ex,ecuhva;

d) Representar a Junta em. j.uíz.o .e fora ~el.e;.
e) Exercer auwrida.de admmlstratIva e dlsclplmar

sobre todo o pessoal ao serviço da Junta;
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f) Resolver sobre, todas as questões de expediente
e administração corrente,

§ 1.0.0 vice-presidpnte da Junta substitui o presi-
dente nas suas faltas ou impedimentos, podendo também
exercer 'permanentemente as atribuições mencionadas
no C<lrpOdeste artigo que pelo presidente lhe sej am
exipresaamente delegadas.

§ 2.° Na falta ou impedimento simultâneos do pre-
sidentee do vice-presidente assumirá a presidência o
vogal da 'comissão executiva para isso designado pelo
Presidente do Conselho.
Art. 8.° O presidente ~ o vice-preside,nteda Junta e

oe delegados p<lf eleadesignados terão o direito de vi-
sitar todas 81S minas, estabelecimentos industriaiae Ia-
boratórios existentes' em terr-itório português, podendo
para tal fim solicitar às autoridades o auxílio que seja
necessáric.

Art. 9.° A Junta terá um secretário, que será nomeado,
por contrato OH em comissão de serviço sem limitação
de prazü, de entre indivíduos com curso superior ade-
quado e ao qual competirá:

a) Executar ou prümover a execução dias rescluções
da comissâo executiva;

b) Orientar e fiscalizar os serviços de secretaria;
c) Elaborar o orçamento anual e os orçamentos su-

plementares das receitas e despesas da Junta, bem como
as respectivas contas ;

d) Dirigir os serviços de documentaçâo .e as publica-
ções da Junta. r

§ único. Na falta ou impedimento do secretário exer-
cerá as'lsl1as funções a pe,ss<laque for designada pela
comissão executiva.

Art. 10.° A Junta Ide Eneegia Nuclear g<lza de per,sü-
nulidade jurídica ,e autonomia financeira, com capaci-
dade de adquieir, tomar e dar de arrendamento, admi-
nistrar e alienar edifícios, estabelecimentos industriais
e fabris, concessões mineiras, comparticipações 'em in-
dústrias, produtos de patente de invenção, bem como
administrar sob sua re,spünsabilida>de e mediante pr,es~
tação de üüntas ,as dotações que receber ,do Estadü, das
provínbias ultramarinas, das autarquias locai,s, de ins-
tituições oficiai,s ou ,de pa'rticulares e ,exercer todos üS
dir,eitüs civis relatiyos aos i~ieresses que representa, eI?
harmoni,a com o pres'ente dlpl<lma ,e nos termüS geralS
das leis em vigür.
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§ ú:Uco. A Junt!1 .poderáe~'ectuar livremente, por
e~preüada ou adminietraçâo directa, obras de adapta-
çao ou remodelação mosedíffcios de que for proprietária
o~ que lhe sej am cedidos pelo Estado par,a os seus ser-
VIÇOS.

A,rt. 11.0 Constituem receitas da Junta:
, a) As dotaçães do Estado e os subsídios que receber
de qualquer outra proveniência; , , .

b) Os rendimentos das empresas que explorar ou em
que for associada; .

c) Os rendimentos dos bens que fruir a qualquer
título;
. d) As remunerações pelos serviços prestados pelos

seus Iaboretórios ou oficinas;
e) O produto da exploração das 'suas patentes ou da-

quelas que estiver autorizada a explorar;
f) .o produto da venda de publicações.
Art. 12.0 A 'solicitação devidamente justificada .da

Junta, o Ministro da Defesa Nacional promoverá a
concessão de fa-cilidades militares aos investigadores
dos laboratórios por ela fiscalizados e aos bolseiros que
prossi'gam estudos sobre a energia nuclear.
Art. 13.0 'I'erão preferência no despacho e poderão ser

desembaraçados pelas alfândegas, sem "dependência de
formalidades ,e mediante assinatura de termo de res-
ponsabilidade pelo presidente da Junta, os radioisóto-
pos, matérias-primas e aparelhos ,destinados aos centros
de estudos, laboratórios 011 estabelecimentos indus-
triais 'sob fiscalização da Junta, fazendo-se a Iiquidação
dos direitos que forem devidos por declaração apresen-
tad,a.pelo presidente mo.prazo ~ oito di~s. As m~s~~s
faCIlIdades 'serão concedidas na importação de radioisó-
topos realizada por estabelecimentos oficiais de saúde
ou assistência.

§ único. As alfândezas poderão, sempre que o en-
tenderem conveniente, proceder à verific~ção, das mer-
cadorias a que se refere o corpo deste artigo a sua che-
gad,a aos serviços a que se destinam. ,
Art. 14.0 :B criada, no Instituto de Alta Cultura, a

Comissão de Estudos de Energia Nuclear, ,à qual com-
pete:

a) Propor à direcção do Instituto a criação dos
centros de estudo em harmonia com a orientação
fi~ada pela Junta de Energia ~udear, nos termos da
alImea a) do artigo 2.0 deste di ploma ;
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b) Orientar e inspeccionar a investigação nos labo-
ratóriosdos centros;

c) Propor à direcção do Instituto a concessão de
bolsas de estudo ,e subsídios e a organização de missões
de estudo, individuais ou colectivas, tanto ma metrópole
como no ultramar ou mo 'estrangeiro;

d) Propor superiormente, por intermédio da Junta
de Ener,gia Nuclear, as medidas Iegislativas convenien-
tes à coordenação dos trabalhos de investigação em
todos os laboratórios nacionais.

§ único. O Instituto de Alta Cultura entender-ee-ã
com aJunta das Missões Geográficas ,e de Investigações
do Ultramar sobre a realização, nas províncias ultra-
marinas, de missões para quaesta se encontre devida-
mente habilitada.

Art. 15.0 A Comissão a que se refere o artigo ante-
rior será 'presidida por um membro da direcção ou por
um' membro do conselho de investigação científica do
Instituto de Alta Cultura e será constituída por qua-
tro 'professores universitários que ·r,epresentem as espe-
cialidades de matemática, físioa, química e ciências
geológicas, ou as suas aplicações, e por um médico
do Instituto Português de Oncologia ou dos hospitais
escolares.

§ único . O presidente e os vogais da 'Comissão serão
nomeados pelo ,Ministro da Educação Nacional. O vice-
-presidente será designado pela direcção do Instituto
de Alta Cultura de entre os vogais nomeados.
Art. 16.0 Os professores que façam parte da Comissão

e dirijamhlboratórios dos centres poderão ser equipa-
rados a bolseiros, nos termos da 'alínea b) do urtigo 2.0
do Decreto-Lei n." 38 680, de 17 de Março de 1952.

Art. 17.0 Enquanto 'não for fixado o quadro do pes-
soal científico, técnico e auxiliar dos centros, o Insti-
tuto de Alta Cultura poderá contratar ou assalariar
pessoal, nacional ou estrangeiro, para exercer as fun-
ções de chefe de trabalhos, investigllJdor, técnico, pre-
parador, auxiliar d"e laboratório ou de oficina, tradu-
tor e servente, sendo os respectivos encargos satisfeitos
pela verba inscrita no .Orçamento Geral do Estado' des-
tinada a estudos de energia nuclear.

Art. 18.0 O Centro de Documentação Cfentífica do
Instituto de Alta Cultura organizará 'Um serviço de
documentação e informação no campo das ciências nu-
cleares e suas aplicações.
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Ârl. 19.0 O Ministro da Educação Nacional man-
d~rá rever os planos de estudo das Faculdades de
CIências, da Faculdade de Engenharia e do Instituto
Superior Técnico, de maneira a incluir neles as ma-
~érias respeitantes à física nuclear, à radioquímica,
a electrónica e às suas aplicações.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

~aços do Governo da República, 29 de Março de
19b4. -FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES -António
de Oliveira Salazar-João Pinto da Costa Leite-Fer-
nando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de N eqrei-
ros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira- Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do Amaral Abranches
Pinto - Amérioo Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrich-Manuel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
A guiar Cortês - Manuel Gomes de A raú jo - José
Soares da Fonseca.

(Rectificado no Diârio do Governo n.? 7G, La sôríe, de n de Abril de 1954).

11- PORTARIAS

Presidência do Conselho - Subsecretariado de Estado da Aeronáutica
Direcção-Geral

PortarIa n.O 14755

Considerando necessário e urgente fixar o quadro de
peSsoal do centro de mobilização de pessoal licenciado,
a que se refere o artigo 6.° do Decreto-Lei n." 39071,
de 31 de Dezembro de 1952;

Tornando-se conveniente definir as atribuições daquele
órgão, por forma a incluir nelas tudo o que respeita ao
pessoal na disponibilidade e ao recrutamento de volun-
tários para o serviço especial das forças aéreas;

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional:

1.0 Com a designação de «cent~o de r~crutamento .e
mobilização das forças aéreas» sera constituído, a partir
de 1 de Março de 1954, o centro de mobilização pre-
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visto no artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 39071, de 31 de
Dezembro de 1952.

2.° Em tempo de paz o centro de recrutamento e mo-
bilização das forças aéreas tem a seguinte composição:

Um chefe, major ou capitão de qualquer arma ou
serviço, do activo ou da reserva;

Um adjunto, capitão ou subalterno do Q. S. A. E.,
do activo ou da reserva;

Três amanuenses ou sargentos do serviço geral da
Aeronáutica.

-8.° O centro de recrutamento e mobilização das for-
ças aéreas tem as seguintes atribuições:

Todos os assuntos relativos aos concursos para
admissão de mancebos que voluntàriamente de-
sejem alistar-se na Aeronáutica com destino ao
serviço especial;

A guarda e 'escrituração de todos os documentos e
correspondência que digam respeito aos militares
pertencentes ao centro de recrutamento e mobi-
lização das forças aéreas;

A transferência de todos os documentos dos mili-
tares das forças aéreas que devam ter ·baixa de
serviço, mudar de escalão ou transitar para o
Exército por excederem as necessidades de mo-
bilização das forças aéreas;

As revistas de inspecção que forem determinadas;
A convocação dos militares das forcas aéreas na

situação de disponibilidade ou na de licenciados;
A guarda e escrituração de todos os documentos

dos militares das forças aéreas na situação de
• reforma.

4.° Os registos do matricula do pessoal das forças
aéreas mantêm-se nas unidades e estabelecimentos du-
rante os seguintes prazos, em correspondência com o
disposto no artigo 9.° da Lei n.? 2056, de 2 de Junho
de 1952:

a) O correspondente a três classes para o pessoal do
serviço especial;

b) O correspondente a duas classos para o pessoal
do serviço geral.

5.° O centro de recrutamento e mobilização das for-
ças aéreas tem à sua responsabilidade a guarda e escri-
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turação dos registos ou documentos de matrícula do
seguinte pessoal:

a) Sargentos e furriéis do serviço geral pertencentes
a todas as classes de disponíveis;
~b)Cabos e soldados do serviço geral pertencentes às

três primeiras classes na disponibilidade;
c) Todos os sargentos e praças do serviço especial

~a disponibilidade e pertencentes ao escalão das tropas
lIcenciadas. No dia 31 de Dezembro de cada ano tran-
sitarão para o Exército todos os disponíveis do serviço
geral, terminada a obrigação de serviço nas forças aé-
reas, e todos os licenciados do serviço especial que
tenham atingido a idade de 42 anos.

6. ° O centro de recrutamento e mobilização das for-
ças aéreas funciona na dependência do Comando de
Instrução e Treino das Forças Aéreas.

Presidência do Conselho, 12 de Fevereiro de 1954.-
O Ministro da Defesa Nacional, Fernando -dos Santos
Costa.

Portaria n.O 14756

Considerando que. as necessidades de mobilização da
Aeronáutica, pelo que respeita a praças do serviço geral,
podem ser satisfeitas apenas por algumas classes na dis-
ponibilidade;

Tornando-se conveniente aliviar as unidades e esta-
belecimentos da Aeronáutica do serviço relativo aos mi-
litares na situação de disponibilidade e concentrá-lo
num único órgão;

Tendo em atenção o disposto no § único do artigo 13.°
da Lei n.? 2056, de 2 de Junho de 1952:
. Manda o Governo da República Portuguesa, pelo J\Ii-

nlstro da Defesa Nacional:
1.0 Transitar para os órgãos apropriados do Exército

todos os militares do serviço geral da Aeronáutica que
P~'esentemente pertençam ao escalão de tropas licen-
CIadas. ,
2.° Transitar para os órgãos apropriados do Exército,

no dia 31 de Dezembro de cada ano:
a) Todas as praças disponíveis. do serviço ger~l da

Aeronáutica com cinco anos de serviço nas tropas activas;
b) Todos os sarzentos e furriéis do serviço geral da

Aero.náutica que d~vam passar ao esc~lão das tropas.li-
cencladas por terem terminado a obrigação de serviço
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nas tropas disponíveis, nos termos da lei geral de re-
crutamento e serviço militar; ,

c) Todos os licenciados do serviço especial da Aero-
náutica que tenham atingido 42 anos de idade.

3.° Transferir para o centro/' de recrutamento e mobi-
lização das forças aéreas, onde ficarão a pertencer até
à passagem ao Exército; todos os militares do serviço
geral da Aeronáutica, do quadro permanente e do quadro
de complemento, na situação de disponibilidade.

4.° Transferir para o centro de recrutamento e mobi-
lização das forças aéreas, onde ficarão a pertencer até
completarem 42 anos de idade, todos os militares do
serviço especial da Aeronáutica, do quadro permanente
e do quadro de complemento, na situação de disponibi-
lidade e na de licenciados.

Presidência do Conselho, 12'de Fevereiro de 1954.-
O Ministro da Defesa Nacional, Fernando dos Santos
Gosta.

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda= l." Repartição
2.a SecÇao

Portaria n.O 14767

Manda oGoverno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

• eL' _'.;._ .: • ..:_' • ,_ •••••••••.•

2) Em Angola

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar, com as importâncias que se indicam,
as seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral de 1953:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Artigo 963.", nO 3), alínea a) «Outras despesas com
o pesBoal- Despesas de deslocação - Passagens
dentro da província». . . . . . . . . . . . .

Artigo 970.', n.O 1) «Diversos serviços - Serviços
de recrutamento» . • . . . . . . . . . . . .

100.000,00

50.000,00

150.000,00
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usando para contrapartida as disponibilidades existentes
n~ .verba do capitulo 8.°, artigo 961.°, n.? 1) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal- Remunerações
certas ao pessoal em exercicio - Pessoal dos quadros
aprovados por lei -Vencimentos», da mesma tabela de
despesa .
. . . .
Ministério do Ultramar, 20 de Fevereiro de 1954.-

Pelo Ministro do Ultramar, Raul J01'ge Rodrigues Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.

Ministério do Exército - 3.a Direcção-Geral- 3.a RepartiçDo
(Estado·Maior do Exército) \

Portaria n.· 14770

. Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
rustro do Exército, aprovar e pôr em execução, a titulo
provisório e experimental, o quadro orgânico de pessoal
da Escola Prática de Cavalaria anexo a esta portaria, o
qual substitui o quadro XXII anexo à Portaria n. ° 12 087,
de 24 de Outubro de 1947. .
Ministério do Exército, 22 de Fevereiro de 1954.-

O Ministro do Exército, Adolfo do Amaral Abranches
Pinto.

•



i

•
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Quadro anexo à Portaria n." 14 770

ESCOLA PRÁTICA DE CAVAI....AR~

Quadro orgânico de pessoal

Deslgnaçõos Soldados

----------------------------------------------------
I-Comando:

A) Comandante
B) 2.° comandante.
CI Estado-maior. .
D) Biblioteca (b)
E) Secretaria. .
F) Conselho administrativo.

TI - Direcção de instrução:
A) Director. . . . . • . • . . .
B) Secção de estudos e secretaria.
C) 1.° grupo de instrutores e monitores
D) 2.° grupo de instrutores e monitores

III-Esquadrão de comando:
A) Comando .
B) Pelotão de observação e transmissões.
C) Pelotão de sapadores

IV - Esquadrão de serviços:
A) Comando .•.............
B) Pelotão de reabastecimentos e transportes
C) Pelotão de manutenção . . . . . . . . .
D) Pelotão de alimentação . . . • . . . • .
E) Enfermaria ..•..
F) Enfermaria veterinária e siderotécnica
G) Secção de instalações e exploração agro-

-pecuária

v - Grupo de esquadrões:

A)
B)

Comando •
Esquadrão de reconhecimento:

1) Comando . . • . ...
2) 2 pelotões de reconhecimento

1
1

1

C) Esquadrão de atiradores a cavalo:
1) Comando . . . . . . . . -
2) 2 pelotões de atiradores a cavalo.. -
3) Pelotão de morteiros ' -
4) Secção de equitação . . '. - I

D) Esquadrão de carros de combate: ~I~\~~-'I-
1) Comando . . . . . . . . -
2) 2 pelotões de carros de combate -

E) Pelotão de atiradores.

2

Capitães Subal-
tornos

--- ---- ----

Prímetros-
-snrgentos

1
1 ,
1

(q) -

3

.

(a)3
1
1

1
3
3

(d) -

1

1

14

1

1
13
4

1
1

2
1
1

2

1
1

2

1
33

1-

IC) 2

2

1

1

(e) 4

(j) 1

1

1

Segundos-
-snrgnntos

ou
furriéls

2
2

2
12
5

1
1

2
3
2
1
3
2

1

4

1
1

Cabos

4
3

5

4
8
2

4
12
14
4
1
6

G

fi
20

3
20
3
2

1

14

2

1

5
22

2

8
20

4
16
11

7
36
21
38
3
4

36

fi
36

16
56
lH
20

11 24------_
167 378

(a) Um ó médico e outro veterinário. Estel doi. oficiais podom ser subalternos.

!
b) A cargo da dtrecção de instrução.
c) Um podo 80r segundo-snrgeutc.
d) O comandante do esquadrlo é um dos capírães do 2.° grupo do lostrutores e monltore ••
e) DoIs podem ser saguudos-sargeutos.
(f) Pode ser segundo·sargonto.
(g) O comandante do grupo é o major chefe do 2.° grupo do Instrutores e mouttores.

48

A Escola Prática de Cavalaria disporá de um número global de 200 cavalos e 20 muares. Aqueles ~estinam-se ao cfectivo do esqua-
drão a cavalo, a instrução da equitação dos cursos, tirocínios e sargentos do Q. P, e a moutadas de serviço dos oficiais. As muares desti-
nam-se ao serviço de tracção da unidade.

Ministério do Exército, 22 de Fevereiro de 1954.- O Mini ~ro do Exército, Adolfo do Amaral Abranehes
Pinto.
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Presidência do Conselho e Ministério do Exército

Portaria n.O 14771

Convindo regular a aplicação do artigo 86.° do De-
creto-Lei n." 36304, de 24 de Maio de 1947, alterado
pelo Decreto-Lei n.? 38916, de 18 de Setembro de
1952, que trata da antecipação, por escolha, da promo-
ção ao posto de coronel: manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros da Defesa Nacional e
do Exército, que se observem as seguintes disposições:

1.0 As propostas do Conselho Superior do Exército
para a antecipação da promoção ao posto de coronel
deverão indicar os lugares que passarão a ocupar na
escala desse posto os tenentes-coronéis escolhidos, de-
pois de promovidos.
2.° Para efeitos do número anterior o Conselho Su-

perior do Exército organizará, no último trimestre de
cada ano, a escala dos tenentes-coronéis que presumi-
velmente deverão ser promovidos no ano seguinte, tendo
em atenção que depois de duas promoções consecutivas
por escolha se fará uma promoção por antiguidade e
depois de uma promoção por antiguidade, quer esta se
tenha realizado em seguida a duas promoções por esco-
lha, quer por falta de escolhidos, se poderão fazer duas
promoções por escolha.
3.° No presente ano poderá ser mandado ouvir o Con-

selho Superior do Exército para organização da escala
de promoções a vigorar em 1954, nos termos desta por-
taria.

Presidência do Conselho e Ministório do Exército, 24
de Fevereiro de 1954.- O Ministro da Defesa Nacional,
Fernando dos Santos Costa. - O Ministro do Exército,
Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Ministério do Exército - 3.a Direcção-Geral- 3.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n.O 14772

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, que nos aquartelamentos onde fun-
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cionou O centro de instrução de sargentos milicianos,
extinto pela Portaria n.? 14690, de 2 de Janeiro de 1954,
passe a funcionar o destacamento do regimento de in-
fantaria n. o 4, de Tavira, com a missão de centro de
instrução de especialidades e o seguinte quadro orgâ-

r nico permanente:

1 c~itão de infantaria.
1 subalterno de infantaria ou do Q. S. A. E.
2 sargentos ou furriéis.
5 cabos.

21 soldados.

Ministério do Exército, 25 de Fevereiro de 1954.-
O Ministro do Exército, Adolfo do Amaral Abromches
Pinto,

Ministério do Ultramar - üirecçãe-üeral de Fazenda
I.a Repartição- 2,a Secção

Portaria n,O 14777

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, abrir no Estado da Indía os seguintes
créditos especiais:

Nos termos do § 4.0 do artigo 3.0 e artigo 7,0 do De-
creto n.? 35770, de 29 de Julho de 1946, com contra-
partida no excesso de cobrança sobre as respectivas
previsões orçamentais:

1) Um de rup. 383:066-14-06, destinado a reforçar,
com as importâncias que se indicam, a~ seguintes verbas
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral
de 1953:

CAPÍTULO 8.°

Artigo 309.°, n.s 2) «Serviços militares - Encargos
administrativos - Fundo de defesa militar» . . 105:394-00-09

........................

Ministério do Ultramar, 6 de Março de 1954:. - Pelo
Ministro do Ultramar, Raul Jorqe Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.
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Portaria n.O 14781

.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
mstro do Ultramar, o seguinte:

.. ' .. I.. . .. . .. . . . .. .. . .. . . . .. ..

2) Na Guiné

Anular a alinea a) do n.? 2) da Portaria n." 14594,
de 2 de Novembro de 1953, e, nos termos do artigo 4.°
do Decreto n." 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 123.000r$ a verba do capitulo 8.°,
artigo 218.°, n." 1) «Serviços militares - Despesas com
o material - Despesas de conservação e aproveita-
mento - De imóveis», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral de 1953, usando para contrapartida
as, seguintes disponibilidades da mesma tabela de des-
pesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 213.0, n.s 1) "Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei». . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 214.°, n." 3), alínea a) "Remunerações aci-
dentais _ Gratificações especiais e de classe-
Especiais» . . . . . . . . . . . • . • . . .

Artigo 215.0, n.s 2) "Outras despesas com o pes-
soal- Alimentação a praças» :

Alínea a) "A 21 cabos europeus, a 25$ diários»
Alínea b) "A 388 cabos e sQldados indígenas, a
5$50 diários» . . . . . . . . . . . . . .

. .. . .. . . .. .. .. .. .. . . . .. . . . .

27.500$00

6.000$00

48.500$00

41.000$00

123.000$00

5) Em Timor

Nos termos do § 4.° do artigo 3.° e artigo 7.° do De-
creto n.? 35770, de 29 de Julho de 1946, com contra-
partida no excesso de cobrança sobre as respectivas
previsões orçamentais:

a) Abrir um crédito especial de tJ, 75.585,32, destinado
a reforçar, com as importâncias que se indicam, as se-
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guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de 1953:
........................

Capítulo 8.°, artigo 213.°, n.? 8) "Serviços militares-
Encargos gerais - Diversas despesas - Fundo de
Defesa Militar do Ultramar» . . . . ., /; 8.504,20
................. " ....
Ministério do Ultramar, 12de Março de 1954.- Pelo

Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ültramar.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Portaria n.· 14802

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, que o actual Comando da Defesa
Marítima de Lisboa passe a ser designado «Comando
da Defesa Costeira de Lisboa».
Ministério do Exército, 26 de Março de 1954.- O Mi-

nistro do Exército, Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Ministério do Exército - 3. a Direcção-Geral
(Estado-Maior do Exército) - 2.aRepartição

Portaria n.O 14803

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Regula-
mento de Campanha - Grandes Unidades (Provisório).

Ministério do Exército, 27 de Março de 1954.- O Mi-
nistro do Exército, Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

P9rtarla n.O 14804

~anda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, Iaprovar e pôr em execução o Re-
gulamento de Campanha - Operações (Provisório).

Ministério do Exército, 27 de Março de 1954.- O Mi-
nistro do Exército, Adolfo do Amaml Abranches Pinto.
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Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda - I.a Repãrtição
2.a Secção

Portaria n.O 14806

.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
n~stl'o do Ultramar, abrir em Angola os seguintes cré-
ditos especiais:

1) ~ os termos do § 4.0 do artigo 3.0 e artigo 7.0 do
Decreto n.? 35770, de 29 de Julho de 1946, com con-
trapartida no excesso de cobrança sobre as respectivas
previsões orçamentais, um de 7:636.180656, destinado
a reforçar, com as importãncias que se indicam, as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de 1953:

.......... , .....

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 972.0, n.s 1), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Fundo de Defesa Militar do Ultramar-
Taxa militar, multas e outras receitas» 89.808$53

...............
Ministério do Ultramar, 29 de Março de 1954.- Pelo

Ministro do Ultramar, Raul J01·ge Rodriques Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

III-DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral- 3/ Repartição

1) A tolerância de 50 por cento no tempo mínimo de
duração prevista na tabela n,o 1 da Ordem do Exército
n.? 4 V' série de 30 de Julho de 1949, passa a ser
exte~siva, nas :nesmas condições, ao Hospital Militar de
Doenças Infecto-Contagiosas. .
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II) Dotações atribuídas no "ano de 1954 às unidades e
estabelecimentos militares abaixo designados para satis-
fazer os seguintes encargos:

1- Impresso.

Unidades e estabolecimentos militare. Verba mensal Verba anual

Direcções das armas e serviços
Verba anual, 58.68011-Capítulo 7.",

artigo 173.0,n.· 2)

Direcção da Arma de Infantaria
Direcção da Arma de Cavalaria.
Direcção da Arma de Artilharia
Direcção da Arma de Engenharia.
Direcção do Serviço de Saúde Militar. .
L' Inspecção do Serviço de Saúde Militar
2.1Inspecção do Serviço de Saúde Militar
3.a Inspecção do Serviço de Saúde Militar
4.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar
5.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar
Direcção do Serviço Veterinário Militar
Direcção do Serviço de Administração
Militar .

Distritos de recrutamento
e mobilizaçi1o

Verba anual, 178.0001l-Capítulo 7••,
artigo 176.°,n.· 1)

Distrito. de recrutamento e mobilização
n.v 1 .

Distrito de recrutamento e mobilização
D.O 2 ..•.....•......

Distrito de recrutamento e mobilização
D.O 3 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 4 ......•.....•..

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 5 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 6 .......•.......

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 7 ...•..•....•...

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 8 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 9 . • • • .. . .

400~00
l00~OO
l00~OO

3.250100
150~OO
25~00
25~00
25$'00
25~00
40;600

250~00

500100

4.800;600
1.200~OO
1.2011;600

39.000~00
1.800~00
300;600
300~OO
300~00
300;600
480100

3.000~OO

6.oo0~00

770;600 9.240~00'

770,p00 9.240~00

770100 9.2-10100

770~00 9.240~00

770100 9.240~00

770100 9.240100

770~00 9.240;600

770~00 9.240~00

770100 9.240~00
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Unidades e estabolocimentos militares
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-
Distrito de recrutamento e mobilização

Di~t:i~~' d~ ;ec'ruta~~nto 'e ~~biÍi~açã~
n.s 11 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 12 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 13 ..... , . . . . .•...

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 14 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 15 .

Distrito de recrutamento e mobilização
0.° 16. . . • . . . . . .. .,.

Distrito de recrutamento e mobifização
n.O 17 ..............•

Distrito de recrutamento e mobilização

Di~t:i~' d~ ;ec~uta~~nio 'e ~~bil~açã~
n.O19 .

Armas e serviços

Verba anual, 500.0001- Capítulo 7.°,
artigo 298.°,n.? 1)

Infantaria

Ce~tro de instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria (regimento de in-

R fa~taria n.? 5) .

R
eg~mento de infantaria n.v 1 .
eglmento de infantaria n.O2 .

Regimento de infantaria n.O3. .'
Regimento de infantaria n.? 4. . . . .
Regimento de infantaria n.? 4 (destaca-
R mente em Tavira) . . . . .

R
eg~mento de infantaria n.? 5.
eglmento de infantaria n.s 6.

Regimento de infantaria n." 7 .
Regimento de infantaria n.O8.

R
Reg~mento de infantaria n.? 9 .
eglmento de infantaria n.? 10

Regiluento de infantaria n.? 11
Regimento de infantaria n." 12

R
Reg~mento de infantaria n." 13
eglmento de infantaria n.s 14

Regimento de infantaria n.? 15
Regimento de infantaria n.? 16
Batalhão independente de infantaria

n.s 17 .

Verba mensal Verba anual

770~00 9.240~OO

770100 9.240~00

770100 9.240~00

770~00 9.240100

770100 9.240~00

770100 9.240~00

770~00 9.240$00

770~00 9.240100

770~00 .9.240~00

770~00 9.240~00

350100
525100
420~00
420100
420100

300100
420100
525$'00
420$00
420100
420$00
420$00
420~00
420100
420$00
525$00
420$00
420~00

420100

4.2oo~00
6.300$00
5.040100
5.040100
5.040~00

3.600100
5.040$00
6.300$00
5.040$00
5.040~00
5.040$00
5.040~00
5.04Moo
5.040$00
5.040$00
6.300,$'00
5.040100
5.040$00

5.040100
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Uuídados e estabelecimontos militares Verba mensal Verba anual

Batalhão independente de infantaria
n.? 18. . _ ..... 420100 5.040100

Batalhão independente de infantaria
n.v 19. .' . 420100 5.040~00

Batalhão de caçadores n.s 1. 420100 5.040100
Batalhão de caçadores n.s 2. 420100 5.040100
Batalhão de caçadores n.O3. 420100 5.040100Batalhão de caçadores n.s 4. 420~00 5.040100
Batalhão de caçadores n.s 5. 525~00 6.300~00
Batalhão de caçadores n.O6. 420~00 5.040;S00
Batalhão de caçadores n.O7. 420100 5.040100
Batalhão de caçadores n.v 8. 420~OO 5.040~00
Batalhão de caçadores n.O9. . . 420~00 5.040$00
Batalbão de caçadores n.v 10 .. 420~00 5.040;S00
Batalhão de metralhadoras n.s 1 . 420$00 5.040100
Batalhão de metralhadoras n.O2. 420100 5.040~00
Batalhão de metralhadoras n.o 3. 420~00 5.040100
Batalhão de engenhos . . . . . 420100 5.040~OO
Campo de tiro da serra da Carregueira 280100 3.360>i00
Caserna militar de Penafiel. . . • . . 105100 1.260jl\00

Carreiras de tiro

Águeda. 20~00 240100
Almeida 20$00 240$00
Angra do Heroísmo 20$00 240$00
Aveiro .. 100$00 r.soosco
Baião. 20$00 2.!0~00
Braga ..... 20~00 240100
Bragança .•.• 40$00 480100
Beja. : .... ::l0~00 240~00
Caldas da Rainha 20100 240100
Castelo Branco 20~00 240100
Chaves. 50100 600$00
Coimbra 30100 360$00
Covilhã. 20$00 240100
Elvas. 40illOO 480illOO
Espinho. 150;S00 1.800illOO
Évora • 20illOO 240;S00
Faro. 20$00 240~00
Figueira da Foz. 20100 240;S00
Funchal ...• 20$00 240illOO
Guarda. 20~00 240100
Guimarães 20100 240$00
Horta. 20100 240~00
Lagos . 20$00 240100
Lamego. 20illOO 240$00
Leiria . 30100 360100
Lousada 20$()() 240$00
Mafra . " 50100 600$00
Ovar. 20100 24.0100
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Unidades e estabolecimentos militares

Penafiel. . .
Peoamacor ..
Ponta Delzada
PortaleO"reb • • •

Póvoa de Varzim
Santarém ....
Serra do Pilar. .
Setúbal. . ..
Tavira .
Tomar .
Torres Vedras ..
Viana do Castelo
Vila Real ..
V'Iseu ....

Artilharia
Reg!mento de artilharia ligeira n.v 1 .
Reg~mento de artilharia ligeira 0.° 2.
Reg~mento de artilharia ligeira n.O3.
Reg~mellto de artilharia ligeira 0.° 4.
Reg~mento de artilharia ligeira 0.° 5.
RegImeoto de artilharia n.O 6. . . .
Reg~mento de artilharia pesada 0.° 1.
Reg~mento de artilharia pesada n.? 2.
RegImento de artilharia pesada n.? 3.
Regimento de artilharia de costa .•.
Grupo independente de artilharia de

costa / .
Grupo de artilharia de guarnição. . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

0.° 1 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

0.° 2 ............•...
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 3 ..••..•.....•.•
Bateria independente de defesa de costa

n.s 1 . . . . . . . . . . . . . . .
Bateria independeote de defesa de costa

n.v 2 .
Bateria independente antiaérea da Ma-

deira. . . . . . . . . . . . . ..
Destacamento misto do Forte de Al-

mada .

D
Destacamento do Forte do Alto do Duque
estacamento do Forte da Ameixoeira

Destacamento de Sacavém . . . . . .

Cavalaria
Regimento de lanceiros n.? 1
Regimento de lanceiros n.? 2

Verba mensal Verba anual

20100 240$00
20~00 240100
20~00 240~00
20~00 240~00
20~00 240$00
20~00 240~00
40100 480~00
30~00 360$00
20~00 240~00
30100 360;$00
20$00 240~00
30$00 360~oo'
20$00 240~0()
20~00 240$00

600$00 7.2oo~00
600$00 7.2oo~00
600$00 7.200$00
600$00 7.200;$00
600$00 7.200$00
600$00 7.2oo~00
6oo~00 7.200;600
6oo~00 7.2oo~00
600~00 7.200~00
7oo~00 8.4oo~00

495~00 !í.940~00
495~00 5.9-!O~00

495~00 5.940~00

495~00 5.940$00

495$00 5.940$00

275$00 3.300100

275~00 3.300100

275100 3.300$00

275$00 3.300$00
275$00 3.300$'00
165$00 1.980~00
165100 1.980$00

750$00 9.000100
750~00 9.000~(I()
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Unidades e estabelocimentos militares Verba mensal Verba anual

Regimento de cavalaria n.· 3 750$00 9.000$00
Regimento de cavalaria n.s 4 750100 9.000$00
Regimento de cavalaria n." 5 750$00 9.000100
Regimento de cavalaria n.s 6 880100 10.560100
Regimento de cavalaria n.· 7 750~00 9.000$00
Regimento de cavalaria n.s 8 750~00 9.000100

Engenharia
Regimento de engenharia n.v 1 850$00 10.200~00
Regimento de engenharia n.? 2 850~00 10.200100
Grupo de companhias de trem auto. 750100 9.000100
Batalhão de caminhos de ferro . . . 900$00 10.800100
Batalhão de telegrafistas (inclui a com-

900$00panhia ligeira de transmissões) . . . 10.800100
Centro de instrução do Entroncamento 750100 9.000$00
Batalhão de pontoneiros (E. P. E.) ..• 750$00 9.000100
Parque automóvel de Gaia . . . . . . 275;00 3.3OO~00
Comissão do recenseamento do material
auto e brigadas de telegrafistas . 137150 1.560100

Serviço de saúde militar
1.· grupo de companhias de saúde. 420$00 5.040~00
2.° grupo de companhias de saúde. 420100 5.040100

Serviço de administração militar
1.0 grupo de companhias de subsistências 500109 6.000100

Diversos
Serviço NATO e orçamento. 750100 9.000100

Enfermarias
Verba anual, 22.800' - Capítulo 7.·,

artigo 222.·,n,? 1)

Escclas prãticas
Escola Prática de Infantaria 75~00 900100
Escola Prática de Artilharia 75100 900$00
Escola Prática de Cavalaria 75100 noo$oo
Escola Prática de Engenharia. .' . 75100 900$00

Enfermarias de guarnição
Viana do Castelo 50100 600$00
Viseu. 50100 600$00

Enfermarias regimentais
52 enfermarias, a 30$ por mês cada 1.560100 15.600$00
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2 - Artigos de expediente e diverso material
nio especificado

(Dotações já deduzidas dos 10 por cento de que trata o artigo 11.°
I do Decreto n.? 39506, de 31 de Dezembro de 19(3)

-
Unidades e estabelecimentos militares Verbn mensal Verba anual

Direcções das armas e serviços
Varbl' anual, 113.000~- Capitulo 7.·,, artigo 178.·,n.? 3)

D~recção da Arma de Infantaria. . 1.125$00 13.500$00
Dlrecção da Arma de Artilharia . 1.350~00 16.200$00
g!recção da Arma de Cavalaria. . 675~00 8.100$00
irecção da Arma de Engenharia .•• 2.475$00 29.700$00

Dnecção do Serviço de Saúde Militar 540$00 6.480$00
L' Inspecção do Serviço de Saúde Militar 50$00 600$00
2.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar 45$00 540,500
3.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar 45$00 540$00
4.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar 45$00 540$00
5.~Inspecção do Serviço de Saúde Militar 75$00 900$00
~~recção do Serviço Veterinário Militar 700$00 8.400~00

írecção do Serviço de Administração
Militar .........••... 1.350$00 16.200$00

Distritos de recrutamento
e moblilzaçito

Verba anual, 98.000' - Capitulo 7,",
artigo 176.·,n.· 2)

Distrito de recrutamento e mobilização 360$00 4.320$00u.01 •.......•......
Distrito de recrutamento e mobiliMÇão 360$00 4.320$00n.O2 ......•........
Distrito de recrutamento e mobilização 360$00 4.320$00n.O3 ...•...........
Distrito de recrutamento e mobilização

J

n.s 4. ••••••••••.•••• 360$90 4.320$00
Distrito de recrutamento e mobilização
n.O5 ............... 360$00 4.320$00

Distrito de recrutamento e mobilização 360$00 4.320$00r-: 6 ....•..........
Distrlto de recrutamento e mobilização 360$00 4.320$00n.O7 • . . . ...•....
Distrito de rec~uta~ento e mobilização 360$00 4.320$00n.O8 ...............
Distrito de recrutamento e mobilização 360$00 4.320$00

n.s 9 ...............
Distrito de recrutamento e mobilização 360$00 I 4.320$00

n.s 10 .•.•......••...
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Unidades e estabelecimentos mJlltares Verba mensal Verba anual

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O11 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 12 " .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 13 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 14 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n,O15 .. ' .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 16 .

Distrito de recrutamento e mobilizaçâo
n.O17 , ..

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O18 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 19 .

Armas e serviços
Verba anual, 2:500.0001- Capítulo 7••,

artigo 298.0, n.° 2)
Infantaria

360~OO 4.320~00

360~00 4.320~00

360~00 4.320~00

360~00 4.320~00

360~00 4.320100

360,100 4.320~00

360~00 4.320~00

360~00 4.320~00

360~00 4.320~OO

Centro de instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria (regimento de in-
fantaria n.O5) . . . . . , . 1.000~OO 12.ooo~00

RegImento de infantaria u.v 1 . . . 2.250~00 27.000~00
Regimento de infantaria n.s 2. . . . . 1. 750~00 21.000~00
Regimento de infantaria n.v 3 ..... 1.750~00 21.ooo~00
Regimento de infantaria n.v 4 ..... 1. 750~00 21.000~00
Regimento de infantaria n.° 4 (destaca-
mento em Tavira) . . . . . . . . . 5OO~00 e.ooosoo

Regimento de infantaria n.O5. 1.750~00 21.000~00
Regimento de infantaria n.O6 . 2.000~00 24.000,100
Regimento de infantaria n.O7 . 1. reosoo 21.ooo~00
Regimento de infantaria n.O8. 1. 750~00 21.000~OO
Regimento de infantaria n.O9 . 1.750i!S00 21.ooo~00
Regimento de infantaria n.s 10 1.750~00 21.0oo,g00
Refimento de infantaria n.O11 1.750~OO 21.ooo~00
Re imento de infantaria n.s 12 2.0oo~00 24.000~00
Regimento de infantaria n." 13 1.750~00 21.OO0~OO
Regimento de infantaria n.O14 2.000~00 24.000&100
Regimento de infantaria n.- 15 1. 750~00 21.OO0~OO
Regimento de infantaria n.v 16 2.oo0~00 24.000:$00
Batalhão independente de infantaria

n." 17. 1.750~OO 21.0oo~00
Batalhão independente de infantaria
n.O18. 1.750~00 21.000~OO

B a ta 1hã o independente de infantaria
n.O19. 1. 750~00 21.000100
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Unidades e estabelecimentos militares
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Batalhão de caçadores n.s 1.
Batalhão de caçadores n.s 2.
Batalhão de caçadores n.v 3.
Batalhão de caçadores n.? 4.
Batalhão de caçadores 0.° 5.
Batalhão de caçadores n.? 6 .
Batalhão de caçadores n.? 7 .
Batalhão de caçadores O.· 8 .
Batalhão de caçadores O.· 9. . .
Hat2.lilão de caçadores n.· 10 . .
Batalhão de metralhadoras O.· 1.
Batalhão de metralhadoras n.s 2.
~atalhão de metralhadoras n.? 3 ..•.
atalhão de engenhos . . . . . . . •

gampo de tiro da serra da Carregueira
aserna militar de Penafiel .

. Carreiras de tiro
Agueda .
Almeida .
Angra do Heroísmo
Aveiro
R·~ .
alao .

Bra2"aB ~ "
Br~gança .
eja .

Caldas da Raioha
Castelo Branco
Chaves ..•.
Coimbra
Covilhã
Elvas. :
EÉSpinJ1o.
'voraFaro .....

~igueir~ d~ Fo'z :
Funchal ..
Guarda ..
Guimarães
Horta
Lagos' : .
Lamego.
Leiria
Lousada'
Mafra
Ovar .
Penafi~l: :
Peoamacor
Ponta Delgada <
Portale2"rep' " ...
Ovoa de Varzim

r

Verba mensal Verba anua'

rÓ,

-,

1.750;600
1.750~00
1.750~úO
1.750~00
2.500$00
1.750$00
1. 750100
1.750$00
1.750$00
1.750$00
3.000~00
2.500$00
2.000$00
2.000$00
500$00
100$00

20;600
20100
20;600
20$00
20~00
20;600
40100
20100
20~00
20~00
20~00
20~00
20~00
20~OO

150~00
20$00
20100
20~00
20100
20$00
20100
20100
20$00
20;00
20$00
20$00
50~00
20~00
20$00
20$00
20~00
20;600
20~00

21.000100
21.000100
21.000100
21.000$00
30.000100
21.ooo~00
21.000$00
21.000~00
21.ooo~00
21.000;600
36.000100
30.000100
24.000$00
24.ooo~00
6.000~00
1.200$00

240;600
240$00
240$00
240$00
240;600
240$00
480;600
240;600
240;600
240~00
240100
240;600
240;600
240~00

1800;600
240100
240;600
240;600
240;600
240;600
240;600
240;600
240$00
240~00
240$00
240100
600$00
240100
240;600
240100
240;600
240$00
240;600
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Unidades e estabelecimentos mtlítares
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Santarém.
Serra do Pilar .
Setúbal.
Tavira
Tomar
Torres Vedras.
Viana do Castelo
Vila Real.
Viseu.

Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n.O1 .
Regimento de artilharia ligeira n.O2.
Regimento de artilharia ligeira n.s 3.
Regimento de artilhãria ligeira n.s 4.
Regimento de artilharia ligeira n.° 5.
Regimento de artilharia n." 6. . . .
Regimento de artilharia pesada n.s 1.
Regimento de artilharia pesada n.s 2.
Regimento de artilharia pesada n.? 3.
Regimento de artilharia de costa . . .
Grupo independente de artilharia de
costa.

Grupo de artilharia de guarnição . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 1 .
, Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 2 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 3. .. ..
Bateria independente de defesa de costa
n.O1 .

Bateria independente de defesa de costa
n.? 2 .

Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte doAlto doDu~ue
Destacamento do Forte da Ameixoeira
Destacamento de Sacavérn
Bateria independente antiaérea da Ma-
deira ...

Cavalaria
Regimento de lanceiros n.? 1
Regimento de lanceiros n.s 2
Regimento de cavalaria n.? 3 I

Regimento de cavalaria n.O4
Regimento de cavalaria n.O5
Regimento de cavalaria n.O6
Regimento de cavalaria n.s 7
Regimento de cavalaria n.? 8

Verba mensal Verba anual

3.450~00
3.450100
5.000~00
3.450100
3A50~00
3.450$00
3.450100
3.450~00
3.450~00
4.0oogBoo

2.750100
2.750~00

3.000100

2.750$00

2.750~00

1.075$00

1.075~00
1.075$00
+.075$00
250~00
250$00

1.075$00

4.750$00
\4.750~00
4.750$00
4.750~00
4.750$00
1).050;;00
4.750$00
4.750100

20$00
40100
20$00
20100
40100
20100
20100
20100
20100

240$00
480$00
240$00
24011'300
480100
240$00
240$00
2401l'l00
240~00

41.400~00 '-
41.400100
6().000~00
41.400100
41.400$00
41.400$00
41.400$00
41.400$00
41.400$00
48.000$00

33.000$00
83.000$00

36.000$00

33.000$00

33.000~00

12.9OO~00

12.900$00
12.900$00
12.900$00
3.000$00
3.000100

12.900100

57.000$00
57.000$00
57.000$00
57.000$00
57.UOO~OO
60.6oo,s00
57.000$00
57.000$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

-----

Engenharia

~eg~mento de engenharia n.? 1 .... 3.3fíOIOO 40.200100
eglmento de engenharia n.? 2 . . . . 3.350100 40.200~00

~rupo de companbias de trem auto . . 1.750100 21.000$00
Batalhão de caminhos de ferro . . . . 3.350100 ' 40.200100
atalh~o de telegrafistas (incl ui a com-

B panhíj, ligeira de transmissõesl ... 3.350100 40.200100
atalhão de pontoneiros (E. P. E.) . . 1.875100 22.500100

Centro. de instrução do Entroncamento
p (regImento de engenbaria n.? 3, a criar) 1.750$00 21.000100
Carque auto.~óvel de Gaia . . . . . . 200$00 2.400100
ornando militar do Entroncamento 110100 1.320100

Serviço de saúde

1.0 grupo de companhias de saúde . 850$00 10.200100
2.° grupo de companhias de saúde. 1.300100 15.600100

Serviço de administração militar

1.0 .grupo de companhias de subsistên-
2.175$00

I

Clas ............... 26.100100

Diversos

Serviços NATO e de orçalllento 1.500$00 18.000100

Enfermarias
Verba anual, 60.000' _ Capitulo 7':0,

artigo 222.°, n.? 2)

Enfermarias das escolas práticas

~scola Prática de Infantaria •Escola Prática de Artilharia .
E scola Prática de Cavalaria •
scola Prática de Engenbaria.

500100 6.000100
400100 4.800100
400100 4.800100
400100 4.800100

300100 3.600IOU
300$00 3.600$00

Enfermarias de guarnição
V·
V~ana do Castelo
tseu . . . . . . . . . . . .

. Enfermarias regimentais

~ enferlllarias, a 40$ por mês cada 2.080$00 24.9GO$00
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3 - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Direcções das armas e serviços
Verba anual, 64.500,$- Capítulo 7.·,

artigo 174.·,n,? 1)

Direcção da Arma de Infantaria . 400100 4.800$00
Direcção da Arma de Artilharia . 600$00 7.200100
Direcção da Arma de Cavalaria. . 350100 4.200$00
Direcção da Arma de Euzenharia ... 1.050$00 12.6oo~OO
Direcção do Serviço de Saúde Militar 1.500~00 UWOO$OO
4.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar 100$00 1.200100
Direcção do Serviço Veteriuário Militar 350~00 4.200100
Direcção do Serviço de Administração

1.0oo~00 12.000~00Militar.
I

IHstrltos de recrutamento
e meblllaação

Verba anual, 29.0001- Capítulo 7.·,
artigo 177.·,n.· 1)

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 1 .. . ...... 125~00 1.500100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 2 125~00 1.50011'100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 3 125~00 1.500100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 4 125~00 1.5OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 5 . . 125$00 1.5OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
125100n." 6 1.500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 7 . . . 125~00 1.500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 8 125~00 1.500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
125$00n.· 9 1.5OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.·l0 ...•... :' ....... 125100 1.500100

Distrito de recrutamento e mobilização
125~00n.s 11. 1.5OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 12. •• o. • 125~00 1.5OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
125100n.s 13 ..•..•......... 1.5OO~OO

Distrito de recrutamento e mobilização
125100 1.500~00n.s 14 ..
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Unidades e estabelecimentos milltares

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 15 .:'

Distrito de recrutamento e mobilizaçao
n.O 16 " ~ .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.017 .•......... i: .~.

Distrito de recrutamento e mobílisação
n.018 ..•........ :.' "::

Distrito de recrutamento e mobil.ização
n.· 19. ." ••.......

Armas e serviços

Verba anual, 2:200.0001- Capitulo 7",
artigo 299.°,n. ° 2)

Infantaria

Centro de instrução de sarg~ntos mili-
cianos de infantaria (regImento de
infantaria n.v 5) . . . . . .

Regimento de infantaria n.v 1.
Regimento de infantaria n.s 2 .
Regimento de infantaria n.v 3 .
Regimento de infantaria n." 4: .
Destacamento do regimento de infantaria

n.» 4 .
Regimento de infantaria n.? 5 .
Regimento de infantaria n.O6 .
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.O8 .
Regimento de infantaria n.? 9 .
Regimento de infantaria n." lO .'.
Regimento de infantaria n.? 11
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n.O 13
Regimento de infantaria n.? 14
Regimento de infantaria n.s 15
Regimento de infantaria n.? 16 .
Batalhão independente de infantarIa

n.o 17. • . ..
Batalhão i'ndepe~d;nte 'de infantaria

n.e 18. . .
Batalhão independente de infantana

n.» 19 ...•......
Batalhão de caçadores n.? 1 .
Batalhão de caçadores n.? 2 .
Batalhão de caçadores n." 3 .
Batalhão de caçadores n.? 4 .
~atalhão de caçadores n.° 5.
atalhão de caçadores n." 6 .

Verba mensal Verba anual

.' .

125~OO 1. 500$00

125$00 1.500$00

125$00 1.500$00

125$00 1.500$00

125$00 1. 500$00

2.000$00
2.500$00
1.750$00
1. 750$00
1 750$00

750$00
2.500$00
5.500$00
2.000$00
1.750$00
1.800$00
2.000$00
2.500$00
2.500$00
3.500$00
2.500$00
1. 750$00
1. 750$00

2.000100

2.000$00

1. 750$00
1. 750$00
1.750100
1. 750$00
2.000100
5.500100
1. 750$00 I

24.ooo~OO
30.000$00
21. 000100
21. 000$00
21. 000$00

9.000$00
30.000$00
66.000$00
24.000$00
21. 000$00
21. 600$00
24.000$00
30.000100
30.000$00
42 .000$ 00
30.000100
21. 000$00
21. 000$00

24.000100

24.000$00

21. 000$00
21. 000100
21. 000$00
21. 000100
24.000$00
66.000$00
21. 000100
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Unidades e estabeloclmentos mí lítnres Verba mensal Verba anual

Batalhão de caçadores n.s 7. 1.700~00 20.400~00
Batalhão de caçadores n.· 8 . 2.100~00 25.200~00
Batalhão de caçadores n.· 9 . 1.750,800 21.000~00Batalhãode caçadores n.? 10 1.750~00 21.000~00
Batalhão de metralhadoras n.· 1 . 3.350~00 40.200~00
Batalhão de metralhadoras n.· 2 . 3.000$00 36.000~00
Batalhão de metralhadoras n.? 3. 3·000$00 36.000~UO
Batalhão de engenhos . . . . . 5.000~00 60.000~OO
Campo de tiro da serra da Catregueira 1.075100 12.900~00
Comando militar de Chaves. . • . . . 800$00 9.600$00

Carreiras de tiro
Águeda. . . .. 25~00 300~00
Almeida .. 25$00 300~OO
Angra do Heroismo \ 25$00 300$00
Aveiro .. 25100 300$00
Baião 25$00 300iPOO
Braga .. 25~00 300100
Bragança. 25,800 300,800
Beja ....•. 25$00 300$00
Caldas da Rainha 25$00 300;$00
Castelo Branco 25$00 3OOpOO
Cbaves • 25100 , 300100
Coimbra 25100 300100
Covilhã. 25$00 300100
Elvas. 25$00 300,s00
Espinho. 250$00 3.000~00
Évora . 25800 300100
Faro. 25$00 300100
Figueira da Foz. 25100 300~00
Funchal. • 25100 30()$00
Guarda. 25100 300~00
Guimarães 25100 300100
Horta. 25100 300$00
Lagos . 25100 300100
Lamego. 25$00 300~00
Leiria . 25100 300,;00
Lousada 25~00 300100
Mafra. 25$00 300~00
Ovar. 25$00 300100
Penafiel. 25100 300100
Penamacor 25$00 300$00
Ponta Delgada 25$00 300$00
Portalegre . . 25100 300100
Póvoa de Varzim 25$00 300$00
Santarém. 25100 300,300
Serra do Pilar. 25$00 300~00
Setúbal. 25100 300,300
Tavira .• 25100 300100
Tomar 25$00 300$00
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Unidades e e~tabeleclmentos militares

T?rres Vedras. •
VIana do Castelo
Vila Real.
Viseu ...

Verba mensal Verba anual

Artilharia

Reg~lfiento de artilharia ligeira n.O1.
~eg~mento de artilharia ligeira n.? 2.
Reg~mento de artilharia ligeira n.? 3.
Reg~mento de artilharia ligeira n.? 4.
Reg~mento de artilharia ligeira n.? 5.
egnnento de artilharia n.? 6. . . .

~e~mento de artilharia pesada n." 1.
egímento de artilharia pesada n.? 2.

~eg~mento de artilharia pesada n.s 3.
egimento de artilharia de costa . . .

Grupo independente de artilharia de

Gr~~;!ad~ ~rÚlha;'i~ de g~ar~i~ã~ : : :
grupo de artilharia contra aeronaves n.° 1
rupo de artilharia contra aeronaves n.02

~rupo de artilharia contra aeronaves n.? 3
ateria independente de defesa de costa
n.s 1

Bateria independente 'd~ dcf~s~ de ~o~t~
n.s 2

Bateria 'in'depe'ncie~te' a~tiaér~a d~Ma~

g~s~~:a:ne'nt~ ~i~t~ u~~'o~t~ d~ ÁI~~d~
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Destacamento do Forte da Ameixoeira
estaeamento de Sacavém . '.' . . •

25$00
25$00
26$00
25$00

300100
300$00
300100
300~00

2.500$00 30.000$00
2.000$00 24.000$00
3.500$00 42.000$00
2.250100 27.000$00
2.000~00 24.000$00
2.250$00 27.000$00
2.500~00 30.000$00
2.000$00 24.000$00
2.000100 24.000$00
5.500~00 66.000$00

2.000100 ·24.000$00
2.000100 24.000$00
3.750~00 45.000$00
2.000$00 24.000100
2.000100 24.000100

1.000100 12.000$00

1.000100 12.000100

800$00 9.600r$00
1.075~00 12.900100
1.075$00 ia.soosoo
250100 3.000$00
250r$00 3.000100

Cavalaria

~eg~mento de lanceiros n.? 1
egImento de lanceiros n.? 2

~eg~mento de cavalaria n ° 3
egImento de cavalaria n.O4

~eg~mento de cavalaria n.? 5
Regimento de cavalaria n." li
Reg~mento de cavalaria n." 7
egImento de cavalaria n." 8

Engenharia
R .Reg~mento de engenharia n." 1
GegImento de engenharia n.? 2
rupo de companhias de trem auto

3.750100
3.750$00
3.750$00
3.750r$00
3.750$00
4.500100
3.750$00
3.750100

3.500$00
3.000$00
t.500$00

45.000$00
45.000$00
45.000100
45.000$00
45.000100
54.000$00
45.000~00
45.000100

42.000$00
36.000$00
18.000$00
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Unidades e estabelecimentos militares

1.' Série

Batalhão de caminhos de ferro. . . .
Batalhão de telegrafistas (incluindo a
companhia de transmissões). . . .

Batalhão de pontoneiros (E. P. E.) ..
Centro de instrução do Entroncamento

(regimento de engenharia n.?3, a criar)
Parque, automóvel de Gaia . . . . . .

Serviço de saúde militar

1.° grnpo de companhias de saúde.
2.° grupo de companhias de saúde •

Verba mensal Verba anual

1.650~00, 19.800~00
500~00 6.0oo~00

s.ooosoo
3.000$00
1.5OO~00

.: 1.000$00
1.750~00

36.000$00

36.000$00
18.000~00

12.000$00
21.000$00

Serviço ,de administração militar

1.0 grupo do companhias de subsistên-
cias. ............• 1.750$00 21.ooo~00

Enfermarias

Verba anual, 74.5501 ~ Capítulo 7.·,
artigo 228.·,n.· 2)

Enfermarias das escolas práticas

Escola Prática de Infantaria' .
Escola Prática de Artilharia .
Escola Prática de Cavalaria .
Escola Prática de Engenharia

Enfermarias de guarnição

De Viana do Castelo. . .
De Viseu .

Enfermarias regimentais

52 enfermarias, a 75$ por mês cada 3.900$00 46.800$00

440$00
330$00
330$00
330100

330$00
330~00

5.280$00
3.960~00
3.960~00
3.960~00

3.960$00
3.960$00

/

/
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4 - E.tomatologia

13!)

Unidades e estabelecimentos militares

Verba anual, 152.000'- Oapitulo 7.·,
artigo 299.·, n.? 1), alínea c)

Infantaria

Verba mensal Verba anual

gscOla Prática de Infantaria . . . . . 800100 9.600100
e~tacamento do regimento de infan ta-
rI? n.s 4-Tavira ..... 150,s00 1.800$00

~eg~mento de infantaria n.v 2 • l00,sOO 1.200$00
Reg~mento de infantaria n.O3 . 200100 2.400100 •
Reg~mento de infantaria n.O4. 160100 1.920$00
Re~mento de infantaria n.? 5. 125100 I 1.500100
Reg~mento de infantaria n.O7 . 100$00 1.200100
eg~mento de infantaria n.O8. 200100 2.400100

~eg~mento de infantaria n.? 9 . 100100 1.200100
Reg~mento de infantaria n.? 10 125100 1.500$00
Reg~mento de infantaria n.? 11 200$00 2.400100
Reg~mento de infantaria n.O13 200100 2.400100
Beglmonto de infantaria n,? 14 . . . . 200100 2.400100
atalhão independente de infantaria
n.s 17 200100 2.400.100B .•.............
atalhão independente do infantaria

B n.« 18 .. 200$00 2.400100
atalhão independente de infantaria
n.O19 250$00 3.000100B ... , . , ..... ,

Batalhão de caçadores n.s 1 . 125100 1.500100
Batalhão de caçadores n.s 2. 100$00 1.200100
Batalhão de caçadores n.s 3 . 150100 1.800100
Batalhão de caçadores n.v 4 . 200100 2.400100
Batalhão de caçadores n.? 6 . 125100 1.500100
Batalhão de caçadores D.· 7 . . 120$00 1.440~OO
Batalhão de caçadores n.° 8, . . 375100 4.500100
Hatalhão de caçadores n.· 9. , , 150100 1.800100
Batalhão de caçadores n.O10 , . 375100 4.500100
atalhão de metralhadoras n.O2, 150100 1.800100

Artilharia

~f\c~la Prática de Artilharia . . . .
Re~meDto de. artilharia ligeira n.· 4.
Reg~mento de artilharia ligeira n." 5.
Reg~mento de artilharia n.· 6. . . . .
2 eglmento de artilharia pesada n.? 3 ..
,0 grupo do regimento de artilharia de
CostaG " , .
rupo independente de artilharia de
costaG '" , , .
rupo de artilharia de guarnição

300100
125$00
400$00
150$00
125$00

125$00

125$00
200100

3.600100
1.500100
4.800100
1.800100
1.500100

1.500~OO

1.500100
2.400,,00
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Unidades e estabelecimentos militares

1.' Série

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.? 1 .

Grupo de artilharia contra aeronaves
n." 2

Grupo de artilharia contra aeronaves
u.? 3

Bateria independente de defesa de costa
n.? 1

Bateria independente de defesa de costa
n.? 2 .. . . .. .

Bateria antiaérea da Madeira.

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de cavalaria n.v 3
Regimento de cavalaria n.s 4
Regimento de cavalaria n.? 5
Regimento de cavalaria n.? 8

Engenharia

Escola Prática de Engenharia.

Serviço de saúde

'Hospital militar regional n.? 3
Hospital militar da Praça de Elvas.

Verba mensal Verba anual

100~00
100$00
125$00
2oo~00
70~00
70$00

700$00
333$00
160$00
200$00
120~00

5OO~00

5OO~00
250$00

Serviço de administração militar

1.0 grupo de companhias de subsistências 2oo~00

Estabelecimentos militares'

Escola Central de Sargentos . .
Casa de reclusão do Governo Militar de
Lisboa , .. ,

Casa de reclusão da 2." região militar
Asilo de Inválidos Militares .....

60$00
375$00
50~00150$00

1.200:$00
1.200$00
1.500$00
2.400~00
840~00
840~00

8.4oo~00
3.996~00
1.920~00
2.400100
1.440,$00

6.000100

6.000100
3,OOOIPOO

2.4oo~00

720100
4.500100
600$00

1.800100

I

l
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5- A•• isUncia médica e socorro. urgente.

Unidades e estaboiecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 230.0001- Capitulo 7.·,
artigo 223.·,n,? 1),alínea a)

Enfermarias

Infantaria

~sc~la Prática de Infantaria . 60ü$00 7.200.li00
eg~mento de infantaria n.· 2 . :100100 1.200$00

~eg~mento de infantaria n.· 3 . 100$00 1.200$00
eg~mento de infantaria n." 4 . 100100 1.200$00

~eg~mento de infantaria n.· 5 . 100$00 1.200100
Reg~mento de infantaria n.v 7 . 100$00 1.200$00
Reg~mento de infantaria n." 8. 100;§00 1.200$00
eglffiento de infantaria n.v 9 . 100100 1.200$00

Reg~mento de infantaria n.· 11 lOülOO 1.200$00
~eg~mento de infantaria n.· 13 300$00 3.600$00
Beg1mento de infantaria n.? 14 . . . . 100$00 1.200100
a ta Ih ã o independente de infa~taria
n.s 17. 120$00 1.440100B ..............
a ta Ihão independente de infantaria

B n.s 18 .. 120100 1.440;600
atalhão independente de infantaria

B n.« 19 ............ 120$00 1.440100
Batalhão de caçadores n.? 1 . 100$00 1.200100
Batalhão de caçadores n.? 2 . 60$00 720illOO
Batalhão de caçadores n.v 3. 100100 1.200$00
Batalhão de caçadores n.? 4 . 100$00 1.200100
Batalhão de caçadores n.? 5 . 150$00 1.800100
Batalhão de caçadores n.? 7 ... '70100 840100
Batalhão de caçadores n.· 9. . . 150100 1.800100
atalhão de caçadores n.· 10 . . 350100 4.200100

Batalhão de metralhadoras n.· 1 . 1~~00 1.2oo~00
~atalbão de metralhadoras n.s 2 . 15 $00 1.800$00
Batalbão de metralhadoras n.O3 . 150100 1.800$00
atal?ão de engenhos . . . 100$00 1.200$00

CarreIra de tiro de Espinho. . . . . . 75$00 OOOillOO
De~tacamento do regimento de infanta-

100$00 1.200100na n.· 4-Tavira .........

Artilharia

~sc~la Prática de Artilharia . . . . 800100 9.600$00
Reg~mento de artilharia ligeira n.· 3. 200100 2.4oo~00
Reg~mento de artilharia ligeira n.s 4. 100100 1.200$00
Reg!mento de artilharia D.O6. . . . 100100 1.2oo.§00
eglmento de artilharia pesada n.· 1. 200~OO 2.400100
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Unidades e estabelecimentos militares

L" Série

Regimento de artilharia de costa . . .
2.° grupo do regimento de artilharia de
costa. . . . . . . . . . . . . . •

Grupo independente de artilharia de
costa.

Escola Militar de Electromecânica.
Grupo de artilharia de guarnição . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 1 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 2
Grupo de artilharia 'Contra aeronaves

n.v 3. . .
Bateria independente de defesa de costa

n.s 1 .
Destacamento misto do Forte de Almada

Verba mensal Verba anual

1oo~00

l00~oo

125~OO
150~00
150~00

l00~oo

100100

95~00

200$00
85~00

1.200$00

1.2oo~00

1.500~00
1.800$00
1.800$00

1.200100

1.2oo~00

1.140100

2.400$00
1.020100

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria 540100 6.480$00
Regimento de cavalaria n.> 3 loo~oo 1.200$00
Regimento de cavalaria n." 4 250~00 s.coosoo
Regimento de cavalaria n.? 5 500$00 e.ooosoo
Regimento de cavalaria n.? 8 70~00 840~00

Engenharia

Escola Prática de Engenharia. 450$00 5.400$00
Regimento de engenharia n. ° 1 150~00 1.800$00
Grupo de companhias de trem auto. 100,600 1.2oo~OO
Batalhão de caminhos de ferro 150~00 1.800~00
Centro de instrução de tropas de caI]1i-

75$00 900$00nhos de ferro . . . . . . . . • . •
Batalhão de telegrafístas . .. 250~00 3.000$00

Serviço de saúde

1.° grupo de companhias de saúdo. 100$00 1.2oo~00

Serviço de administração militar

1.° .grupo de companhias de aubsístên-
CIas 150,600 1.800100

Estabelecimentos militares

Escola Central de Sargentos . • 75~00 9OO~00
Casa de reclusão da 2.· região militar 75$00 900100
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

-
-

Postos de socorros
1.-Direcção-Geral do Ministério do Exér-

cito . . 200~00 2.4001002 .............
.- Direcção-Geral do Ministério do Exér-
Cito . 200100 2.4001003 ..............
.' Direcção-Geral do Ministério doExér-
cito 100100 1.200100

Governo' Milit~r de' Üsbo~ : : . . . . 100100 1.200100
Comando da 1.' região militar 75100 900100

Infantaria

~eg~mento de infantaria n.? 1. 400$00 4.800$00
eglmento de infantaria n.? 6. 100100 1.200100

Regimento de infantaria n.O10 l00~OO 1.200100
~eg~mento de infantaria n.? 12 350$00 4:200$00
Reg~mento de infantaria n.? 15 200100 2.400$00
Beglmento de infantaria n.O 16 . . . . 200100 2.400$00
atalhão de caçadores n.? 6. . . . . . 200$00 2.400$00

Batalhão de caçadores n.? 8. . . . . . 115100 1.380100
Campo de tiro da serra da Carregueira 120$00 1.440$00

,

Artilharia

~eg~mento de artilharia ligeira n.s 1. 150$00 1.800100
eg~mento de artilharia ligeira n.? 2 .. 200100 2.400$00

~eg~mento de artilharia ligeira n.? 5 .. 300100 3.600100
eg~mento de artilharia pesada n.? 2 .. 150$00 1.800100

Regimento de artilharia pesada n.? 3 .. 200100 2.400~00
Bateria independente de defesa de costa

150100 1.800$00
Ba~;r~ ~n'ti~é;e~ da M~d~i;a: : : : : 150$00 1.800$00
Dntacamento misto do Forte do Alto do 140$00 1.680100
D uq_ue ..............
Dep~s~to Geral de Material de Guerra 250100 3.000$00
e(p0~lto Geral de Material de Gnerra 100$00 1.200$00

D P~l~l de' Sacavém) .........
eposlto Geral de Material de Guerra
(paiol da Ameixoeira) . . . . . . . 100100 1.~~00

Cavalaria
Re .R g~mento de lanceiros n." 1 • . • . .
Reg~mento de lanceiros n.? 2 .
R eg~mento de cavalaria n." 6 .
~glmento de cavalaria n." 6 (esquadrão

R e. Chaves) • • . . . . .
1<' eglmento de cavalaria n." 7
,scola Militar de Equitação . . . . .

200100 2.400~00
600100 7.200100
200$00 2.400$00

100$00 1.200$00
500$00 6.000$00
300$00 3.600$00
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Unidades e estnbalectmeutos militares

1.' Série

Engenharia

Regimento de engenharia n.O2
Regimento de engenharia n.v 2 (bata-
lhão de transmissões). .

Batalhão de pontoneiros . . . . . . .

Serviço de saúde

2.° grupo de companhias de saúde.

Serviço veterinário

Hospital Militar Veterinário .

Verba mensal Verba anual

200#00

100100
300#00

200100

100100

Serviço de administração militar

Escola Prática de Administração Militar 500100

Estabelecimentos militares

Instituto de Altos Estudos Militares
Depósito Geral de Material Sanitário. .
Casa de reclusão do Governo Militar de
Lisboa .......•......

Casa de reclusão da 1.a região militar
/ La companhia disciplinar. . . . . . .

100$00
60~00

200100
125100
100$00

2.400#00

1.200100
3.600$00

2.400100

6.000$00

1.200#00
720100

2.400$00
1.500$00
1.200$00
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6 - Postos antivenéreos

-
Unidades e estabelecimentos militares

-
Verba anual, 145.0001- Oapitulo 7.°,

artigo 223.°,n.? 1), alínea b)

Comandos

?~vefl:~MiJ.i~ar de Lisboa
2" reg~~o m~l~tar
3" reg~~o m~l~tar
. regiao militar

4.' região militar

Infantaria

~scola Prática de Infantaria . . . . .
estacamento do regimento de infantaria
no 4 T .R ', - avirá .

Reg~mento de infantaria n.? 1 .
Reg~mento de infantaria n.? 2 .
Regimento de infantaria n.? 3 .
Reg~mento de infantaria n.? 4.
Reg~mento de infantaria n.? 5. . . .
Reg~mento de infantaria n.? 6. . . .
Reg~mento de infantaria n.? 7 .••.
Reg~mento de infantaria n.? 8. . . .
Reg~mento de infantaria n.O9 (sede) .
Reg~mento de infantaria n.O 9 (Rossio)
eglmento de infantaria n.? 9 (Alma-

R ca_ve). . . . . . . . . • .
Reg~mento de infantaria n." 10
Reg~mento de infantaria n.? 11
R eg~mento de infantaria n.? 12
Reg~mento de infantaria n.? 13
Reg~luento de infantaria n.? 14 . . . •
R:g~mento de infantaria n.? 15 •...
B glmento de infantaria n." 16 . . '. .
a t a I b ã o independente de infantaria

B n.O17. . . • . . . . . . .....
a talh ão independente de infantaria

B n.v 18 .
atalhão independente de infantaria
n.O 19

~:~alL~~ de caçadores ~.o '1 :
Ba alh~o de caçadores n.? 2 .
Ba~alh~o de caçadores n.? 3.
Bat alh~o de caçadores n." 4.
Bat alh~o de caçadores n.? 5 .
Bat alh~o rle caçadores n." 6 .

alhao de caçadores n." 7 .

..
Verba mensal Verba anual

100100 1.200100
70100 840100
70100 840$00
70100 840100
70$00 840100

150$00 1.8oo~00

100$00 1.200100
125100 1.500100
70100 840~00

100$00 1.200100
50100 600:B00
100$00 1.200100
100100 1.200100
1OO~~00 1.200$00
100100 1.200$00
70$00 840$00
50100 600100

50100 600100
100100 1.200$00
100100 1.200100
80$00 960100

150100 1.800100
100100 1.200100
100100 1.200100
100100 1.200$00

160100 1:920100,

100$00 1.200100

200100 2.400100
100$00 1.200100
70$00 840100
80100 960~00
80$00 960100

125100 1.500100
70100 840$00
50100 GOOioo
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Unidades e estabelecimentos militares

La Série

Verba mensal Verba anual

.
Batalhão de caçadores n.v 8 .
Batalhão de caçadores n. ° 9 .
Batalhão de caçadores n.v 10
Batalhão de metralhadoras n." 1.
Batalhão de metralhadoras n.? 2 .
Batalhão de metralhadoras n.v 3.
Batalhão de engenhos . . . . . . . .
Campo de tiro da serra da Carregueira
Carreira de tiro de Espinho

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Escola de Electromecânica .
Regimento de artilharia ligeira n.v 1
Regimento de artilharia ligeira n. Q 2
Regimento de artilharia ligeira n. o 3
Regimento de artilharia ligeira n.s 4
Regimento de artilharia li~eira n.v 5
Regimento de artilharia n." ti. . . . .
Regimento de artilharia pesada n.v 1..
Regimento de artilharia pesada n.s 2 ..
Regimento de artilharia pesada n.O3 ..
Regimento de artilharia de costa (1.0 e

2.° grupo) .
Grupo independente de artilharia de
costa. . . • • • . . .

Grupo de artilharia de guarnição . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves n.? 1
Grupo de artilharia contra aeronaves n.s 2
Grupo de artilbaria contra aeronaves n.O3
Bateria independente de defesa de costa

n.? 1 . . .
Bateria independente de defesa de costa

n.s 2 .
Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do

Duque .
Bateria antiaérea da Madeira.
Depósito Geral de Material àe Guerra
Depósito Geral de Material de Guerra

(paiol de Sacavém). . . . . . . . .
Depósito Geral de Material de Guerra

(paiol da Ameixoeira)

Cavalaria

Escola Prática 'de Cavalaria
Regimento de lanceiros n.v 1
Regimento de Ianceiros n.s 2

100$00
100~00
300$00
300$00
100~OO
100$00
100~00
50$00

100$00

150$00
80$00

100$00
150$00
200$00
100$00
200$00
100$00
150$00
100$00
100$00
250$00
70~00
70~00
70~00

100100
70100

70$00
70100
60~00

100$00
1oo~00
150~00
60$00
60$00

100~00
100100
100$00

1.200~OO
1.200100
3.600100
3.600100
1.200~00
1.200100
1.200100

600$00
1.200100

1.800100
960~00

1.200:!S00
1.800100
2.400$00
1.200100
2.400100
1.200iOO
1.800100
1.200100
1.200~00
3.0oo~00

840$00
840~00
840100

1.200$00
840$00
840$00
840~00

1.200~00
1.200100
1.200$00
1.800$00
720100

720100

1.200$00
1.200~00
1.200~00
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-

Reg~mento de cavalaria 0.° 3 .....
~eg~meoto de cavalaria 0.° 4 . . . . .
Regnnento de cavalaria 0.° 5 .....
Reg~mento de cavalaria n.? 6 . . . • .
~glmento de cavalaria n.? 6 (esquadrão

R e. Chaves) . . . . . . .
Reg~mento de cavalaria n.° 7
Eeg1ment? .de cavalaria n.s 8
scola Militar de Equitação

350$00
100$00
100$00
70$00

60$00
100100
70$00

100$00

Unidades e estabelecimentos militaras

4.200100
1.200100
1.200100
840$00

720$00
1.200100
840$00

:1,.200$00

Verba mensal, Verba anual

Engenharia

~sc~la Prática de Engenharia. 100$00 1.200$00
Reg~mento de engenharia n.° 1 . . . • 130100 1.560$00
Reg~meoto de engenharia 0.° 2 • . • . 100,$00 1.200$00
eglmeoto de engeoharia n." 2 (batalLão
de trans . ~ ~ 70$00 840$00G rmssoes .•••••••

B rupo de compan ias de trem auto 100$00 1.200$00
Batalhão de caminhos de ferro • . 200$00 2.400$00
Catalhão de telegrafistas . . . . • 150$00 U,OO$oo
e;tro de instrução de caminhes de
erro 125$00 1.500$00

Serviço de saúde

~.: grupo de companhias de saúde . 100$00 1.200$00
Ii g~upo de companhias de saúde . 70$00 840$00
II Osp~tal militar regional n.O1. 70$00 840$00
IIOsp~tal militar regional n.s 2. 70$00 840$00

II Osp~tal militar regional n." 4. . . 70$00 840$00

oSPltal militar da Praça de Elvas 70$00 1:140$00

Serviço veterinário militar

Hospital Militar Veterinário 70$00 840$00

Serviço de administração militar

~:cola Prática de Administração Militar 200$00 2.400$00
. grupo de companhias de subsistências 100$00 1.200,$00

Estabelecimentos militares
ESCOla C 100$00 1.200$00Ca entraI de Sargentos . . • • .Ll!- de reclusão do Governo Militar de 840$0018boa 70$001, c ......•.
Dep ?~panhia disciplinar. 70$00 840$00

oSIto disciplinar . . . 70100 840$00
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7 - Serviço. de radiologia

Unldados e estabelecimentos militares

Verba anual, 37.000~- Capitulo 7.°,
artigo 299.°, n,? 1), alínea d)

Infantaria

Destacamento do regimento de infantaria
n.s 4-Tavira .

Regimento de infantaria n.v 3.
Regimento de infantaria n.v 4.
Regimento de infantaria n.? 7.
Regimento de infantaria n.? 13
Batalhão independente de infantaria

n.O 17. . .•• .
TIata Ih ã o independente de infantaria

n.s 18 .
Batalhão independente de infantaria
n.· 19. "

Batalhão de caçadores n.? 3 .
Batalhão de caçadores n.? 6 .
Batalhão de caçadores n.? 10

Artilharia

Regimento de artilharia n.? 6.
Grupo de artilharia de guarnição . . .
Bateria independente de defesa de costa

n.? 1 ...

Cavalaria

Regimento de cavalaria n.s 5
Regimento de cavalaria n.s 8'

Estabelecimentos militares

Escola Central de Sargentos
1." companhia disciplinar.

Verba mensal Verba anual

50100
100100
150$00
50$00

210$00

200100

150100

1.000$00
75$'00

100$'00
300$'00

100$00
200$'00

40$00

50$00
100$'00

6oo~00
1.200$'00
1.800$'00
600100

2.520100

2.400100

1.800$00

12.000$00
900$00

1.200$'00
3.6oo~00

1'.200$00
2,400$00

480$00

600$00
1.200$00

960$'00
240$'00

80$'00
20$'00
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Unidades e estabelecimentos militares

-
Verba anual, 27.000f - Capitulo 7.°,

artigo 299.°, n.o 1), alinea e)

Infantaria

Verba mensal Verba anual

Escola Prática de Infantaria . 75~00 900100
~eg!mento de infantaria n,? 3. 20~00 240~00
Reg~mento de infantaria 0.° 4. 66100 792~00
eglmeoto de infantaria n.? 7. 16150 198100

:egimento de infantaria n," 13 . 85100 1.020~00
atalhão independente de infantaria 2.4oo~00n.s 17.. 200~OO

Batalhão independente de infantaria
n.s 18.. 50~00 6oo~00

Ba t a Iii ã o independente de infantaria
B n.s 19.......... 4oo~00 4.8oo~00
Batalhão de caçadores n.O3 . 5OiPoo 600100
atalhão de caçadores n.o 6 . 50100 600100

Artilharia

~rup~ d~ artilharia de guarnição . . . 50~00 600100
atena independente de defesa de costa 240~00n.O1 ... 20~00

Cavalaria

Regimento de cavalaria n.? 5

Serviço de saúde

~io P!tal militar regional n.? 3
oSPltal militar regional n." 4

Estabelecimentos militares

~:cola Central de argentos
. companhia disciplinar.-

20100 240100

6.000100e.ccoseo

240~00120100
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Unidades e estabelecimentos militares

Verba anual, 450.0001
Capítulo 7.°, artigo 801.°,n.? 1)

Infantaria

Escola Prática de Infantaria .
Regimento de infantaria n.? 4.
Regimento de infantaria n.? 6 .
Regimento de infantaria n.? 10 . . . .
Regimento de infantaria n.? 15 ....
Batalhão independente de infantaria

n.? 18 .
Batalhão de caçadores n.? 2. . .
Batalhão de caçadores n.? 5. . .
'Batalhão de metralhadoras n.s 1.
Batalhão de metralhadoras n.O2.
Batalhão de metralhadoras n.s 3.
Batalhão de en'!';enhos • . . . " .
Campo de tiro da serra da Carregueira
Carreira de tiro de Espinho. • . • . .

Artilharia

Verbà mensal Verba a ual

2.oo0~00 24.000100
500$00 6.000100
500$00 6.000$00
300100 3.600100
200~00 2.400$00

5.500~00 66.000100
50100 600100

1.5OO~OO 18.ooo~00
800100 9.600100
500$00. 6.000$00
500100 6.000$00
750$00 9.000$00

1.250100 15.000$00
2oo~00 2.4001()()

Escola Prática de Artilharia 2.500$00 30.000$00
Regimento de artilharia ligeira n.O3. 1.000$00 12.000$00
Regimento de artilharia ligeira n.? 4. 400$00 4.800$00
Regimento de artilharia n.? 6 .... 750$00 9.000$00
Regimento de artilharia pesada n.? 1. 2.250$00 27.000$00
Regimento de artilharia de costa . . . 2.000$00 24.000100
Grupo independente de artilharia de
costa. 50010Q 6.000100

Grupo de artilharia contra aeronaves
n,v 1 .. . 675100 8.100$00

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.? 2 ............... 1.000$00 12.000$00

Bate~ia independente de defesa de costa
n.· 1 ............... 150$00 1.800$00

Destacamento do Forte do Alto doDuque 500$00 6.000100

Cavalaria
Regimento de cavalaria !l.• 4 . 1.675$00 20.100100
Regimento de cavalaria n.s 5 250$00 3.000100
Regimento de cavalaria n.· 7 1.500$00 18.000$00
Regimento de cavalaria n.· 8 500100 6.000100

Engenharia
Direcção da Arma de Engenharia. 175$00 2.100100
Regimento de engenharia n.· 1 .. 1.250100 15.000$00
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Verba mensal Verba anual

Regimento de engenharia n.s 2 ....
Grupo de companhias de trem auto. • .
Batalhão de caminhos de ferro . • . •
Centro de instrução do Entroncamento

Serviço veterinãrio

Hospital Militar Veterinário

Administração militar
...

Escola Prática de Administração Militar 1

Estabelecimentos prisionais I
Casa de reclusão do Governo Militar de I
Lisboa ..•..•...•

850,600
1.500~00
1.675~00
750~00

4oo~00

4oo~00

10.2oo~OO
18.000~00
20.100)600
9.000~00

,3.6oo~00

4.800~00

4.8oo~00
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10 - Beneficiação de material de aquartelamento,
mobiliário e outro. artigo. para o Exército

(Dotações já deduzidas dos 10 por cento de que trata o artigo 11.°
do Decreto n.? 39506, de 31 de Dezembro de 1953)

Unidades e estabelecimentos mílttares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 350.0001- Capitulo 3.·,
artigo 74.°,n," 1), alínea a)

Governo Militar de Lisboa ..
Comando da 1.' região militar.
Comando da 2.' :região militar.
Comando da 3.' região militar.
Comando da 4.' região militar.
Comando militar da Madeira
Comando militar dos Açores.
Comando da Defesa Marítima de Lisboa
Direcção da Arma de Infantaria.
Destacamento do regimento de infantaria

n.? 4- Tavira. . ....
Regimento de infantaria n.? 1.
Regimento de infantaria n.? 2 .
Regimento de infantaria n.? 3 .
Regimento .de infantaria n.? 4. .
Regimento de infantaria n.? 5 .
Regimento UE'infantaria n.? G .
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.? 8 .
Regimento de infantaria n.? 9 .
Regimento de infantaria n.? lO
Regimento de infantaria 1l.0 11
Regimento de infantaria 11.° 12
Regimento do infantaria 11.° 13
Regimento de infantaria 11.° 14.
Regimento de infantaria n.? 15
Regimento ele infantaria n.? l6 .
B a tal h ão indépendente ele infantaria

n.O 17.
Batalhão independente de infantaria

n.? l8 .
B a ta 111ão independente ele infantaria

n.? lO. .
Batalhão de caçadores n.? 1 .
Batalhão dr caçadores 11.° 2.
Batalhão de caçadores n.v 3.
Batalhão de caçadoro n.? 4..
Batalhão de caçadores II.· 5.
Batalhão de caçadores n.? 6 .
Batalhão lle caçadores 11.° 7.
Batalhão de caçadores Il.O 8

100:%00
200~00
lOO~OO
100$00
l00~oo
100,600
200$00
loo~()O
150~00

(a) l00~OO
150~OO
750,500
75~OO
75$00

175~OO
125$00
75~OO
75$()()
75~()()
75~OO
75~()0
75pOO
75~OO
75~()()
75$00
75~00

75~00

75~00

75~00
7MOO
75$00
75· 00
75<$00

150~OO
75~OO
75-500
75 00

1.200,600
2.400 00
1.2oo~00
1.200~00
1.200~00
1.200$00
2.400$00
1.200~OO
1.800~00

1.200$00
1.800,600
000$00
noo$oo
900~00

2.HXFoo
1.500~OO
nOO~()()
900$()()
900$00
9()()~()()
900p()()
!l()()$OO
!l()()~500
900,500
900;300
900~OO

900-900

900$00

OOO~~OO
nOO$()()
900$00
nOO~(X)
9()(),'(X)

1. ()()<S(X)
!)()O~OO
noo WOOO<HOO
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Batalhão de caçadores n.? 9.
Batalhão de caçadores n.s 10 . .
Batalhão de metralhadoras n.? 1.
Batalhão de metralhadoras n.O2.
Batalhão de metralhadoras n.? 3.
Batalhão de engenhos
Campo de tiro da serra da Carregucira
Direcção da Arma de Artilharia. . .
Escola Prática de Artilharia
Escola Militar de Electromecânica.
Regimento de artilharia ligeira n.v 1.
Regimento de artilharia ligeira n.s 2 .
Regimento de artilharia ligeira n.• 3 .
Regimento de artilharia ligeira n.s 4 .
Regimento de artilharia ligeira n.s 5 .
Regimento de artilharia n.? 6 . • . .
Regimento de artilharia pe 'ada n.s 1.
Regimento de artilharia pesada n.s 2 .
Regimento de artilharia pe ada n.s 3 .
Regimento de artilharia de costa . . .
Regimento de artilharia antiaérea fixa
Grupo independente de artilharia de
costa. '" . . . • .

Grupo de artilharia de guarnição . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 1
Grupo de artilharia contra aeronaves

n." 2 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 3 .
Bateria independente de defesa de costa

n.s 1 . . .
Depósito Geral de Material de Guerra
Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Du-
que .

Direcção da Arma de Cavalaria .
Escola Prática de avalaria .
Regimento de lanceiro n.? 1
Regimento de lanceiros n.· 2
Regimento de cavalaria n.s 3
Regimento de cavalaria n.s 4
Regimento de cavalaria n.? 5
Regimento de cavalaria n.s 6
R gimento de cavalaria n.s 7
Regimento de cavalaria n.s 8 .
Escola Prática de Engenharia.
Rogimento de engenharia n.s 1 . .
Regimento de engenharia n.· 2 . .
Grupo de companhias de trem auto.
Batalhão de caminhos de ferro . .

Verba mensal Verba anual

75~00
75~00

150~00
751%00

125~OO
150 00
150$'00
150 00
200~00
200~00
75~00
75~00

150~00
75~00
75~00
75 00

150~00
125g500
751%00

150~00
150~00

75~00
751%00

150iIlOO

75100

75~00

75 00
150~00
75~00

75 00
150~00
200$00
150~00
150 00
75sPOO
75 00
75~00

125 00
150 00
75 00

200 00
150;S00
125~00
150100
150;i00

900~00
900~00

1.800~00
900illOO

1.500~00
1.800~00
1.800~00
1.800~00
2.400~00
2.400~00
900~00
900~00

1.800~00
900~00
900~00
9001%00

1.800~00
1.500$'00
900~00

1.800~00
1.800~00

900~00
900100

1.800100

900~00

900~00

900~00
1.800~00
900~00

900~00
1.800illOO
2.400~00
1.800~00
1.800~00
900~00
900100
900~00

1.500~00
1.800illOO
900;8'00

2.400100
1.800a8'00
1.500~00
1.800 00
1.800~00
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Unidades, e estabolecimentos militares Verba anual

Batalhão de telegrafistas ,
Depósito Geral de Material de Enge-

nharia , .
Direcção do Serviço de Saúde Militar
1.° grupo de companhias de saúde.
2:° grupo de companhias de saúde, . .
Hospital militar regional n.? 3 •...
Hospital militar regional n.v 4
Direcção do Serviço Veterinário Militar
Hospital Militar Veterinário. . . . . .
Direcção do Serviço de Administração

Militar . . '.,
1.0 .grupo de companhias de subsistên-_

eras
Depósito Geral de Material de Aquarte-

lamento. •
Depósito Geral de Fardamento c Cal-

çado
Agência Militar . • . . . . .
Tribunais militares de Lisboa .
Tribunal Militar Territorial do Porto,
Tribunal Militar Territorial de Viseu.
Casa de reclusão do Governo Militar de
Lisboa . •

Casa de reclusão da 1.' região militar
Casa de reclusão da 2.' região militar
1.' companhia disciplinar . . . . . . .
Depósito disciplinar . . . . . . . . •
Presídio militar de Santarém . . . . .
Companhia de adidos do Governo Mi-
litar de Lisboa . . . . .

Asilo de Inválidos Militares.

Verba mensal

150$00
150$00
150$00
150$00
75$00

200$00
200$00
100$00
200$00
150$00
75i1l'oo

2ooill'oo
2oo~00
150ill'oo
200100
150100125$00
150$00
looill'oo
75$00
7510075$00
75$00

125$00
75i1l'oo

1.800$00
1.800$00
1.8oo~00
1.800100900$00
2.400$00
2.400$00
1.200$00
2.4oo~00
1.8oo~00
900100

2.400$00
2.4oo~00
1.8oo~00
2.4oo~00
1.800100
1.500$00
1.800100
1.2oo~00

900$00
9ooill'oo900$00
900$00

1.500$00
9OO~00

(a) A sacar pelo conselho admInJstrativo do regimonto do infantaria n.? 4.

/
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Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral- 3.a Repartição

III) Dotações atribui das no ano de 1954 às unidades
da arma de engenharia: . .

(Dotações já deduzidas dos 10 por cento de que trata o artigo 11.0
do Decreto n.s 39506, de 31 de Dezembro de 1953)

___ U_D_id_a_do_s_e_e_st_a_be_J_eC_iID_o_D_to_s_ID_IJ_it_a_re_s__ 1 Vorba mensal I Verba anual

a) Compra de aparelhos topográficos
Verba anual, 12.000jl- Capítulo 5.·,

artigo 128.·,n.? 8), alínea e)

Direcção da Arma de Engenharia . .. 1 900100 1 10.8oo~00

b) Aquisição de aparelhagem para a reparação
do parque de pontes do batalhão de pontoneiros, etc.

Verba anual, 75.00011-Capítulo 5.·,
artigo 123.°,n.? 3), alínea f)

Escola Prática de Engenharia. . .
Grupo de companhias de trem auto

1.125~00
4.5OO~00

13.500$00
54.000$00

c) Reparação e conservação do material
distribuido à. tropas da. diferente. especialidades

da arma de engenharia, etc.
Verba anual, 800.000jl- Capítulo 5.·,

artigo 124.·,n.? 4), alínea c)

Direcção da Arma de Engenharia
Escola Prática de Engenharia. .
Regimento de engenharia n." 1
Regimento de engenharia n.? 2
Batalhão de caminhos de ferro . .
Batalhão de telegrafistas . . . . .
Grupo de companhias de trem auto

2.5OO~00
2.5OO~00
5.000~00
5.000~00
3.333~30
3.333~30
3.333~30

30.ooo~00
30.ooo~00
60.000$00
60.ooo~00
40.ooo~00
40.ooo~00
40.000~00

d) Material de con.umo para a instrução técnica
da. tropas de engenharia,

designadamente madeiras, cimento, ferro, etc.

Verba anual, 260.00011-Capit1,llo ti.·,
artigo 124.°,n,? 4), alínea d)

Escola Prática de Engenharia.
Regimento de engenharia n.O1 . .
Regimento de engenharia n.v 2 . .
Batalhão de caminhos de ferro . .
Batalhão de telegrafistas . . . . .
Grupo de companhias de trem auto

1.000$00
4.750~00
4.750~00
4.750$00
2.000$00
3.5831P00

12.000100
57.000100
57.000100
57.ooo~00
24.000100
43.000$00
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IV - CIRCULARES

Ministério do Exército - I. a Direcção-Geral - 3. a Repartiçao

Suscitando dúvidas a aplicação da doutrina da alínea c)
do n.? II das observações constantes da coluna 13 do qua-
dro n. o 2 anexo à Portaria n. o 13330, de 17 de Outubro de
1950, esclarecida pelo n.? 2.0 da nota-circular n." 403/R,
processo n. o 47/1/47, de 30 de Janeiro de 1951, da
3. a Repartição do Estado-Maior do Exército, aos indiví-
duos que requererem terceira licença, por não terem uti-
lizado a primeira nem a segunda, esclarece-se, para os
devidos efeitos, que a referida doutrina se aplica tanto a
estas licenças como, por analogia, às que forem reque-
ridas posteriormente quando as mesmas licenças não
tenham sido utilizadas, não devendo os impetrantes, por
este facto, pagar novos encargos, os quais só são devi-
dos de cada vez que se ausentarem para o estrangeiro,
temporária ou definitivamente, nem lhes sendo aplicadas
sanções por falta de declaração de desistência ou apre-
sentação, se forem militares, e que apenas são de apli-
car se regressarem ao Pais e não se apresentarem no
prazo de trinta dias.

(Circular n.O 4229,. processo n.? 118, de 13 de Fevereiro de
1954).

Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Está conforme.
o Cbefe do Gabinete,

~.

I
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& Série

N.O 4 15 de Junho de 1954

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRElOS

Ministério do Exército - Repartição Geral

Decreto-Lei n.O 39597

Considerando a conveniência e necessidade de modí-
ficar disposições do diploma que regula a admissão de
professores para o ensino das matérias de cultura geral
professadas nos cursos do estado-maior;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e
eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O § único do artigo 10.0 do Decreto-Lei
n.O 39053, de 26 de Dezembro de 1952, passa a ter a
seguinte redacção:

Quando se reconhecer necessário, poderão ser
contratados, em vez de professores catedráticos,
outros elementos do corpo docente do ensino su-
perior, de reconhecida competência e idoneidade,
servindo, .uns e outros, em regime de acumulação.

Publique-se e cumpra- e corno nele se contém.
Paços do OO\"('1'no da República, 3 ·de Abril de

1954. - FRA CISCO RrGr o CRAVEIRO LOPES - ,1ntó-
nio de Oliveira olazar-r-Toõo Pinto da Costa Leite-
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Fernando dos Santos Gosta-Joaquim Trigro de Negrei-
ros ~ Manuel Gonçalves Cavaleiro de F erreira - Artur
Águedo de Oliveira - Adolfo do A'ITIJO/ralAbramohes
Pinto - Améric.o Deus Rodrig.ues Thomaz - Paulo
.4rsénio Viríssimo Cunha-José Frederico do Casal
Ribeiro Ulrioh-Mp,wuel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
AguiJar Cortês - M'IJ,nuel Gomes de A'/Iaújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n,s 39617

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Finan-
ças, nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministérios
abaixo designados a mandar satisfazer, em conta da
verba de «Despesas de anos económicos findos» ins-
crita nos respectivos orçamentos do actual ano econó-
mico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Diferença de vencimentos referente
aos meses de Novembro e Dezem-
bro de 1952 a abonar a dois alunos
dos cursos de oficiais milicianos

Ajudas de custo, referentes ao ano
de 1953, a abonar a um segundo-
-sargento radiomoutador do bata-
lhão de telegrafistas e a um se-
gundo-sargento do regimento de
artilharia n.o 6 . . . . . . . .

Despesaa realizadas nos anos de
1948, 1949 e 1950 pelo conselho
administrativo da bateria inde-
pendente de defesa de costa n." 1
com tratamento de militares
doentes, com alimentação de pra-
ças e com ferragem e curativo de
solípedes . . . . . . . . . . .

3.616~30

2.458~40

13.941~30
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Ajudas de custo por demora em
portos estrangeiros, relativas ao
ano de 1953, a abonar a um te-
nente de cavalaria. . 1.092~40 21.108~40
........
Publique-se e cumpra-se como nele se contém,

Paços do Governo da República, 19' de Abril de
1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite _
Fernando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Ne-
greiros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
Artur Águeda de Oliveira - Américo Deus Rodrigues
Thomaz - Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo
de Arantes de Oliveira - Manuel Maria Sarmento Ro-
drigues-Fernando Andrade Pires de Lima-Ulisses
Cruz de Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo _
José Soares da Fonseca.

Ministérios das Finanças e do Exército

Decreto-Lei n.O 39618

Considerando que a explosão de 21: de Novembro de
1953 na Fábrica Militar de Braço de Prata provocou
a perda das vidas de alguns dedicados servidores do
Estado e ferimentos em muitos outros e que o Governo,
sob o ponto de vista financeiro, tomou imediatamente
as providências que se impunham;

Considerando que este sinistro causou também a des-
truição de uma parte importante das instalações e de
equipamento da mesma Fábrica;

Considerando que este estabelecimento é de impor-
tância primacial para ocorrer às exigências em matéria
de equipamento das forças armadas;

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. o 2. o
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Fica o Governo autorizado a conceder à
Fábrica Militar de Braço Prata um subsidio reembol-
sável, sem juros, de 15:000.000·5, destinado às despesas
de reconstrUC;ttOe reparação das instalações, à aquisição
e reparação de equipamento e às demais motivadas no
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referido estabelecimento pela explosão ocorrida em 24
de Novembro de 1953.
§ único. O reembolso do subsidio a que se refere o

corpo deste artigo é efectuado por conta dos lucros 11-
quidos da Fábrica, fixando-se anualmente a amortização
por despacho do Ministro das Finanças, ouvido o do
Exército, sobre pareceres do conselho fiscal dos esta-
belecimentos fabris do Ministério do Exército e da
Administração-Geral do Exército.

Art. 2.° O subsidio referido no artigo anterior é ins-
crito pela importância de 15:000.000~ no capitulo 17.°
«Explosão na Fábrica Militar de Braço de Prata», ar-
tigo 440.° «Subsidio à Fábrica Militar de Braço de
Prata para ocorrer à reconstrução e reparação das suas
instalações, aquisição e reparação de equipamento e
satisfação das demais despesas originadas pela explosão
de 24 de Novembro de 1953», tendo como contrapartida
o acréscimo de concorrente quantia à verba do capi-
tulo 9.°, artigo 309.° «Importância de parte dos saldos
de contas de anos económicos findos a aplicar a: ... »,
do orçamento das receitas gerais de Estado em exe-
cução.
§ 1.0 Os levantamentos dos cofres do Estado por

força do montante deste subsidio efectuar-se-ão por
meio de titulos processados pelo conselho administra-
tivo das La e 2. a Direcções-Gerais do Ministério do
Exército e somente pelas quantias destinadas a aplica-
ção imediata, serão acompanhados de relações justifi-
cativas do seu emprego, ficando sujeitos à aprovação
e ao visto, respectivamente, dos Ministros. do Exército e
das Finanças.
§ 2.° Se não for levantada pela totalidade dentro do

ano económico de 1954 a dotação a que se refere o
presente artigo, proceder-se-à, nos termos deste, no ano
ou anos económicos seguintes em relação à parte não
levantada.

Art, 3.° O emprego do mencionado subsidio far-se-â
de harmonia com o orçamento especial elaborado pela
Fábrica em referência e devidamente aprovado e visado
nos termos legais.
§ 1.0 Da aplicação das verbas do orçamento citado

no artigo precedente organizará o estabelecimento conta
especial de gerência, a submeter ao Tribunal de Contas.
§ 2.° Todos os documentos de despesa relativos ao

subsidio de que se trata, salvo os do artigo 4.°, ficarão
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submetidos, além das formalidades a que já estão su-
jeitas as demais despesas dos estabelecimentos fabris
do Ministério do Exército, ao visto do presidente do con-
selho fiscal dos mesmos organismos.
Art. 4.° Consíderam-se como satisfazendo a todos os

preceitos legais, incluindo O visto do Tribunal de Con-
tas, as despesas já realizadas com a reparação de alguns
dos edifícios da Fábrica atingidos pela explosão, desde
que os respectivos documentos recebam a aprovação
dos Ministros das Finanças e do Exército.
§ 1.0 Estas despesas saem do montante do subsidio

referido no artigo 1.0 deste diploma e serão requisitadas
também por meio de titulos, acompanhados de relações
discriminadas dos gastos efectuados e obedecendo no
mais aos preceitos do § 1.0 do artigo 2.° deste decreto.
§ 2.° Os encargos constantes do corpo deste artigo re-

lativos ao ano de 1953 agregar-se-ão no orçamento
especial designado no artigo 3.°, sob a rubrica de «Des-
pesas de anos económicos findos».

Publique-se e cumpra-se como aele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Abril de
19M. - FRANCISCO HIGINO ,ORAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Ne-
greiros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
A7·tur Aguedode Oliveira - Américo Deus Rodrigues
Thomaz - Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo
de Arantes de Oliveira - Manuel Maria Sarmento Ro-
drigues - Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses
Cruz de Aguiar Cortês - Manuel GOme.8de Araújo -
José Soares da Fonseca.

(Recililcado no Diário do Governo n.· 106,L' série, de 15 de Maio de 1954).

Ministério do Ultramar - Gabinete do Ministro

Deoreto-Lel n.· 39629

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n.? 2.°
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.o O Chefe do Estado, quando se deslocar ao
ultramar, indicará o pessoal civil e militar da Presidên-
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cia da República e de qualquer Ministério e as restan-
tes pessoas que o hão-de acompanhar.
§ 1.0 Na provincia ultramarina onde se encontrar

poderá o Chefe do Estado designar oficiais do Exército
ou da Armada, qualquer que seja a sua situação na pro-
vincia, para seus ajudantes e oficiais às ordens e indi-
car para o seu serviço na provincia quaisquer funcioná-
rios dela.
§ 2.0 Tem aplicação aos oficiais referidos no pará-

grafo anterior o disposto no § 2.0 do artigo 4.0 do De-
creto-Lei n. o 32 057, de 2 de Junho de 1942.

Art. 2.0 Ao Ministro do Ultramar, quando acompanhar
o Chefe do Estado, aplicar-se-á o disposto no artigo 4.°
e seu § 2.° do Decreto-Lei n.? 32057, de 2 de Junho
de 1942.

Art. 3.0 O Conselho de Ministros fixará a verba ne-
cessária para despesas extraordinárias de deslocação
do Chefe do Estado durante as suas visitas ao nltramar.

Art. 4.0 Além de todas as passagens e das ajudas de
custo de embarque, abonadas nos termos gerais da le-
gislação em vigor, o Ministro do Ultramar e os funcio-
nários civis e militares que acompanharem o Chefe do
Estado e o referido Ministro têm direito durante as via-
gens e estadas no ultramar a todos os vencimentos dos
seus cargos na metrópole e ao subsidio diário que for
estabelecido pelo Conselho de Ministros.
§ único. No caso de o Chefe do Estado se fazer

acompanhar por um médico, terá este direito a passagens
e à remuneração, ajuda de custo de embarque e subsidio
diário que for fixado pelo Conselho de Ministros. As
restantes pessoas da comitiva do Chefe do Estado terão
direito a passagens.

Art. 5.0 Todas as despesas a que se referem os ar-
tigos 3.° e 4.0 serão suportadas pelo orçamento metro-
politano.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República 3 de !Maio de
19M. - FRANCISCO HIGINO rORAVEIRO LOPES - Ant6-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Ne-
greiros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
Artur Águedo de Oliveira - Américo De1tS Rodrigues
Thomaz - Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo
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de Arantes de Oliveira - .Manuel Mm-ia Sarmento Ro-
drigues - Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses
Cruz de Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo -
José Soares da Fonseca.

Ministério das Obras Públicas
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Deoreto n.s 39637

Considerando que foi adjudicada a Joaquim da Silva
Luzia a empreitada de Casa de Wellington, em Oeiras-
adaptação a centro de instrução e messe do regimento
de artilharia de costa;

Considerando que para a execução de tais obras,
como se verifica do respectivo caderno de encargos,
está fixado o prazo de trezentos e sessenta e cinco dias,
que abrange parte do ano econômico de 1954 e do
de 1955;

'rendo em vista o disposto no § único do artigo 4.°
do Decreto n.? 27 563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizada a Direcção-Geral dos Edifí-
cios e Monumentos Nacionais a celebrar contrato com
Joaquim da Silva Luzia para a execução da empreitada
de Casa de Wellington, em Oeiras - adaptação a centro
de instrução e messe do regimento de artilharia de
costa, pela importância de 492.0001.

Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar,
não poderá a Direcção-Geral dos Edificios e Monu-
mentos Nacionais despender com pagamentos relativos
às obras executadas, por virtudo de contrato, mais de
300.0006 no corrente ano e 192.0001$, ou o que se apurar
Como saldo, no ano de 1955.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 6 de Maio de 1954.-
FRANCISCO IIIGIXO CRAVEIRO LOI'ES - António de Oli-
veira Salazar - Artur Áquedode Oliveira - Eduardo de
A1'antes e Oliveira.



264 ORDEM DO EXERCITO N.· 4 L" Série

Ministério das Finanças - Illrecçãc-Ileral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.· 39642
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n. o 2.0 do artigo 109.0 da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:.... '.' .. " .. ' " .

Art. 2.0 Para contrapartida do crédito aberto pelo
artigo anterior são anuladas nos orçamentos em exe-
cução dos Ministérios das Finanças e do Ultramar as
seguintes importâncias:

No orçamento do MinistérIo das Finanças

Capítulo 1.·, artigo 7.·, D.· 2). .. 1:000.000100

No orçamento do Ministério
do Ultramar

Capítulo 8.·, artigo 65.·, n.O 1), alí-
nea a) . . 2:500.000100 3:500.000100

.... ". . .
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República 10 de Maio de
1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Ne-
greiros - Man1lel Gonçalves Cavaleiro de Pe7'reira-
Artur Águedo de Oliveira - Américo Deus Rodrigues
Thomaz - Paulo Arsénio ViríssÍ'mo Cunha - Eduardo
de A rentes de Oliveira - Manuel Maria Sarmento Ro-
drigues-Fernando Andrade Pires de Lima-Ulisses
Cruz de Aguiar Cortês - Manuel Gome-s de Araújo -
José Soares da Fonseca.

Ministério do Interior - Direcção-Geral de Administraçao Política e Civil

Decreto n.· 39661
Tendo em vista o disposto no artigo 4.0 do Decreto

n.? 38596, de 4 de Janeiro de 1952;
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Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
Artigo 1.0 São autorizadas as Câmaras Municipais

respectivas a considerar feriado municipal os seguintes
dias:

Alenquer - Quinta-feira da Ascensão.
Azambuja - Quinta-feira da Ascensão.
Benavente - Quinta-feira da Ascensão.
Estremoz - Quinta-feira da Ascensão.
Golegã - Quinta-feira da Ascensão.
Mealhada - Quinta-feira da Ascensão.
Melgaço - Quinta-feira da Ascensão.
Torres Novas - Quinta-feira da Ascensão.
Vidigueira - Quinta-feira da Ascensão - Festas

a Nossa Senhora das Relíquias.
Vila Franca de Xira -- Quinta-feira da Ascensão-

Romaria ao Senhor da Boa Morte.

Art. 2.° Nos anos em que, por .qualquer circunstân-
cia, deixem de ter lugar as festividades tradicionais e
caracteristicas que justificaram a autorização o dia não
será considerado feriado, cumprindo à Câmara anunciar
tal facto com a antecedência miníma de trinta dias, por
meio de editais afixados nos lugares do estilo e publi-
cados nos jornais da sede do concelho, ou, no caso de
não existirem, da sede do distrito.
Art. 3.° Este decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Maio de
1954.- FRANCISCO IIIGINO CRAVEIRO LOPES - António
de Oliveira Salazar - Joaquim Trigo de Negreiros.

II - PORTARIAS

Ministério do Exército - 3.a Direcção-Geral
(Estado-Maior do Exército) - 2.:1. Repartição

Portaria n.O 14821

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
:Ministro do Exército, aprovar e pôr em execução o Re-
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gulamento do Serviço de Campanha - Operações Es-
peciais (provisório).

Ministério do Exército, 6 de Abril de 1954.- O Mi-
nistro do Exército, Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Ministério do Exército - 3.a Direcçao-Geral - 4.:1 Repartiçao
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n.O 14832

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Re-
gulamento do Serviço de Transportes em Campanha.

Ministério do Exército, 10 de Abril de 1954.-0 Mi-
nistro do Exército, Adolfo do Amaral Abromches Pinto.

Portaria n.O 14833

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Re-
gulamento do Serviço Veterinário em Campanha (pro-
vis,ório).

Ministério do Exército, 10 de Abril de 1954.- O Mi-
nistro do Exército, Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Portaria n.O 14838

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Re-
gulamento do Serviço de Saúde em Campanha - I parte
(instruções provisórias).

Ministério do Exército, 12 de Abril de 1954.- O Mi-
nistro do Exército, Adolfo do Amaral Abramches Pinto.

Portaria n.O 14839

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Re-
gulamento do Serviço de Saúde em Campanha - TI parte
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(serviço de saúde na zona de combate e na zona de
comunicações ).

Ministério do Exército, 12 de Abril de 1954.- OMi-
nistro do Exército, Adolfo do Amaral Abronches Pinto.

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda _I. a Repartição
2.a Secçao

Portaria n,> 14843

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

t) Na Guiné

Nos termos do § 4.0 do artigo 3.0 e artigo 7.0 do De-
creto n.? 35770, de 29 de Julho de 1946, com contra-
partida no excesso de cobrança sobre as respectivas
previsões orçamentais:

a) Abrir um crédito especial de 983.363t$91, desti-
nado a reforçar, com as importâncias que se indicam,
as seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral de 1953:

• • ..Ii. • _ • • ~ • '3 • • • . .
CAPITULO 8.°

Serviços militares

Artigo 226.\_n.o 5) "Diversas despesas - Fundo
de Defesa Militar do Ultramar» . . . . . . . . 6.072,169.................

4) No Estado da índia

Nos termos do artigo 4.0 do Decreto n.? 37879,
de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar, com as importâncias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral de 1953:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares
Artigo 302.·, n.O1) «Despesas com o pessoal- Ou-
tras despesas com o pessoal dentro da provín-
cia - Alimentação» .

Rupias

6:000-00-00
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Artigo 315.° «Encargos gerais - Suplemento de
vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . .. 7:000-00-00

Artigo 316.° «Encargos gerais-Duplicação de ven-
cimentos». . . . . . . . . . . . . . . . .. 1:000-00-00

14:000-00-00

usando para contrapartida igual importância da verba
do capitulo 8.°, artigo 312.°, n.? 3), alínea b), 2.R «Ser-
viços militares -:- Encargos gerais - Deslocações do pes-
soal- Passagens de ou para o exterior - Por quais-
quer outros motivos - No Estado da índia», da mesma
tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 13 de Abril de 1954. - Pelo
Ministro do Ultramar, Raul J01'ge Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

Presidência do Conselho
Direcção-Geral do Subsecretariado de Estado da Aeronáutica

La Direcçao - 3.a Repartiçao

Portaria n.O 14844

Tornando-se necessário estabelecer as condições de
recrutamento e ingresso nos quadros de engenheiros
das forças aéreas;

Tendo em atenção o disposto no artigo 2.° do De-
creto-Lei n." 39486, de 29 de Dezembro de 1953;

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional:

1.° O recrutamento para o quadro geral de engenhei-
ros das forças aéreas será assegurado nas condições
seguintes:
A) No quadro privativo de engenheiros de avião po-

dem ser admitidos:

a) Engenheiros mecânicos das escolas 'portuguesas
de engenharia, de preferência com a cadeira
de Aeronáutica do Instituto Superior Técnico,
com menos de 28 anos de idade, aptos para o
serviço militar ou habilitados com o C. O. M.;

b) Subalternos da arma de engenharia ou segundos-
-tenentes engenheiros maquinistas navais, com
menos de 28 anos de idade;
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c) Aspirantes com o curso de Aeronáutica da Es-
cola do Exército;

rI) Alunos das escolas de engenharia ou das Facul-
daties de Ciências, com os preparatórios de
engenharia militar ou habilitações equivalen-
tes, aptos para o serviço militar ou habilitados
com o C. O. M.

B) No quadro privativo de engenheiros electrotécni-
cos da Aeronáutica podem ser admitidos:

a) Engenheiros electrotécnicos, das escolas portu-
guesas de engenharia, com menos de 28 anos
de idade, aptos para o serviço militar ou ha-
bilitados com o C. O. :M.;

b) Aspirantes com o curso de Aeronáutica da Es-
cola do Exército;

c) Subalternos da arma de engenharia com menos
de 28 anos de idade.

G) No quadro privativo de engenheiros de aeródromo
podem ser admitidos:

a) Subalternos da arma de engenharia com menos
de 28 anos de idade;

b) Engenheiros civis com menos de 28 anos de
idade, aptos para o serviço militar e especia-
lizados em infra-estruturas aeronáuticas;

c) Engenheiros civis, com menos de 26 anos de
idade, aptos para o serviço militar ou habili-
tados com o C. O. M.

2. o Os admitidos no quadro de engenheiros das for-
ças aéreas nos termos do número anterior terão o se-
guinte destino:

a) Engenheiros de avião: frequência de uma escola
de engenharia aeronáutica, no Pais ou DO es-
trangeiro, por prazo de tempo nunca superior
a três anos;

b) Engenheiros electrotócnicos: frequência de um
curso de especialização em escola técnica de
aeronáutica, no País ou no estrangeiro, por
prazo não superior a um ano quando já en-
genheiros, ou não superior a três anos nos
re tantos casos;
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c) Engenheiros de aeródromo: frequência de um
tirocínio ou estágio de especialização em
serviço técnico da especialidade, das forças
aéreas portuguesas ou de uma aeronáutica
estrangeira, por prazo de tempo não supe-
rior a um ano.

§ único. A admissão inicial terá sempre carácter pro-
visório. Os que no final do curso, tirocínio ou estágio
não obtiverem aproveitamento e informação favorável
ou que durante a sua frequência se evidenciem inadap-
tados à especialização a que são destinados são abatidos
ao efectivo das forças aéreas. Para os restantes a ins-
crição na escala tornar-se-à definitiva.

3.° A intercalação na escala, quer no quadro priva-
tivo de cada especialidade, quer no quadro geral de
engenheiros de aeronáutica, será sempre referida à an-
tiguidade de tenente, determinada esta pelas regras em
vigor no Exército para a determinação da antiguidade
de tenente na arma de engenharia.

4.0 Todos os engenheiros mecânicos com a cadeira
de Aeronáutica do Instituto Superior Técnico, aptos
para o serviço militar, serão obrigatoriamente destina-
dos à Aeronáutica. O Subsecretariado de Estado da
Aeronáutica indicará anualmente ao Ministério do Exér-
cito o número de engenheiros electrotécnicos, enge-
nheiros civis e engenheiros químicos que lhe devem ser
destinados.
§ único. Os engenheiros referidos no corpo deste

número, depois de no Exército frequentarem com apro-
veitamento cursos de oficiais milicianos, de preferência
de engenharia, transitarão para as forças aéreas, a cujo
quadro de complemento serão aumentados depois de
terem frequentado, nas Oficinas Gerais de Material
Aeronáutico ou em serviço técnico adequado, cursos,
tirocínios ou estágios de especialização.

Os engenheiros mecânicos frequentarão a especiali-
dade de engenharia de avião (células e motores). Os
engenheiros electrotécnicos, químicos e civis são desti-
nados, respectivamente, às especialidades de electró-
nica aeronáutica, explosivos e combustíveis e aeródromo.

A obrigação de serviço será sempre pelo espaço mi-
nimo de um ano, findo o qual poderão passar à dispo-
nibilidade como oficiais milicianos das forças aéreas ou
recolher ao Exército, se não obtiverem aproveitamento
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e boa informação sobre as suas qualidades morais e pro-
fissionais.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 14 de Abril
de 1954. - O Ministro da Defesa Nacional, Fernando
dos Santos Costa.

Ministério do Exército - 3.a Direcção·Geral-l.a Repartiçao

Portaria n.· 14848

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Re-
gulamento de Educação Fisica do Exército - Parte VII-
Esgrima.

Ministério do Exército, 17 de Abril de 1954. - O Sub-
secretário de Estado do Exército, Horácio José de Sá
Viana Rebelo.

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda _ I.a Repartição
2.a Seccao

Portaria n.· 14849
.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nIstro do Ultramar, o seguinte:

1) ~ Angola

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 2:416.6661$70 a verba do capítul? 8.0,
artigo 971.° «Serviços militares - Suplemento de ven-
cimentos», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida igual impor-
tância da verba do capitulo 10.°, artigo 1 OJ.J..o «Encar-
gos gerais - Suplemento de vencimento», da mesma
tabela de despesa .
. . . . . . . . . . . . . " .
Ministério do Ultramar, 17 de Abril de 1954.- Pelo

Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodr'igues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.
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Portaria n.O 14856

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

2) Em Angola

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 70.000t$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 963.°, n.? 1) «Serviços militares - Despesas com
o pessoal- Outras despesas com o pessoal- Ajudas
de custo», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de 1953, usando para contrapartida igual impor-
tância da verba do capitulo 8.°, artigo 961.°, n.? 1) «Ser-
viços militares - Despesas com o pessoal- Remune-
rações certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos
quadros aprovados por lei -Vencimentos», da mesma
tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 23 de Abril de 1954.- Pelo
Ministro do Ultramar, Raul J01'ge Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

Ministério do Exército - Estado-Maior do Exército - 2.8 Repartição

Portaria n.O 14860

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Re-
gulamento de Campanha - Informações (provisório).

Ministério do Exército, 27 de Abril de 1954.-- O Sub-
secretário de Estado do Exército, Ilorácio José de Sá
Viana Rebelo.

Ministério do Ultramar- Direcçao·Geral de Fazenda
I.& Repartiçao - 2. a Secçao

Portaria n.O 14866

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, anular a alínea a) do n.? 1) da Por-
taria n." 14633, de 27 de Novembro do ano findo, a,
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nos termos do artigo 4.° do Decreto n." 37 879, de 8
de Julho de 1946, reforçar com 85.000,$ a verba do
capitulo 8.°, artigo 217.°, n.? 2) «Serviços militares-
Despesas com o material- Aquisições de utilização
permanente - De material de defesa e segurança pú-
blica», da tabela de despesa ordinária do orçamento ge-
ral de 1953 da provincia ultramarina da Guiné, usando
para contrapartida as seguintes disponibilidades da
mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 213.·, n.° 1) «Despesas com o pessoal- Re-
munerações certas ao pessoal em exercício - Pes-
soal dos quadros aprovados por lei» . . . . . .

Artigo 214.° «Remunerações acidentais»:
N.o 3), alínea a) «Gratificações especiais e de
classe - Especiais» . . • . . . . . . . .

N.o 4) «Gratificações de readmissão». . .•

4.300~OO

2.500~OO
3.200~OO

Artigo 215.° "Outras despesas com o pessoal» :
N.o 1) «Ajudas de custo» . . . . . . . . .
N.o 2) «Alimentação a praças» :

a) «A 21 cabos europeus, a 25~ diários»
b) «A 388 cabos e soldados indígenas, a

5~50 diários». • . • . . . . . • .

Artigo 222.°, n.? 1) «Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Serviços de recrutamento» .. 25.000~OO

Artigo 228.° «Subsídio para renda de casa» . 4.000~OO
Artigo 229.° «Suplemento de vencimentos» . . . . 6.000~OO-----

85.000~OO

5.000~OO

19.000~OO

16.000~OO

Ministério do Ultramar, 1 de Maio de 1954.- Pelo
Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

Ministério do Exército - 3.1. Oirecção·Geral- (Estado-Maior
do Exército)- 4.1. Repartição

Portaria n.· 14872
.Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nIstro do Exército, aprovar e pôr em execução o Re-



274 ORDEM DO EXERCITO N.o 4 1.- Série

guiamento do Serviço de Quartel-Mestre nas Grandes
Unidades.

Ministério do Exército, 8 de Maio de 1954.- O Sub-
secretário de Estado do Exército, IIorácio José de Sá
Viana Rebelo.

Portaria n.O 14873

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Re-
gulamento de Serviço de Quartel-Mestre no Teatro de
Operações.

Ministério do Exército, 8 de Maio de 1954.- O Sub-
secretário de Estado de Exército, Horácio José de Sá
Viana Rebelo.

Portaria n.O 14877

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Regu-
lamento do Serviço de Campanha - Serviços (1 parte -
Administração).

Ministério do Exército, 10 de Maio de 1954.- O Sub-
secretário de Estado do Exército, Horácio José de Sá
Viana Rebelo.

Portaria n.O 14878

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Regu-
lamento do Serviço de Campanha - Serviços (II parte-
Logística).

Ministério do Exército, 10 de Maio de 1954.- O Sub-
secretário de Estado do Exército, R{)1'ácio José de Sá
Viana Rebelo.

Ministério do Ultramar - DirecçAo-Geral de Fazenda
La Repartição _ 2. a Secção

Portaria n.O 14885

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

i) Na Guiné

Anular a alinea a) do n.? 1) da Portaria n.? 14677,
de 29 de Dezembro do ano findo, e, nos termos do
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artigo 4.0 do Decreto n.? 37879, de 8 de Julho de
1950:

a) Reforçar com 100.000$ a verba do capítulo 8.0,
artigo 217.°, n. o 2) «Serviços militares - Despesas com
o material- Aquisições de utilização permanente-
De material de defesa e segurança pública», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral de 1953,
usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 213.°, n.O1) "Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros aprova-
dos por lei». . . . . . . . . • • . . . . . .

Artigo 214.°, n.O 4) «Remuneraçõss acidentais-
Gratificações de readmissão» . . . . . . . . .

Artigo 215.° "Outras despesas com o pessoal» :

N.o 2) (,Alimentação a praças» :
Alínea a) «A 21 cabos europeus, a 25~ diá-
rios» .

Alínea b) "A 388 cabos e soldados indí-
genas, a 5150 diários» . . . . . .

N.o 3) «Fardamento e calçado às praças»:
Alínea a) «A 2t cabos europeus, a 61 diá-
rios» .......•......•.

N.O4), alínea b) «Despesas com assistência mé-
dica, tratamento e internamento em hospi-
tais, manicómios e casas de saúde de oficiais
e praças do activo e na reforma - Na pro-
víncia» . . . . . . . . . . . . . . . . .

N.· 5) "Prémio de captura de desertores»

Artigo 222.\ n.O2) «Diversos serviços - Despesas
de inatruçâo» . . . . . . . . . . . . . . • .

Artigo 225.·, n.· 3), alínea a), 2." "Deslocações de.
pessoal- Passagens de ou para o exterior - Por
motivo de licença graciosa - A pagar na pro-
víncia» . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 226.° "Diversas despesas:
N.o 1), alínea b) «Despesas com valores sela-
dos - A pagar na província» . . . . . . .

N.o 3), alínea a), 2.· «Despesas eventuais-
Não especificadas - A pagar na província»

N.· 4) «Instalação e assiuatura de telefones
nas residências dos chefes de serviço» . . .

10.80<)100

1.100~OO

5.300100

8.250$00

6.000~OO

lOO~OO
100~00

1.000~00

100100

3.700.300

1.750100
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Artigo 227.° "Abono de família» . . . . .
Artigo 228.° "Subsídio para renda de casa».
Artigo 229.° "Suplemento de vencimentos» .

48.500100
500100

7.800100
100.000100

2) Em Angola

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n." 37 879, de 8
de Julho de 1950:

b) Reforçar com 10.000$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 969.° «Serviços militares - Pagamento de servi-
ços - Despesas de comunicações dentro e fora da pro-
víncia», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de 1953, usando para contrapartida igual impor-
tância da verba do capitulo 8.°, artigo 961.°, n." 1)
«Serviços militares - Despesas com o pessoal- Remu-
nerações certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos
quadros aprovados por lei - Vencimentos», da mesma
tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 15 de Maio de 1954.- Pelo
Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

PortarIa n.O 14899

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:
.......... ".. ' ,', .

3) No Estado da índia

Nos termos do artigo 7.° do Decreto n. ° 37 879, de
8 de Julho de 1950, com contrapartida nos saldos das
contas de exercícios findos:

a) Abrir um crédito especial de 573.773i$85, destinado
a reforçar a verba do capitulo 8.°, artigo 344.° «Servi-
ços militares - Suplemento de vencimentos», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral em vigor.

4) Em Timor

Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto n." 37 879,
de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 250.000~ a verba do capitulo 8.°,
artigo 208.°, n.? 4), alínea b), 1.0 «Serviços militares-
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Encargos gerais - Deslocações do pessoal- Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na metrópole», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as seguintes disponibilidades da mesma tabela de des-
pesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 199.°, n.O1) «Despesas com o pessoal-Re-
munerações certas ao pessoal em exercício - Pes-
soal dos quadros aprovados por lei - Vencimen-
tos» .

Artigo 200.°, n.s 2) «Despesas com o pessoal-
Remunerações acidentais - Gratificações de
readmissão -A sargentos e praças indígenas»

240.000100

10.000~00

250.000100

Ministério do Ultramar, 22 de Maio de 1954.-Pelo
Ministro do Ultramar, Raul Jorge Ro(},:riguesVentura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

III - DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

I) O emblema a usar pelo pessoal do quadro perma-
nente do Campo de Instrução Militar de Santa Margarida
terá o formato e as dimensões que a seguir se reprodu-
zem, sendo o destinado a oficiais de metal branco e o
destinado a sargentos e praças de metal amarelo.

Ofioiais Sargentos e prallas
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Ministério do Exército _I.a Direcçao-Geral- 3.a Repartiçao

II) Sinal de corneta e clarim para o Campo de Instrução
Militar de Santa Margarida:

Clarim

Ministério do Exército - 3.a Direcção-Geral-I.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

III) A alinea a) do n.? 8.° constante da determi-
nação III) da Ordem do Exército n.? 6, La série, de 1950,
passa a ter a seguinte redacção:

a) Possuírem O diploma da 3. a classe do ensino
primário elementar.

IV) Prevendo-se a criação do quadro do serviço
técnico do Exército (Q. S. T. E.) e dada a necessidade
de se poder contar o mais cedo possível, em algumas
especialidades, com oficiais em número necessário à
mobilização, determina-se o seguinte:

1.° Que os alunos destinados à matricula do L° ano
do curso da Escola Central de Sargentos,
período de 1 de Setembro de 1953 a 15 de
Abril de 1954, frequentem as seguintes dis-
ciplinas:

Primeiros-sargentos do serviço geral-l. a,
2.a, 3.a, õ.", 8.11 e 9.a disciplinas;

Sargentos-ajudantes do serviço especial (me-
cânicos auto e mecânicos electricistas)-
La, 2.a, 3.a, 4.a e 7.a disciplinas.

2.° Que os alunos que terminarem em 15 de Abril
de 1954 o 2.° ano sejam classificados, segundo
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as provas escolares prestadas e os seus desejos,
nas especialidades:

Ajudante geral;
Material.

3. o Que no fim do citado período os sargentos-aju-
dantes do quadro do serviço especial do Exér-
cito que obtiveram aproveitamento recebam
a instrução complementar dessa especialidade,
se já tiver sido criado o quadro do serviço
técnico do Exército.

(Despacho de S. Ex." o Subsecretário de Estado do Exército
de 13 de Agosto de 1953).

V) Não tendo sido criado o quadro do serviço técnico
do Exército a que se refere a determinação anterior,
os sargentos-ajudantes a que a mesma determinação se
refere deverão completar o curso da Escola Central de
Sargentos, pelo que se determina o seguinte:

1.o Que os sargentos-aj udantes mecânicos auto e
mecânicos electricistas que no período escolar
compreendido entre 1 de Setembro de 1953
e 15 de Abril de 1954: frequentaram e concluí-
ram com aprovação as 1.a, 2.a, 3.a, 4.a e T," dis-
ciplinas do curso da Escola Central de Sar-
gentos se matriculem no 2.0 período em todas
as disciplinas que lhes faltam para concluir o
actual curso normal da mesma Escola;

2.0 Que a Escola Central de Sargentos organize
cursos da primeira parte das 5. a, 8. a e 9. a dis-
ciplinas, que os sargentos-aj udantes frequen-
tarão paralelamente com a segunda parte das
mesmas disciplinas e de que prestarão provas
de aproveitamento e exame;

3.0 Que os sargentos-ajudantes que obtiveram apro-
vação em todas as disciplinas sejam classifi-
cados nos termos do artigo 30.0 do Decreto
n.? 36574, de 4 de Novembro de 1947, aten-
dendo-se, para o cálculo da média, à distri-
buição das disciplinas pelos dois anos esco-
lares prevista no artigo 13. o do mesmo decreto.

(Despacho de S. Ex.' o ubsccretário de Estado do EX('rcito
de 8 do "\.uril de 1954).
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Ministério do Exército - 3.& Direcção·Geral- 3.8 Repartiç!o
(Estado-Maior do Exército)

VI) É criado, na companhia de adidos do Governo
Militar de Lisboa, o centro de instrução do ajudante geral,
com o seguinte quadro orgânico:

Director - um maj or.
Adjunto - um capitão.
Centro de mobilização:

Chefe - um subalterno (de qualquer arma ou do
quadro dos serviços auxiliares do Exército,
do activo ou da reserva) ou um capitão de
qualquer arma na reserva.

Amanuense -chefe - um sargento amanuense.
Amanuenses - dois cabos do serviço de aju-

dante geral.

Secretaria:
Chefe - um subalterno (de qualquer arma ou

do quadro dos serviços auxiliares do Exér-
cito, do activo ou da reserva).

Amanuense-chefe - um segundo-sargento ou
furriel de qualquer arma ou serviço.

Amanuenses - dois cabos do serviço de aju-
dante geral.

Monitores - doze cabos do serviço de ajudante geral.
Outro pessoal- um cabo da especialidade 975 e

quatro soldados.
(Despacho do Subsecretário do Estado do Exército de 4 de
Março de 1954).
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Ministério do Exercito - Repartição do Gabinete do Ministro

De harmonia com o despacho inserto na Ordem do
Exército n.? 6, 1.a série, de 30 de Dezembro de 1950,
p. 396, publica-se a relação dos subscritores do Cofre
de Previdência dos Oficiais do Exército Metropolitano
classificados para a distribuição de casas de renda eco-
nómica.
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Rectificações

Na Ordem do Exército n.? 1, L" série, do corrente ano
devem ser feitas as seguintes rectificações:

Na p. 28, onde se lê:
Batalhão de caçadores n.s 8 . . . . . 2.124$00 I 360$00

deve ler-se:
Batalhão de caçadores n.s 8 600$00 I -$-

Na p. 29, onde se lê:
Regimento de lanceiros n.s 1 . 600$00 I -$-

deve ler-se :
Regimento de lanceiros n.O 1. . . . . 2.124$00 I 360100

Na p. 29 eliminar a verba de 1.584~ atribuída à bate-
ria independente de defesa de costa n.? 2, por esta
importância estar incluída na verba que diz respeito ao
Comando Militar da Madeira.

o Snhsecrctárle de Estado (lo Exército,

Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,

" ~ ~ <;-~"\ '\.~"'~'"
~. ~.
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MINISTERia DO EXERCITO

Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 5 21 de Agosto de 1954

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministérios do Ultramar e das Comunicações

Decreto-Lei n.O 39672

. . . . . . . . . .::. . . . . . . . . . . . . .
Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do

n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo para valer como lei o seguinte:
Artigo 1.0 E aprovado o Código da Estrada, que faz

parte integrante do presente diploma e baixa assinado
pelos Ministros do Ultramar e das Comunicações .
. § único. O código pode ser alterado por decretos
sImples, salvo quanto às matérias constantes do título VI,
à. competência dos serviços e às disposições que cons-
tItuam transcrição ou aplicação de preceitos legais de
direito comum.
Àrt. 2.0 Os governadores das províncias ultramari-

na~ publicarão, para vigorarem a partir de 1 de Ja-
neIrO de 1955, os regulamentos necessários à boa exe-
Cução do Código da Estrada.
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Art. 3.° Ficam os governadores das províncias ultra-
marinas autorizados a alterar o quantitativo das multas
estabelecidas: no códig-o quando as condições econó-
micas e sociais o justifiquem.

Art. 4.° Sem prejuízo do disposto no artigo 2.°, este
decreto 'entra em vigor em 1 de Janeiro de 1955 e re-
voga os diplomas seguintes:

Decreto n." 18406, de 31 de Maio de 1930.
Decreto-Lei n." 22949, de 3 de Agosto de 1933.
Decreto-Lei n." 23553, de 6 de Fevereiro de 1934.
Decreto-Lei n." 24153, de 7 de Julho de 1934, na

parte aplicável.
Portaria n.? 8000, de 7 de Fevereiro de 1935.
Decreto n." 25202, de 1 de Abril de 1935.
Decreto-Lei n." 25295, de 27 de Abril de 1935.
Decreto n.? 25380, de 20 de Maio de 1935.
Decreto-Lei n.? 25768, de 19 de Agosto de 1935.
Portaria n.? 8353, de 3 de Fevereiro de 1936.
Decreto-Lei n." 26929, de 25 de Agosto de 1936.
Decreto n." 27391, de 26 de Dezembro de 1936.
Lei n.? 1955, de 17 de Maio de 1937, com excep-

ção do artig.o 2.°, § 2.° do artigo 5.° e artigos 14.°
e 15.0

Decreto-Lei n." 29563, de 29 de Abril de 1939.
Decreto-Lei n." 29901, de 6 de Setembro de 1939.
Decreto-Lei n." 30352, de 3 de Abril de 1940.
Decreto-Lei n." 31244, de 2 de Maio de 1941.
Decreto-Lei n." 31675, de 22 de Novembro de 1941.
Artigo 6.0 do Decreto-Lei n.? 32312, de 9 de Outu-

bro de 1942.
Decreto-Lei n." 32402, de 20 de Novembro de 1942.
Portaria n.? 10495, de 20 de Setembro de 1943.
Decreto n." 33565, de 6 de Março de 1944.
Decreto-Lei n. o 35 968, de 21 de Novembro de

1946, à excepção do artigo 2.0
Decreto-Lei n." 36380, de 26 de Junho de 1947.
Decreto-Lei n.? 36444, de 30 de Julho de 1947.
Decreto-Lei n. o 36525, de 27 de Setembro de 1947.
Decreto-Lei n." 36840, de 19 de Abril de 1948.
Portaria n," 12547, de 7 de Setembro de 1948.
Decreto-Lei n." 38070, de 24 de Novembro de

1950, à excepção dos artigos 7.0 e 8.0 e alínea c)
do artigo 9. C1

Portaria n.? 14026, de 29 de Julho de 1952.
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1il ainda revogada toda a legislação vigente nas pro-
víncias ultramarinas sobre matérias reguladas no Có-
digo da Estrada.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Maio de
1954. -FRANCISCO HIGINO ORAVEIRO LOPES -Ant6nio
de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Ne-
greiros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
Artur Águedo de Oliveira-Américo Deus Rodrigues
Thomaz - Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Manuel Maria Sarmento Ro-
drigues - Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses
Cruz de Aguiar Cortês -- Manuel Gomes de Araújo _
José Soares da Fonseca .

. . . . . . . . . . . . . . . .

Código da Estrada

TÍTULO I

Disposições gerais

ARTIGO 1.0

Liberdade de trânsito

1. E livre o trânsito nas estradas, ruas e caminhos
do domínio público do Estado ou das autarquias locais,
Com as restrições constantes do presente código e de-
mais legislação em vigor .
. O disposto neste diploma será também aplicável nas

v!as do domínio privado normalmente abertas ao trân-
Into público, em tudo o que não estiver especialmente
re~ulado por acordo celebrado com os respectivos pro-
prIetários.
2. 1il proibido tudo o que possa impedir ou embara-

çar o trânsito e comprometer a segurança e comodidade
dos utentes das vias.
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3. A utilização das vias públicas para a real~zação
de Ieetas, <cortejos, provas despcrtivas ou quaisquer
outras actividades que possam afectar o trânsito nor-
mal só é permitida mediante autorização dada para
cada caso.

À. contravenção do disposto neste número será pu-
nida com a multa de 500$.

4. À. suspensão do trânsito só será ordenada por mo-
tivos de segurança, de emergência grave ou de obras,
ou com o fim de prover à conservação dos pavimentos,
instalações e obras de arte e poderá respeitar apenas a
parte da via ou a veículos de certa espécie, peso ou
dimensões.

Poderá igualmente ordenar-se a suspensão nos casos
previstos no número anterior, desde que fiquem devi-
damente asseguradas as comunicações entre os locais
servidos pela via.

A entidade que ordenar a suepensão deverá comuni-
cá-la à Direcção-Geral de Transportes Terrestres e
anunciá-la ao público com a antecedência mínima de
três dias, indicando sempre a respectiva localização e a
duração provável. Em casos determinados por motivos
urgentes e imprevistos poderá ordenar-se a suspensão
imediata, fazendo-se em seguida a comunicação à Di-
recção-Geral de Transportes Terrestres e o aviso ao
público com a maior brevidade, se a suspensão exceder
vinte e quatro horas.

ARTIGO 2."

Regulamentação, ordenamento e fiscalização do trânsito

1. Compete ao Ministro das Comunicações publicar
os regulamentos necessários à boa execução deste có-
digo.

A regulamentação do trânsito no interior das loca-
lidades compete às câmaras municipais, nos termos do
06digo Administrativo.

Poderá também a Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, ouvida a câmara municipal interessada, pro-
por ao Ministro das Comunicações as medidas que jul-
gar necessárias para a regulamentação do trânsito
dentro de qualquer localidade. O parecer da câmara
municipal :poderá ser dispensado se não for dado no
prazo de trinta dias, a contar da data da remessa do
ofício que o solicitar.
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,2. O ordenamento do trânsito compete:

a) À Direcção-Geral de Transportes Terrestres
em todas as estradas j

b) Às câmaras municipais no interior das locali-
dades.

A Direcção-Geral de Transportes Terrestres poderá,
no entanto, chamar a si o ordenamento do trânsito no
interior das localidades em caso de festividades, ma-
nifestações públicas, provas desportivas ou outros acon-
tecimentos que obriguem a adoptar providências ex-
cepcionais, cumprindo à Polícia de Segurança Pública
e à Guarda Nacional Republicana participar na exe-
cução dessas providências, sempre que a sua colabora-
ção for solicitada.
3. Â fiscalização do cumprimento das disposições deste

código e demais legislação sobre trânsito incumbe:

a) À Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
por intermédio da Polícia de Viação e Trân-
sito e do pessoal técnico designado para o
efeito j

b) À Polí.ci.a ~e Segurança Pública e às polícias
mUlllClpalSj

c) À Guarda Nacional Republicana j
d) Âo pessoal de fiscalização da Junta Autónoma

de Estradas nas estradas nacionais e ao pes-
soal de fiscalização dos municípios nas estra-
das, ruas e caminhos municipais.

Oabe à Direcção-Geral de Transportes Terrestres uni-
formizar e coordenar o exercício desta competência
pelas entidades acima enumeradas, expedindo para
o efeito as necessárias instruções.

4. Todos os condutores de veículos ou animais são
obrigados a paral' sempre que uma autoridade policial
o~ seu agente, devidamente uniformizados, lhes façam
slnal para tal fim.
Na ausência das autoridades ou agentes policiais,

8erãocompetentes para fazer o sinal de paragem re-
ferido no parágrafo anterior as autoridades que coman-
dem forças militares na via pública, na medida do ne-
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cessário para que essas forças transitem sem interrup-
ção.

A contravenção do disposto neste número será pu-
nida com a multa de 200$. Exceptua-se o caso de o
infractor cumprir tardiamente o sinal de paragem,
em que a multa será de 40$.

ARTIGO 3.°

Sinalização das vias públicas

1. As vias públicas serão convenientemente sinali-
zadas nos pontos em que o trânsito ou o estacionamento
estejam vedados ou sujeitos a restrições e bem assim
onde existam obstáculos, curvas encobertas, cruza-
mentos, entroncamentos ,e passagens de nível ou outras
cir~u~stâncias dmponham aos condutores precauções es-
peClais.

2. A sinalização de carácter permanente compete à
J unta Autónoma de Estradas nas estradas nacionais
e às câmaras municipais nas estradas, ruas e caminhos
municipais, por iniciativa própria ou da Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres.

3. Os obstáculos eventuais devem ser sinalizados
por aquele que lhes der causa por forma bem visível
e a uma distância que permita evitar qualquer aci-
dente.

A contravenção do disposto neste número será pu-
nida com a multa de 200$.

4. Quando por motivo urgente tiver sido interrom-
pido ou condicionado o trânsito em qualquer via pú-
blica, deverá a autoridade que ordenou a interrupção
ou o condicionamento participá-lo à Junta Autónoma
de Estradas ou às câmaras municipais, consoante os
casos, cumprindo a estas entidades proceder no mais
curto prazo à adequada sinalização.

5. Serão indicadas em regulamento, de harmonia
com as convenções internacionais em vigor, as cores
e formas dos sinais reguladores do trânsito.
6. Não poderão conceder-se licenças para a colocação

ou inscrição nas vias públicas e suas vizinhanças de
quaisquer quadros, anúncios, cartazes ou outros meios
de publicidade que possam confundir-se com os sinais
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reguladores do trânsito, prejudicar a sua visibilidade
ou reconhecimento ou a visibilidade das curvas, cru-
zamentos ou entroncamentos.

ARTIGO 4.0

Realização de provas desportivas nas vias públicas

1. A realização na via pública de corridas de velo-
cidade ou outras provas desportivas de veículos, ani-
mais ou peões dependerá de autorização do governador
civil do distrito em que a prova tiver o seu termo.
A autorização dependerá de parecer favorável da Di-

recção-Geral de Transportes Terrestres, ouvida aJunta
Autónoma de Estradas ou a câmara municipal compe-
tente, e não deverá ser concedida sem que os interes-
sados apresentem documento comprovativo de que a
prova foi autorizada pelo Ministério da Educação Na-
cional, nos termos da legislação respectiva.
Tratando-se de provas desportivas dê automóveis, o

regulamento da prova carecerá da aprovação do Auto-
móvel Clube de Portugal.
2. Cumpre aos governadores civis dos distritos em

que a prova se realizar promover o necessário policia-
mento.
3. A Direcção-Geral de Transportes Terrestres fixará

as condições gerais da realização de provas desportivas
nas vias públicas.

TÍTULO II

Trânsito de veículos e animais

CAPITULO I

Disposições comuns

ARTIGO 5.0

Regra gerais

1. Todo o veículo ou animal deve ter um condutor,
salvo as excepções previstas neste código para os com-
boios, reboques e animais em grupo.



294 ORDEM DO EXBRCITO N.o 5 L" Série

2. O trânsito de veículos ou de animais é feito pela
direita das faixas de rodagem. Nas praças, cruzamen-
tos ou entroncamentos, se de outro modo não estiver
sinalizado, transitarão por forma a dar a esquerda à
parte central dos mesmos ou às placas, postes ou dis-
positivos semelhantes neles existentes, desde que se
encontrem no eixo da via de que procedem.

Em caso de manifesta necessidade, e salvo o dis-
posto em regulamentos Iocais, é, no entanto, permitido
utilizar o lado esquerdo da faixa de rodagem para ul-
trapassar ou mudar de direcção.

3. Os veículos e animais transitarão sempre o mais
próximo possível das bermas ou passeios, mas a uma
distância destes que permita evitar qualquer acidente.

Exceptuam-se os casos em que, no mesmo sentido,
sejam possíveis duas ou mais filas de trânsito, desde
que não haja lugar na fila mais à direita ou tenham
de utilizar-se as da esquerda para ultrapassar ou mu-
dar de direcção.

4. Salvo o disposto no Estatuto. das Estradas Nacio-
nais, os veículos e animais poderão atravessar as ber-
m~~ e passeios, desde que o acesso às propriedades o
eXIJa.
5. Os veículos em marcha devem guardar entre si a

distância necessária para que possam fazer qualquer
paragem rápida sem perigo de acidente.

Os condutores, ao iniciarem qualquer manobra, de-
vem previamente certificar-se de que a mesma não
compromete a segurança do trânsito.

6. A contravenção do disposto neste artigo será pu-
nida com a multa de 200$.

ARTIGO 6.°

Sinais dos condutores

1. Quando um veículo diminuir a sua velocidade,
parar, mudar de direcção, iniciar uma ultrapassagem
ou inverter o sentido de marcha, o condutor é obrigado
a fazer com o braço ou com adequado dispositivo mecâ-
nico ou luminoso o sinal regulamentar correspondente.

2. Os condutores de veículos automóveis e de velocí-
pedes, antes de entrarem em cruzamentos ou entronca-
mentos, lombas de estrada e curvas de visibilidade
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reduzida, ou quando tiverem de realizar quaisquer ma-
nobras, nomeadamente as de início de marcha e ultra-
passagem, e em todos os casos em que seja necessário
indicar a sua aproximação, são obrigados a chamar,
com a devida antecedência, a atenção dos peões e dos
condutores de outros veículos ou de animais por meio
do instrumento acústico a que se referem, respectiva-
mente, os artigos 31.° e 38.°, n." 6.
3. Os sinais sonoros, sem prejuízo da sua finalidade

de prevenção, serão breves e em caso algum deverão
ser usados como protesto contra interrupções do trân-
sito ou como meio de chamamento. :f.j proibida a sua
afinação ou reparação na via pública.
4. Dentro das localidades os sinais sonoros só serão

usados em caso de manifesta necessidade, podendo ser
proibidos nas zonas em que o ordenamento do trânsito
seja assegurado por agentes da autoridade ou por ins-
trumentos de sinalização luminosa.
Será sempre proibido dentro das localidades o uso

de sinais constituídos por sons diferentes, simultâneos
ou alternados, bem como os provenientes de sistema
de vácuo, ar comprimido ou qualquer outro que origine
os mesmos efeitos.
5. Durante a noite os sinais sonoros poderão ser subs-

tituídos por sinais luminosos com os faróis a que se re-
ferem a alínea b) do n.? 2 do artigo 30.° e o n." 5 do
artigo 38.°, mas de modo que estes não produzam en-
candeamento.
Dentro das localidades esta substituição far-se-á obri-

gatoriamente.
6. Exceptuam-se do disposto nos n.OS4 e 5:

a) Os sinais privativos das polícias e dos veículos
empregados no transporte de feridos ou na
prestação de socorros urgentes;

b) O sinal privativo das auto-ambulâncias dos cor-
reios, telégrafos e telefones.

Os sinais referidos na alínea a) serão usados apenas
em serviços de urgência, ficando vedada a outros veí-
culos a sua utilização, bem como a de quaisquer outros
que com eles possam confundir-se .
. 7. Para os efeitos deste código entende-se por redu-
zIda ou insuficiente a visibilidade em qualquer ponto
de Uma via sempre que se não aviste a faixa de roda-
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gem em toda a sua largura numa extensão de, pelo
menos,50m.
8. A contravenção do dísposto nos n.O. 1, 2 e 6 deste

artigo será punidacom a multa de 200$.

ARTIGO 7.°

Velocidade

1. Os condutores devem regular a velocidade dos veí-
culos de modo que, atendendo às características destes,
às condições da via, à intensidade do tráfego e a quais-
quer outras circunstâncias especiais, não haja perigo
para a segurança das pessoas e das coisas, nem desor-
dem ou entrave para o trânsito.
Considera-se excessiva a velocidade sempre que o

condutor não possa fazer parar o veículo no espaço
livre visível à sua frente ou exceda os limites fixados
nos n." 3 e 4 deste artigo.
2. A velocidade deve ser especialmente reduzida nos

seguintes casos:

a) Nas descidas de forte inclinação;
b) Nas curvas e cruzamentos ou entroncamentos

de visibilidade reduzida, lombas de estrada,
pontes, túneis e passagens de nível;

c ) Junto de escolas, hospitais, creches e estabele-
cimentos similares, quando devidamente si-
nalizados;

d) No atravessamento das localidades e à aproxi-
mayão de aglomerações de pessoas ou de ani-
mais ;

e) No cruzamento com outros veículos;
f) Em todos os locais de reduzida visibilidade;
9 ) Nos troços de via em mau estado de conserva-

ção, molhados ou enlameados ou que ofere-
çam precárias condições de aderência;

h) Nas passagens assinaladas nas faixas de roda-
gem para a travessia de peões.

Nas descidas de inclinação acentuada os automóveis
pesados não poderão transitar sem utilizarem o motor
como auxiliar do travão.
Nas pontes, túneis e passag-ens de nível os ammais,

atrelados ou não, devem .segUIr a passo.
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3. Os veículos automóveis, além das restrições cons-
tantes do número anterior e da alínea b) do n." 1 do
artigo 24.°, estão sujeitos aos limites máximos de velo-
cidade instantânea fixados na tabela seguinte:

Automóveis de mercadorias e mistos

Velocidade em km/bom

Peso bruto em quilogramas Dentro Fora
das das

locaUdades localidades

Até 3500, inclusive . . . 50 60
De 3500 a 7000, inclusive 40 50
Superior a 7000. . . . . 30 40
Tractores e seus reboques 20 30

Automóveis de passageiros

Velocidade em km/hora

Lotação Deutro Fora
das das

localidades localidades

Até 10 lugares, inclusive . . 60 -De 10 a 20 lugares, inclusive 50 60
Superior a 20 lugares . . . 40 50

Nos carros mistos computar-ss-á à razão de 70 kg por
cada lugar a carga útil correspondente à respectiva lo-
tação de passageiros.
Sempre que o julgue conveniente, a Direcção-Geral

de Transportes Terrestres poderá diminuir ou aumen-
tar os limites de velocidade de veículos empregados em
determinados transportes, bem como estabelecer para
cada caso o tempo mínimo que deverá ser gasto num
dado traj ecto, Neste caso, o trânsito dos veículos fica
dependente de guias passadas pela entidade competente
para 'U fiscalização do trânsito, nos termos do n." 3 do
artigo 2.°, nas quais se indique a velocidade média para
o percurso e os pontos deste onde deve ser feita a veri-
ficação da sua observância. Presume-se que há excesso
de velocidade sempre que estes veículos transitem sem
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as guias ou não sejam cumpridas las obrigações delas
constantes.

4 . Os velocípedes com motor auxiliar, nos termos Ido
n,? 3 do artigo 38.°, não poderão transitar com veloci-
dade superior a 30 km por hora.
5. Sem prejuízo do disposto no n ." 3, dentro das loca-

lidades os veículos automóveis não deverão transitar
em marcha tão lenta que cause embaraços injustificados
aos restantes utentes das vias públicas.

6. Poderá a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, por sua iniciativa ou por proposta da Junta Au-
tónoma de Estradas ou das câmaras municipais, con-
soante os casos, fixar um limite de velocidade nas vias
de grande tráfego e bem assim naquelas em que as
respectivas características de construção o a-conselhem.

Este limite será devidamente einalisado.
7. A contravenção do disposto nos números anterio-

res, com excepção do n." 5, será punida com a multa
de 200$.

8. Exceptuam-se do disposto neste artigo os veículos
dos serviços de salvação pública, de polícia e os que
transportem feridos ou doentes, quando em serviço ur-
gente e assinalando devidamente a sua marcha.

ARTIGO 8.°

Prioridade de passagem

1. Nos cruzamentos ou entroncamentos têm priori-
dade de passagem os condutores de veículos ou animais
que se apresentem pela direita, salvo os casos especiais
devidamente sinalizados e as excepções constantes dos
n.OS 2 e 4 deste artigo.

2. Sem prejuízo do disposto no n.? 4, cederão sem-
pr~ a 'passagem aos condutores dos outros veículos ou
arumais:

a) Os condutores de veículos ou animais que mu-
dem de direcção, quando a via em que tran-
sitam não cruze com aquela em que vão en-
trar;

b) Os condutores de veículos ou animais que saiam
de qualquer prédio ou caminho particular.

3. Sempre que numa via pública exista qualquer
obstáculo de pequena extensão que torne imposaível o
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cruzamento de dois veículoa mas não diminua a visibili-
dade por forma a impedir que cada um dos condutores
se aperceba da aproximação do outro, terá prioridade
de passagem o que estiver em condições de fazer a ma-
nobra sem utilizar 'a parte esquerda da faixa de roda-
~m.
4. Os veículos automóveis terão sempl'e prioridade de

passagem sobre os outros veículos e sobre os animais.
Têm prioridade de passagem sobre todos os veículos

e animais:

a) As ambulâncias, os veículos de pronto-socorro
e, de um modo geral, todos os que transpor-
tem doentes ou feridos, quando em serviço
urgente e assinalando devidamente a sua
rnarcha ;

b) As colunas militares ou militarizadas, que de-
vem, no entanto, adoptar as medidas neces-
sárias para não embaraçarem o trânsito.

5. A contravenção do disposto neste ~rtigo será pu-
nida com a multa de 200$.

ARTIGO 9.°

Cruzamento de veículos

1. Quando dois veículos se encontrem transitando em
sentidos opostos numa via tão estreita ou de tal forma
obstruída que não permita o cruzamento, recuará o que
estiver mais próximo do local em que este sej a possível;
se as distâncias forem sensivelmente iguais, o que for
mais leve; quando em viae de inclinação acentuada, o
que for a subir; se a manobra de recuo for difícil ou
perigosa, o que estiver em melhores condições de a fazer.
Em .igualdade de circunstâncias, recuará o que transitar
de norte para sul ou de nascente para poente.
2. Os veículos de largura superior a 2 m são obriga-

dos a 'parar !para facilitarem o cruzamento com outros
veículos, sempre que a largura livre da faixa de roda-
gem, o seu perfilou o estado de conservação da via não
permitam o cruzamento com a necessária segurança.
3. A contravenção do disposto nos números anterio-

res será punida com a multa de 200$.
4. Exceptuam-se do disposto neste artigo os casos pre-

vistos na segunda parte do n." 4 do artigo 8.°
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. ARTIGO 10.0

Ultrapassagem

1. A ultrapassagem de veículos ou de animais far-se-á
pela esquerda.

Poderá, no entanto, fazer-se pela direita a ultrapas-
sagem dos veículos que transitem sobre carris, desde
que os mesmos não utilizem este lado da faixa de roda-
gem. e não estej am parados para receber ou largar pas-
sageuos.

2. Os condutores de veículos ou de animais não devem
iniciar uma ultrapassagem sem se certificarem de que
a podem fazer sem perigo de colidir com um veículo ou
animal que transite no mesmo sentido ou em sentido
contrário.

3. Nenhum condutor deve tomar a esquerda dos veí-
culos ou animais que pretenda ultrapassar sem avisar
da sua intenção os respectivos condutores, nem retomar
a direita sem se ter 'assegurado de que daí não resulta
perigo p,ara os veículos ou animais ultrapaesados.
4. Todo o condutor de veículos ou de animais é obri-

gado, sempre que não haja obstáculo que o impeça, a fa-
cultar imediatamente a passagem pelo seu lado esquerdo
a qualquer veículo ou animal que o pretenda ultrapas-
sar, desviando-se o mais possível para a direita e não
aumentando a sua velocidade enquanto não for ultra-
passado.

Os veículos de largura superior a 2 m deverão ainda
reduzir a sua velocidade ou parar sempre que a lar-
gura livre da faixa de rodagem, o seu perfilou o estado
de conservação da via não permitam a ultrapassagem
com a necessária segurança.

5. :g proibida a ultrapassagem nas lombas e passa-
gens de nível, bem como nas curvas, cruzamentos ou
entroncamentos de visibilidade reduzida e, de um modo
geral, em todos os lugares de largura ou visibilidade
insuficien tes.

Exceptuam-se do disposto neste número as vias pú-
blicas em que, no mesmo sentido, sejam possíveis duas
ou mais filas de trânsito, desde que a ultrapassagem se
não faça pela metade esquerda da faixa de rodagem.

6. A contravenção do disposto neste artigo será pu-
nida com a multa de 200$.
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ARTIGO 11.°

Mudança de direcção

Os condutores de veículos ou animais que pretendam
mudar de direcção devem aproximar-se com a devida
antecedência do eixo da via se vão rodar para a es-
querda e efectuar a manobra quanto possível em sen-
tido perpendicular àquele em que seguiam. Em caso
algum deverão, porém, iniciá-la sem previamente se
assegurarem de que da sua realização não resulta perigo
Ou embaraço para o restante tráfego.
Â contravenção do disposto neste artigo será punida

com a multa de 200$.

ARTIGO 12.0

Inversão do sentido de marcha

1. Â inversão do sentido de marcha deverá ser feita
em local e por forma que não prejudique o trânsito.
2. E proibido inverter o sentido de- marcha nas

curvas, cruzamentos ou entroncamentos de visibilidade
reduzida, nas pontes, passagens de nível e túneis e, de
um modo geral, onde quer que a visibilidade ou a lar-
gura da via sejam iasuficientes para esse efeito ou se
verifique grande intensidade de tráfego .
.3. Â contravenção do disposto neste artigo será pu-

nIda com a multa de 200$.

ARTIGO 13.0

Marcha atrás

1. Â marcha atrás só é permitida como manobra au-
~iliar ou de recurso e deverá efectuar-se o mais possível
~ direita, em local de boa visibilidade e onde não pre-
Judique o trânsito.
2. Esta manobra realizar-se-á lentamente e no menor

!rajecto possível, depois de feitos os sinais regulam en-
ares e tomadas as precauções devidas.
3. Sem prejuízo do disposto no n." 1 do artigo 9.0

para o cruzamento deveículos, é probida a marcha atrás
fas Curvas, cruzamentos ou entroncamentos de visibi-
Idade reduzi,da, nas pontes, passagens -ie nível e túneis
e, de Um modo geral, onde quer que a visibilidade ou



302 ORDEM DO EXERCITO N.o 5 1.' Série

as dimensões da via sejam insuficientes para o efeito
ou se verifique grande intensidade de tráfego.
4. A contravenção do disposto neste artigo será pu-

nida com a multa de 200$.

ARTIGO 14.0

Paragem e estacionamento

1. Salvo as excepções constantes de regulamentos
locais, os veículos e animais devem parar e estacionar
à direita, o mais possível junto das bermas ou passeios
e de forma a não impedirem ou embaraçarem o trân-
sito ou o acesso às propriedades.

Sem prejuízo do disposto nos n.OS 2 e 3, o estaciona-
mento só é permitido desde que não impeça a formação
de uma ou duas filas de trânsito, conforme este se faça
só num ou nos <loissentido!'.
2. F. proibido parar ou estacionar:

a) Nas pontes, túneis, passagens de nível e em
todos os lugares de visibilidade insuficiente;

b) Sem prejuízo do estabelecido na alínea a) do
número seguinte, a menos de 20 m dos cru-
zamentos ou entroncamentos ou de curvas ou
lombas de visibilidade reduzida.

Os veículos que, nos termos do n." 1 do artigo 24.°,
efectuem o transporte de substâncias explosivas não
poderão parar ou estacionar a menos de 10 m das
passagens ,de mível,
3. Dentro das localidades, é proibido parar ou esta-

Clonar:
a) A menos de 5 m dos cruzamentos ou entronca-

mentos.e CUTVUS ou lombas de visibilidade
.:reduzi.da;

b) Nas passagens assinaladas nas faixas de roda-
gem para a travessia de peões;

c) A menos de 3 ou 10 m para um e outro lado
dos sinais indicativos da paragem dos vei-
culo'! empregados no transporte colectivo de
pass~geiros, consoante transitem ou não sobre
oarrrs ;

d) Nos locais destinados ao estacionamento de au-
tomóveis de aluguer, quando devidamente
sinaliza dos.
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4. As distâncias a que se referem as alíneas b) do
n.s 2 e a) do n.? 3 contar-se-ão do início da curva,
lomba, cruzamento ou entroncamento.

5. Fora das localidades não será permitido o esta-
cionamentode veículos ou de animais, de noite, nas
faixas de rodagem.

,6. Os 'condutores, ao abandonarem os veículos, de-
verão deixar os intervalos indispensáveis para a ma-.
nobra de aída ou de ocupação dos espaços vagos e tomar
adequadas precauções para evitar que aqueles se ponham
em movimento.
Tratando-se de veículos automóveis, deverão ficar

travados e com o motor parado. Nas vias de acentuada
inclinação o mecanismo de mudança de velocidades
ficará engatado em marcha atrás ou em primeira velo-
cidade, conforme estacionarem, respectivamente, no
sentido descendente ou ascendente. Sempre que tal pro-
cedimento seja impossível ou possa parecer insuficiente
para garantir a perfeita imobilização do veículo, deve
orientar-se para a direita o rodado dianteiro deste ou
colocar-se numa das rodas um calço eficiente. As rodas
dos automóveis pesados devem ser sempre calçadas.
7. Os veículos de tracção animal só momentânea-

lnente e em caso de manifesta necessidade poderão es-
tacionar sem os respectivos condutores, devendo as
rodas ficar travadas e calçadas ou assegurada por qual-
quer outro meio a sua imobilidade.
8. A contravenção do disposto neste artigo será pu-

nida com a multa de 200 .
Exceptua-as a contravenção do disposto no n." 5, que

será punida com a multa de 500$.

ARTIGO 15.0

Entrada e saída de passageiros

1. A entrada e saída de passageiros far-se-á pela di-
reita e o mais ràpidamente possível.

Exceptuam-se:

a) A entrada e saída do condutor nos automéveis
com o volante de direcção à esquerda;

b) A entrada e saída dos passageiros que ocupem
o banco da frente nos automóveis com o vo-
lante de direcção à direita;
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o) Os casos especialmente previstos em regula-
mentos locais para os veículos de transportes
colectivos de passageiros.

2. :e proibido entrar ou sair dos veículos com estes
em movimento e abrir as suas portas sem que se en-
contrem completamente parados.

3. Nos automóveis pesados empregados no transporte
colectivo de passageiros a entrada é feita pela porta da
retaguarda e a saída pela da frente; se ambas tiverem
de fazer-se por uma única porta, a entrada dos passa-
geiros realizar-se-á após a saída dos que abandonam
o veículo.

ARTIGO 16.°

Carga e descarga

Â carga e descarga de veículos na via pública deverá
fazer-se pela direita, tão ràpidamente quanto possível
e por forma a causar o menor ruído.

ARTIGO 17.°

Dísposíção da carga e dos passageiros

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 24.°, é proi-
bido o trânsito de veículos ou animais carregados por
tal forma que possam constituir perigo ou embaraço
para os outros utentes das vias públicas ou danificar
os pavimentos, instalações, obras de arte e imóveis
marginais das mesmas.

2. Na colocação e disposição da carga deverá, em
especial, atender-se a que:

a) Não exceda o comprimento da caixa, mesmo
com extensão do painel traseiro, salvo tra-
tando-se de obj ectos indivisíveis;

b) Não sej a excedida a capacidade dos animais;
o) Fique devidamente assegurado o equilíbrio do

veículo, parado ou em marcha;
d) Não possa vir a cair sobre a via ou oscilar por

forma que torne perigoso ou incómodo o seu
transporte;

e) Não reduza a visibilidade do condutor;
f) Não arraste pelo pavimento.
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3. :e proibido em qualquer veículo o transporte de
pessoas fora dos assentos ou de modo a prejudicarem
a segurança da condução, bem como a colocação de
bancos suplementares, destinados a aumentar a lota-
ção aprovada.
Exceptuam-se:

a) As crianças, quando transportadas ao colo;
b) As pessoas transportadas nas plataformas dos

veículos empregados no transporte colectivo
de passageiros;

c) Os indivíduos autorizados a viajar em veí-
culos destinados ao transporte de mercado-
rias, desde que o façam nas indispensáveis
condições de segurança.

4. A contravenção do disposto neste artigo será pu-
nida com a multa de 200$. Esta importância será
aplicável por cada passageiro transportado em contra-
venção do disposto no número anterio.r.

ARTIGO 18.0

LimHes de peso e pressão sobre o solo

1. Não poderão transitar nas vias públicas sem au-
torização especial os veículos e outros aparelhos cujo
peso bruto (tara e carga) exceda 15 000 kg nem os
que exerçam sobre o Bolo pressão superior a 80 kg por
centímetro de largura do aro metálico das rodas ou
das superfícies rolantes ou 150 kg por centímetro de
largura do aro pneumático, em qualquer dos casos me-
dida na parte em contacto com o solo.

Exceptuam-se os veículos de três ou mais eixos, cujo
peso bruto poderá elevar-se até ao limite de 20 t.

Nos veículos com rodados de aros pneumáticos o peso
bruto poderá elevar-se até 10 t no eixo mais carregado
ou 16,5 t no duplo eixo mais carregado, se o afasta-
tnento entre os eixos dianteiro e traseiro não for infe-
r~or a 4 m; nos veículos de dois eixos o peso sobre o
eu:o da frente não deverá também exceder 7,5 t.
2. O peso bruto dos reboques não deverá exceder

7,5 ou 15 t, consoante se trate, respectivamente, de
~eículos de um ou de mais eixos.
Exceptuam-se do disposto neste número os semi-

-reboques.
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3. Nos veículos de tracção manual com rodas de aro
metálico de largura inferior a 5 cm a pressão máxima
sobre o solo não deverá exceder 50 kg por centímetro
de largura do aro.
4. As autorizações especiais a que se refere o n. o 1

serão concedidas pela Direcção-Geral de Transportes
'l'errestres, mediante parecer favorável da Junta Au-
tónoma de Estradas ou das câmaras municipais, con-
soante os casos, sobre a natureza do pavimento e resis-
tência das obras de arte do percurso para que são
pedidas.
As entidades consultadas poderão exigir uma caução

para garantia da responsabilidade civil proveniente
dos prejuízos que venham a ocorrer.
5. A contravenção do disposto nos números anterio-

res será punida com a multa de 200$.
6. Exceptuam-se do disposto neste artigo os veí-

culos pertencentes às forças armadas ou militarizadas.

ARTIGO 19.0

Limites de dimensões

1. Não poderão transitar nas vias públicas os veí-
los cujo contorno envolvente, compreendendo todos os
acessórios e a carga, exceda:

a) Em comprimento: 6 m para os veículos de um
só eixo; 10e 10,30 m para os veículos de
mais de um eixo empregados, respectiva-
mente, no transporte de ,carga ou de passa-
geiros, e 12 m para os veículos articulados;

b) Em largura: 2,45 m;
c) Em altura, medida a partir do solo: 4 m.

o conjunto do veículo tractor com o reboque não
poderá exceder 14 m de comprimento, exceptuados os
casos especiais previstos no n. o 8 do artigo 27.0

O limite de largura poderá ser excedido em 20 cm
nos veículos de tracção animal que, desde o nascer ao
pôr do Sol, transportem os produtos das colheitas.
A Direcção-Geral de Transportes Terrestres poderá:,
contudo, proibir o trânsito desses veículos nas regiões
ou troços de estrada onde se verifique grande intensi-
dade de tráfego.
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2. As extremidades dos eixos dos rodados, os tra-
vões, os ganchos e suportes para amarração de carga
e todos os demais acessórios, exceptuado o espelho re-
trovisor e o indicador de mudança de direcção dos au-
tomóveis, não podem formar saliências sobre as faces
laterais dos veículos.

Os cubos das rodas e as lanternas dos veículos de
tracção animal poderão, todavia, sobressair até ao li-
mite de 20 cm sobre as faces laterais.
3. Nenhum assento fixo ou móvel colocado ao lado

de um veículo poderá exceder a sua largura ou a da
carga.
4. As correntes e outros acessórios móveis devem ser

fixados de forma a evitar que arrastem sobre o pavi-
mento ou sofram oscilações que passem além do con-
torno envolvente do veículo.
5. Os estrados e as caixas dos automóveis de merca-

dorias só podem exceder a largura do rodado mais largo
em 5 cm para cada lado.
6. A Direcção-Geral de Transportes. Terrestres po-

derá proibir em determinadas vias públicas o trân-
sito de veículos que, pelas suas dimensões, possam
constituir perigo ou embaraço para os outros utentes
das mesmas.
7. Exceptuam-se do disposto nos números anteriores

Os veículos pertencentes às forças armadas ou milita-
rizadas, o material de incêndios e outros veículos de
natureza especial, bem como os veículos que transpor-
tem objectos indivisíveis de dimensões superiores às
~xadas no n. ° 1, os quais poderão transitar mediante
lIcença da Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
que poderá limitar a determinadas vias a sua utili-
zação.
Poderá também o Ministro das Comunicações, me-

diante parecer favorável da Junta Autónoma de Es-
tradas ou das câmaras municipais, consoante os casos,
au~orizar o trânsito em determinadas vias públicas,
CUjas características técnicas o permitam, de veículos
de dimensões superiores às fixadas no n." 1.
.8 . .A contravenção do disposto neste artigo será pu-

nIda Coma multa de 200$.
Exceptua-se a contravenção do disposto nos n.OI 1

e 7, que será punida com a multa de 1.000$.
,Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior,

sempre que a carga de um veículo exceda os Emites
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fixados mo m." Le nãose trate do transporte de objectos
indivisíveis que tenha sido autorisado nos termos do
n." 7, o condutor será acompanhado até à localidade
mais próxima Ipela autoridade ou agente da autoridade
que haja verificado a infracção e obrigado a descar-
reg,ar ali a ca:vga em excesso. Se se recusar a fazê-lo,
o veículo será confiado à guarda de um fiel depositário
nomeado para o efeito, mantendo-se nessa situação até
que o condutor obedeça à intimação da autoridade ou
do seu agente.

ARTIGO 20.0

Iluminação

1. Nenhum veículo pode transitar ou estacionar nas
vias püblioas desde o anoitecer ao amanhecer ou quando
as condições atmosféricaa o exijam sem que tenha
acesas uma ou duas luzes brencas à frente e uma ou
duas luzes vermelhas à retaguarda, perfeitamente visí-
veis, mas nâo tão intensas que 'possam produzir encan-
deamento.
São dispensados dia utilização destas luzes os veí-

culos que estacionem em locais cuja iluminação per-
mita o seu fácil reconhecimento à distância de 100 m.

Sempre que possível, os veículos que por motivo de
acidente tenham de ser rebocados transitarão também
com as luzes da retaguarda 'acesas.
iEstals disposições são exteneivaa às mãquinas indus-

triais, agrfcclas ou de qualquer outra natureza.
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 200$ ou 100$, consoante se trate, res-
pectivamente, de veículos automóveis e reboques ou de
outros veículos.
2. Além das luzes referidas no número anterior, será

obrigatória a instalação em todos os veículos de um
ou dois reflectores vermelhos, visíveis à distância de
100 m, quando sobre eles incida o d:eixe luminoso a
que se refere a alfnea a) do n. o 2 do amigo 30.0
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 100$.
3. Em <caso al'gUIIDp()derá ser utilizada uma luz ou

reflector vermelho dirI~ido para a frente ou uma luz
ou reflector branco dirigido para a retaguarda.

Exceptuam-se, piara os automóveis ligeiros e pesados,
os faróis demaI1Chaatrás.pr.evistos no n." 8 do ar-
tigo 30.0
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A contravenção do disposto neste número será punida
Com a multa de 100$.
4. Sem prejuízo do disposto no segundo parágrafo

do n.? 1 e no número anterior, os veículos imobilizados
de noite em qualquer via pública Ipor motivo de aci-
dente ou avaria deverão ser sinalizados por meio de
luzes, de pr.eferência vermelhas, em número suficiente
e bem visíveis nos dois sentidos de trânsito à distância
de 100 nn.
Esta sinalização incumbe ao condutor do veículo

imobilizado ou, no seu impedimento, a qualquer agente
da autoridade.
5. Os veículos autorisados a transportar objectos in-

divisíveis, nos termos do n.? 7 do artigo anterior, leva-
rão luzes brancas à frente e vermelhas à retaguarda
a assinalar as extremidades dia carga.
A contravenção do disposto neste número será punida

Com a multa de 200$.
6. !Salvo o. disposto no n. o 8 do artigo 38.0 Ipara os

velocípedes, o trânsito de veículos sem .iIUllllinação. por
virtude de avaria nas luzes só será permitido até à
povo.ação mais próxima do local onde a mesma tenha
ocor.rido e a velocidade não superior a 20 lcm por hora.

Quando nessa localidade não for !possível reparar a
avaria em boas condições, o veículo só poderá prosse-
guir a nnarcha munido de iluminação de carácter pro-
visório e com velocidade mão superior a 30 km por hora.
A contravenção do disposto neste número será punida

COma multa de 200$ ou 100$, conforme se trate, res-
pectivamente, de veículos automóveis e reboques ou de
\Teículos de tracção animal.

ARTIGO 21.0

Travões

1. Nenhum veículo Ipode transitar nas vias publicas
sem que possua, em perfeito estado de fllalcionamento,
Um sistema eficaz de travagem colocado ao ,alcance doCondutor .
. Exceptuwm-s,e os carros de bois de eixo móvel exolu-
Sl\Tamente empregados em serviços agcícolas, os rebo-
ques de peso bruto inferior a 750 kg, bem como os
casos especialmente autorizados pela Direcção-Geral de
Tl'ansportes Terrestres.
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2. :e proibido o uso de qualquer travoo que se crave
ou arraste no solo.

3. A contravenção do disposto nos enimeros anterio-
res será punida com a multa de 500$ ou 100$, con-
soante se trate, reepectivaanente, de veículos automó-
veis ,e reboques ou veículos de tracção a.nimal e
velocípedes.
4. Exceptuam-se do disposto neste artigo os veí-

culos pertencentes às forças armadas ou militarizadas.

ARTIGO 22.·

Rodados
1. Só poderão transitar mas vdas públicas os veículos

ou outros aparelhos enunidos de rodas cujos aros não
apresentem descontinuidades ou saliências que possam
danificar os pavimentos.

Os tractores de rasto contínuo e as máquinas agrí-
colas ou industriais poderão todavia utilizar as vias
públicas para se dirdgirem aos locais de trabalho, re-
paração ou depósito, mediante autorização dada pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, depois de
ouvida a Junta Autónoma de Estradas ou a câmara
municipal interess ada , consoante 08 casos.

A Direcção-Geral de 'I'ramsportes Terrestres poderá
exigir que se adaptem aos órgãos de rolamento quais-
quer dispositivos destinados a evitar a danificação dos
pavimentos ou que se tomem outras medidas que julgar
adequadas à sua protecção.
2. As câmaras municipais poderão proibir, nos seus

regulamentos, o trânsito de veículos cujos rodados não
sejam guarnecidos de aros pneumáticos, tiras de bor-
racha ou dispositivos equivalentes.

3. O transporte de arados 'Poderá fazer-se colocando
a relha sobre a canga e revestindo a extremidade do
timão em contacto com o solo de uma almofada de
couro ou pano.

4. Exceptuam-se do disposto neste artigo os veículos
pertencentes às forças armadas ou militarizadas.

ARTIGO 23.·

Comboios

1. Designa-se por «comboio» o conjunto de veículos
que efectuem um determinado transporte.
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2. Uen comboio deve ser fraccionado em troços que
não meçam mais de 25 ou 50 IJD. de comprimento, con-
forme se trate, respectivamente, de veículos de tracção
animal ou de veículos automóveis. O intervalo entre
dois troços consecutivos deverá ser, .pelo menos, de
25 m no primeiro caso e de 50 m no segundo.

3. Um comboio de veículos de tracção animal pode,
fora das localidades, ter dois condutores por cada grupo
de três veículos, se a cada um deles for atrelado um
só animal ou quando o segundo for rebocado pelo pri-
meiro. Um dos condutores seguirá no primeiro veículo
ou à frente dos animais; o outro no terceiro veículo.

Quando se trate de carros de bois, o condutor do pri-
meiro veículo seguirá sempre à frente dos animais.

4. As disposições do presente artigo não se aplicam
aos comboios militares.

ARTIGO 24.0

Trânsito de veículos que efectuem transportes especiais

1. Salvo autorização especial da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, mediante parecer favorável da
Polícia de Segurança Pública, os veículos que efectuem
o transporte de substâncias explosivas só poderão tran-
sitar de dia e nas condições constantes da respectiva
legislação, devendo observar-se em especial os requi-
sitos seguintes:

a) Os' veículos devem possuir, pelo menos, dois
extintores de incêndio;

b) Os veículos não poderão transitar com uma ve-
locidade superior a 40 km por hora; quando
forem de caixa aberta, esta não excederá
30 km por hora;

c) Os condutores e quaisquer outras pessoas que
sigam nos veículos não poderão fumar;

d) À frente e do lado superior esquerdo do veículo
será colocada uma bandeira preta; quando,
excepcionalmente, estes veículos forem auto-
rizados a transitar de noite, a bandeira será
substituída por uma faixa preta de 5 cm de
largura, colocada horizontalmente sobre um
farol de luz branca ou sobre a luz a que
se refere a alínea a) do n. o 2 do artigo 30.0;
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os veículos de tracção animal, quando utili-
zados neste transporte, só poderão trazer ilu-
minação eléctrica.

Exceptuam-se do disposto neste número os veículos
que transportem explosivos em quantidade não superior
a 2 kg, pólvora em quantidade não superior a 5 kg, ar-
tifícios pirotécnicos cujo peso não exceda 10 kg, ou
rastilhos em qualquer quantidade, bem como os veículos
pertencentes às forças armadas ou militarizadas.

2. O trânsito de veículos que transportem animais
mortos ou carnes para consumo só será permitido
quando os mesmos forem de caixa fechada e o trans-
porte se faça em perfeitas condições de higiene.

Excepcionalmente, o transporte de animais de gran-
des dimensões poderá fazer-se em veículos de caixa
aberta desde que se utilize um encerado ou cobertura
semelhante para ocultar completamente a carga.

3. O trânsito de veículos que transportem resíduos,
matérias insalubres ou de mau cheiro só será permi-
tido desde que os mesmos sejam de caixa fechada, ou,
sendo de caixa aberta, transportem os referidos mate.
riais em recipientes fechados.

O parágrafo anterior não se aplica ao transporte de
estrumes, que será feito nas condições determinadas
pelas câmaras municipais.
4. Os veículos de caixa aberta quebransportem peles

verdes só poderão transitar quando €,sta8 forem devi-
damente enfardadas ou ensacadas.
5. Os veículos que efectuem o transporte de maté-

rias pulverulentas transitarão por forma a evitar que
estas se espalhem pelo ar ou no 8010, para o que serão
cobertas com oleados ou lonas de dimensões adequadas.
6. .A. contravenção do disposto neste artigo será pu-

nida com a multa de 200$. Exceptua-se a contraven-
ção do disposto no n." 1, que será punida com a multa
de 1.000$.

ARTIGO 25.°

Parques de estacionamento

1. Parques de estacionamento são os locais das vias
públicas especialmente destinados ao estacionamento
de veículos.
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Os parques de estacionamento poderão ficar exclusi-
vamente afectos a veículos de certa espécie.

2. Nos parques é vedado o estacionamento de veí-
culos destinados à venda de quaisquer artigos ou a re-
clamos de qualquer natureza.
Salvo as excepções previstas em regulamentos locais,

os veículos empregados em transportes públicos só neles
poderão estacionar quando alugados.
3. Os veículos não poderão transitar através dos par-

ques nem. atravessar as suas linhas de demarcação para
fins diversos do estacionamento.
4. Poderá limitar-se o tempo de estacionamento e,

sempre que o parque seja guardado, cobrar-se uma taxa
correspondente a cada período de utilização.

Os veículos automóveis que sejam propriedade do
Estado ou das autarquias locais poderão estacionar gra-
tuitamente nos parques a que este número se refere.

ARTIGO 26.°

Pistas especiais

O trânsito de cavaleiros, ciclistas e veículos de certa
classe poderá fazer-se obrigatoriamente por pistas es-
peciais a esse fim destinadas, ficando vedada a sua
utilização a quaisquer outros veículos, aos animais e
aos peões.

CAPíTULO II

Veículos automóveis e reboques

ARTIGO 27.°

Disposições fundamentais

1. Consideram-se veículos automóveis todos os veí-
culos de tracção mecânica destina~os a transitar pelos
seus próprios meios nas vias públicas.
Exceptuam-se as máquinas especialmente destinadas

a fins militares ou a trabalhos agrícolas ou industriais
e. ~em assim os velocípedes provido~ de um motor au-
xIlIar, nos termos do n." 3 do artigo 38.°, e os veí-
culos que lhes são equiparados, nos termos do n." 12
do lllesmo artigo.
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2. Os veículos automóveis classificam-se em:
a) Automóveis ligeiros;
b) Automóveis pesados;
c) Motociclos.

Consideram-se automóveis ligeiros os veículos auto-
móveis cuja lotação ou peso bruto não excedam, res-
pectivamente, nove lugares, incluindo o do condutor, ou
3500 kg.

Consideram-se automóveis pesados os veículos auto-
móveis cuja lotação ou peso bruto sejam superiores, res-
pectivamente, a nove lugares ou 3 500 kg e ainda, sob
a designação de «tractores», os exclusivamente cous-
truídos para desenvolverem esforço de tracção, sem com-
portarem carga útil. Tomam a designação de «tractor
agrícola» os tractores -exclueivamente empregados em
serviços agrícolas.

Consideram-se motociclos os veículos munidos de
um motor de cilindrada superior a 50 cm" que não
devam ser considerados automóveis ligeiros.

Os motociclos poderão rebocar um carro, tomando
então a designação de «motociclos com carro».
A classificação dos veículos automóveis será feita 'Pela

Direcção-Geral de 'I'ransportes 'I'errestres quando da
aprovação das respectivas marcas e modelos.
3. A Direcção-Geral de ~ranspO!I'tesTerrestres poderá

autorizar a transformação de automóveis ligeiros de
modo a permitir a sua condução por indivíduos com de-
terminados defeitos físicos.
4. Todos os aparelhos, acessórios e instrumentos per-

tsncentes a um veículo automóvel ou a um reboque são
consideradoscomo dele faz,endo 'parte integrante e, salvo
avarias ocasionais e imprevisíveis devidamente justifi-
cadas, o seu não funcionamento é equiparado à sua
falta, para os efeitos deste código.
Os tractores de rasto contínuo, quando especialmente

autorizados a transitar nas vias públicas, nos termos
do n." 1 do artigo 22.°, os veículos automóveis destina-
dos exclusivamente a provas de velocidade, o material
especial pertencente ao Estado ou às autarquias locais
e, sem prejuízo do disposto no n.? 7 do artigo 34.°, os
veículos automóveis que transitem no País sob o regime
de importação temporária podem ser dispensados dos re-
quisitos exigidos pelo presente código, excepto no que
diz respeito às condições de segurança.
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5. Denominam-se «reboques» os veículos especial-
mente destinados a transitar atrelados aos automóveis.
O reboque cuja parte anterior assenta sobre o tractor
toma a designação de «semi-reboque». li": considerado
COmoum veículo único (veículo articulado) o conjunto
do um tractor e de um semi-reboque.
A ligação entre o veiculo tractor e o reboque deve

efectuar-se por um sistema articulado, que permita li

fácil inscrição do veículo nas curvas.
6. Os reboques de carga só podem ser atrelados a

tractores ou automóveis pesados destinados ao trans-
porte de mercadorias. Os reboques desta natureza que
tenham peso bruto inferior a 750 kg poderão, no en-
tanto, ser atrelados a qualquer automóvel destinado ao
transporte de mercadorias, desde que este possua um
motor de cilindrada igualou superior a 2 000 cm" ou
Uma tara igualou superior a duas vezes o peso bruto
do reboque.
Aos automóveis de passageiros podem ser atrelados

reboques de campismo, desporto ou bagagens, desde que
sejam observados os seguintes limites de tara ou peso
bruto, consoante se trate, respectivamente, de reboques
da primeira ou das duas últimas categorias:

Cllindrada em centímetros cúbfcos
Tara

ou peso bruto
om

quilogramas

Até 2500, inclusive
~e 2500 a 3500, inclusive
Uperior a 3500. . . . .

750
1500
2500

.A. classificação dos reboques será feita pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres quando da aprovação
das respectivas marcas e modelos .

.A. contravenção do disposto neste número será punida
COma multa de 500$.
7. Salvo casos especiais autorizados pela Direcção-

-Geral de Transportes 'I'errestres, só ?s automóveis pe-
sados poderão ser carroçados para gumdastes-tractores .

.A. contravenção do disposto neste número será punida
COma multa de 5001$.
8. A cada veículo automóvel não poderá ser atrelado

lllais de um reboque.
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Exceptuam-se os veículos pertencentes às forças ar-
madas ou militarizadas, os reboques utilizados em pe-
quenos percursos, nas praias e estâncias de turismo,
para o transporte de passageiros, bem como os casos es-
pecialmente autorizados pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, sob condições que fixará para cada
um, depois de ouvida a Junta Autónoma de Estradas.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 500$.

9. Sem prejuízo do disposto no número anterior, é
proibida a utilização de reboques em transportes pú-
blicos de passageiros.
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 2.000$.
10. Os fabricantes de veículos automóveis e reboques,

os seus representantes ou os importadores devem re-
querer à Direcção-Geral de Transportes Terrestres a
aprovação das marcas e modelos dos veículos que de-
sejem fazer transitar no País.
A Direcção-Geral de Transportes Terrestres determi-

nará no acto da aprovação e de harmonia com as regras
que para esse efeito forem fixadas a lotação ou o peso
bruto dos veículos, os quais, todavia, nunca poderão
exceder os indicados pelos respectivos fabricantes.

11. O Ministro das Comunicações fixará em regula-
mento as demais características técnicas dos veículos
automóveis e reboques e, em especial, as condições a
que devem obedecer os automóveis pesados para o trans-
porte de passageiros, os veículos automóveis empregados
em transportes públicos, bem como os que se destinem
à instrução remunerada ou ao exame de condução.

ARTIGO 28.0

Aparelhos indicadores e órgãos de direcção
e de manobra

1. Os aparelhos indicadores oferecerão garantias de
funcionamento pronto e eficaz, estarão colocados de
modo que o condutor os possa examinar com facilidade,
sem prejuízo da vigilância contínua do caminho, e serão
convenientemente iluminados durante a noite.
A contravenção do disposto neste número será pu-

nida com a multa de 100$.
2. Os órgãos de direcção e os de manobra deverão pos-

suir as necessárias condições de segumnça ,e resistência
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e ,permitir que os veículos descrevam com facil idada
curvas de pequeno raio.
Â contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 500$.

ARTIGO 29.0
Motores

1. Os aparelhos 'geradores de 'energia, motores e res-
pectivos acessórios deverão oferecer ae necessária,s ga-
rantias de segurança e solidez, de forma a não origi-
narem 'Perigo ou incómodo para as pessoas nem danos
nos pavimentos, especialmente pela produção de fumos
ou 'V'a'POO'ese pelo derramamento ou perda de quaisquer
substâncias.
2. Todos os veículos automóveis devem ser providos

de um ,dispositivo, cujo funcionamento o condutor em
C8!soalgum possa interromper, destinado a tornar si-
lencioso o escape dos produtos da combustão.
3. Salvo os casos especiais autorizados pela Direc-

ção-Geral de Tl'ansportes Terrestres, os" automóveis li-
geiros e pesados deverão ser construídos de forma a
pod'erem realizar a manobra de marcha atrás por meio
do respectivo motor.
4. Denominam-se «motores de substituição D os que se

destinam a suhstituir os motores dos veículos automó-
veis sempre que 'estes necessitem de ser reparados,

Os motores de substituição utilizarão o mesmo com-
b~stível qu'e os motores que substituem 'e devem ser re-
glstados, a solicitação dos seus proprietários e mediante
lnspecção prévia, em qualquer das direcções de viação .
. 5. Os motores devem ter gravados em lugar bem vi-

slvel os respectivos números de série ,e modelo.
Nos motores de substituição deve ainda ser gravada

d,designação «motor de substituição», bem como a in-
~cação da direcção de viação que os inspeccionou e re-gIstou,
,6, Â contravenção do disposto neste artigo será pu-

nIda com a multa de 500$.

ARTIGO 80.°

Iluminação

t 1. Â fim de assinalarem de noite a sua presença, nos
ermos do artigo 20.°, todos os veículos automóveis de-
vem Possuir uma ou duas luzes brancas à frente (mí-
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nimos), consoante se trate, respectivamente, de motoci-
clos ou de automóveis, e, pelo menos, uma luz vermelha
à retaguarda. Exceptuam-se os automóveis de largura
superior a 2 m,em qu'e é obrigatória a colocação à re-
taguarda de duas luzes vermelhas.

Estas luzes devem ser visíveis de noite e 'por tempo
claro a uma distância de 150 m.

Os motociclos com carro lateral terão também na
parte superior direita deste uma lanterna que emita luz
branca para a frente e luz 'vermelha para 'a retaguarda.
Esta luz será instalada do lado esquerdo sempre que o
carro estej a colocado à frente ou à retaguardado moto-
ciclo.

Quando em estacionamento, podem os automóveis
conservar acesas somente as luzes do lado esquerdo.

Não é obrigatória a utilização dos mínimos sempre
que o veículo traga acesas as luzes a que se refere o nü-
mero seguinte e estas estejam colocadas a menos de
40 cm dos bordos que limitam a largura máxima do
veículo.
A contravenção do disposto neste número será pu-

nida com a multa de 200$.
2. Além das luzes referidas no número anterior, e a

fim ,de iluminarem o caminho que percorrem, os moto-
ciclose os automóveis devem possuir ainda, respectiva-
mente:

a) Uma ou duas luzes de cor branca ou amarela,
cujo feixe luminosoatinj a, de noite e por
tempo claro, pelo menos 100 m (máximos);

b) Uma ou duas luzes de cruzamento de cor branca
ou amarela, cujo feixe luminoso, projectando-
-se no solo, o ilumine eficazmente numa dis-
tância de 30 m, por forma a não causar en-
candeamento aos demais utentes das vias
públicas, qualquer que seja a direcção em
que transitem (médios).

Os condutores de veículos automóveis, quando se
cruzem de noite com quaisquer outros veículos ou com
animais e quando transitem em vias suficientemente
Iluminadas, são obrigados a apagar os máximos.

A contravenção do disposto neste número será pu-
nida com a multa de 200$.



1.. Série ORDEM DO EXERCITO N.o 5 319

3. Ainda com o fim de assinalaram de noite a sua pr.e-
sença, os veículos automóveis devem estar munidos, à
retaguarda, de um ou dois reflectores vermelhos, nos
termos do n," 2 do .artigo 20.°, consoante se trate, res-
pectivamente, de motociclos ou de automóveis.

Os automóveis pesados serão ainda providos de dis-
positivos idênticos na parte posterior dos painéis late-
rais.

A .contrraV'ençãodo disposto neste número será punida
Com a multa de 100$.
4. Os automóveis ligeiros e pesados serão providos de

Um sinal luminoso de cor vermelha ou alaranjada, des-
tinado .a assinalar a travagem do veículo. Esta luz deve
acender-se sempre que seja utilizado o travão de ser-
viço do automóvel e, quando de cor vermelha, a sua in-
tensidad,e deve ser superior à da luz vermelha a que se
refere o n." 1, 'se com esta estiver agrupada ou incorpo-
rada.
A contravenção do disposto neste número será pu-

nida com a multa de 200$. •
5. Os automóveis ligeiros e pesados serão providos de

Um sinal luminoso, destinado a assinalar a manobra de
mudança de direcção, nos termos a fixar em regula-
mento.
A contmvenção do disposto neste número será pu-

nida com a multa de 200$.
6. Os reboques disporão também das luzes brancas a

que se refere o n." 1, sempre que a sua largura exceda
a do veículo tractor, e levarão à retaguarda as mesmas
luzes que são exigidas para os .automóveis,exceptuado
o. sinal de travagem, que será dispensado quando for
\"'lsível o do veículo 'a que vão atrelados.
Os reboques terão ainda, de cada lado do painel tra-

seiro e a assinalar a parte posterior dos 'painéis laterais,
quatro reflectores vermelhos, nas condições previstas no
n.O 2 do artigo 20.°
.A contravenção do disposto neste número será pu-

nIda com a multa de 200$ ou de 100$, consoante se
trate, respectivamente, da falta de luzes ou de reflec-
tores.
7. Os aparelhos luminosos a que se referem os mi-

Uleros anteriores serão colocados simetricamente em re-
lação ao p lano longitudinal de simetria ou no mesmo
p.lano, ,consoante se trate de automóveis ou de moto-
CIclos.
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Sempre que os automóveis possuam à retaguarda
apen3.ls uma luz veTmelha,esta será colocada do lado
esquerdo,
Nos automóveis ligeiros as luzes da retaguarda po-

derão ficar no plano longitudinal de simetria, quando
assim vierem da fábrica.

8. Será permitida a utilização na via pública de quais-
quer aparelhos luminosos não previetos nos números an-
teriores, desde que obedeça às condições ,gerai.s cons-
tantes do presente código,

Os faróis de marcha atrás serão constituídos por
luzes de cor branca ou amarela de alcance não supe-
rior a 10 m, insusceptíveis de provocaremencandea-
monto.

Os projectores de orientação manual não poderão ser
usados nas vias públicas.

A contravenção do disposto neste número será pu-
nida com a multa de 500$.
9. O número de matrícula inscrito à retaguarda do

veículo ou do reboque deverá ser iluminado durante a
noite com uma luz branca que permita a sua fácil lei-
tura à distância de 20 m.
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 200$.
10. O sinal de reboque, previsto no n.? 4 do ar-

tigo 35.°, será iluminado durante a noite com uma luz
branca, por forma a ser perfeitamente visível nos dois
sentidos do trânsito à distância mínima de 100 m.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 200$.
11. Em todos os automóveis a instalação dos apare-

lhos luminosos terá carácter permanente.
Sempre que um veículo esteja equipado com váTias

luzes da mesma natureza, estas devem ser da mesma cor.
Exceptuados os indicadores da mudança de direcção,

nenhuma luz deve ser intermitente.
A contravenção do disposto neste número será punida

cem a multa de 200$.

ARTIGO 31.°

Instrumento acústico

1. Os veículos automóveis devem possuir um apare-
lho de inal izaçâo acústica susceptível de emitir UDl

som contínuo.
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2. A Direcção-Geral de Transportes Terrestres po-
derá proibir a instalação de determinados aparelhos
~e sinalização acústica considerados insuficientes ou
Incómodos.

ARTIGO 32.0

Travões

1. Os veículos automóveis possuirão dois sistemas
de travões, distintos tanto nos órgãos de comando como
no modo como actuam, devendo cada um deles possuir
a necessária eficiência para moderar e deter o anda-
mento do veículo, mesmo em vias de forte inclinação.
Um dos sistemas de travões deve actuar ràpidamente

sobre as rodas traseiras.
2. Nos automóveis ligeiros e pesados os sistemas de

t~avões a que se refere o número anterior tomam a de-
SIgnação especial de «travão de serviço» e «travão de
estacionamento ».
O travão de estacionamento deve manter o veículo

imobilizado sem necessidade de permanência da acção
do condutor.
3. A Direcção-Geral de Transportes Terrestres po-

derá autorizar o trânsito de veículos automóveis dota-
dos de um único sistema de travões, desde que a sua
acção se mostre suficiente para a segurança do veículo.
Este sistema deve, no entanto; ser dotado de dois coman-
dos distintos e independentes, por forma que cada um
deles possa actuar eficazmente quando faltar o outro.
4. Os reboques cujo peso bruto exceda 750 kg serão

equipados com, pelo menos, um dispositivo de trava-
gem que actue sobre as rodas repartidas simetrica-
mente em relação ao plano longitudinal de simetria e
s~bre metade, pelo menos, do número de rodas. Esta
dIsposição aplica-se igualmente aos reboques cujo peso
bruto não ultrapasse 750 kg mas seja superior a me-
tade da tara do veículo tractor.

O travão dos reboques cujo peso bruto exceda 3500 kg
será accionado pelo comando do travão de serviço do
veículo tractor.
O travão dos reboques cujo peso bruto não exceda

3500 kg poderá ser accionado pelo encosto do reboque
ao veículo tractor.

~s.semi-reboques devem possuir, pelo menos, um dis-
POSItIVOde travagem accionado pelo comando do tra-
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vão de serviço do veículo tractor, desde que o seu peso
bruto exceda 750 kg.

Exceptuam-se do disposto neste número os reboques
pertencentes. às forças armadas ou militarizadas.

5. O dispositivo de travagem deve ser capaz de imo-
bilizar o retG~F!~ quan_?-oeste não estiver atrelado. .

Os reboques equipados GG:::::!travões devem pOSSUIr
um dispositivo que assegure automàticamente a para-
gem no caso de rotura do sistema articulado de trac-
ção. Exceptuam-se os reboques de campismo com duas
rodas e os reboques para bagagens, desde que estejam
munidos, além da atrelagem principal, com uma liga-
ção secundária, que pode ser constituída por uma ca-
deia ou um cabo.

6. A contravenção do disposto neste artigo será pu-
nida com a multa de 500$.

ARTIGO 33.0

Rodados

1. As rodas dos veículos automóveis e dos reboques
devem ter aros pneumáticos ou dispositivos de idênti-
cas características de dimensões correspondentes ao
peso que suportam.

2. Nenhum veículo automóvel ou reboque poderá ser
aprovado em inspecção enquanto não tiverem sido apro-
vadas as características dos pneumáticos com que esti-
ver calçado.

3. Salvo casos especiais, a determinar pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres, poderão utilizar-se,
sem necessidade de autorização, pneumáticos de medida
superior à indicada no livrete, desde que adaptáveis às
rodas.

4. A contravenção do disposto neste artigo será pu-
nida com a multa de 200$.

ARTIGO 34.0

Chapas e inscrições

1. Os veículos automóveis trarão à frente e à reta-
guarda, inscrito em chapa ou directamente no veículo,
o respectivo número de matrícula, de modelo a fixar
em regulamento.
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o número de matrícula será colocado quanto possí-
vel em posição vertical, a meio da largura do veículo
ou excepcionalmente do lado esquerdo, e será perfei-
tamente legível à. distância de 20 m.
Sobre as chapas de matrícula não poderão colocar-se

quaisquer emblemas ou insígnias.
Sem prej uízo do preceituado na alínea c) do n. ° 1

do artigo 43.°, as contravenções do disposto neste nú-
mero serão punidas com a multa de 200$, à excepção
da prevista no parágrafo anterior, que será punida
com a multa de 100$.
2. Todos os veículos automóveis e reboques devem

trazer inscritos em lugar acessível, e por forma indelé-
vel, o nome ou firma do fabricante ou a marca do veí-
culo, bem como no quadro o número de fabricação ou
o número de série do construtor.
3. Os automóveis ligeiros para o transporte de mer-

cadorias e os automóveis pesados devem ter no exterior,
em caracteres bem visíveis, a indicação do peso bruto
e bem assim da tara ou da lotação, conforme se trate,
respectivamente, de veículos destinados ao transporte
de mercadorias ou ao transporte de passageiros.
Os automóveis pesados para o transporte de merca-

d?rias levarão ainda à retaguarda a indicação da velo-
CIdade máxima permitida dentro e fora das localidades.
Nos tractores figurará apenas a indicação da tara

e do peso bruto a rebocar .
.A contravenção do disposto neste número será pu-

lllda com a multa de 100$.
4. Todos os veículos automóveis deverão ter, em lu-

gar bem visível do exterior, a indicação do nome e da
residência do respectivo proprietário.
5. Os reboques devem trazer à retaguarda uma chapa

Com o respectivo número de matrícula, se a ela estive-
rem sujeitos, ou com o número de matrícula do veículo
tractor, no caso contrário, ,e inscrita em chapa ou direc-
tam·ente no veículo a indicação da sua tara e peso bruto .
.As contravenções do disposto neste número serão pu-

n~das COma multa de 200$, à excepção da falta da in-
dIcação da tara ou do peso bruto, que será punida com
a multa de 100$.
6. Os veículos automóveis destinados a instrução re-

tnunerada terão à frente e à retaguarda uma chapa
com a palavra «Instrução», de modelo a fixar em re-
gUlamento.
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7. Nenhum veículo automóvel ou reboque matri-
culado no estrangeiro poderá transitar em Portugal
sem a chapa de matrícula do país de origem e a chapa
de tr~nsito internacional, nos termos das convenções
em vIgor.
Os veículos automóveis e reboques matriculados no

continente, ilhas adjacentes ou províncias ultramari-
nas não poderão sair do País sem que tenham colocada
na retaguarda a chapa de trânsito internacional.
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 100$.

Acessórios

ARTIGO 35.0

1. Todos os automóveis ligeiros e pesados devem pos-
suir um espelho retrovisor, um indicador de velocida-
des e, pelo menos, um limpador automático do pára-
-brisas.
As contravenções do disposto neste número serão

punidas com a multa de 100$, à exc-epçãodas que res-
peitem ao espelho retrovisor, que, serão punidas com
a multa de 200$.
2. Sempre que a largura da caixa exceder a largura

da parte dianteira do veículo em mais de 10 cm para
cada lado, deverão ser colocadas na frente deste duas
miras indicadoras da largura máxima.

3. Em todos os automóveis pesados destinados ao
transporte de mercadorias é obrigatória a instalação
de um disposit.ivo 'que permita a tracção de reboques.
A contravenção do disposto neste número será pu-

nida com a multa de 100$.
4. Todos os automóveis que transitem com reboques

deverão ter, soore a metade esquerda do tej adilho e a
altura suficiente para que seja visível em ambos os sen-
tidos do trânsito, um sinal de modelo a fixar em regu-
lamento.
O sinal será colocado no próprio reboque sempre que,

pelas suas dimensões, este o oculte dos condutores que
sigam à retaguarda.
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 100$ .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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. CAPiTULO III

Veículos de tracção animal

ARTIGO 37.0

l. Não poderá atrelar-se a cada veículo um número
de animais que exceda os limites seguintes:

a) Veículos destinados ao transporte de passagei-
ros - três e seis, conforme forem de duas
ou de quatro rodas;

b) Veículos destinados ao transporte de mercado-
rias - quatro e oito, conforme forem de
duas ou de quatro rodas.

Em qualquer dos casos, salvo autorização especial da
câmara municipal respectiva, não é permitido atrelar
mais de três animais a par ou quatro em fila.
Para auxiliar a tracção nas 'Subidas poderá, no en-

tanto, atrelar-se um número de animais superior aos
limites acima indicados. Os animais empregados para
este fim serão atrelados à frente ou à esquerda dos que
puxam aos varais.
A contravenção do disposto neste número será pu-

nida com a multa de 100$.
2. ~ proibido atrelar animais portadores de doenças

contagiosas, chagas ou enfermidades que causem re-
pulsa ou os tornem impróprios para o tiro.

A contravenção do disposto neste número será pu-
nida com a multa de 100$.

3. Os condutores de veículos de tracção animal são
obrigados a guiá-los do seguinte modo:

a) Os cocheiros, sentados no respectivo lugar;
b) Os carroceiros, sentados no respectivo lugar ou,

não sendo possível, a pé, ao lado direito ou
à frente, à distância máxima de 1,50 m,
conduzindo o gado pela arreata;

c) Os carreiros, a pé, na frente dos bois, que con-
duzirão pela soga, a distância que não deve
exceder 1 m.

Sempre que o número de animais for superior a
quatro, o veículo terá mais um condutor, que seguirá
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montado no animal da esquerda do grupo a seu cargo,
ou a pé, à direita deste.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 100$.

4. Os condutores de veículos tirados por gado cava-
lar, muar ou asinino deverão aparelhar os animais
com arreios suficientemente sólidos. O chicote será
usado com moderação e não poderá ter na extremidade
qualquer corpo que, pela sua rigidez ou peso, possa
ferir os animais.
A contravenção do disposto neste número será pu-

nida com a multa de 100$.
5. Sem prejuízo do disposto no terceiro parágrafo do

n. ° 1, é vedado desatrelar animais nas vias públicas.
A contravenção do disposto neste número será pu-

nida com a multa de 1.00$.
6. Os veículos doe tracção animal serão providos de

uma luz branca à frente e uma luz vermelha à reta-
guarda, ambas do lado esquerdo.

Nos veículos cujo comprimento total, incluída a
carga, não exceder 6 m, esta iluminação poderá ser
feita por uma só lanterna, colocada à frente do veí-
culo mas visível também da retaguarda.

T,ratando-s'e de veículos destinados a serviços agrí-
colas que transportem 'palha, mato ou quaisquer outras
matérias fàcilmente imflamáveis ,ede carros de bois, esta
lanterna poderá ser <conduzida à mão pOO'um indivíduo
que siga do [ado esquerdo do veículo.

Ainda com o fim de assinalarem de noite a sua PTe-
sença, os veículos de tracção animal serão providos de
um eeflector branco à IfIlente, do lado esquerdo, e dois
reflectores vermelhos à retaguarda, nos termos do n." 2
do aa-tigo 20.°

A conteavenção do disposto mesbe número será punida
com '3, multa de 1,00$.
1. Sem prej uízo do disposto no segundo parágrafo do

n." 1 do artigo 21.°, todos os veículos de tracção ani-
mal devem estar providos de um travão, que deverá
actuar sobre cada uma das rodas, se o veículo tiV1e1I'um
só eixo, ou, se tiver mais de um, sobre as do eixo tra-
serro.

O travão deve manter o veículo imobilizado, sem ne-
cessidade de permanência da acção do condutor.

A contravenção ido disposto n<6S00número será 'punida
com a multa de rOO$.
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8. Os aIDOS metálicos das trodas dos veículos de trac-
ção animal deverão ter a Largura mínima fixada na
tabela seguinte:

Veiculos de duas rodas

Gado bovino •.•..•...• )
I

Gado cavalar ou muar . . . . . . ~
I

1
2

Largura dos aros
em

centímet.rosEspécie de tracção
Número

de auimals

1 ou 2
3
4

6
7

6
8
9

Veiculos de quatro rodas

. Largura dos aros
em centimetros

Espéeie de tracção Número
de animais Rodas

diantel .. Rodas
ras traseiras
--- ---

·1
1 ou 2 5 6

Gado bovino, cavalar ou muar
3 ou 4 6 8
5 ou 6 8 11
7 ou 8 10 13

I

O uso de carros de eixo móvel solidário com as rodas
só será permitido no serviço da lavoura, nas regiões
onde seja tradicional o seu emprego.

Â. ccntravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 100$.
9. Nos veículos de tracção animal será colocada uma

ehapa <como eespectivo número de matrícula, de modelo
a fixa.r em rezulamento. Esta chapa será fornecida pela

A oca;mara municipal em qllieos mesmos tenham sido una-
tnculados. .
Estes veículos deverão ter ainda, em lugar bem vi-

sível, uma chapa com a indicação do nome e da resi-
dência do re petivo proprietário.



328 ORDEM DO EXERCITO N.o 5 1.' Série

CAPITULO IV

Velocípedes

ARTIGO 38.0

1. Consideram-se velocípedes os veículos de 'duas ou
mais codas accionadas por pedais.
2. Os l'V'elocípedesdeverão transitar o mais próximo

possível das bermas ou !pus&eios.Não podem seguir a par
nem ser rebocados por qualquer veículo, sendo-lhes
igualmente vedado transportar um número de pessoas
que exceda a respectiva lotação, excepção feita às crian-
ças, desde qu'e transportadas em dispositivoapeopriado.

Serão pumidos com a multa de 50$ os condutores de
velocípedes que transitem com 'aJS mãos fora dos instru-
mentos de direcção.
3. Os velocípedes poderão ser providos de um motor

auxiliar de cilindrada não superior a 50 cm". Neste
caso, terão o quadro reforçado e suspensão elástica da
roda dianteira.

O motor será solidamente fixado ao quadro e ofere-
cerá as necessárias garantias de segurança, de modo
que do seu funcionamento não resulte perigo ou in-
cómodo para as pessoas nem o derramamento ou perda de
quaisquer substâncias, e deverá ter escape silencioso.

A contravenção do disposto neste número será punida
com lamulta de !2ÚO$.

4. Os motores serão inspeccionados eregistados pela
câmara municipal 'em que o velocípede tiver sido mabri-
culado .

O registo só poderá fazer-se depois de aprovados os res-
pectivos modelos pela Direcção ..Geral de Transportes
'1'enresbree, a lI"equerimento dos fabricantee ou importa-
dores.

As caracteríeticas dos motores e o eespectivo número
de registo serão, a requerimento dos interessados, ave r-
bados 'pelais câmaras municipais nos Iivretes dos velo-
cípedes,

No motor, ou em 'Plaoa a 'ele ligada, deverá grovar-se
o respectivo número de série.
ô. Os velocípedes serão 'piI'ovi,dosde uma luz branca

ou amarela à frente ,ede uma luz vermelha à retaguarda.
A primeira das luzes referidas deverá projectar-se no

solo, iluminando-o numa distância de 20 m.
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A luz vermelha será visível a uma distância não infe-
rior a 150 m, mas não tão intensa que possa produzir
encandeamento.

Ainda com o fim de assinalarem de noite a sua pre-
sença, os velocípedes serão providos de um reflector
vermelho à retaguarda, nos termos do n." 2 do ar-
tigo 20.°, e terão o guarda-lama traseiro pintado de
branco, numa extensão de 25 cm, a contar do extremo
posterior.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 100$.

6. Os velocípedes devem ser munidos de uma cam-
painha ou de uma buzina de som lagudo.

7. Os velocípedes devem ser providos de dois travões
independentes, cada um dos quais suficientemente efi-
caz para imobilizar o veículo.

Nos velocípedes com motor o travão da retagl1a.rda
deverá ser do tipo de tambor ligado <aocubo da roda.

A contravenção do disposto neste número será pu-
nida com a multa de 100$.
8. Se os aparelhos luminosos ou ambos os travões

se avariarem, os velocípedes serão obrigatàriamente
conduzidos à mão até ao lugar onde possa ser reparada
a avaria.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 100$.

9. As rodas dos velocípedes devem ter aros pneumá-
ticos, ou dispositivos de idênticas oaracterístioae, em
bom estado de conservação e de dimensões correspon-
dentes ao peso que suportam.

A contravenção do disposto neste número será pu-
nida com a multa de 50$.

10. Os velocípedes terão colocada no extremo es-
querdo do eixo da roda da frente uma chapa com o
respectivo número de matrícula, de modelo a fixar em
regulamento a qual será fornecida pela câmara mu-
nicipal em que os mesmos tiverem sido matriculados.

Os velocípedes devem ter ainda, em lugar bem visí-
vel, uma chapa com a indicação do nome e da resi-
dência do respectivo proprietário.

11. A carga útil dos velocípedes empregados no
transporte de mercadorias não poderá exceder 50 kg.

12. Serão equiparados aos veloc~~edes tod?s os. veí-
culos munidos de um motor de cilindrada inferior a
50 cm".
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CAPITULO V
Animais

ARTIGO 39.0

1. O .trânsito de animais agrupados deve fazer-se
com observância das disposições seguintes:

a) O gado deverá ser condusido de maneira que
deixe livre, à sua esquerda, metade da lar-
""ura da faixa de rodagem;

b) Sa~vo o que vai disposto na alínea g) para o
gado cavalar, muar e asinino, quando no
mesmo sentido de marcha transitarem vários
ag'rupamentos, deverão guardar-se entre eles
distâncias não inferiores a 100 m;

c) A passagem de um agrupamento de gado por
outro que transite em sentido oposto deverá
fazer-se com a maior rapidez e, quando pos-
sível, fora dos cruzamentos ou entroncamen-
tos e curvas de visibilidade reduzida;

d) Haverá um condutor por cada seis cabeças de
gado cavalar, muar, bovino ou asinino, ou
porcada vinte cabeças de gado caprino, suíno
ou lanígero;

e) Em caso algum as manadas poderão ser cons-
tituídas por mais de vinte e quatro animais,
as récuas pox mais de cinco e as varas e re-
banhos por unais de quarenta j

1) Havendo mais de dois condutores, em virtude
do disposto na alínea d), seguirá um deles
à frente e o outro à retaguarda, ambos mu-
nidos, durante o dia, de uma bandeira ver-
melha e, durante a noite, de uma luz da
mesma cor, para assinalarem a presença de
animais na via pública. Ao aproximarem-se
de cruzamentos ou entroncamentos e curvas
de visibi lidads reduzida, os referidos guar-
das deverão distanciar-se cerca de 50 m, res-
,pectivamente, da testa e da cauda do agru-
pamento de gado, 'pam darem aviso aos
condutores doe veículos que se aproximem;

g) Os condutores de grudo cavalar, muar e asiníno
devem, sempre que possível, conduzir os ani-
mais pela arreata, sendo-lhes proibido trazer
mais de três a par, ou conduzir uma récua



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.· 5 331

a par de outra ou em seguida a outra a
uma distância inferior a 10 m ;

h) O gado bravo deverá ser acompanhado de
<chocas e maiorais a cavalo. O trânsito de
gado bravo pelas localidades será precedido
de aviso com a antecedência mínima de vinte
e quatro horas.

2. Nas estradas não é permitida a condução de ani-
mais agrupados sempre que hajam sido fixados outros
itinerários em caminhos a util izar para esse fim.

A Direcção-Geral de 'I'ransportes Terrestres ou as
câmaras municipais, consoante os casos, poderão proi-
bir em determinadas vias públicae o trânsito de ani-
mais em grupo.
3. Os gados só poderão entrar nas vias públicas pelos

caminhos ou serventias a esse fim destinados, salvo se
o respectivo proprietário obtiver da Junta Autónoma de
Estradas ou da câmara municipalycon cante os casos,
licença e pecial para o atravessamento neutros lugares.

A entrada de um agrupamento de gado numa via
pública deverá ser devidamente assinalada pelos res-
pectivos guardas.

4. Sem prejuízo do disposto na alínea 1) do n." 1,
sempre que um ou mais animais transitem ou estacio-
nem nas vias públicas do anoitecer ao amanhecer, e
ainda quando as condições atmosféricas o exij am, os
seus condutores levarão uma lanterna de luz branca,
visível em ambos os sentidos de trânsito.

5. A contravenção do disposto neste artigo será
punida com a multa de 100$.

Serão punidos com a multa de 50$ os condutores
de animais que os deixem vaguear po.r forma a impe-
dir ou fazer perigar o trânsito, bem como os proprie-
tários daqueles que habitualmente vagueiem nas vias
públicas.

TÍTULO III
Trânsito de peões

ARTIGO 40.·

1. O trânsito de peões far-se-á pela direita das ber-
mas, passeios, pistas ou placas a esse fim destinados.

Sem prejuízo do disposto em regulamentos locais, os
peões seguirão em sentido contrário ao dos veículos que
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transitem pelo mesmo lado da faixa de rodagem, sempre
que a largura das bermas, passeios ou placas não per-
mitir o trânsito nos dois sentidos.

Os peões não poderão transitar nas auto-estradas.
2. Os peões só poderão transitar fora das bermas, pas-

seios, pistas ou placas nos seguintes casos:

a) Quando atravessarem as faixas de rodagem;
b) Nas vias em que estiver proibido o trânsito de

veículos:
c) Dentro das localidades, quando transportarem

cargas ou volumes que, pelas suas dimensões
ou natureza, possam constituir perigo, incó-
modo ou embaraço para o trânsito dos outros
peões, devendo seguir junto aos passeios.

3. Ao atravessarem qualquer via pública, os peões
deverão assegurar-se de que o podem fazer sem perigo
de acidente, seguindo sempre numa direcção perpendi-
cular ao eixo da mesma.
Nas praças e largos o atravessamento é obrigatória-

mente feito pelas passagens assinaladas, quando as hou-
ver. A utilização das passagens existentes noutros pontos
das vias públicas far-se-á de harmonia com o precei-
tuado pelas câmaras municipais nos respectivos regu-
lamentos.
4. E proibido aos peões:

a) Parar nas faixas de rodagem;
b) Estacionar nos passeios, em grupos que possam

prejudicar ou embaraçar o trânsito.

5. Os carros de crianças e inválidos, quando movidos
a braços, são equiparados aos peões para todos os efeitos
deste código.

6. A contravenção do disposto neste artigo será pu-
nida com a multa de 2$50, que será elevada a 25$ no
caso de o contraventor, por não a pagar voluntària-
mente, vir a ser condenado em juízo.
Serão punidos com a multa de 50$ os pais ou tutores

que não impeçam que os seus filhos ou pupilos menores
de 14 anos brinquem nas faixas de rodagem das vias
públicas.

Sempre que um peão seja vítima de acidente ao in-
fringir o disposto nos números anteriores, a autoridade
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ou agente da autoridade que, nos termos do artigo 64.0,
levantar o auto mencionará essa circunstância.

Se o acidente se der no momento em que o peão tran-
sitava pelos passeios, bermas, pistas ou placas a que
se refere o n." 1 ou pelas passagens assinaladas nas
faixas de rodagem, nos termos do n." 3, o condutor do
veículo ou animal que houver causado o acidente não
beneficiará do disposto na primeira parte do n." 2 do
artigo 65.0

TÍTULO V
Condutores

CAPíTULO I

Condutores de veículos automóveis

ARTIGO 46.0

Habilitação legal para conduzír

1. Só poderão conduzir veículos automóveis nas vias
públicas:

b) Os titulares do boletim de condução a que se
refere o artigo 16.0 do Decreto-Lei n." 22804,
de 6 de Julho de 1933, enquanto na efecti-
vidade de serviço nas forças anmadas ou mi-
litarizadas e ainda, no que respeita aos 0:6.-
ciais do Exército ou da Armada, na situação
de reserva;

c) Os titulares do certificado de cond ução a que se
refere o artigo 15.0 do Decreto-Lei D.O 22804,
de 6 de Julho de 1933, quando conduzam
veículos automóveis pertencentes às forças
armadas ou militarizadas;

ARTIGO 47.0

Cartas de condução

1. As licenças para a condução de veículos automó-
veis denominam-se ([cartas de condução D e serão pas-
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sadas pelas direcções de viação aos indivíduos que este-
jam nas condições seguintes:

a) Não terem menos de 16, 18 ou 21 anos, conforme
pretenderem habilitar-se respectivamente à
condução de motociclos, automóveis ligeiros
ou automóveis pesados;

b) Terem a necessária robustez psicofísica;
c) Não estarem abrangidos pelo disposto no n." 2

do artigo anterior;
d) Possuírem a habilitação mínima da 3.& classe

da instrução primária;
e) Terem ficado aprovados no exame a que Se refere

o artigo 49. °

ISÓpodem conceder-se cartas de condução a menores
não emancipados desde que a indemnização dos danos
que estes venham a causar no exercício da condução es-
teja garantida até à maioridade, mediante seguro, por
importância não inferior a 100.000$.

5. Os titulares dos boletins de condução a que se re-
fere o artigo 16.° do Decreto-Lei n..? 228041 de 6 de
Julho de 1933, poderão requerer em qualquer direcção
de viação, até doze meses depois de licenciados ou de
terem baixa de serviço, a troca dos mencionados bole-
tins pela carta de condução, com dispensa de exame
e da apresentação de outros documentos além dos refe-
ridos nas alíneas c) e d) do n." 1 do artigo seguinte.

Tratando-se de menores, é-lhes aplicável o disposto
na alínea a) e parte final do n." 1 do presente artigo,
bem como no terceiro parágrafo do n." 1 do artigo 48.°

ARTIGO 48.·
Admissão a exame

1. Serão admitidos ao exame referido no artigo 49.°
os indivíduos que, estando nas condições exigidas no
artigo anterior, o requeiram na direcção de viação em
que desejem ser examinados.
Ao requerimento devem juntar os documentos se-

guintes:
a) Bilhete de identidade;
b) Atestado médico-sanitário nos termos do n.? 3

do artigo 50.°;
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c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de possufrem, pelo

menos, o exame da 3.a classe da instrução
'Primária;

e) Boletim militar passado pela Inspecção do Ser-
viço Automóvel do Exército.

-Os requerentes menores deverão apresentar ainda a
apólice do seguro exigido no n." 1 do artigo 47.°................. .._.

TÍTULO VII
Disposições especiais para o ultramar

ARTIGO 71.°

1. As referências a entidades e departamentos exis-
tentes na metrópole entendem-se igualmente feitas aos
que lhes correspondem no ultramar, em especial con-
forme o quadro seguinte:

!Ministério do Interior, ,Ministério dos Negócios
Estrangeiros, Ministério da Educação Nacional
e Ministério das Comunicações - governador ou
governadoT-geral.

Direcção-Geral de Saúde - serviços de saúde.
Direcção-Geral da Fazenda Pública - serviços de

Fazenda e contabilidade.
Inspecção do Serviço Automóvel do Exército-
comando militar ou quartel-general.

Junta Autónoma de Estradas-serviços de obras
públicas.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres - con-
selho superior de viação ou organismo corres-
pondente.

Direcção de viação - comissão técnica de auto-
mobilismo ou organismo correspondente.

Governador civil- governador de distrito ou In-

tendente de distrito.
Câmara municipal- câmara municipal, comissão
municipal e junta local ou administrador de
circunscrição.

Concelho - concelho ou circunscrição.
Automóvel Clube de Portugal - delegação do Au-
tomóvel Clube de Portugal.
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2. Os poderes de fiscalização referidos no n." 3 do ar-
tigo 2.° incumbem também:

a) Aos membros dos conselhos superiores de viação
e das comissões técnicas de automobilismo ou
dos organismos correspondentes;

b) Às autoridades administrativas, dentro da sua
área de jurisdição;

c) Ao pessoal técnico dos serviços de obras pú-
blicas.

3. No Estado da India e nas províncias de Moçam-
bique e de Macau é mantido o trânsito de veículos e de
animais pela esquerda das faixais de rodagem, pelo que,
quanto a essas províncias, se entendem substituídas re-
cuprocamente as palavras «direita» e «esquerda» ou
«direito» e «esquerdo», em todas as disposições rela-
tivas a sentido e ordenamento do trânsito.
4. Podem os governadores, mediante proposta dos

serviços de obras públicas ou dos corpos administrativos,
consoante os casos, restringir a veículos de certo peso
e dimensões a utilização de determinadas vias pübli-
cas cujas características técnicas assim o exijam .

• • 1 •••••••••••••••••••• " •

,Ministérios do Ultramar e das Comunicações, 20 de
Maio de 1954. - O Ministro do Ultramar, Manuel
Maria Sarmento Rodrigues. - O Ministro das Comu-
nicações, Manuel Gomes de Araújo.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 39687

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei. n.? 24914, de 10 de Janeiro de H)35, e
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Finan-
ças, nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° elo ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, nos termos do § 2.° do artigo 80.°, o segui.nte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministé-
rios abaixo designados a mandar satisfazer, em conta
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da verba de despesas de anos económicos findos inscrita
nos respectivos orçamentos do actual ano económico,
as quantias seguintes:

• .\ ., • • • • • • • • • • • • • _. • '. '. • • • • ..i.. •

Ministério do Exército

Despesas realizadas no ano de 1953 com
a publicação de anúncios relativos à
vencia em hasta pública de artigos de
material de aquartelamento julgados
incapazes. . . . . . . . . . . . .

Ajudas de custo referentes aos auos de
1952 e 1953 a abonar a oficiais do
Exército .

202,120

8.397~50 8.599~70

• .1 .:-. el,'r' • .' '. '..
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Junho de
1954. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - João Pinto
da Costa Leite - Fernando dos Santos Costa - J oa-
quisn. Trigo de Negreiros-Manuel GO"nçalves Cava-
leiro de Ferreira - Artur Águedo de Oliveira-
Américo Deus flodl'i.ques Thomaz - Paulo Arsénio
Firíssimo Cunha-Eduardo de Arantes e Oliveira-
Fernando Andrade Pires de Lima- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério da Justiça - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.s 39688

.r. - Remonta a 1852 a 'Publicação do Código Penal
alnda em vigor. A Lei de 14 de Junho de 1884 deu
nova redacção a muitos preceitos da parte especial e
outras leis ainda alteraram algumas incriminações; na
parte geral, que sobremaneira revela as directrizes da
legislação penal, as modificações sobrevindas relativa-
l11enteà espécie e escala das penas foram tão profundas,
na dilatada duração do Código Penal, que sucessiva-
l11ente substituíram integralmente as características
fundamentais do sistema penal.
.No estado actual da legislação a sobreposição ao Có-

dlgO Penal da reforma prisional e a extinção do de-
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gredo, se deixaram imodificada a forma das penas,
esvaziaram-nas do conteúdo que lhes era próprio e atri-
buíram-lhes outro mais conforme com a evolução do di-
reito penal e penitenciário.
Â contradição entre o sistema das ,penas no ICódigo

Penal e a realidade da sua execução, de harmonia com
a reforma 'Prisional, ré já de si mesma motivo de com-
preensível embaraço na interpretação e aplicação da
lei penal, e constitui também causa de extrema con-
fusão, 'Porquanto torna precária a aplicação dos pre-
ceitos relativos à graduação das penas.

E, 'Por isso, 'parece de grande utilidade o esclareci-
mento da natureza das penas e definição do seu regime
e duração, clarificando o sistema penal, agora custosa-
mente extraí do de uma multiplicidade de diplomas
legais, oriundos de princípios e atinentes a obj ectivos
diferentes.

:e este o fim primacial que se pretende alcançar com
o rpresente decreto-lei. Não se ignora, contudo, que só
a ipuhlicação de UIIll novo Código Penal, cujos estudos
preparatórios não findaram ainda, poderá 'permitir uma
maior perfeição e adequada sistematização da legisla-
ção penal.
Â alteração da escala das penas e a introdução das

medidas de segurança, bem como a indicação dos prin-
cípios fundamentais quanto à sua aplicação , modifica-
ção e execução na parte geral do Código Penal, efec-
tivam-se ,por maneira idêntica à das reformas penais
de 1867 e 1884. Remodela-se o título III do livro I do
Código Penal, permanecendo inalterada, e como que
imurtável na sua antiquada estrutura, a parte especial.
A coordenação da iparte geral e da Iparte especial, como
aliás sucede 'presentemente, não é assim melhorada,
como seria mister. Não se procede à reforma do Código
Penal de maneira a incutir-lhe a vitalidade exigida por
uma maior adaptação às necessidades sociaie, rejuve-
nescendo a parte especial do código e legislação extra-
vagante, e sistematizando-a em conjunção com novos
princípios da parte geral num todo unitário. Estes
seriam obj activos que só a integral ,publicação de novo
Código Penal permitiria atingir.

Há ainda que aceitar as limitações, quanto ao alcance
da matéria sobre que se legisla, resultantes da neces-
sidade de assegurar a coordenação com a parte especial
elo código. Importa sobretudo esclarecer e completar o
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sistema actualmente em vigor; não seria admissível
cuidar de maior perfeição das instituições previstas em
Um dos títulos do Código Penal, com prejuízo da sua
coordenação com todo o Código Penal em vigor.

II. - Mais do que a conveniência a necessidade
~rgente de integração no Código Penal de um novo
sIstema penal revela-se na enumeração das escalas das
penas que se sucederam em vigor após a publicação
d.o Código Penal de 1852 e na exposição sucinta do
sIstema actual.

Encontra-se já no código de 1852 a distinção entre
penas maiores, correccionais e especiais 'Para funcio-
nários públicos. As duas últimas espécies de 'Penas per-
maneceram praticamente inalteradas desde então.

As penas maiore foram qua'se todas ubstituídas ou
sofreram radical transformação da sua natureza.

Segundo o artigo 29.· do código de 1852 são penas
maiores a pena de morte, a de trabalhos públicos, a de
prisão maior com trabalho ou simples, a.de degredo, a
ue expulsão do reino e a 'de perda dos direitos políticos.
A indicação destas penas não esclarece, porém, sufi-

cientemente o seu conteúdo. O artigo 33.· do referido
código dispunha que o condenado na pena de trabalhos
públicos seria empregado nos trabalhos mais pesados,
com corrente de ferro no pé ou com cadeia presa a outro
companheiro, se a natureza do trabalho o permibiese ; a
pena podia ser perpétua ou temporária de três a quinze
anos.
A pena de prisão maior, perpétua ou temporária (de

três a quinze anos), obrigava a trabalho e seria cum-
prida com isolamento contínuo, contràriamente à prisão
simples, que permitia ao condenado privar com outras
pessoas.
Publicado o código de 1852 foi logo nomeada urna

comis ão para. proceder à ua reforma. ob apre idência
do notável juriscon ulto Levi Maria Jordão, apresentou
essa comissão o resultado dos seus estudos em 1861, me-
lhorando ainda o seu projecto em 1 64.

O referido projecto, conhecido por projecto de Código
P.enal de D. Pedro V, pelo intere _e que o monarca ma-
lllfE'stara pela na elaboração, admitia como espécies de
pena mais graves a prisão e o dezredo. A reclusão e a
n:tulta seriam aplicáveis à iufracções menos graves (de-
lItos) .
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Teoricamente a comissão foi .d,eparecer «que a prisão
individual deverá ser a única pena, completada talvez
pela transportação; mas num país como Portugal,
onde se não tem realizado a desejada reforma penal, é
mister experimentar antes de assentar um eistema defi-
nitivo; e por isso entende que ela deve formar, por en-
quanto, duas penas distintas, para na experiência re-
sultante de cada uma delas se adquirirem bases certas
para a inauguração de uma repressão definitiva».

Na prisão maior celular se viu, contudo, o fulcro do
futuro sistema penitenciário.

Esta directris não vingou inteiramente,embora pro-
clamada em tese pelo legislador. Discutia-se, então, se
o degredo deveria ser cumprido como pena distinta ou
combinado com a prisão, de maneira a servir-lhe de
complemento. O Iegielador optou, em princípio, pela
função complementar do degredo.

A Lei de 1 de Julho de 1867, em que se estruturaram
alguns dos princípios defendidos no projecto de Levi
MariaJ ordão, introduziu na legislaçâo penal a pena de
prisão maior celular, que define ,e regulamenta. A prisão
maior celular seria <cumprida (artigo 20.°) com absoluta
e <completa separação de dia 'e de noite entre os conde-
nados, sem comunicação de 'espécie alguma entre eles, e
com trabalho obrigatõrio na cela para todos os que não
fossem competentemente declarados incapazes de traba-
lhar, em atenção à sua idade ou estado de doença. Os
presos só poderiam comunicar com empregados da ca-
deia, parentes ou visitas dedicadas à sua instrução ou
moralização, sempre, porém, de modo e com tais cautelas
e restrições qu'e as visitas concorressem para apresear e
consolidar a reforma moral dos condenados . Os próprios
exercícios quotidianos ao ar livre, nos pátios ou depen-
dências das cadeias, teriam lugar de modo que não pu-
desse have-r entre os presos cem unicação alguma, nem
eles pudessem reciprocamente <conhecer-se.

O isolamento contínuo constituía, assim, elemento
essencial e caracteríetico da prisão maior celular, pena
esta que vinha substituir duma maneira geral a varie-
dade das penas maiores do código de 1852.
A pena de morte foi 'substituída pela prisão celular

perpétua. A pena de trabalhos públicos perpétuos pela
de prisão maior celular por oito anos, seguida de de-
gredo por doze. A de prisão maior perpétua pela de
prisão maior celular por seis anos, seguida de degredo
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por dez. A pena de degredo perpétuo pela de prisao
maior celular por quatro anos, seguida de degredo por
oito, e a de trabalhos públicos temporários pela de
prisão maior celular por três anos, seguida de segredo
por tempo de três até dez anos.
Não obstante a combinação em penas mistas, da pri-

são maior celular e degredo, 'a falta de estabelecimentos
prisionais forçou o legislador a admitir soluções de al-
ternativa. E, assim, pelo artigo 24.0 da Lei de 1 de
Julho de 1867 seriam aplicadas aos diferentes crimes,
em alternativa com as novas penas, as penas previstas
no código de 1852, com excepção da pena de morte,
que seria sempre substituída pela prisão celular perpé-
tua ,e, na alternativa, a de trabalhos públicos perpétuos.
A Lei de 14 de Junho de 1884 completou a evolução

do sistema penal, que veio a estratificar-se na publica-
ção do código de 1886.
Suprimiu a pena de prisão celular perpétua, que su-

cedera à pena de morte, substituindo-a pela de prisão
maior celular por oito anos, seguida de degredo por
vinte anos, com prisão no lugar do degredo por dois anos
ou sem ela, conforme parecer do juiz; aboliu definitiva-
mente, pela supressão da sua aplicação em alternativa,
as penas perpétuas de trabalhos públicos, prisão e de-
gredo. E aboliu ainda a pena de trabalhos públicos tem-
porários e a pena correlativa de prisão maior celular
por três anos, seguida de degredo por três até dez anos.
A escala das penas em alternativa, enquanto não

fosse possível, pelas circunstâncias de facto das insta-
lações prisionais, e aplicação integral das penas mistas
de prisão maior celular e degredo, que constituíam as
penas mais graves, foi organizada substituindo as penas
previstas no código de 1852 por penas de degredo tem-
porário, com ou sem prisão por certo tempo no lugar
do degredo.

UI. - Durante o longo período da vigência do Oó-
!ligo Penal de 1886 não se alcançou situação de facto
que permitisse a execução generalizada da prisão maior
celular, mesmo minorada pela adopção da pena mista
de prisão maior celular e degredo. E antes que a cons-
trução de edifícios prisionais tornasse desnecessário o
recurso às penas de degredo em alternativa foi abalado
nos seus fundamentos o sistema do Código Penal.
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o isolamento contínuo, como característica da prisão
celular, foi sucessivamente restringido, até que a re-
forma prisional de 28 de Maio de 1936 regulamentou
em bases estruturalmente diversas a forma do cumpri-
mento da pena de prisão maior e prisão já sem a deno-
minação de celular j ,e esta evolução não terminou
mesmo com a publicação daquela reforma, pois que
posteriormente a legislação atentou mais cuidadosa-
mente na função do trabalho como elemento natural da
própria pena ,e tirou dessa consideração as ilações que,
modificando embora a rigidez da execução das penas,
salvaguardam o trabalho prisional como elemento mo-
ralizador da própria pena.

Não existe hoje prisão maior celular, segundo a defi-
nição da Lei de 1867, e a manutenção da mesma nomen-
clatura do Código Penal não corresponde à natureza da
pena que como tal é cominada. Mais nítido é ainda o
contraste entre as disposições do Código Penal quanto
às penas de degredo, quer complementar, querem alter-
nativa, e a realidade das coisas.

Suprimida a execução da pena de degredo, primeira-
mente substituída pelo cumprimento de prisão em coló-
nia agrícola, a reforma prisional de 1936 estabeleceu
uma equiparação abstracta entre a duração da pena de
degredo e a duração da prisão maior celular, com base
na equivalência que do confronto das duas penas em al-
ternativa parecia resultar. Tal equivalência, não dando
conta, aliás, da transformação sobrevinda na prisão
maior celular, considerava o degredo, quanto à dura-
ção, equivalente a dois terços da prisão maior celular.
Em razão desta regra a pena de degredo passou a ser
cumprida como prisão maior, reduzida de um terço na
sua duração jexceptuava-se somente a execução da pri-
são maior em substituição da pena de degredo quanto
aos delinquentes de difícil correcção, a qual manteve
duração igual à do degredo.
A substituição assim determinada suprimiu de facto

a pena de degredo. Criou, porém, na aplicação das
penas vários problemas, confusos uns, insolúveis ou-
tros. A doutrina dificilmente consegue extrair da' so-
breposição de todas as substituições ordenadas, umas
na cominação, outras na execução das penas, um sis-
tema coerente. A jurisprudência perturba-se com o
emaranhado de preceitos de origem diversa, cuj a con-
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ciliação se impõe, e desgasta energias e prodigaliza es-
forços nessas tentativas estéreis.

IV. - Justifica-se assim a urgência da remodelação
do sistema das penas e sua aplicação, independente-
mente da desejável publicação dum novo Código Penal.
Â nova escala das penas adapta-se à natureza das

penas que a reforma prisional estruturou. Â prisão
maior absorve inteiramente a prisão maior celular e o
degredo, as duas principais penas maiores do código
de 1886. Â prisão correccional, cujo qualificativo in-
dica uma natureza contraposta ao carácter em si mesmo
de rigor aflitivo, ainda que com finalidade de emenda,
da prisão maior celular, denomina-se simplesmente
prisão.
Para manter a correlação com as penas da parte es-

pecial do código têm, no entanto, de indicar-se graus
na quantidade da prisão maior que possam correspon-
der às diferentes penas -constituídas, as mais graves,
pela combinação em medida diversa dag penas de pri-
são maior celular e degredo - da escala penal do
código de 1886.
Esta correspondência terá ainda de ter em atenção

que as penas fixas foram ultrapassadas. Haverá que
permitir uma continuidade na duração .possíval da
pena de prisão maior, seccionando-a consoante a gra-
vidade da punição. O ICódigo Penal admitia em rela-
ção às penas fixas a possibilidade normal da sua ate-
nuação ou agravação com mais ou menos dois anos
de prisão maior celular, ou mais ou menos três anos
de degredo. Parece, assim, (que o seccionamento em
escalões das penas de prisão maior - que àquelas se
substitui - poderá ter lugar em períodos de quatro
anos, sem afectar o equilíbrio, duvidosamente existente,
das penalidades na antiquada parte especial do Código
Penal.
Â renúncia à fixidez das penas, atribuindo ao juiz

~lma função de individualização mais lata, implica a
Indicação do critério geral de graduação da pena, inde-
pendentemente do concurso de circunstâncias atenuan-
t~s e agravantes. Quando se verifique este concurso os
hmites .mínimos de pena são ainda reduzidos, para Ia-
~ilitar aquela individualização. Aliás, as penas fixas
?brigam a relegar para egundo plano o problema da
Individualização da pena, e não é esse um dos me-
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nores escolhos ou dificuldades que o Código Penal apre-
senta.

Completou-se, por isso, a regulamentação da agra-
vação e atenuação das penas, no caso de concurso de
circunstâncias, dando-lhe maior flexibilidade e resol-
vendo dúvidas qua,se tão antigas <comoo próprio có-
digo.

V. - Não somente o sistema das penas evoluiu à
margem do Código Penal.

Áconsideração do delinquente ou do provável delin-
quente penetrou na estrutura das penas e moldou as
medidas de segurança; legislação complementar do
código procede à classifioação dos delinquentes impu-
táveis, sob o aspecto da sua perigosidade; enumera as
medidas jurídicas suscitadas pelo estado pré-delitual
dos indivíduos perigosoe <criminalmente e dos delin-
quentes inimputáveis, e estatui sobre a condenação con-
dicional, a liberdade condicional, o resgate das penas
de multa ,e o desconto da prieão preventiva nas penas
privativas da Iiberdade. Estes institutos, que verdadei-
ramente se integram nas bases fundamentais do sistema
penal, não foram introduzidos no texto do Código Pe-
nal.
Ora, esta falta de integração não 'Obscurece apenas

a clareza das instituições penais ; pode mesmo facilitar
o seu desvirtuamento.

Os códigos fundamentais 'são ainda, para poder man-
ter-se a unidade e coesão da legislação, o centro aglu-
tinador dos princípios gerais que regem todo um com-
plexo de relações sociais. Á legislação complementar
recolhe deles o seu espírito e o entendimento de toda
,1 ordenação jurídica terá de referir-se aos, pzincípios
que os dominam. Quando entre os princípios básicos
do Código Penal e aqueles em que assenta a legislação
complementar se verifica, sem possibilidade de coor-
denação, notável divergência ou contradição, não po-
derão evitar-se anomalias e confusões na interpretação
das normas jurídicas. E este defeito, mais do que em
qualquer outro sector da ordem jurídica, é de evitar
na legislação penal, pela importância da sua função
de defesa extreme das condições fundamentais da vida
social e pela gravidade das consequências que dela
derivam para a esfera jurídica dos indivíduos.
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Procurou-se, por isso, incluir no Código Penal o
conjunto de instituições que, através de legislação
complementar, vieram modificar ou completar as bases
gerais da repressão e prevenção criminais. E, dada a
necessidade de alteração formal, ou de numeração, de
alguns preceitos do Código ~enal, aproveitou-se a
oportunidade para resolver ou esclarecer dúvidas de
interpretação quanto à punição em casos de reincidên-
cia, sucessão e acumulação e dos crimes culposos.

Por fim, o enquadramento no Código Penal da dis-
ciplina da habitualidade criminal impunha a revoga-
ção de disposições especiais sobre reincidência quanto
ao crime de furto, promulgadas como que numa ante-
cipação sobre aquela disciplina, e que constituem hoje,
pela identidade do motivo que determinou ambas as
providências legais, uma duplicação.

N estes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

li ° 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, nos termos do § 2.° do artigo 80.°,
para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 A epígrare do título II do livro I do Có-

digo Penal passa a ter a seguinte redacção: «Das penas
e seus efeitose das medidas de 'segurança». E a actual
epígrafe do capítulo I do título II do livro I é substi-
tuída por estoutra: «Das penas e das medidas de segu-
rança».
Art. 2.° São substituídos os artigos 54.°, 55.°, 56.°,

57.°, 58.°, 59.°, 60.°, 61.°, 62.°, 63.°, 64.°, 65.°, 66.°,
67.°, 68.°, 69.°, 70.°, 71.°, 72.°, 73.°, 84.°, 86.°, 87.°,
88.°, 89.°, 91.°, 92.°, 93.°, 94.°, 95.°, 96.°, 97.°, 98.°,
99.°, 100.°, 101.°, 102.°, 104.°, 106.°, 107.°, 108.°, 109.°,
110.°, 113.°, 114.°, 117.°, 119.°, 120.°, 122.° e 129.° do
Códig{) Penal, cuja redacção passa a ser a seguinte:

Art. 54.° Para' prevenção e repressão dos cri-
mes haverá penas e medidas de segurança. Não
poderão ser aplicadas penas ou medidas de se-
gurança que não estejam decretadas na lei.

As penas e medidas de segurança são as que
se declaram nos artigos seguintes:
Art. 55.° As penas maiores são:
1.0 A pena de prisão maior de vinte a vinte

e quatro anos;
2.° A de prisão maior de dezasseis a vinte anos;
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3.o A de prisão maior de doze a dezasseis anos;
4.0 A de prisão maior de oito a doze anos;
5. o A de prisão maior de dois a oito anos;
6.0 A de suspensão dos direitos políticos por

tempo de quinze ou de vinte anos.
Art. 56. o As penas correccionais são:
1.o A pena de prisão de três dias a dois anos;
2.0 A de desterro;
3.o A de suspensão temporária dos direitos po-

líticos;
4.0 A de multa;
5.0 A de repreensão.
Art. 57.0 As penas especiais para os empregados

públicos são:
1. ° A pena de demissão;
2.0 A de suspensão;
3.0 A de censura.
Art. 58.0 Na execução das penas privativas da

Iiberdade ter-se-à 'em vista, sem prejuízo da sua
natureza repressiva, a regeneração dos condena-
dos e a sua readaptação social.

§ 1.0 As penas de prisão maior são cumpridas
em penitenciárias de tipo industrial ou agrícola.

§ 2.0 As penas de prisão por mais de seis meses
são cumpridas em cadeias centrais e as de prisão
até seis meses nas cadeias comarcãs.

§ 3.0 Haverá estabelecimentos especiais para
cumprimento de penas privativas da liberdade apli-
cada a delinquentes políticos, a delinquentes me-
nores com mais de dezasseis anos, a delinquentes
imputáveis afectados de anomalia mental e a de-
linquentes de difícil correcção.
Art. 59.0 Os condenados a penas privativas da

liberdade são obrigados a trabalhar na medida das
suas forças e aptidões; o trabalho será organizado
de maneira a promover a regeneração e readapta-
ção social dos delinquentes e a permitir-lhes a
aprendisagem ou o operfeiçoamentode um mister
ou ofício.

§ 1.0 O trabalho dos condenados em penas de
'prisão terá lugar, em regra, em oficinas e explora-
ções industriais ou agrícolas próprias dos estabele-
cimentos prisionais. Poderá, porém, nos termos es-
tabelecidos em regulamento, ser permitida a ocupa-
ção dos condenados fora das prisões, em campos de
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trabalho e brigadas de trabalho, para execução
de obras públicas ou de interesse público.

§ 2.0 O trabalho prisional é remunerado. O pro-
duto da remuneração será aplicado em conformi-
dade com os regulamentos, de maneira a reforçar
a consciência dos deveres morais, familiares e so-
ciais dos condenados e a facilitar a sua readapta-
ção à vida em liberdade, após o cumprimento da
pena.

Art. 60.0 A pena fixa de suspensão dos direitos
políticos consiste na incapacidade de tomar parte,
por qualquer maneira, no exercício ou no estabe-
lecimento do poder público e na incapacidade de
exercer funções públicas por tempo de quinze ou
de vinte anos.
Art. 61.0 A suspensão temporária dos direitos po-

líticos consiste na pr-ivação do exercício de todos ou
de alguns dos direitos políticos por tempo não me-
nor de três anos nem excedente a doze.

Art. 62.0 A pena de desterro obriga o réu a
permanecer em um lugar determinado pela sen-
tença no continente ou ilha em que o crime for
cometido ou a sair da comarca por espaço de tempo
de três meses a três anos.
Art. ü3.0 A pena de multa consiste no paga-

mento:
a) De quantia determinada ou a fixar entre um

mínimo e um máximo declarados na lei;
b) De quantia proporcional aos proventos do

condenado pelo tempo que a sentença fixar até dois
anos, não sendo, por dia, inferior a 10$ nem su-
perior a 100$.

§ 1.0 Os limites estabelecidos na alínea b) deste
artigo serão elevados ao triplo:

1.o Se a infracção tiver sido cometida com fim
de lucro;
2.0 Se, em virtude da situação económica do réu,

dever reputar- e ineficaz a multa dentro dos limites
normais.

§ 2.0 O quantitativo da pena de multa fixado
em sentença não pode ser acrescido de quaisquer
adicionais.

§ 3.0 Da importância de todas as multas apli-
cadas em processo penal, incluindo as resultantes
de conversão da pena de pri ão, reverterá metade
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para o Tesouro Público e metade para o Oofre
Geral dos Tribunais.

Al't. 64.0 A pena de repreensão obriga o conde-
nado a comparecer em audiência 'pública do juízo
respectivo para aí ser repreendido.

Art. 65.0 A 'pena de demissão ou perda de em-
prego pode ser com declaração de incapacidade
para tornar a servir qualquer ,empr·ego', ou sem
essa declaração.

§ único. Pronunciar-se-á sempre a demissão do
empregado público quando este, foro do exercício
das suas funções, for encobrido'!' de coisa furtada
ou roubada, ou cometer o crime doloso de falsi-
dade, ou o de furto, de roubo, de burla, de que-
bra fraudulenta, de abuso de confiança, de fogo
posto, e que a Ipena decretada na lei seja a prisão,
nos casos em que o .Ministério Público acusa, inde-
pendentemente de denúncia ou acusação particular.
Art. 66.0 A suspensão do exercício do emprego

terá a duração de três meses a três anos.
§ único. A pena de censura dos empr,egados pü-

blicos pode ser ou simples ou severa, com :1S

formalidades decretadas na respeotiva Iei disci-
plinar.

Art. 67.0 A,s penas de prisão maior oe de prrsac
aplicadas a delinquentes perigosos e de difícil cor-
recção serão prorrogadas por períodos sucessivos
de três anos, até que o condenado mostre que tem
idoneidade <para seguir vida honesta ou deixou de
ser perigoso.

Consideram-se delinquentes de difícil correcção
os delinquentes habituais e por tendência.

§ 1.0 São del.inquentss habituais:
1.0 Os que, tendo sido condenados duas vezes ou

mais 'em 'pena de prisão maior, cometerem um
'crime doloso da mesma natureza dos crimes an-
teriores e a que caiba também pena maior;
2.0 Os que, tendo sido condenados por crimes

dolosos em penas de prisão ou Iprisão maior três
vezes ou mais, num total de <Cincoanos, cometerem
um crime doloso da mesma natureza a qu·e corres-
penda uma pena daquela espécie;
8.0 Todos aqueles de quem se prove haverem já

praticado, pelo menos, três crimes dolosos, 'consu-
mados, frustrados ou .tentados, a que corresponda
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'prisão maior ou quatro desses crimes a que cor-
responda prisão ou prisão maior e qu.e, atenta a
sua e pécie e gravidade, os motivos determinantes,
as circunstâncias em que foram cometidos e o com-
portamento 'ou género de vida do criminoso, reve-
lem o hábito de delinquir.

§ 2.0 São considerados delinquentes 'por tendên-
cia 01S qu.e, não estando compreendidos nas catego-
<Tiasenunciadas no parágrafo anterior, cometerem
um crime doloso, frustrado, tentado ou consumado
de homicídio ou de ofensas corporais, a que cor-
responda pena maior, e que, atentos o fim ou mo-
tivos determinantes, os meios empregados e mais
circunstâncias e o seu comportamento anterior,
contemporâneo ou posterior ao crime, revelem per-
versão oemalvadez que os faça considerar grave-
mente perigosos.

§ 3.0 Os tribunais competentes poderão igual-
mente prorrogar a pena de prisão maior ou prisão,
'por perfodos sucessivos de três anos,' aos presos in-
disciplinados.
,Consideram-se indisciplinados os presos que, mos-

trando-se inadaptáveis ao regime prisional comum
em qualquer cadeia, penitenciária ou prisão-escola,
ae revelem de difícil correcção e perigosos espe-
cialmente pela sua repulsa ao trabalho e pelo seu
comportamento anterior e posterior à prisão.
Art. 68.0 Os delinquentes imputáveis, criminal-

mente perigosos em razão de anomalia mental, an-
terior à condenação ou sobrevinda após esta, pode-
rão ser internados em prisão-asilo, e a pena de
prisão ou prisão maior em que tenham sido con-
denados 'poderá ser prorrogada por períodos suces-
sivos de três anos, até ce ação do estado de peri-
gosidade criminal resultante da anomalia mental.

§ único. Os dementes inimputáveis que tenham
cometido um facto iprevisto na lei penal a que
corresponda pena de prisão por mais de seis meses,
e que pela natureza da afecção mental devam ser
considerados criminalmente perigosos, mormente
em rasão da tendência para perpetração de actos
de violência, serão internados em manicómios cri-
minais. O internamento ces ará quando o tribunal
verificar a ces ação do estado de perigosidade cri-
minal resultante da afecção mental.
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Quando o facto cometido pelo demente irrespon-
sável consista em homicídio, ofensas corporais gra-
ves ou outro acto de violência punível com pena
maior, e se verifique a probabilidade de perpetra-
ção de novos factos igualmente violentos ou agres-
sivos, o internamento em manicómio criminal terá
a duração mínima de três anos.
Art, 69.° Os delinquentes menores de 21 anos e

maiores de 16 que houverem de cumprir pena de
prisão por mais de seis meses ou de prisão maior,
ou que, condenados a qualquer pena de prisão, fo-
rem delinquentes de difícil correcção, e ainda os
que houverem de cumprir medidas de segurança
privativas da liberdade, poderão ser internados em
prisão-escola, e a 'Pena ou medida de segurança será
prorrogável, com o fim especial de educação do
menor, por períodos sucessivos de três anos. Á pror-
rogação da pena ou medida de segurança com fim
educativo só pode ter lugar até que o condenado
complete 25 anos.

§ 1.0 Se o condenado completar os 25 anos e se
mostrar corrigido, será posto em liberdade, que
será condicional enquanto não tiver decorrido o
tempo pelo qual tenha sido condenado. Porém, se
o condenado atingir os 25 anos sem haver cum-
prido metade da pena ou sem se mostrar corrigido,
cumprirá em cadeia, para adultos o tempo que lhe
faltar.

§ 2.' Se o delinquente menor, tendo cumprido a
condenação antes de completar os 25 anos, se não
mostrar corrigido, poderá ser declarado delinquente
de difícil correcção, caso se verifiquem as condi-
ções indicadas no § 3.' do artigo 67.°
Art, 70.' São medidas de segurança:
L' O internamento em manicómio criminal;
2.° O internamento em casa de trabalho ou coló-

nia agrícola;
3.' Á liberdade vigiada;
4.' Á caução de boa conduta;
5.° Á interdição do exercício de profissão.
§ 1.0 O internamento em manicómio criminal

de delinquentes perigosos será ordenado na decisão
que declarar irresponsável e perigoso o delin-
quente nos termos do § único do artigo 68.'
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§ 2.° O internamento em casa de trabalho ou
colónia agrícola entende-se por período irideter-
minado de seis meses a três anos. Este regime con-
sidera-se extensivo a quaisquer medidas de inter-
namento previstas em legislação especial.

§ 3.° A. liberdade vigiada será estabelecida pelo
prazo de dois a cinco anos, com as condições do
artigo 396.° do Decreto-Lei n.? 26643, de 28 de
Maio de 1936, podendo também subordinar-se à
prestação de trabalho em local determinado.

O tribunal competente, na falta de cumprimento
das condições da liberdade vigiada e atentas as
circunstâncias que acompanhem a infracção das
obrigações impostas, poderá substituir a liberdade
vigiada pelo internamento em casa de trabalho ou
colónia agrícola.

§ 4.° A. caução de boa conduta será prestada por
depósito da quantia que o juiz fixar, pelo prazo
de dois a cinco anos.

Se não puder ser .(lrestada caução,~será esta subs-
tituída por liberdade vigiada pelo mesmo prazo.

A. caução será perdida a favor do Oofre Geral dos
Tribunais se aquele que a tiver prestado tiver com-
portamento incompatível com as obrigações cau-
cionadas dentro do prazo que for estabelecido ou
se, no mesmo prazo, der causa à aplicação de outra
medida de segurança.

§ 5.° A. interdição de uma profissão, mister, in-
dústria ou comércio priva o condenado de capaci-
dade para o exercício de profissão, mister, indústria
ou comércio para os quais seja necessária habilita-
ção especial ou autorização oficial. A. interdição será
aplicada pelo tribunal sempre que haja lugar a
condenação em pena de prisão maior ou prisão por
mais de seis meses por crimes dolosos cometidos no
exercício ou com abuso de profissão, mister, indús-
tria ou comércio, ou com violação grave dos de-
veres correspondentes.

A. duração da interdição será fixada na sentença,
entre o mínimo de um mês e o máximo de dez anos.
Quando o crime perpetrado for punível com prisão,
a duração máxima da interdição é de dois anos.

O prazo da interdição conta-se a partir do termo
da pena de prisão. O tribunal poderá, decorrido
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metade do tempo da interdição, e mediante prova
convincente da conveniência da cessação da inter-
dição, substituí-la ,por caução de boa conduta.

O exercício de profissão, mester, comércio ou in-
dústria interditos por decisão judicial é punível
com prisão até um ano.

Art. 71.° São aplicáveis medidas de segurança:
1.° Aos vadios, considerando-se como tais os in-

divíduos de mais de 16 anos e menos de 60 que,
sem terem rendimentos com que provejam ao seu
sustento, não exercitem habitualmente alguma pro-
fissão ou mester em que ganhem efectivamente a
sua vida e não provem necessidade de força maior
q?-e os justifique de se acharem nessas cir~unstân-
cias ;

2.° Aos indivíduos aptos a ganharem a sua vida
pelo trabalho que se dediquem, injustíficadamente,
à mendicidade ou explorem a mendicidade alheia;

3.° Aos rufiões que vivam total ou parcialmente
a expensas de mulheres nroetituídas ;

4.° Aos que se entreguem habitualmente à prá-
tica de vícios contra a natureza;

5.° As prostitutas que sejam causa de escândalo
público ou desobedeçam continuadamente às pres-
crições policiais;

6.° Aos que mantenham ou dirijam casas de pros-
tituição ou habitualmente frequentadas por pros-
titutas, quando desobedeçam repetidamente às pres-
crições regulamentares e policiais;

7.° Aos que favoreçam ou excitem habitualmente
a depravação ou corrupção ,de menores, ou se de-
diquem ao aliciamento à prostituição, ainda que
não tenham sido condenados por quaisquer factos
dessa natureza;

8.° Aos indivíduos suspeitos de adquirirem usual-
mente ou servirem de intermediários na aquisição
ou venda de objectos furtados, ou produto de cri-
mes, ainda que não' tenham sido condenados por
receptadores, se não tiverem cumprido as determi-
nações legais ou instruções policiais destinadas à
fiscalização dos receptadores;

9.° A todos os que tiverem sido condenados por
crimes de associação de malfeitores ou por crime
cometido por associação de malfeitores, quadrilha
ou bando organizado.
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§ 1.0 O internamento nos termos do n.s 2.° e
§ 2.° do artigo 70.° só poderá ter lugar, pela pri-
meira vez, quanto aos indivíduos indicados nos
n.OS1.0, 2.°, 7.° e 9.°
Âos indivíduos indicados nos n.OS3.°, 4.°, 5.°, 6.°

'e 8.° será imposta, pela primeira vez, a caução de
boa conduta ou a liberdade vigiada e, pela segunda,
a liberdade vigiada com caução elevada ao dobro,
ou internamento.

§ 2.° Os delinquentes que forem alcoólicos ha-
bituais e predispostos pelo alcoolismo para a prática
de crimes, ou abusem de estupefacientes, poderão
cumprir a pena de prisão em que tiverem sido con-
denados e ser internados após esse cumprimento em
estabelecimento especial, em prisão-asilo ou em
casa de trabalho ou colónia agrícola, por período
de seis meses a três anos, prorrogável por períodos
sucessivos de três anos.
O internamento só pode ser ordenado na sentença

que tiver condenado o delinquente.
§ 3.° Em relação aos estrangeiros, as medidas

de segurança poderão ser substituídas pela expulsão
do território nacional.

§ 4.° Â ap licação de medidas de segurança que
não devam ser impostas em processo penal conjun-
tamente com a pena aplicável a qualquer crime ou
em consequência da inimputahilidade do delin-
quente, e bem assim a prorrogação e substituição
de medidas de segurança, tem lugar em proeessll
de segurança ou complementar, nos termos da res-
pectiva legislação processual.
Art, 72.° Â alteração do estado de perigosidade,

determinante de prorrogação das penas ou de apli-
cação de medidas de segurança, tem por efeito -a
substituição dessas penas ou medidas de segurança
por outras correspondentes à natureza da alteração,
nos termos seguintes:

1.0 Poderão ser declarados de difícil correcção,
nos termos do § 3.° do artigo 67.°, os indivíduos
sujeitos à medida de segurança de internamento
em casa de trabalho ou colónia agrícola, ou inter-
nados em prisão-escola, nos termos do § 2.° do ar-
tigo 69.°;

2.° Poderá ser substituída a prorrogação da
pena aos delinquentes de difícil correcção pela



354 ORDEM DO EXERCITO N.O 5 L' Série

prorrogação da pena como anormais perigosos, em
prisão-aeilo, bem como a prorrogação da pena de
anormais perigosos pela prorrogação da pena como
delinquentes de difícil correcção, nos termos do
§ 3.° do artigo 67.°, em consequência da alteração
da classificação anterior dos reclusos, ou por se de-
monstrar pràticamente mais eficaz a suj eição a re-
gime prisional diverso do inicialmente determi-
nado;

3.° Poderá ser ordenado '0 internamento em ma-
nicómio dos delinquentes perigosos a quem tenha
sobrevindo anomalia mental durante a execução
da pena.
Art. 73.° As decisões destinadas a modificar ou

substituir as penas ou as medidas de segurança
no deourso do seu cumprimento, tanto na duração,
como no regime prisional, são da competência dos
tribunais de execução das penas, se por lei não
pertencerem a qualquer outro.

Art. 84.° A aplicação das penas, entre os limites
fixados na lei para cada uma, depende da culpabi-
lidade do delinquente, tendo-se em atenção a gra-
vidade do fado criminoso, os seus resultados, a in-
tensidade do dolo ou grau da culpa, os motivos do
crime e a personalidade do delinquente.

§ único. Na "fixação da pena de multa atender-
se-á sempre à situação económica do condenado,
de maneira que o seu quantitativo, dentro dos limi-
tes legais, constitua pena correspondente à culpa-
bilidade do delinquente.

Art. 86.° A pena de prisão aplicada em medida
não superior a seis meses poderá sempre ser substi-
tuída por multa correspondente.

§ 1.o A substituição da pena de prisão pela de
multa far-se-á segundo o critério estabelecido na
alínea b) do artigo 63.° e nos parágrafos do mesmo
artigo.

§ 2.° Se a infracção for punida com pena de
prisão até seis meses e multa, o tribunal que deci-
dir a substituição da pena de prisão aplicará uma
só multa, equivalente à soma da multa directa-
mente cominada e da resultante ela conversão da
prisão.
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Art. 87.° As penas de multa, quer directamente
aplicadas como tais, quer resultantes da substitui-
ção de penas de prisão, poderão ser substituídas
pela prestação de trabalho em qualquer mister
ou ofício, em obras públicas ou oficinas do Estado
ou dos corpos administrativos.

§ L" Cabe ao juiz autorizar a substituiçâo pre-
vista neste artigo, sob proposta do director da ca-
deia, e nas condições estabelecidas em regulamento.

§ 2.° No caso de substituição de multa por pres-
tação de trabalho, por cada dia útil de trabalho
fica resgatada 'a parte da multa equivalente à im-
portância descontada na remuneração do conde-
nado.

Tratando-se de pena de multa fixada por certa
duração de tempo, ou de p?na de prisão substituída
por multa, considernr-se-ã resgatado por cada dia
de trabalho útil um dia de multa.
Art. .0 Em caso de condenação a pena de pri-

são ou de cnulta, ou de prjsão e multa, o juiz,
tendo ponderado o grau de culpabilidade e com-
portamento moral do delinquente e as circunstân-
cias da infracção, poderá declarar suspensa a exe-
cução da pena, se o réu não tiver ainda sofrido
condenação em pena de prisão. A sentença indicará
os motivos da suspensão da pena.

§ 1.0 O tempo de suspensão não será inferior a
dois anos, nem superior a cinco, e contar-se-é desde
a data da sentença em que tiver sido consignada.

§ 2.° A suspensão pode ser subordinada aocum-
primento de obrigações similiares às que acompa-
nham a concessão da liberdade condicional.
Art. 89.° Se decorrer o tempo da suspensão sem

que o réu tenha perpetrado qualquer crime doloso
pelo qual venha a ser condenado, ou infringido as
obrigações impostas, a sentença deverá conside-
rar-se de nenhum efeito; no caso contrário, o JUIZ
ordenará a execução da pena ou acumulará a pri-
meira pena à segunda, sem que. to~avia se confun-
dam na execução, nem se prejudiquem as regras
estabelecidas para a aplicação da pena no caso de
reincidência ou sucessão de crimes .

. . . . . . . . . . . . . . .
Art. 91.° Se nos casos em que forem aplicáveis

penas maiores concorrerem circunstâncias agravan-
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tes ou atenuantes, as quais não sejam consideradas
especial e expressamente na lei para qualificar a
maior ou menor gravidade do crime, determinando
a pena correspondente, observar-se-é, segundo a
maior ou menor influência na culpabilidade do cri-
minoso, o disposto nos números seguintes:

1.0 A,s penas dos n.OS 1.0, 2.°, 3.° e 4.° do ar-
tigo 55.0 agravam-se ,8 atenuam-se quanto à duração
dentro do máximo e mínimo das mesmas penas.
Poderá, no entanto, reduzir-se de dois anos o li-
mite mínimo normal das penas ceferidas;

2.0 A pena do n.? 5:0 do artigo 55.0 agrava-se e
atenua-se, [quanto à duração, dentro dos seus limi-
tes ,legais; . -

3.0 A pena de suspensão dos direitos políticos por
tempo de quinze ou vinte anos agrava-se com a
pena de multa até dois anos e atenua-se com a re-
dução da sua duração a dez ou quinze anos.

Art. 9,2.0 As penas de prisão e de desterro agra-
vam-se e atenuam-se, fixando a sua duração entre
os limites que a lei determinar para a infracção.

§ único. A pena de suspensão temporária dos
direitos políticos gradua-se entre o máximo e o mí-
nimo legais, mas poderá reduzir-se a sua duração
a dois anos.
Art. 93.0 Haverá lugar a agravação extraordiné-

ria das penas quanto aos delinquentes habituais
e por tendência nos termos seguintes:

1.0 Os limites máximo e mínimo das penas de
prisão maior serão aumentados de um quarto da sua
duração;

2.° A pena de prisão será aumentada de metade
nos seus limites mínimo e máximo, não podendo
ser inferior a um mês.
Art. 94. o P oderãoextraordinàriamen te os juízes,

considerando o especial valor das circunstâncias
atenuantes:

1.0 Substituir as penas de prisão maior mais gra-
ves pelas menos ,graves;
2.° Reduzir a um ano o nnínimo da pena -do

n." 5.° do artigo 55.0 ou substituí-la por prisão não
inferior a um ano ;

3.0 Substituir a pena fixa de suspeneâo dos direi-
tos políticos pela de suspensão temporária de di-
reitos políticos;
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4.° Reduzir o mínimo especial da pena de prisão
ao seu mínimo geral ou substituir a pena de prisão
pela de desterro ou pela de anulta ;

5. ° Substituir qualquer das 'penas correocionais
indicadas no artigo 56.° pela de multa ou aplicar
somente esta quando for decretada juntamente COIlll

outra;
6.° ,s'Ubstituir as penas especiais 'Para emprega-

dos públicos mais graves .pelas menos graves.
Art, 95.° Concorrendo simultâneamente circuns-

tâncias agravantes e circunstâncias atenuantes,
conforme umas ou <outras predominarem será agra-
vada ou atenuada a Ipena.
Àrt. 96.° Quando uma circunstância qualifique

a maior ou menor gravidade do crime, determi-
nando especialmente a medida da pena, é em rela-
ção à rpena fixada em razão da qualificação que se
estabelece a agravaçã.() ou atenuação resultante do
concurso doutras circunstâncias.

§ único . No concurso de clrcunstâncias qualifi-
cativas que agravem a ,pena do crime em medida
especial ,e 'expressamente considerada na lei só
terá lugar a agravação resultante da circunstância
qualificativa mais grave, apreciando-se as demais
circunstâncias dessa espécie como se fossem de ca-
rácter geral.

Art. 197.°À rgravidad.e das 'penas considera-se,
em geral, segundo a ordem de precedência 'Por que
vêm enumeradas nos aI'tigos 55.°, 56.° e 57.°

Àrt. 98.° Quando, 'para qualquer efeito jurídico,
se deva fazer a equivalência entre a duração de
penas de espécie diferente, far-se-á corresponder a
pena de desterro a dois terços da pena de prisão
e esta a dois terços da pena de prisão maior.
À equivalência entre a pena de multa e a de prisão
faz-se quando aquela directamente não corresponda
a certo tempo de duração, tendo em atenção o cri-
tério estabelecido no § 2.° ,do artigo 122.° para con-
versão da multa em 'Prisão.
Ârt. 99.° Â prisão Ipreventiva será levada em

conta desde a primitiva detenção, seja qual for
a autoridade que a tenha ordenado.

No rcumprimento da pena de prisão a prisão
preventiva será descontada na sua totalidade.
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N O cumprimento da pena de prisão maior será
descontada metade da Iprisão preventiva.

§ único. A 'prisão preventiva será descontada na
,pena de multa à razão de um dia de multa por
dia de 'prisão preventiva, <ou,quando a multa con-
sistir 'em quantia fixa, à razão de 20$ 'por dia de
prisão preventiva.

O desconto da prisão preventiva na pena de
multa só terá lugar quando não 'possa ser aplicado
a qualquer 'pena de prisão ou prisão maior.

Art. 100.° No caso de reincidência observar-se-á
o seguinte:

1.0 ISe a pena ruplicável for de prisão maior, a
agravação correspondente à reincidência será igual
a metade da diferença entre os Iimi tes máximo
e mínimo da 'pena. A medida da agravação poderá,
no entanto, ser reduzida se as circunstâncias rela-
tivas à Ipersonalidade do delinquente o aconselha-
rem a um aumento de pena igual à duração da
pena aplicada na condenação anterior.

A medida da pena será ainda elevada com me-
tad e do aumento aesien determinado, no caso de
segunda reincidênoia ;

2.° ISe a pena aplicável for de prisão, a agrava-
ção consistirá em aumentar o máximo e mínimo
da pena de metade da duração máxima da pena
aplicável.
Art, 101.° No caso de sucessão de crimes, se for

aplicável prisão maior, e se a condenação anterior
tiver sido também em prisão maior, observar-se-é
a regra estabelecida 'Para a primeira reincidência
no n." 1.0 do artigo antecedente.

§ único. Nos demais casos de sucessão de crimes
agravar-se-á a pena segundo as regras gerais.

Art. 102.° A acumulação de crimes será punida
segundo as seguintes regras gerais:

1.0 No concurso de crimes puníveis com a
mesma pena será aplicada a pena imediatamente
superior, se aquela 10r alguma das indicadas nos
n.OO 2.°, 3.° e 4.° do artigo 55.°; se for qualquer
outra pena, com excepção da do n." 1.0 do ar-
tigo 55.°, aplicar-se-é a mesma pena, agravada
em medida não inferior a metade da sua duração
máxima;
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2.° Quando os crimes sejam puníveis com penas
diferentes será aplicada a pena mais grave, agra-
vada segundo as regras gerais, em atenção à
acumulação de crimes. O mesmo se observará
quando uma das penas for a do n.? 1.0 do ar-
tigo 55.°

§ 1.0 Exceptuam-se do disposto neste artigo a
pena ou as penas de multa, que serão sempre
acumuladas com as outras penas.

§ 2.° O cúmulo das penas nos termos deste ar-
tigo Iar-se-á sem prejuízo da indicação na sen-
tença condenatória da pena correspondente a cada
crime. Em nenhum caso a pena única poderá exce-
der a soma das penas aplicadas .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art. 104.° No caso de crime fruatado observar-

-se-ão as seguintes regras:
1.0 Se as penas aplicáveis, supondo-se consu-

mado o crime, fossem quaisquer das penas desig-
nada no n.O' 1.0, 2.°, 3.° e- 4.° do artigo 55.°,
. erão apl icadus respectivamente as penas imediata-
mente inferiores;

2. ° Se a de prisão maior de dois a oito anos ou,
nos casos especiais declarados na lei, qualquer
pena correccional, o máximo da pena aplicável
será reduzido a metade da sua duração máxima .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art. 106.° O encobridor será punido nos termos

seguintes:
1. ° Se ao crime for aplicável qualquer pena

maior, com excepção da indicada no n.? 5.° do
artigo 55.°, ser-lhe-à aplicada pena de prisão;

2.° Se for a pena maior do n.? 5.° do artigo 55.°,
ser-lhe-à aplicada a de prisão por seis meses a um
ano;

3.° Se for a pena de prisão, ser-lhe-é aplicada
a mesma pena, atenuada e nunca superior a três
meses.

Art. 107.° Se o criminoso for menor de 21 anos
ao tempo de perpetração do crime, nunca lhe será
aplicada pena mais grave do que a do n." 3.° do
artigo 55.0

Art. 108.° Se o criminoso tiver menos de 18
anos ao tempo da perpetração do crime, nunca lhe
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será aplicada pena mais grave do que a do n." 5.°
do artigo 55.°
Art. 109.° Os menores de 16 anos estão sujeitos

à jurisdição dos tribunais de menores e, em rela-
ção a eles, só !podem ser tomadas medidas de assis-
tência, educação ou correcção previstas na legis-
lação especial.

Â.rt. 110.° Os crimes meramente culposos só são
puníveis nos casos especiais declarados na lei.
Â. estes crimes nunca serão aplicáveis penas supe-
riores à de prisão e multa correspondente.

Art. ll3.0 Â. execução das penas privativas da
liberdade, quanto a mulheres ,grávidas ou com fi-
lhos menores de três anos, sofrerá as modificações
determinadas Ipelo estado das reclusas e pelo inte-
resse dos filhos.

Â.rt. Ll-l." Se o condenado enlouquecer depois
da condenação, a pena só começará a cumprir-se
quando recobrar a integridade mental.

§ 1.0 Se a loucura sobrevier durante o cumpri-
mento da pena, sobreestar-se-á na execução até
que o condenado recupere a SUa integridade men-
tal.

§ 2.° Nos casos previstos neste artigo e seu § 1.0
será levado em conta na duração das penas pri-
vativas da liberdade o tempo 'que o condenado
passou no manicómio" depois do 'trânsito em jul-
gado da sentença que o condenou, salvo no caso
de simulação de loucura,

Art. Ll.?'." Â.s penas privativas da liberdade
serão executadas na conformidade das disposições
do Decreto-Lei n.? 26 <643,de 28 de Maio de 1936,
'e legislação complemen tal' .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
.Art. 11'9.° Aos condenados com exemplar com-

portamento na prisãc, que derem provas durante
a execução da 'pena de grande aptidão para o tra-
balho, poderá ser concedido, nos termos esta bel e-
cidos 'em regulamento, o resgate parcial da pena
de prisão ou prisão maior, até ao limite de um
dia de prisão por três dias de trabalho particular-
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mente pesado efectuado com notável dilio-ência
ou de excepcional importância, rendimento ~ per-
feição.

§ único. A aprendizagea:n de um ofício ou mis-
ter com diligência e reconhecida aptidão consti-
tui motivo- bastante para apresentação ao tribunal
competente d,e proposta de cessação da medida de
internamento em casa de trabalho ou colónia agrí-
cola dos indivíduos indicados nos n.OS 1.0 e 2.° do
artigo 71.°

Art. 1t2.{}.0 Quaisquer condenados a 'penas priva-
tivas da Iiberdade de duração superior a seis me-
ses poderão ser 'postos em liberdade condicional
quando tiverem cumprido metade da pena, ou o
tempo mínimo da medida de segurança, se mos-
trarem capacidade e vontade de se adaptarem à
vida honesta.

Art. 122.0 Quando a lei decretar a 'pena de
multa, e o crime for cometidõ por vários co-réus,
a cada um deles deve ser imposta essa pena.

§ 1.0 A obrigação de pagar a multa só ,passa aos
herdeiros do condenado se em vida deste a sen-
tença de condenação tiver passado em julgado.

§ 2.0 Na falta de bens suficientes ,e desembara-
çados .para ,pagamento da multa será esta substi-
tuída por prisão pelo tempo correspondente.

Quando a multa for de quantia taxada 'pela lei,
e o condenado não tiver bens suflcientes e desem-
baraçados, será esta pena substituída pela prisão
à razão de 20$ por dia, não excedendo a sua du-
ração dois anos, e em caso de multa aplicável por
contravenções seis me es .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art. 129.0 No Código Penal e legislação penal

extravagante considerar-se-ão substituídas as penas
abolidas pelas que lhes correspondem nos termos
seguintes:

1.0 A 'pena de prisão maior celular por oito anos,
eguida de degredo por vinte anos, com prisão no
lugar do decredo ou em ela e a pena fixa de de-
gredo por vinte e oito anos, com prisão no lugar
do 'degredo por oito a dez anos, pela pena de prisão
maior de vinte a vinte e quatro anos;
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2.° Â de .prisâo maior celular por oito anos, s·e-
guida de degredo p{)r doze e a pena fixa de de-
gredo por vinte e cinco anos, pela pena de prisão
maior de dezasseis a. vinte anos;

3.° Â de prisão maior celular por seis anos, se-
guida de degredo por dez e a pena fixa de degredo
por vinte anos, pela pena de prisão maior de doze
a desasseis anos;

4.° Â de prisão maior celular por quatro anos,
seguida de degredo por oito e a pena fixa de de-
gredo por quinze anos, pela 'pena ele prisão maior
ele oito a eloze anos;
6.° .Â. de prisão. maior celular ele dois a oito anos,

a pena de prisão maior tamporára de três a doze
anos e a de degredo temporário de três a doze anos,
pela pena de prisão maior de dois a oito anos;

6.° .Â. pena de prisão correccional, pela pena de
prisão de três dias a dois anos;

7.° Â pena de expulsão do território nacional,
sem Iimitução de tempo, 'pela pena de prisão e
multa correspondente, 'e a pena de expulsão tem-
porária do território nacional, pela de prisão até
seis meses.

§ 1.0 Â referência em quaisquer preceitos incri-
minadores às penas dos n.OS 1.0, 2.°, 3.°, e 4.° do
artigo 57.° é substituída pela referência às penas
dos n.08 1.0, 2.°, 3.° e 4.° do artigo 55.° e a refe-
rência aos n ." 5.° e 6.° do artigo 57.° pela refe-
rência à pena do n ." 5.° do artigo. 56.°

§ 2.° Oousideram-se fixas as penas dos n.OI 1.0,
2.°, 3.°, 4.° e '6.° do artigo 5'5.°

§ 3.° N{) confronto das penas substituídas nos
termos deste artigo, e para os efeitos do artigo 6.°,
considera-se mais leve a pena de prisão maior em
relação às de 'prisão maior celular, degredo e pri-
são temporária, sem que, contudo, o máximo da
sua duração possa exceder, em direito transitório,
o máximo da anterior prisão maior celular direc-
tamente aplicada ou resultante de redução obri-
gatória da pena de degredo, ou o máximo da du-
ração da pena de degredo, quando devesse ser cum-
prida como prisão maior celular sem redução do
tempo da sua duração.
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Art, 3.° São revogados os §§ 1.0 e 2.° do artigo 421.°
do Código Penal, passando a § único do mesmo artigo
o actual § 3.°

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 5 de Junho de

1954. - ANTÓNIO DE .oLIVEIRA SALAZAR - J oão Pinto
da Costa Leite-Fernando dos Santos Costa-Joa-
quim Trigo de Negreiros-Manuel Gonçalves Cava-
leiro de Ferreira - Artur Águedo de Oliveira-
Américo Deus Rodri,ques Thomas - Paulo Arsénio
Viríssimo Cunha-Eduardo de Arantes e Oliveira-
Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fernando An-
drade Pires de Lima - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Manuel Gomes de Araújo - José Soares da
Fonseca.

[Rectíflcudo no Dtôrio do Go re rno n.? 140, L' sório, do 29 do Junho do 1954).

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças
e do Exército

Decreto-Lei n.· 39690

Reconhecida a necessidade de modernizar e ampliar
as instalações da Fábrica Militar de Braço de Prata, foi
oportunamente previsto que, em utilização da ajuda
Marshall, o Fundo de Fomento Nacional lhe concedesse,
para aquisição do indispensável equipamento, um finan-
ciamento até no montante de :35:608.500;5.

Atendendo à conveniência de estabelecer o modo se-
gucdo o qual a referida Fábrica Militar terá de liquidar
as responsabilidades assim contraídas ;

Havendo ainda que observar as formalidades legais
exigida para este caso;

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da onstituição , o Governo decreta e
eu promulgo, nos termos do § 1.0 do artigo 80.°, para
valor como lei, o eguinte:

Artigo 1.0 lt autorizada a Fábrica Militar de Braço
de Prata a contratar no Fundo de Fomento Nacional
um empréstimo, até ao montante de 35:60 .5000" desti-
nado ii. aquisição de equipamento para a modernização
e ampliacão das suas instalacões fabris.
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Art. 2.° A Fábrica Militar de Braço de Prata fica
obrigada a inscrever anualmente nos seus orçamentos
privativos as verbas necessárias para suportar os reem-
bolsos e demais encargos resultantes do contrato cele-
brado com o Fundo de Fomento Nacional.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 11 de Junho de

1954. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - João Pinto
da Costa Leite-Fernando dos Santos Costa-Joa-
quim Trigo de Negreiros-Manuel Gonçalves Cava-
leiro de Ferreira - Artur Águedo de Oliveira-
Américo Deus Rodri,r;yes Thomaz - Paulo Arsénio
Virissimo C~mha-Eduardo de Al'antes e Oliveira-
Fernando Andrade Pires de Lima- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês-1Vanuel Gomes de Araújo-José
Soares da Fonseca.

Ministério do Interior - Direcção-Geral de Administraçao Política e Civil

Decreto n.O 39703

Tendo em vista Q disposto no artigo 4.° do Decreto
n.? 38596, de 4 de Janeiro de 1952;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, nos termos do § 2.° do artigo 80.°, o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as câmaras municipais res-
pectivas a considerar foriado municipal os seguintes dias:

Alcochete-24 de Junho-Festas de S. João.
Faro - 24 de Junho - Festas de S. João.
Maia - Segunda-feira seguinte ao 2.° domingo de

Julho - Festas a Nossa Senhora do Bom Des-
pacho.

Vila do Conde - 24 de Junho - Festas de S. João.

Art. 2.° Nos anos em que, por qualquer circunstân-
cia, deixem de ter lugar as festividades ·tradicionais e
características que justificaram a autorização, o dia não
será considerado feriado, cumprindo à Câmara anun-
ciar tal facto com a antecedência mínima de trinta dias,
por meio de editais afixados nos lugares do estilo e pu-
blicados nos jornais da sede do concelho, ou, no caso de
não existirem, da sede do distrito.
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Art. 3.° Este decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como 'nele se contém.
Paços do Governo da República, 22 de Junho de

1954.-- A~TÓ~IO DE OLIVEIRA SALAZAR - Joaquim Trigo
de Neqreiros.

II - PORTARIAS

Ministério do Exército - 3. a Direcçã'o-Geral - I.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n.· 14910

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Regu-
lamento de Educação Física do Exército, parte VIU-
Natação.

Ministério do Exército, 1 de .Iunlro de 19540.-O Sub-
secretário de Estado do Exército, Horácio José de Sá
Viana Rebelo.

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda
I.a Repartição _ 2. a Secção

Portaria n.O 14918

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

3) Em Angola
.. ' .
Nos termos do artigo 9.° e seu § 1.0 do Decreto

n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:
c) Reforçar, com as importâncias que se indicam, as se-

guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares
Artigo 969,°, n.? 1), alínea a) «Encargos gerais -

Deslocações do pessoal- Ajudas de custo ine-
rentes às deslocações fora da província - A pa-
gar na metrópole». , . . , . . , . . . , , . 40.000$00
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Artigo 969.°, n.? 4), alínea b), 1.° «Encargos ge-
rais - Deslocações do pessoal- Passagens de ou
para o exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na metrópole». . . . . . . ..... 330.000100

370.000100

usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares
Artigo 958.°, n.? 3) «Despesas com o pessoal- Ou-

tras despesas com o pessoal- Fardamento e cal-
çado a praças». . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 969.°, n.O4), alínea a), 1.° «Encargos gerais-
Deslocações do pessoal - Passagens de ou para
o exterior - Por motivo de licença graciosa-
A pagar. na metrópole». . . . .. ..... 10.000100------

370.000100

360.000100

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n." 37879, de 8
de Julho de 1950:

d) Reforçar com 50.000~ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 958.°, n.? 1) «Serviços militares - Despesas com
o pessoal- Outras despesas com o pessoal- Ajudas de
custo», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponibi-
lidades existentes na verba do capitulo 8.°, artigo 972.°
«Serviços militares - Encargos gerais - Abono de fa-
mília», da mesma tabela de despesa.

e) Reforçar com 200.000;$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 969.°, n.? 3) «Serviços militares - Encargos ge-
rais - Deslocações do pessoal - Passagens dentro da
província», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponibi-
lidades existentes na verba do capitulo 8.°, artigo 956.°,
n.? 1) «Serviços militares - Despesas com o pessoal-
Remunerações certas ao pessoal em exercício - Pessoal
dos quadros aprovados por lei - Vencimentos», da
mesma tabela de despesa.

f) Reforçar com 200.000i$ a verba do capitulo 8.°,
artigo 969.°, n." 4), alínea b), 2.° «Serviços militares-
Encargos gerais -- Deslocações do pessoal- Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na província», da tabela de despesa ordinária



t.. Série ORDEM DO EX:eRCITO N.o 5 367

do orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as seguintes disponibilidades da mesma tabela de des-
pesa:

CAPíTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 958.°, n.s 2) "Despesas com o pessoal-Ou-
tras despesas com o pessoal- Alimentação a pra-
ças» .

Artigo 9G9.0, n.s 4), alínea a), 2.° "Encargos ge-
rais - Deslocações do pessoal- Passagens de ou
para o exterior - Por motivo de licença gra-
ciosa - A pagar na província» . . . . . . . .

Artigo 972.° "Encargos gerais - Abono de família»
Artigo 97G.o "Duplicação de vencimentos». . . .

100.000.;800

10.ooo~00
60.000$00
30.000100

200.ooo~00

g) Reforçar com 50.0008 a verba do capitulo 8.°,
artigo 973.° «Serviços militares - Encargos gerais-
Subsidio para renda de casa», da "tabela de despesa
ordinária do orçamento geral em vigor, usando para
contrapartida as disponibilidades existentes na verba
do capitulo 8.°, artigo 957.°, n.? 1), alínea a) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal- Remunerações
acidentais- Gratificações especiais anuais _. Especiais»,
da mesma tabela de despesa.

4) Em Moçambique

Nos termos do artigo 8.° do Decreto n. ° 37 879, de
8 de Julho de 1950:

c) Abrir um crédito especial de 9.0008 para ocorrer
ao encargo com o pagamento da gratificação atribuída
ao juiz auditor privativo do Tribunal Militar Territorial,
usando para contrapartida as disponibilidades existentes
na verba do capitulo 8.°, artigo llG7.0, n.? 1), alínea a)
«Serviços militares - Despesas com o pessoal- Remu-
nerações certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos
quadros aprovados por lei - Vencimentos», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral em vigor.

d) Abrir um crédito especial de 15.7508 para ocorrer
ao encargo com o pagamento do subsidio para renda de
casa a que tem direito o juiz auditor privativo do Tri-
bunal Militar Territorial, usando para contrapartida as
disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°, ar-
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tigo 1167.°, n." 1), alínea a) «Serviços militares - Des-
pesas com o pessoal- Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos», da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor.

Ministério do Ultramar, 4 de Junho de 1954. - Pelo
Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

Portaria n.O 14925

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

1) Na Guiné

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 23.000t$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 217.0, n. ° 2) «Serviços militares - Despesas com
o material- Aquisições do utilização permanente - De
material de defesa e segurança pública», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral de 1953,
usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela ele des peRa :

CAPÍTULO 8.°
Serviços militares

Artigo 213.°, D.· 1) «Despesas com o pessoal-Re-
munerações certas ao pessoal em exercício - Pes-
soal dos quadros aprovados por lei» . . . . .. 15.000pOO

Artigo 215.·, D.· 1) «Despesas com o pessoal- Ou-
tras despesas com o pcssoal- Ajudas de custo» 8.000100-----

23.000~OO

.. ' .
3) Em Angola

• • 1 •• ' ••••••••••• ....
Nos termos do artigo 7.0 do Decreto n. ° 35 770, do

29 de Julho de 19-1:6,com contrapartida no excesso de
cobrança sobre a respectiva previsão orçamental:

b) Abrir um crédito especial de 13.233:000 angolares,
destinado a reforçar a verba do capitulo 8.°, artigo 972. o,
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n.? 1), alínea c) «Serviços militares - Diversos encar-
~os - Encargos administrativos - Fundo de defesa mi-
litar do ultramar - 25 por cento do total do imposto
complementar sobre os rendimentos», da tabela de des-
pesa ordinária do orçamento geral de 1953.

Nos termos do artigo 8.° do Decreto n.? 37879,
de 8 de Julho de 1950:

c) Abrir um crédito especial de 110.5006 para paga-
mento das indemnizações pelas benfeitorias que estavam
feitas nos terrenos que foram ocupados pelos novos
aquartelamentos em Sá da Bandeira, usando para con-
trapartida as disponibilidades existentes na verba do ca-
pitulo 8.°, artigo 956.°, n.? 1) «Serviços militares-
Despesas com o pessoal- Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros aprovados por
lei - Vencimentos n, da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ministério do Ultramar, 8 de Junho de 1954. - Pelo

Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

Portaria n." 14941

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

i) Na Guiné

Anular a alínea a) do n." 1) <laPortaria n.? 14885,
de 15 de Maio findo, e, nos termos do artigo 4.° do De-
creto n. ° 37 870, de 8 de Julho de 1030:

a) Reforçar com 100.000· a verba <lo capítulo 8.°,
artigo 217.°, n. ° 2) «Serviços militares - Despesas com
o lllaterial- Aquisições de utilizaçlLOpermanente - De
material de defesa e segurança pública», da tabela de
deApesa ordinária do orçatnento geral de 1953, usando
para contrapartida a seguinte disponihilidades da mesma
tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 213.0,n.O 1) "Remunerações certas ao pessoal
em exercício _ Pessoal dos quadros aprovados
por lei" .............•..... 10.800~OO
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Artigo 214.·, n.? 4) «Remunerações acidentais-
Gratificações de readmissão» . . . • . .

Artigo 215.· "Outras despesas com o pessoal» :

N.· 2) «Alimentação a praças»:
Alínea a) "A 21 cabos europeus, a 25~ diá-
rios» .

Alínea b) nA 388 cabos e soldados indíge-
nas, a 5~50 diários» . . . . . . . . .

N.· 3) "Fardamento e calçado às praças» :
Alínea a) nA 21 cabos europeus, a 61 diá-
rios» . . . . . . . . . . . . . . . .

N.· 4), alínea b) «Despesas com assistência mé-
dica, tratamento e internamento em hospitais,
manicómios, casas de saúde, de oficiais e pra-
ças do activo e na reforma-Na província»

N.· 5) "Prémio de captura de desertores»

Artigo 222.°, n.· 2) «Diversos serviços-Despesas
de instrução» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 225.·, n.· 3), alínea a), 2." "Deslocações de
pessoal - Passagens de ou para o exterior - Por
motivo de licença graciosa - A pagar na pro-
víncia» .

Artigo 226.· "Diversas despesas»:
N.· 1), alínea b) "Despesas com valores sela-
dos - A pagar na província» . . . . . . .

N.· 3), alínea a), 2.' "Despesas eventuais -
Não especificadas - A pagar na província»

N.· 4) "Instalação e assinatura de telefones nas
residências dos chefes de serviço» . .

Artigo 227.· "Abono de família» .
Artigo 228.· "Subsídio para renda de casa»
Artigo 231.· «Duplicação de vencimentos» .

2) Em Angola

1." Serie

1.100~00

5.300~00

8.250~00

e.ooosoo

100»00
100"00

5.000100

100100

3.700100

1.750~00

48.500100
500~00

7.800$00

100.000100

Nos termos do n. ° 1) do artigo 8.° do Decreto
D.O 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Abrir um crédito especial de 94:.00015 para paga-
mento dos vencimentos a um major, um capitão e dois
sargentos, todos da arma de engenharia, cujos lugarc~
estão previstos nos quadros anexos ao Decr to-Lei
n." 39541, de 16 de Fevereiro último, usando para con-
trapartida as disponibilidades existentes na verba do ca-
pitulo 8.°, artigo 967.°, n.? 1), alínea b) «SOryiC;OKmili-
tare' - Encargos admiui trati vos - Fundo de D 'fosa
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Militar do Ultramar - Dotações, nos termos do artigo 81.°
do Decreto n.? 25 306, de 9 de Maio de 1935», da tabela
de despe a ordinária do orçamento geral em vigor.

3) Em Moçambique

Nos termos do § 1.° do artigo 9.° do Decroto n. ° 37 879,
de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 500.000~ a verba do capítulo 8.°,
artigo 1180.°, n.? 5), alínea b) «Serviços militares-
Deslocaçõe de pessoal- Passagens de ou para o ex-
terior - Por quaisquer outros motivos - A pagar na
metrópole», da tabela elo despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor, usando para contrapartida as
disponibilidades existentes na verba do capítulo 8.°,
artigo 1167.°, n." 1), alínea a) (C erviços militares-
Despesas com o pessoal- Remuncracõcs cortas ao pes-
soal em exercício - Pe .soal dos quadros aprovados por
lei - Vencimentos» da mesma tabela de despesa.

4) No Estado da índia
• • • • ,_. • • • • • I. •

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n." 37879, de
8 de Julho 1950:

b) Reforçar com 29.250;$a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 341.°, n." 2), alínea b) «Serviços militares - En-
cargos gerais - Deslocações do pessoal- Ajudas de
custo inerente às deslocações fora da província - No
Estado da Índia», da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as seguintes disponibilidades da mesma tabela de des-
pesa:

CAPÍTULO 8,·

Serviços militares
Artigo 329.•, 0.0 1), alíoea a) «Despesas com o pes-
soal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cicio - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 311.0 n.03) alínea li) «Encargos gerais-
Deslocaçõ~s do p~ssoal- ubsidios de viagem e
de demora em portos de escala inerentes às deslo-
cações fora da província», . . . . . . . . , .

17.550~00

11.700$00

29,250~OO
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5) Em Timor

N os termos do artigo 4.° do Decreto n,° 37 879, do
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com {/J 404,77 a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 213.°, n." 9) «Serviços militares - Diversas despe-
sas - Despesas com exercicios de campanha», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral de 1953, usando
para contrapartida as disponibilidades existentes na verba
do capitulo 8.°, artigo 201.°, n." 1) «Serviços militares-
Despesas com o pessoal- Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros aprovados por
lei - Vencimentos», da mesma tabela de despesa.
. . . . . . . . . . '. . '. . . '.~" . " .. . . .:: ..
Ministério do Ultramar, 26 de Junho de 1954.-Pelu

Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodriques Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

Presidência do Conselho - Direcç~o-Geral do Subsecretariado de Estado
da Aeronáutica -I.a Direcçao - 3. a Repartiç~o

Portaria n.O 14942

Considerando ser conveniente, para as forças aéreas.
tornar extensivas aos furriéis pilotos do quadro perma-
nente e aos primeiros-cabos pilotos as di posições da
Portaria n.? 12928, de 29 de Agosto de 19-19;

Atendendo iL vantagem, para as mesmas forças, de
baixar o limite de idade para a admissão lt Escola do
Exército, fixado pela portaria atrás referida; .

Manda o Governo da Ropúbliça Portuguesa, pelo lIh-
nistro da Defesa Nacional, a tltulo provisório:
1.° Podem ser adm itidos iL matricula no curso geral

preparatório ela Escola do Exército, com uostino no
curso de Aeronáutica, em regra até ao limito de ~n)
terço do número de vaga previstas para o ano lectLvO
seguinte ao da admi SfLO, os sargentos e furriéis pilotos
do quadro permanente o os prim iros-cabos pilotos que
satisfaçam às seguinte condições:

a) 'renham menos de 24 anos de idade em 1 de
Janeiro do ano da admissão;
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b) Tenham, pelo menos, 1,6~ m de altura e sa-
tisfaçam às condições de aptidão física es-
tabelecidas para a matrícula na Escola do
Exército ;

c) Sejam filhos de pais portugueses originários;
cl) Sejam condecorados ou louvados por feitos em

combate ou tenham muito boas informações
dos respectivos comandantes ou chefes acerca
da sua competência profissional e dedicação
pela carreira das armas;

e) Estejam habilitados com o 3.° ciclo liceal do
grupo correspondente às escolas militares [ali-
neaf) do artigo 5.° do Decreto-Lei n." 36507,
de 17 de Setembro de 1947J, ou sejam apro-
vados em exame de admis ão especial, a efec-
tuar no Colégio "Militar, sobre o programa
das seguintes disciplinas do 3.° ciclo do curso
do mesmo Colégio:

Língua e História Pátria' ;
Geografia Ftsica, Politica e Económica elos

dois países da Península Ibérica e elas
principais potências mundiais;
iôncias Físi~o-Químicas;

Matemática (Algebra, Geometria, Trigono-
metria e Cosmografia);

Desenho.

f) Sejam aprovados num exame sumário, a efectuar
no Colégio Militar, sobre o programa ela dis-
ciplina de Inglês da classe de ciências do
3.° ciclo do curso do mesmo Colégio;

g) Tenham, pelo menos, dois anos de serviço efec-
tivo como pilotos.

2.° 'I'ransitóriamente, durante os anos de 1954, 1955
o 195(3, o limite de idade a que se refere a alínea a) do
n.O 1.0 é fixado em 27 anos.

3.° Podem ser admitidos ~lmatricula no curso de Aero-
n~utica da E cola do hxército os sargentos e furriéís
f1lotos do quadro permanente e os primeiros-cabos pi-
atas que atisfaçam ~IS seguintes condições:

a) Tenham menos de 25 anos de idade em 1de Ja-
neiro do ano da admissão;
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b) Satisfaçam às condições das alineas b), c) e d)
do n.? 1.0;

c) Estejam habilitados com os preparatórios exigi-
dos para a matricula no respectivo curso;

á) Obtenham aprovação nas provas a que se refere
o artigo 38.° do Decreto-Lei n. ° 30 874, de
13 de Novembro de 1940;

e) 'renham, pelo menos, dois anos de serviço efec-
tivo como pilotos.

Presidência do Conselho, 28 de Junho de 1954.-
O Ministro da Defesa Nacional, Fernando dos Santos
Costa.

Ministério do Ultramar - üirecçãc-âeral de Fazenda
I.a Repartição _ 2. a Secção

Portaria n.O 14961

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

2) Em Timor

a) Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879,
de 8 de Julho de ] 950, reforçar com 162.5006 a verba
do capitulo 8.°, artigo 208.°, n.? 4), alínea b), 2.n «Ser-
viços militares Deslocacões do pessoal - Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na província», da tabela do despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapar-
tida as seguintes disponibilidades da mesma tabela de
despesa:

CAPíTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 199.°, n.O1) "Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros aprova-
dos por lei -Vencimentos» . . . . . . . . . .

Artigo 200.°, n.O 2) "Remunerações acidentais-
Gra~ifi~ações de readmissão - A sargentos e pra-
ças indígeaase . . . . . . . . . . . . . . . .

87.500100

18.750100
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Artigo 201.·, n.· 1) "Outras despesas com o pes-
soal - Alimeutação a praças europeias e indíge-
nas» :

a) «A 19 praças europeias (13,00 por dia)>>.. 12.500100
h) "A 650 sargentos e praças indígenas (;50,65

por dia, máximo)» . . . . . . . . . .. 43.750"00
-----

162.500100

.... c: ..

Ministério do Ultramar, 17 de Julho de 1954.- Pelo
Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar. .

Portaria n,> 14971

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

................................................

2) No Estado da Índia

Nos termos do artigo 4.° do Decreto 0.° 37 879, de
8 de Julho de 19õO:

a) Reforçar com os quantitativo que se seguem a
eguinte verbas da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral em vigor:

CAPíTULO 8.·

Serviços militares
Artigo 331.·, n.· 4), alínea h) «Despesas com o pes-
soal - Outras despesas com o p.essoa~dentro. da
província - Despesas com assistência médica,
tratamento e internamento em hospitais, mani-
cómios, casas de saúde e sanatórios de oficiais,
sargento~ e praças do activo - A pagar no Es-
tado da India» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 333.•, n.· 4) «Despesas com o material-
Deijpesas de conservação e aproveitamento - De
material de defesa e segurança pública» . . . .

Artigo 334.• «Despesas com o material- Material
de Consumo corrente» . . . . . . . . . . . .

Artigo 340.0, D •• 1) «Encargos gerais - ~espesas
de comunicações - Transporte de material, fre-
tes, seguros, portes do correio e telégrafo e ou-
tras despesas conexas» 29_._2_50_1_00_

6i.350'00

5.850"00

14.625100

14.625"00
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usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°
Serviços militares

Artigo 329.°, n.O 1), alínea a) «Despesas com o pes-
soal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . • . . . . . • . . • .

Artigo 341.°, D.O3), alínea b) «Encargos gerais-
Deslocações do pessoal- Subsídios de viagem e
de demora em portos de escala inerentes à.s des-
locações fora da província - No Estado da India»

-----

46.800100

17.550100

64.350~OO

Ministério do Ultramar, 29 de Julho de 1954.-Pelo
Ministro do Ultramar, Raul Jorge Iiodrique« Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.

III - DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

I) O emblema a usar nos barretes dos oficiais, sar-
gentos e praças em serviço no Laboratório Militar de
Produtos Químicos e Farmacêuticos terá o formato e as
dimensões que a seguir se reproduzem.

II) De harmonia com o despacho do Subsecretário
de Estado do Exército de 25 de Junho de 1954, todos
os oficiais com o curso do Colégio de Defesa NATO
serão inscritos nas listas ou relações de efectivos, in-
cluindo a Lista Geral de Antiguidade dos Oficiais do
Exército Metropolitano, com as iniciais em letra maiús-
cula CDNA inscritas após o nome.
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Ministério do Exército - I.a Direcção-Geral - 2. a Repartiçao

III) Considerando a situação de emergência em que
presentemente se encontra o Estado da India, determi-
na-se que a todos os oficiais em serviço na mesma
provincia seja aplicado o estabelecido no Decreto-Lei
D.O 31 959, de 4 de Abril de 1942.

IV - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

De harmonia com o despacho inserto na Ordem do
Exército n. o 6, La 'Série, de 30 de Dezembro de 1950,
p. 396, publicam-se as relações dos subscritores do Co-
fre de Previdência dos Oficiais do Exército Metropoli-
tano classificados para a distribuição de casas de renda
económica.
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Rectificação

Na Ordem do Exército n.? 1, 1.- série, do corrente ano, p. 23,
deve ser feita a seguinte rectificação:

Onde se lê: .
"Secretário dos serviços de segurança» b) I 1

Deve ler-se :
"Adjunto do Comando-Geral da Polícia de Segurança

Püblica» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b) I 1

o Suhsecretàrie de Eslado do Exército,

Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,



I
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(Antl,&a Bib ot o E. E.

3. 8~1
MINI5TÉf\IO DO EXÉf\CITO

Ordem do Exército
1." Série

30 de Outubro de 1954

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - DirecCl!o·Gerül da Contabilidade Pública

Deoreto ".0 39777
Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-

creto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministérios
abaixo designados a mandarem sati fazer, em conta da
verba «De pesas de anos económicos findos» inscrita
nos respectivos orçamentos do actual ano económico,
as quantias seguintes:

........................
Ministério do Exército

Ajudas de custo referentes ao ano de 1952 a abonar
a um primeiro-sargento mecânico ele-tricista do
grupo independente de artilharia de costa . . . 252100. . . . . . . . . . . . . . . . . .
Publique-se oecumpra-.se como mele se contém.
Paços do Governo da República, 20 de Agosto de

1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - .4nt6-
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nio de Olioeira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes Varela - Artur Águedo
de Oliveira-Américo Deus Rodrigues Thomaz- Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo do Arantes e Oli-
veira - Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fer-
nando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Amújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério do Exército - Direcçao dos Serviços do Ultramar

Decreto n.O 39816

Pela Lei n.? 20601, de 3 de Abril de 1953, foram fixa-
das as bases da organização, recrutamento e serviço mi-
litar das forças terrestres ultramarinas.
Considerando a necessidade de regulamentar, ao

abrigo da referida lei, as condições em que os oficiais,
sargentos e praças das forças metropolitanas irão pres-
tar serviço nas forças terrestres ultramarinas;

Considerando que a experiência tem mostrado a neces-
sidade de alterar algumas das disposições do Decreto
n." 36019, de 7 de Dezembro de 1946;

Convindo fixar as condições em que os oficiais e sar-
gentos do quadro de complemento podem prestar serviço
nas forças terrestres ultramarinas;

Usando da faculdade conferida pelo n ," 3.0 do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
Artigo 1.0 A nomeação de oficiais, sargentos e praças

das forças metropolitanas para preenchimento dos luga-
res previstos na lei de quadros e efectivos das forças
terrestres ultramarinas será regulada nos termos do
disposto neste decreto.
Art. 2.0 O serviço prestado pelos militares das forças

metropolitanas nos comandos, tropas e serviços das for-
ças terrestres ultramarinas será considerado de comissão
militar.
O serviço prestado pelos oficiais ii sargentos do quadro

permanente em cargos públicos não militares das pro-
víncias ultramarinas será considerado de comissão civil.

§ 1.0 Os oficiais e sargentos do quadro permanente
em comissão militar no ultramar poderão passar ,à
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comissão civil depois de completados dois anos de comis-
são militar.

§ 2.° Será contado, para todos os efeitos, como serviço
prestado nas unidades da respectiva arma ou serviço na
metrópole o serviço correspondente prestado nas forças
terrestres ultramarinas.
O tempo de serviço pr-estado nos quartéis-generais e

comandos militares será contado como serviço de tropas,
nas mesmas condições em que como tal for considerado
o prestado em quartéis-generais e comandos militares
metropolitanos.
Art. 3.° A nomeação dos militares para comissão mili-

tar no ultramar far-se-á:

a) Por imposição de serviço;
b) Por escolha ou designação do Ministro;
c) Por voluntariado.

§ 1.0 O tempo obrigatório da comissão será de quatro
anos para os militares nomeados por voluntariado e de
dois para os nomeados por imposição de serviço.
A comissão militar dos nomeados por escolha não po-

derá ser inferior a dois nem exceder seis anos.
§ 2.° O tempo de duração da comissão militar será

contado desde a data do desembarque na província
ultramarina de destino até à véspera do dia de embar-
que de regresso à metrópole. .
O tempo de viagem enquadrando tropas, e o de per-

manência noutra província em preparação de tropas a
destacar será contado na duração da comissão.

§ 3.° O Ministro do Exército poderá dar por finda a
comissão militar em qualquer altura da sua duração,
sem prejuízo dos direitos consignados neste diploma.
Quando a comissão terminar por motivo disciplinar, os
militares perderão o direito ao abono de ajudas de custo
e à licença a que se refere o n.? 5.° do artigo 7.°

§ 4.° Em caso de emergência ou quando o interesse
nacional o determinar, poderá o Ministro do Exército
suspender o regresso à metrópole dos militares que
tenham terminado as suas comissões militares.
Art. 4.° Os serviços competentes do Ministério do

Exército organizarão as listas dos militares oferecidos
para comissão militar, numa ou em várias províncias
ultramarinas, devendo as declarações dos interessados
dar entrada nos mesmos serviços durante o mês de
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Novembro do ano anterior àquele a que dizem respeito.
§ 1.0 Na elaboração da lista de cada arma ou serviço,

e dentro de cada posto, serão obsetvadas as condições
de preferência especificadas neste decreto.

§ 2.° A desistência de servir no ultramar poderá ser
autorizada antes de aos interessados competir a nomea-
ção. Depois de esta realizada, a desistência só poderá ser
concedida por troca com outro oferecido, mediante des-
pacho ministerial.

§ 3.° A Direcção dos Serviços do Ultramar promoverá
a publicação na Ordem do Exército ou nas ordens de
serviço das unidades, conforme o caso, das listas dos
militares oferecidos.

I- Dos oficiais

Art. 5.° A base da nomeação de oficiais para o ultra-
mar será a imposição de serviço para os alferes e para
os oficiais recém-promovidos a qualquer posto ainda sem
serviço no ultramar. Para este efeito, por despacho do
Ministro do Exército serão fixadas as percentagens mí-
nimas de lugares a preencher por imposição de serviço,
reservando-se os restantes para as nomeações por escolha
e voluntariado.

§ único. As nomeações para os cargos de comandante
militar, chefe e subchefe do estado-maior, inspector e
ajudante serão, em regra, feitas por escolha, sendo a do
primeiro de acordo com o Ministro do Ultramar, ouvido
o governador da respectiva província, a do último por
proposta do comandante militar e a dos restantes com
ou sem proposta do mesmo comandante.
Art. 6.° A nomeação de oficiais por imposição de ser-

viço para comissão militar no ultramar deverá recair
nos de menor antiguidade na escala do respectivo posto
e arma ou serviço, incluindo os que estiverem em ser-
viço noutros Ministérios e não tenham transitado defi-
nitivamente de quadro, desde que tenham aptidão física
comprovada por junta médica.

§ .1.0 Serão excluídos da nomeação por imposição de
serviço:

1.0 Os oficiais que fizerem parte do Governo, forem
Deputados à Assembleia Nacional ou Procuradores à
Câmara Corporativa e os que desempenharem cargos de
governador nas províncias ultramarinas j

2.° Os oficiais que já anteriormente tenham efectuado
uma comissão completa de serviço militar no ultramar j
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3.° Os oficiais que tenham mais de cinco pessoas de
família a seu cargo" e com 'eles coabitem, consideran-
do-se corno pessoas de família, além da mulher, filhos
menores e filhas solteiras, somente as pessoas que jus-
tifiquem o abono de família;

4.° Os oficiais que frequentarem ou já tiverem sido
admitidos à matrícula do curso do estado-maior ou de
qualquer curso de escolas estrangeiras e os que tiverem
concorrido à matrícula do curso do estado-maior, en-
quanto não for conhecido o resultado do concurso ;

5.° Os oficiais que estejam fazendo tirocínio para
promoção, quando esses tirocínios não puderem ser con-
tinuados nas forças terrestres ultramarinas.

§ 2. o Os oficiais nomeados por im posição de serviço
poderão passar à comissão por voluntariado quando
tenham vaga e lhes sej a concedido pelo Ministro do
Exército.
Art. 7.° Os oficiais nom-eados por imposição de ser-

viço terão os seguintes direitos:
1.0 Passagens, por conta do Estado, para a mulher,

filhos menores e filhas solteiras;
2.° Ajuda de custo de embarque, na ida. e no re-

gresso, paga antes dos embarques;
3.° Adiantamento em harmonia com a legislação VI-

gente;
4.° Pagamento, pelo Ministério do Exército, da

pensão que deixarem na, metrópole por conta dos seus
vencimentos 'e de acordo com a legislação vigente;

5.° Licença, na metrópole e desde a data do desem-
barque, de 10 dias por cada semestre completo de
comissão militar, até ao máximo de 60 dias, com oe ven-
cimentos fixados na lei;

6.° Contagem para efeito de reforma do tempo de
serviço nas forças terrestres ultramarinas com o au-
mento que estiver consignado na lei.

§ único. Os oficiais que não completarem dois anos
de comissão não terão direito à licença referida no n." 5.°
deste arfigo.
Art. 8.° Os oficiais para serem nomeados por volun-

tariado ou por escolha para comissão militar no ultra-
mar deverão satisfazer as seguintes condições:

1.& Estar na actividade do serviço;
2.& Estar na metade inferior da escala do seu

quadro;
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3.a Ter feito dois anos de serviço nas forças metro-
politanas, nas tropas ou em funções próprias
do seu quadro, depois da última comissão mi-
litar ou civil no ultramar, .sendo do quadro
permanente e em actividade do serviço;

4.& Ter aptidão física comprovada por junta mé-
dica;

5.&Não atingir o limite de idade para passar à
situação de reserva dentro do prazo de quatro
anos, sendo do quadro permanente e em acti-
vidade do serviço;

6.& Ter menos de 30 anos de idade, sendo sub,\l-
ternos 00 quadro de complemento, e menos de
35, sendo capitão do mesmo quadro;

7.&Ter demonstrado em anteriores comissões mi-
litares ou civis no ultramar boa compreensão
para contacto com as populações do meio ul-
tramarino.

§ 1. o Aos oficiais referidos no § único do artigo 1). o
não sâo 'aplicáveis as condições 2.& e 3.&e o prazo refe-
rido na condição 5." poderâ ser reduzido a três anos.

§ 2.0 Os oficiais habilitados com o curso de promoçüo
ao posto imediato poderão oferecer-se para comissão
mili tar nesse posto, mas serão classificados na lista à
esquerda de todos os outros.

Art. 9. o A nomeação de ofi-ciais inscritos nas listas
dos oferecidos far-se-á segundo as seguintes condições
de preferência:

1.0 Para oficiais do quadro permanente:
1." Ser condecorado com qualquer das medalhas ou

graus da Torre e Espada, Valor Militar, OruZ
de. Guerra, Mérito Militar e Serviços Dis-
tintos;

2.& Não ter castigos av-erbados;
!1." Ter menor somatório de penas averbadas;
4." Ter mais louvores averbados;
5. & Ser casado e ter mais filhos a seu cargo;
6. a Ter terminado há mais tempo a última comissão

militar no ultramar;
7.&Ter maior antiguidade.

2.0 Para oficiais do quadro de complemento:
L" Não ter castigos averbados;
2." Ter menor somatório de penas averbadas j
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3." Ter mais louvores averbados;
4." 'l'er mais tempo de serviço como oficial na me-

trópole;
5.& Ter menor idade;
G." Ter maior antiguidade.

§ único. Quando um oficial tiver averbadas penas su-
periores a três dias de prisão simples sofridas, há menos
de três anos, na província para onde desejar ir prestar
serviço como voluntário, será ouvido o respectivo
comandante militar sobre a conveniência da nomeação.

Art. 10.0 Os oficiais nomeados por voluntariado terão
os direitos consignados no artigo 7.°

§ único. Os oficiais que residirem nas províncias
ultramarinas e forem nomeados para comis ão militar
no ultramar terão os direitos referidos neste artigo, ex-
cepto no que se refere às passagens de ida, que serão
concedidas somente da província onde. se encontrarem
para aquela onde forem prestar serviço.
Art. 11.° Aos oficiais nomeado por voluntariado que

terminarem o tempo obrigatório da comissão militar
poderá esta ser prorrogada por períodos anuais, até ao
máximo de dois, quando o requeiram e lhes seja conce-
dido pelo Ministro do Exército.

§ 1.0 Os oficiais nomeados por voluntariado que
tenham completado dois anos de comissão militar pode-
rão desistir de a continuar, mas perderão o direito às
passagens de regresso para as famílias.

§ 2.° Os oficiais do quadro permanente em comissão
militar no ultramar a quem venha a caber a prestação
de condições de promoção ao po to imediato na metró-
pole só serão chamados depois de terem prestado um
ano de serviço nas forças terrestre ultramarinas, não
sofrendo, por esse facto, qualquer preterição. Aos ofi-
ciais mandados regressar à metrópole nestas condições
será. dada por finda a comi ão.

Art. 12.° Será. dada por finda a comis ão militar aos
oficiais quando:

1.0 Forem promovi~os ou tran, it~rem para a situação
de reserva e não haja na provmcia onde se encontra-
rem vaga corre pendente ao novo posto ou à sua situa-
ção;
2. ° Forem julgados incapaze do. ervi90. no ultramar;
3.° Forem punidos com p na de inactividade.
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Art. 13.0 Os oficiais que, estando em comissão militar
no ultramar, deixarem a efectividade de serviço, a seu
pedido, perderão o direito às passagens de regresso à
metrópole.

ATt. 14.0 Os oficiais julgados incapazes de servir no
ultramar, quando lhes competir a nomeação para comis-
são militar nas províncias ultramarinas, transitarão
para a situaçâo de reserva ou reforma, ou terão baixa
de serviço, conforme os casos, se voltarem a ser julga-
dos incapazes, quando, pela segunda v,ez, forem designa-
dos para comissão de serviço no ultramar.

§ 1. o Quando os oficiais em serviço nas forças terres-
tres ultramarinas sej am forçados a vir à metrópole em
consequência de decisão devidamente homologada da
junta médica, por motivo de doença ou convalescença,
de ferimento, desastre ou acidente ocorrido no desem-
penho dos deveres militares, continuarão em comissão
militar e as viagens de vinda e regresso serão de conta
do Estado.

§ 2.0 Os oficiais referidos no parágrafo anterior bai-
xarão ao hospital logo que chegarem à metrópole, a fim
de serem preserrtes a junta médica. Se forem julgados
aptos, poderão ir 'continuar a comissão ou esta ser-lhes-é
dada por finda, segundo despacho ministerial.

Art. 15.0 Os oficiais do quadro permanente nomeados
para comissão militar no ultramar serão considerados
adidos aos respectivos quadros desde a data do embar-
que, passando a ser abonados pelos orçamentos das pro-
víncias ultramarinas.

Quando as formalidades legais e as exigências sani-
tárias para o embarque obrigarem os oficiais a partir
com antecedência das suas residências, ser-lhes-ão abo-
nadas as ajudas de custo a que tiverem direito por conta
dos referidos orçamentos.

§ único. Aos oficiais do quadro de complemento serão
transferidas as suas obrigações de serviço para os res-
pectivos comandos militares.

Art. 16.0 Aos oficiais do quadro permanente em comis-
são militar no ultramar que não tenham possibifidade
de frequentar, em tempo oportuno, as escolas de recru-
tas exigidas para a promoção ao posto imediato poderá
ser averbado como tal, quando o requeiram e lhes seja
concedido pelo Ministro do Exército, o período de um
ano de serviço nas tropas com boas informações presta-
das nessa comissão.
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II - Dos sargentos

~rt. 17.° A nomeação dos sargentos e furriéis por im-
poslção de serviço para comissão militar no ultramar
será feita em condições idênticas às estabelecidas no
corpo do artigo 6.° para os oficiais.

§ 1.0 Serão excluídos da nomeação por imposição de
serviço:
, .1.0 Os sargentos e furriéis que tiverem idade superior
a Indicada na condição 5.&do artigo 18.°;

2.° Os sargentos que frequentarem ou estiverem no-
meados para a frequência da Escola Central de Sar-
gentos;

3.° Os sargentos que já anteriormente. tenham efec-
tuado uma comissão completa de serviço militar no
ultramaJ;:;

4.° Os sargentos e furriéis que tenham mais de cinco
pessoas de família a seu cargo e com eles coabitem, con-
siderando-se como pessoas de família, além da mulher,
filhos menores e filhas solteiras, somente as pessoas que
justificarem o abono de família.

§ 2.° Os sargentos e furriéis nomeados por imposição
de serviço terão os direitos consignados no artigo 7.°

Art. 18.° Os sargentos e furriéis para serem nomea-
dos por voluntariado ou por escolha para comissão
militar no ultramar deverão satisfazer as seguintes con-
dições:

1.& Estar na actividade de serviço;
2.a Ter feito dois anos de serviço nas forças metro-

politanas, nas tropas ou em funções próprias
do seu quadro, depois da última comissão mi-
litar ou civil no ultramar, sendo do quadro
permanente;

3.& Ter aptidão física comprovada por junta mé-
dica;

4.& Ter perfeito conhecimento de dactilografia,
sendo do quadro de amanuenses;

5.& Ter menos de:

a) 401 42 ou 45 anos de idade, respecti-
vamente, para segundos-sargentos e
furriéis, primeiros-sargentos ou sar-
gentos-ajudantes, sendo do quadro
permanente das armas ou eerviços ;
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b) 50 amos de idade, sendo do quadro de
amanuenses ;

c) ,30 anos de idade, sendo do quadro de
complemento.

6.& Ter demonstrado em anteriores comissões mili-
tares ou civis no uJ.liJramar boas cOOlJdições
para o contacto com as populações do meio
ultramarino.

§ único. .os sargentos habiditados com o curso ou
aprovados em. concurso para 'Promoção ao IPos,tOime-
diato poderão oferecer-se para comissão militar neste
posto, unas serão classificados na lista à esquerda de
todos os outros.
Art, 19.° A momeação dos sargentos e Iurriéis ins-

critos nas Estas de oferecidos far-se-á segundo as se-
guintes condições de preferência:

1.0 Para sargentos e Iurriéis do quadro permanente:
ae do n." 1.0 do artigo 9.° referentes a oficiais do quadro
permanente;

2.° Para sargentos e furriéis do quadro de comple-
mento: aJS do n.? 2.° do artigo 9.° referentes a oficiais do
quadro de complemento.

§ único. Quando um sargento ou furriel tiver averba-
das petnas [superiores a dez dias de detenção sofridas, há
menos de três anos, na província para onde desejar ir
prestar serviço como voluntário, será ouvido o respec-
tivo comandante militar sobre a conveniência da nO-
meação.

Art. 20.° Será dada por finda a comissão militar aoS
sargentos e furriéis quando:

1.0 Forem promovidos e não haja na província onde
se encontrem v3iga correspondente ao novo posto;

2.° Forem julgados incapazes do serviço no ultra-
mar;

3.° Forem claesificados com mau comportamento.
Art, ,21.° Os sargentos e furriéis do quadro perma-

nente nomeados para comissão militar no ultramar se-
rão coneiderados eupraarumerários aos respectivos qua-
dros desde a data do embarque, passando a ser abonados
pelos orçamentos das províncias ultramarmas. .

Quando as formalidades legais e as exigências sanl-
tári3!s para o embarque obrigarem os sargentos e ~ur-
riéis a partir com antecedência das suas l'esi,dênCJas,
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ser~lhes-ão abonadas as ajudas de custo a que tiverem
direito por conta dos referidos orçamentos.

§ único. Aos sargentos e furriéis do quadro de com-
p~emento serão transferidas as suas obrigações de ser-
VlÇOpara os comandos militares das províncias onde
forem residir .
.Art. 22.0 Aos sargentos e furriéis serão aplicáveis as

dl.sposições dos artigos 10.°, 11.°, 13.°, 14.° e 16.°

. III - Das praças

Art. 23.° Normalmente, somente poderão ser nomea-
dos em comissão para serviço nas forças ultramarinas
a,s classes de artífices, mecânicos, 'Praças readmitidas
ou pertencentes às tropas técnicas.
Art. 24.° A nomeação por imposição de serviço para

comissão militar no ultramar de cabos e soldados refe-
ridos no artigo anterior deverá recair nos do respectivo
posto e especialidade pertencentes àe classes que se en-
contram mas fileiras e por sorteio a ;realizar especial-
mente para o efeito.

§ 1.0 Quando nas classes que se encontram nas filei-
ras mão existir o múmero de praças necessário para a
nomeação 'Por imposição de serviço, recorrer-se-á às que
se encontram na disponihilidade, mas somente entre ae
duas classes mais modernas. .

§ 2.° Serão excluídos da nomeação por imiposição de
serviço os cabos e soldados referidos no artigo 23.° que:

1.0 Forem casados, viúvos com falhos ou considera-
dos amparos nos termos da legislação em vigor;

2.° Estiverem a prestar prov!lJsem concurso para fur-
riel;

3.° Frequentarem ou estiverem autorizados a frequen-
tar o curso de oficiais ou de sargentos milicianos.

§ 3.° Âs praças nomeadas por ~mposição de serviço
terão os direi tos COIliSigna.dosno artigo 7.°, com excepção
das passagens para as famílias.

Art. 25.0 Os cabos do serviço geral para serem no-
meados por voluntariado, dentro do número anualmente
atribuído, deverão satisfazer às seguintes condições:

La Não ter punições averbadas cujo somatório
sej a superior a vinte dias de detenção;

2.& Pertencer à classe que se encontra nas fileiras
ou às duas primeiras classes na situação de
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disponibilidade, mas neste último caso com
idade não superior a 25 amos;

3.& Ter aptidão física comprovada por junta mé-
dica;

4.& Ser solteiro.

§ 1.0 Os soldados habilitados com a escola de cabos
poderão oferecer-se para comíssão militar, sendo classi-
ficados à esquerda de todos os cabos.

§ 2.° Â nomeação dos cabos inscritos nas listas de
oferecidos far-se-á segundOo ae seguintes condições de
pref erência:

1. & Ser condecorado ;
2.& NãOoter castigos averbados ;
3.& Ter menor somatório de pe,nas avérbadas :
4.& Ter mais louvores averbados;
5.& Ter mais tempo de serviço efectivo;
6.& Ter menor idade.

Ârt. 26.° Os cabos que terminarem a comissão mili-
tar poderão continuar ao serviço das forças terrestres
ultramarinas no regime de readmissõea no serviço efec-
tivo.
Art, 27.° Aos cabos e soldados nomeados para oomis-

são militar no ultramar serão transferidas as suas obri-
gações de serviço para os respectivos comandos milita-
res desde a data do seu embarque,

Art. 28.° Os primeiros-cabos em comissão militar no
ultramar que forem 'Promovidos a furriel poderão ini-
ciar nova comissão voluntária, desde a data da premo-
ção, quando o requeiraan oe lhes seja concedido pelo
Ministro do Exército,

Art. 29.° Às praças serão aplicãveie as disposições do
§ 1.0 do artigo 11.° e as dos artigos 10.°, 18.°, 14.° e 20.0
Art. 30.° :e criado 00 quadro de argentos do ultramar,

no qual imgressarâo os 'Primeiros-cabos do ultramar,
qu an do promovidos a furriéis. O quadro de sargentOos
do udtramar será em cada Iprovíncia formado coan, pelo
menos, nnetade dos sargentos ,e furriéis que constituem
o núcleo permanente ,das respectivas forças.

§ único. Os sargentos ,dOoquadro ,do ultramar poderão
ingressar na Escola ICentral de Sargentos e ascender
ulteriOormente ao quadro dos servi~os auxiliares, nas
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condições estabelecidas para os sargentos dos quadros
do exército metropoli tano.

Árt. 31.° (transitório). No corrente ano manter-ee-ão
as listas organizadas nos termos do Decreto n." 36 019,
de 7 de Dezembro de 1946.
Publique-se e cumpra-se como nele e contém.
Paços do Governo da República, 14 de Setembro de

1954. - FRANCISCO HIGINO ORAVEIRO LOPES - An-
tónio de Oliveira Salazar - Fernando dos Santos
Costa - Manuel Maria Sarmento Rodrigues.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Decreto-Lei n,> 3982~

Verificando-se a conveniência de obter melhor rendi-
mento dos cursos de artilharia da Escola do Exército;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n." 2.°
do artigo 100.° da Constituiçâo, o Governo decreta e
eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. São introduzidas as seguintes alterações
no Decreto-Lei n.? 37135, de 5 de Novembro de 1948:

Artigo 1.0 .
Art. 2.° O curso geral de artilharia tem a dura-

ção de dois anos, com a seguinte distribuição de
matérias:

a) 1.0 ano:
1. a cadeira - Geografia e Ilístória Militar.
2. a cadeira - Organização Militar.
3. a cadeira - Topografia.

12. a cadeira - Material e Tiro de Artilharia
(LI parte).

b) 2.~ ano:
5. a cadeira - eografia :Militar Colonial (se-

mestral).
7. a cadeira - Fortificação e Organização do

Terreno ( eme tral) .
•a cadeira - Tra mi õ s.

12. a cadeira - Tiro de Artilharia (2. a parte).
13. a cadeira - Táctica Geral e de Artilharia.
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§ único. Nas cadeiras de Material e Tiro de Arti-
lharia devem ser englobadas noções rudimentares
de balística e explosivos, segundo programa a apro-
var pelo Ministro do Exército.

Art. 3.° O curso complementar de artilharia, com
vista à ulterior formação de engenheiros de arma-
mento e de material, tem a duração de um ano,
com a seguinte distribuição de matérias:

10. a cadeira - Material de Artilharia, Ar-
mamento, Munições e Ma-
térias-Primas.

11. a cadeira - Balistica.
14.a cadeira-Explosivos e Gases de

Guerra.
26. a cadeira -Máquinas e Motores. Mate-

rial Automóvel.

Art. 4.° Os oficiais habilitados com o curso de
engenheiro de armamento em escolas nacionais ou
estrangeiras antecipam de um ano a antiguidade de
tenente, servindo de base para a sua nova coloca-
ção na escala a classificação obtida no curso geral.
§ único. A nomeação de oficiais para o curso

complementar de artilharia será feita por escolha
ou por concurso, nas condições fixadas pelo Minis-
tro do Exército.

Art. 5.° A Escola do Exército organizará os seus
serviços escolares por forma a funcionar já no ano
lectivo de 1954-1955 o curso geral de artilharia
mandado organizar pelo presente decreto-lei. Os
programas das cadeiras carecem de aprovação mi-
nisterial.

Pmbldque-se e cumplI"a...se como mele se contém,
Paços do Governo da Repüblioa, 17 de Setembro de

1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes Varela - Artur Águedo
de Oliveira-Américo Deus Rodrigues Thomaz-Paulo
Arsénio Vir'Íssi-mo Cunha - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fer-
nando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.
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Ministério do Exército - l.a Direcção-Geral - a.a RepartiçAo

Decreto-Lei n.O 39836

Considerando que o regime de abono de ajudas de
cu to aplicado aos militares deslocados demoradamente
das suas guarnições traz encargos apreciáveis para a
Fazenda Nacional, além de dar lugar frequentemente a
situações relativas, dentro do mesmo serviço, que con-
vém evitar;

Considerando a necessidade de uniformizar as condi-
ções de prestação de erviço no campo de instrução
militar de Santa Margarida, enquanto ali não houver
suficientes residências para familias de oficiais e sar-
gentos;

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. ° 2. °
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o eguinte:

Artigo 1.0 Aos oficiais, argentos e equiparados que,
por motivo de funcionamento de e colas de recrutas,
de exercícios militares ou de frequência de cursos, es-
tágios ou tirocínios, sejam deslocados das edes das
suas guarnições para unidades, estabelecimentos milita-
res ou centros e campos de instrução será feito, em
substituição da ajuda de custo, o abono de alimentação
e alojamento por conta do Estado, no todo ou em parte,
mediante autorização ministerial.

Art. 2.° Enquanto não forem construídas habitações
privatiyas, terão direito h conces ão fixada no artigo
anterior os oficiais e sargentos colocados no quadro
do comando e do destacamento do campo de instrução
militar ele Santa Margarida ou nas unidades que neste
se encontrem instaladas, a título permanente ou even-
tual.

Art. 3.° A verba diária destinada a alimentação e alo-
jamento de oficiai e argentos, nos termos dos arti-
gos 1.0 e 2.°, erá anualmente fixada no orçamento .
. Art. 4:.0 Aos oficiais prestando serviço nas unidades
lnstaladas ou de tacadas no campo de in trução militar,
a título permanente ou eventual, é feito o abono da
~ratificação de serviço e tabelecida para as escolas prá-
ticas das armas no n.? 3.° do artigo 2.° do D creto-Lei
0.° 2840:3, d 31 de Dez mbro de 1937, conforme a
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alteração constante d~ artigo 1.°do Decreto-Lein. °29318,
de 30 de Dezembro de 1938.

Publique-se 't'I <CUJIllpcr'a~secomo nele se contém,
Paços do Governo da República, 2 de Outubro de

1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar ,.- João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes Varela ~ Artur Águedo
de Oliveira-Américo Deus Rodrigues Thomaz-Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Manuel Maria Sarmento Rod1'igues - Fer-
nando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês·- Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.s 39841

Com fundamento. nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Finan-
ças, nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministé-
rios abaixo designados a mandar satisfazer, em conta
da verba de «Despesas de anos económicos findos»
inscrita nos respectivos orçamentos do actual ano eco-
nómico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Ajudas de custo por mudança definitiva de residên-
cia, referentes ao ano de 1953, em dívida a um ma-
jor do Q. S. A. E. em serviço no Depósito Geral
de Material de Guerra . . . . . . . . • . . . . 2.880~OO

. ...
Art. 2.° É autorizada a 5. a Repartição da Direcção-

-Geral da Contabilidade Pública a mandar satisfazer, em
conta da verba inscrita no artigo 439.°, capitulo 16.°, do
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actual orçamento do Ministério do Exército, a quantia
de 3.45Sa proveniente de ajudas de custo em divida
a oficiais e sargentos que se deslocaram no ano de 1953,
por motivo de serviço, à provincia ultramarina de Timor:
. .' . . . . . . . . . . . . . .'-~. . . .. . . ...
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 6 de Outubro de
1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes Varela - Artur Águedo
de Oliveira-A'rnérico Deus Rodrigues Thomaz-Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fer-
nando Andrarle Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Decreto-Lei n.O 39842

1. As variações do poder aquisitivo da moeda no de-
curso da conjuntura derivada da última guerra deter-
minaram o estabelecimento de sucessivas melhorias das
remunerações que, com base na reforma do Decreto-Lei
n.s 26115, de 23 de Novembro de 1935, vinham sendo
abonadas aos servidores do Estado desde 1 de Janeiro
de 1936.
As circunstâncias em que tais melhorias foram con-

cedidas e, particularmente, a impossibilidade de as re-
ferir a um ponto suficientemente estável de equilíbrio
económico não permitiram dar-lhes outra forma que
não a de provisórios suplementos às remunerações fixa-
das por aquele diploma; foram, assim, dominadas, não
pelo intuito de fazer perfeito ajustamento do sietema
nele estabelecido a um novo nível do valor Ida moeda,
mas apenas pelo Ide atenuar os efeit?s da. alta do cueto
da vida :80bre a situação dos funcionãrios, tendo em
conta a Sua categoria ·e provável grau de reeistêncía
económica. .

Daqui resultou, além de alguma alteração efectiva
na hierarquia de remunerações fixadas com base em
cuidadoso estudo pelo Decreto-Lei n." 26 115, a substí-
tuição do seu sistema simples e lógico por um sistema
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complexo de vencimentos-base acrescidos de suplemen-
tos, quer dizer, maior trabalho para a Administração e
menor clareza no regime geral de retribuições.

2. A estabilidade do valor da moeda nos últimos anos
permite e aconselha agora a revisão do problema, em
ordem ao efectivo. ajustamento da escala de vencimentos
estabelecida pelo. Decreto-Lei n." 26 115 e com as van-
tagens de maior clareza e da simplificação dos serviço.s.

Com sensível aproximação dos índices do custo. de
vida, elevam-se a partir de 1 de Outubro. para o. dobro
as remunerações em vigor em 1 de Janeiro. de 1936.
Para não. determinar, no decurso do ano, alterações
na classificação da despesa, esta melhoria tomará, até
31 de Dezembro. próximo, a forma de um aumento do
suplemento para 100 por cento e, a partir de 1 de J a-
neiro de 1955, a de uma elevação para o. dobro. dos ven-
cimentos fixados no Decreto-Lei n ," 26 115, com supres-
são dos suplementos de que bene-ficiavam.

Não se visa propriamente com esta medida uma re-
forma para elevação de vencimentos, embora dela
resulte alguma melhoria, mas a regularização do. seu
regime. Em outro diploma desta data, referente ao
abono de família, se procura beneficiar, por outro lado,
a situação dos funcionários em função dos encargos do
seu agregado familiar.

3. Além do. suplemento. sobre os vencimentos estabele-
cidos no artigo 12.° do Decreto-Lei n." 26 115 e diplomas
posteriores baseados no seu sistema, a legislação actual-
mente em vigor atribuiu suplementos mais reduzidos
às remunerações acessórias ou de carácter especial, como
as gratificações, senhas de pr·esença, abonos para falhas
o.u representações, etc .

.A. circunstância de se tratar de proventos acessórios,
pela natureza especial da função êxercida ou por servi-
ços prestados em acréscimo das ínmções e actividades
principais, justifica que a percentagem do suplemento
tenha sido. fixada, nestes casos, em nível mais baixo.
que o. das remunerações dos serviços e categorias nor-
mais dos funcionários.

N a lógica do sistema de ajustamento. geral que se tem
agora em vista pode julgar-se que tais remunerações
deveriam ser objecto de medida idêntica à tomada
quanto. aos vencimentos, isto é, supressão de todos os
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suplementos e elevação ao dobro dos valores_-base sobre
que elas vinham incidindo.

Há, porém, que atender a que, muitas vezes, tais
remunerações foram, em momentos diversos, e já depois
da vigência do regime de suplemenios,estabelecidas
por diplomas especiais, ou nos termos neles autorizados,
por decisão administrativa, e a que não se pode ter por
~sso a certeza de não haver a fixação da sua base sido
Influenciada pela consideração do suplemento relativa-
mente baixo que lhes cabia, ou, no caso de gratificações
por cargos exercidos em acumulação, pela de não terem,
segundo as normas sempre seguidas, direito a qualquer-
suplemento. _

Verifica-se, assim, a impossibilidade de resolver o
problema das gratificações e abonos especiais com a sim-
plicidade com que se dá solução ao dos vencimentos
propriamente ditos. A adopção de uma percentagem de
actualização dif.erente da aplicada a estes estaria fora de
toda a lógiDa, sobretudo em .relação às remunerações já
em vigor em 1 de Janeiro de 1936; a aplicação genérica
do critério seguido quanto aos vencime"ntos daria, por-
ventura, lugar a desigualdades e injustiças flagrnntes.
Além desta dificuldads, deve ainda ter-se em conta

que a atribuição, a estes proventos, de suplemento in-
ferior ao dos vencimentos propriamente ditos não se
baseou apenas,como as diferenças nestes consentidas,
nas considerações de circunstância que dominaram o
rezime de tais abonos; ponderou-se também que, dentro
daOorientação do Decreto-Lei n.> 26 115, aquelas remu-
nerações deveriam ser, quanto possível, reduzidas
- não só em número como no seu montante - e não
mereciam, por isso, beneficiar do suplemento na mesma
medida que os vencimentos.

Por tudo isto, pareceu mais conveniente mantê-Ias
no seu actual valor efectivo, e sem alteração dos mon-
tantes abonados nos casos ,de acumulação, até que uma
revisão geral estabeleça um novo regime com enqua-
dramento perfeito nos princípios nesta matéria definidos
pelo Decreto-Lei n.> 26 115 e a fixação - para as rp-
munerações deste tipo que devam subsistir - de va-
lores simples justamente equilibrados entre si e em
equitativa relação com a nova escala de vencimentos.

4. Ü vencimento paga o trabalho em função da ca-
tegoria de cada um. Neste aspecto devemos abstrair da
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situação particular do funcionário: se é solteiro ou ca-
sado; se tem ou não família a seu cargo.

À categoria é uma conquista pessoal, obtida por mé-
rito e habilitações.

Para atender à diversidade de encargos familiares,
atenuando a diferença de condições de vida entre ser-
vidores da mesma categoria, se criou o abono de fa-
mília.

Por isso, em diploma à parte, aproveitando a codifi-
cação e .simplificaçãodas normas do estatuto jurídico
desse abono, não só se aumentam os quantitativos
atribuídos aos vários escalões, como se altera o valor
destes por forma a favorecer as categorias mais mo'
destas. E aqui, sim, a percentagem de aumento é in-
versamente proporcional aos grupos de vencimentos que
cada escalão abrange, e se procura maneira de, como é
justo, favorecer especialmente os fun-cionários de mais
modesta categoria.

Mais tarde, quando se levar a termo a concretisação
do pensamento expresso no Decreto-Lei n. ° 26 115, de
23 de Novembro de 1935, isto é, quando não for só ()
Estado a concorrer para o abono de família, poderá cada
grupo ser mais favorecido,

5. No cuidadoso estudo a que se procedeu fica por
resolver o problema do Montepio dos Servidores do Es-
tado.

'Quanto a este observa-se que os pensionistas estão
já a usufruir algumas melhorias, para as quais os ser-
vidores que deram origem às pensões em nada contri-
buíram, Às quotas que pagam os actuais subscritores
são ainda as que constam do Decreto-Lei n." 24 046,
de 21 de Junho de 1934. Daqui se infere que tem havido
benefícios, sem correspondente e justo aumento de quo-
tizações.

6. O estabelecimento de nova escala de vencimentos,
considerandos6 os servidores do Estado na efectividade
do serviço, projecta no Orçamento Geral uma nova des-
pesa da ordem de 110 000 contos. O encargo total, po-
rém, é muito maior, se se tiverem em conta os reflexos
que uma providência desta natureza tem no pessoal
pago pelas dotações extraordinárias, pelos organismos
a'?-tónomos e pelos orçamentos privativos dos demais ser-
VlÇOS.
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Particularmente no que respeita às dotações da des-
pesa extraordinária, não se esconde a delicadeza que tal
medida tem, em conjunto com a que nesta data se toma
para o abono de família, pois dela resulta que se vão
reservar quantias maiores para pessoal, alterando assim
os esquemas financeiros das obras previstas.
Em face dos actuais recursos e das responsabilidades

assumidas, entende-se não ser prudente ir mais além.
Com este reajustamento o pessoal passa a absorver

44,8 por cento das receitas ordinárias do Orçamento
Geral do Estado, isto sem incluir o abono de família,
os subsídios para pagamento de pensões e reformas e os
encargos com os desastres no trabalho.

7. Até agora, com um número insignificante de ex-
cepções, os corpos administrativos têm acompanhado o
Estado na concessão de suplemento de vencimento aos
funcionários .
Embora a legislação publicada não fosse além de os

autorizar a atribuir, dentro das suas possibilidades fi-
nanceiras, suplemento não superior ao dos funcionários
do Estado, pode dizer-se que, de uma maneira geral, se
agiu corno se a extensão fosse automática. Daí, e porque,
evidentemente, as melhorias tinham sido estudadas
apenas em função das possibilidades finam.ceiras do Es-
tado ·e da situação dos seus servidores, terá resultado,
para alguns corpos administrativos, acréscimo das difi-
culdades financeiras de que por modo geral se queixam.

O problema, porém, não pode pôr-se assim, visto que
a autonomia dos corpos administrativos importa neces-
sàriamente o sentido de responsabilidade da 'Sua admi-
nistração, cuja base é o equilíbrio de orçamentos e con-
tas. Só dentro desse equilíbrio e do respeito das normas
estabelecidas pelo Oódigo Administrativo é que deveria
considerar-se lícito o uso daquelas autorizações. AE;dife-
renças que daí resultassem para a remuneração entre os
funcionários das autarquias locais - expressão de desi-
gualdade da sua situação financeira - seriam certa-
mente transitórias, por incumbir à Administração
respectiva criar as possibilidades de uma justa equipa-
ração. A aplicação quase automática que se fez, pelo
contrário, pode ter criado ou agravado alguns proble-
mas sem que em todos os casos, dadas as condições de
vida local, a melhoria se mostrasse - em urgência -
igualmente justificada .

•
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Porém, o caso é agora diverso, visto que, tratando-se
em definitivo, não de aplicar aos funcionários adminis-
trativos, em medida de emergência, os suplementos esta-
belecidos para os funcionários do Estado, mas de alterar
as bases respectivas, são as próprias leis fixadoras dos
vencimentos que estão em causa. Por isso se determina
uma nova revisão, até 30 de Junho de 1956, devendo
manter-se até essa data a situação actual.

8. A regularização operada no sistema de vencimen-
tos impôs, por outro lado, o reajustamento do sistema
de aposentações.
Embora juridicamente a situação dos funcionários

se fixe no momento da aposentação e deva ser função
das quotas descontadas elurante o período de serviço
activo, razões de humanidade e equidade levaram a
fazer beneficiar os já aposentados de um suplemento,
embora menor do que o atribuído aos vencimentos, e a
proceder da mesma forma quanto aos que passam àquela
situação: a uns e a outros foram as pensões que legal-
mente lhes cabiam acrescidas de um suplemento, que
é actualmente de 60 pl}r cento.
Daqui, para o sistema ele aposentações - que não

recebeu durante a vida activa dos funcionários o cor-
respondente aos suplementos que teve de satisfazer-
novo desequilíbrio, que tenderá a agravar-se durante
muitos anos, à medida que os actuais funcionários se
forem aposentando. Tal. desequilíbrio é coberto por sub-
sídios do Estado que hoje atingem mais de 75 por cento
do encargo geral com as pensões, excedendo assim lar-
gamente a percentaS'em da contribuição patronal no sis-
tema de previdência, que é normalmente de 50 por
cento - e que projectam no orçamento um encargo
anual de cerca de 300 000 contos.
Reorganizada a escala de vencimentos fixa-se agora

em 8/9 do que deve servir de base à aposentação a pen-
são correspondente a 36 anos de serviço.

Essa pensão representa 83,5 por cento do vencimento
líquido da quota, contra os 80,8 por cento que actual-
mente resultam de uma pensão correspondente ao ven-
cimento-base, líquido da quota, acrescido de 60 por
cento. Por isso, para igualar a situação dos novos apo-
sentados com os actuais, ao extinguir o suplemento que
actualmente lhes cabe, se aumentam as suas pensões
de 70 por cento.

•
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. Mantém-se, pOl' fim, para os funcionários que atin-
jam 60 anos de idade e 40 de serviço o direito à aposen-
tação por inteiro, independentemente de inabilitação.

Destas modificações - feitas para harmonizar o sis-
tema de aposentações com a revisão de vencimentos -
não resulta qualquer diminuição dos encargos que
aquele traz ao orçamento e que se manterão - se não
s~ agravarem ainda - durante longos anos sem posai-
bllidade de compressão; têm apenas como intuito adap-
tar o cálculo das pensões aos novos vencimentos sem
retroacções de quotas, que tecnicamente se impunham
mas seriam, de facto, demasiado pesadas para os fun-
cionários. Elas trazem imediatamente ao sistema das
aposentações um aumento de encargos de mais de
20000 contos, que nos próximos anos tenderá a aumen-
tar. Para lhe lazer face se eleva de 4 para 6 por cento a
quota a pagar à Caixa, salvo para os actuais pequenos
subscritores, em que será de 5 por cento, mantendo-se
assim a redução de 1 por cento de que têm beneficiado.

Com estas medidas se pensa realizar o justo equi-
líbrio de todos os interesses, embora à-custa da manu-
tenção de um encargo orçamental que juridicamente
não deveria caber ao Estado.

Os diplomas que nesta data se publicam são, por-
tanto, a expressão aberta da boa vontade do Governo.

iE nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo
decreta e eu promulgo, para valer corno lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os vencimentos dos servidores do IEstado,
civis e enilitares, constantes das tabelas anexas ao De-
creto-Lei n." 26 115, de 23 de Novembro de 1935, e
doutros diplcmas em vigor promulgados segundo a
orientação definida naquele decreto-lei consideram-se
aumentados para o dobro a partir de 1 de Janeiro
de 1955.

Art. 2.° ,o suplemento atribuído nos termos do De-
creto-Lei n." 37 115, de 26 de Outubro de 1948, e do
artigo 18.0 do Decreto n." 39506, de 31 de Dezembro
de 1953, aos vencimentos referidos no artigo anterior
é uniformemente aumentado para 100 por cento, desde
1 de Outubro até .31 de Dezembro do ano corrente, data
a partir da qual fica abolido.

§ <único. .Durante o período referido no corpo deste
artigo considerar-se-é, para todos os efeitos legais, como
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vencimento a soma do vencimento-base com o suple-
mento nele ,estabelecido.
Art. 3.0 Beneficiam igualmente do disposto nos ar-

tigosanteriores:
a) As remunerações-base superiores às do grupo A

referido no artigo 12.0 do Decreto-Lei n.? 26 115;
b) Os ordenados, salãrioae outras remunerações de

idêntica natureza não incluídos no artigo 12.0 do De-
creto ...Lei n." 26 115, aos quais será elevada ao dobro a
remuneração atribuída em 1941, com excepção dos que
aufiram remunerações fixadas, depois deste ano ,em
montante global não acrescido de suplementos.

Art, 4.0 O Governo procederá à revisâo igerail, para
entrarem execução a partir de 1 de Janeiro de 1955,
das gratifi,cações, senhas de presença, abonos para fa-
lhas ou despesas de representação e remunerações de
idêntica natureza, atribuídas pelo exercício de quais-
quer funções públicas, devendo entretanto as referidas
remunerações ser pagas 'Pelos quantitativos efectirva-
mente !l!tribuídos à data de entrada em vigor deste di-
ploma.

Art. 6.0 Os vencimentos ou gratificações percebidos
por oargos actualmente exercidos em acumulação au-
torizada, nos termos do artigo 25.0 do Decreto-Lei
n." 26 115, não beneficiam das disposições dos arti-
gos 2.0 e 4.0 deste diploma, não podendo em qualquer
caso, até à revisão determinada no último artigo, ser
aumentadas as importâncias que por eles venham
sendo abonadas à data da sua entrada em vigor.

Art. 6.0 :f] mantida a actualização feita pelo ar-
tigo 9.0 do Decreto-Lei n. ° 35 886, de 1 de Outubro de
1946, das quotas referidas no § único do artigo 5.0 do
Decreto n." 14 192, de 12 de Agosto de 1927.

Art. 7.0 O suplemento que actualmente está a ser
abonado aos pensionistas do Estado é elevado a 70 por
cento ,e passa a ser incorporado nas respectivas pen-
sões a partir de 1 de, Janeiro de 1955 e delas fica fa-
zendo parte integrante, para todos os efeitos legais.
Art, 8.0 Os serviços do Estado com autonomia admi-

nistrativa e financeira e os serviços do Estado cOJU
receitas próprias deverão adaptar os seus orçamentos
ao disposto neste decreto-lei, podendo para tanto orga-
nizar no corrente ano um orçamento suplementar, além
do número fixado na lei geral.
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Art. 9.° Pelos Ministérios do Interior e das Finan-
ças será feito, até 30 de Junho de 1955, o estudo das
alterações a introduzir nos vencimentos e outras remu-
nerações dos servidores dos corpos administrativos, em
ordem à sua adequação aos princípios do presente de-
cr~to-lei, dentro das respectivas possibilidades finan-
cenas.

§ único. Âté à revisão determinada no corpo deste
artigo manter-se-á sem alteração o regime em vigor
à data do presente diploma.
Ârt. 10.° Fica autorizado o Ministro da Justiça, por

portaria que também será assinada pelo Ministro das
Finanças, a aplicar o preceituado nas disposições pre-
cedentes aos conservadores, notários, funcionários de
justiça remunerados por emolumentos e pessoal contra-
tado das secretarias judiciais .
.Art, 11.° Os novos encargos a que a execução deste

dIploma der lugar nos meses de Outubro a Dezembro
do ano económico corrente serão satisfeitos em conta
das verbas globais a inscrever em capítulo indepen-
dente, sob a rubrica «Encargos do seajustamento de
vencimentos nos termos do Decreto-Lei n." 39 842», na
parte final dos desenvolvimentos da despesa ordinária
de cada um dos Ministérios, mediante simples decreto
referendado pelo Ministro das Finanças.

§ 1.0 As verbas destinadas ao pagamento de suple-
mento no Orçamento Geral do Estado para 1954 consi-
deram-se automaticamente reforçadas nas importân-
cias que ,em utilização da verba criada pelo corpo deste
artigo, forem aplicadas, em relação a cada uma delas,
para execução deste decreto-lei.

§ 2. ° Para contrapartida dos créditos especiais a abrir
nos termos 00 corpo deste artigo poderão ser utilizados
os excessos de cobrança verificados nas receitas ordi-
nárias sobre as respectivas previsões orçamentais, bem
Como as disponibilidades que nas mesmas receitas re-
sultem da aplicação de recursos extraordinários a en-
cargos da mesma natureza.

Publique-se ,e cumpra ....se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 7 de Outubro de

1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Femando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes Varela ~ Artur Águeda
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de Oliveira-Américo Deus Rodrigues Thomas=Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - Ed.uartlo do Aranies e OlL-
veira - Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fer-
nando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério das Finanças - Caixa Geral de Depósitos,
Crédito e Previdência

Deoreto-Lel n.O 39843

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, Q seguinte:

Artigo 1.0 O suplemento que actualmente incide sobre
as pensões de aposentação e reforma e bem assim (1'1s
de reserva .e invalidez, elevado para 70 por cento, é
englobado nas mesmas ipensões a partir de 1 de Outubro
deste ano.

§ 1.° São exceptuadns as pensões dos conservadores,
notários ,e funcionários de justiça e as dos funcionários
dos correios, telégrafos ,e telefones. Em relação a ,estas
pensões a nova medida apenas entrará em vigor depois
de autorizada por portaria dos Ministérios da Justiça
e das Comunicações, respectivamente.

§ 2.° Às Ipensões de responsabilidade, no todo ou em
parte, dos <corpos administrativos apenas se aplicará o
disposto neste artigo a partir da data em que os mesmos
reformem, de acordo com o Decreto-Lei n." 39842,
desta data, as remunerações dos funcionários no activo.

Art. 2.° Depois de reformados {JS vencimentos nas no-
vas bases passa a ser de 6 por cento a contribuição devida
il Caixa Geral .de Aposenteções nos termos do artigo 2."
e seus parágrafos e artigo 3.° do Decreto-Lei n." 26 503,
ele 6 de Abril de 1936, e do artigo 12.° e seus parágrafos
de cada um dos Decretos-Leis n.OS 28 404, de 31 de
Dezembro de 1937, e 30 250, de 30 de Dezembro de
1939.

§ único. A taxa fixada neste artigo é reduzida a
5 por cento 'para 00 actuais subscritores desde que o
seu vencimento mensal sej a igualou inferior a 1.200$.
Art. 3.° As remunerações que, nos termos da actual

legislação privativa da Caixa Geral de Aposentações,
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intervêm para o cálculo das pensões serão reduzidas de
1/9, continuando a ser consideradas com a dedução
do correspondente à quota.

§ l.0 Se ° subscritor comprovar que a média dos seus
abonos dos últimos dez anos, sobre os quais incidiu o
desconto da quota, excede a importância proveniente
das remunerações referidas no corpo deste artigo, ,ser:í
essa média, líquida ainda do correspondente à quota e
abatida de 1/9, que servirá para a determinação da
pensão.

§ 2.° Se o número de anos contados para a aposen-
tação ou reforma for superior a 36, não se fará a redu-
ção de 1/9 e a cada ano de erviço, até 40, ficará com-
pe.tindo 1/4.0 da importância que deva ser considerada
para a fixação da 'Pen ão ,

§ 3.0 Nos abonos referidos no § 1.0 deste artigo 115:0

se compreendem os relativos a comparticipação em
multas ou a cargos desempenhados em regime de acumu-
bção 'e para o efeito da forma de cálculo estabelecida
no parágrafo anterior não intervirão aumentos nos anos
de serviço determinados pela aplicaçãode percentagens,
exceptuadas as de campanha.

§ 4.0 O disposto neste artigo e seus parágrafos só
terá aplicação aos subscritores abonados de vencimentos
remodelados nos termos do Decreto-Lei n." 39 842,
desta data.

Art. 4.0 As pensões de aposentação e de reforma,
qualquer que seja a base do seu cálculo, não poderão
exceder o correspondente à letra A do artigo 12.° do De-
creto-Lei n." 26 115,. de 2-3 de Novembro de 1935.
Art. 5.0 As pensões de reserva calculam-se nos termos

das de reforma, mas com base no ilíquido. Sobre as
mesmas pensões e as gratifica~ões q1!-~a elas ,acre~çam
quando da pre tação de serviço mil itar sera feito o
desconto, em folha; a favor da Caixa Geral de Aposen-
tações.

Art. 6.° Em relação aos militares já colocados na
reserva observar-se-é o seguinte:

1.0 A taxa da contribuição para a Caixa Geral de
Apo cntações, nos casos em que é devida, continua
fixada em 4 'Por cento; A ••

2.° Ao transitarem para a reforma mantem direito a
uma pen 5:0 ivual à pensão de reserva líquida do corres-
pond('nte à me. ma contribuição;
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3.° Para a melhoria da pensão de reserva determinada
por nova prestação de serviço militar, nos termos do
§ 3.° do artigo 6.° de cada um dos Decretos-Leis
n," 28404, de 31 de Dezembro de 1937, e n." 30250,
de 30 de Dezembro de 1939, e para a fixação do quan-
titativo global a abonar subsistirão as regras em ambos
03 casos já observadas .

.Art. 7.° Nos abonos dos reintegrados na aposentação
e reforma ao abrigo do Decreto-Lei n." 38 267, de 26 de
Maio de 1951, apenas se manterão as restrições se-
guintes:

1.0 Os reintegrados que já estejam em situações do
activo do Estado, ainda que em serviços e organismos
autónomos, dos corpos administrativos e organismos
corporativos e de coordenação económica, não têm, en-
quanto as exercerem, direito à pensão pela Caixa Geral
de Aposentações;

2.° As pensões também são inacumuláveis com quais-
quer outras de responsabilidade do mesmo organismo
ou do Estado.
ATt. 8.° Aos aposentados .e reformados e na situação

de aguardando aposentação e reforma não compreendi-
dos pelo artigo anterior, actualmente na actividade no
Estado, ainda que em serviços e organismos autónomos,
nos corpos administrativos e organismos corporativos ou
de coordenação económica, SM aplicáveis as regras se-
guintes:

1.0 Pela situação pela qual optaeam continuará a ser
abonada a totalidade e pela outra uma importância glo-
bo'! igual àquela que já vêm percebendo ;

2.° Se a redução determinada 'pela opção se operou
na pensão de aposentação ou reforma, poderá oportuna-
mente a Caixa Geral de Aposentações, a requerimento
do interessado, finda que seja a sua situação na activi-
dade, reformar-lhe o quantitativo do abono actual, para
o efeito de lhe atribuir a totalidade do correspondente
à pensão;
3.° Se não houve opção, esta considera-se, para o

efeito do disposto nos números precedentes, como tendo
sido oportunamente feita a favor da maior remunera-
ção.

§ 1.0 Aos abrangidos pelo n." 3.° deste artigo é conce-
dido o prazo de trinta dias para declararem a sua actual
situação perante a Oaixa Geral de Aposentações por in-
termédio dos organismos ou serviços a que pertençam,
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sob pena de ficarem sujeitos a sanção disciplinar e' à
reposição previstas no § 2.° do artigo 9.°

§ 2.° , ão eelevcdas as reposições devidas nos termos
do § 1.0 do artigo 38.° do Decreto n.? 16669, de 27 de
:Março de 1929, na parte ainda não regularizada.
Art. 9.° Os aposentados e reformados não podem de

futuro voltar à actividade no Estado, corpos adminis-
trativos <8 organismos corporativos ou de coordenação
económica, ou prestar-lhes serviço remunerado a qual-
qu,er título, fora dos casos que estejam exceptuados por
reso,lução do Conselho de Ministros.

§ 1.° Consideram-se submetidos à mesma regra os
aguardando aposentação ou reforma nos termos do ar-
tigo 14.° do Decreto-Lei n.? 36 610, de 24 de Novembro
<le 1947.

§ 2.° A contravenção do dispo to neste artigo, ainda
que em situaçõ s remuneradas por força de verbas glo-
bais não destinadas exclu ivamente a pessoal, além
dE' implicar procedimento disciplinar, sujeita solidà-
riam ente os responsáveis à reposição do que tiver sido
pago.

Art. 10.° Âs pensões de reserva são inacumuláveis
Com quaisquer abonos na actividade, exceptuados os
devidos pela prestação de serviço militar e outros ex-
pres amsnte previstos na lei ou autorizados em Conse-
lho de Mini tros, de harmonia com a regra do artigo 25.°
do Decreto-Lei n." 26 115, de 23 de Novembro de 1935.
Ârt. 11.° Considera-se rectificada para 1 por mil a

dedução estabelecida pelo artigo 13.° do Decreto-Lei
n.O 36 610 de 24 de Novembro de 1947, correspondente
à compensaçâo da despesas referidas no mesmo artigo.
Ar t , 12.° Fica autorizada a Administração-Geral da

Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, dentro
dos limites legais, a remunerar as horas extraordinárias
de serviço indispenaãveis à remodelação dos abonos da
Caixa Geral de Aposentações.
Art. 13.° fio revogados o artigo 6.° e seus parágrafos

do Decreto-Lei n." 26 503, de 6 de Abril de 1936, o ar-
tigo 10.° do Decreto-Lei n." 32 691, de 20 de Fevereiro
de 1943, e o § único do artigo 50.° do Decreto-Lei
n.O 38267, de 26 de 'Maio de 1951.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 7 do Outubro de

1954. - FRANCISCO IIIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
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nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa - J oaquim. Trigo de N eqrei-
ros - João de Matos Antunes Varela - Artur Águedo
de Oliveira - Arnérico Deus Rodrigues Thomaz-
Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo de Arantes
e Oliveira - Manuel Maria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.O 39844

1. São decorridos mais de onze anos sobre a data da
promulgação do Decreto-Lei n." 32 688, de 20 de Feve-
reiro de 1943, que instituiu o regime do abono de fa-
mília em favor dos servidores do Estado - civis e mi-
litares.

O que então se previu foi confirmado: o abono de
família tem-se mostrado um auxiliar valioso na manu-
tenção da economia dos agregados familiares numero-
sos, especialmente nos de reduzidos recursos.

:B sobretudo com o pensamento nestes últimos .que
se elevam os quantitativos do referido abono, esclare-
cendo-se, simultâneamente, o direito à sua percepção.
Melhorando este, como se faz pelo presente diploma,

com percentagens finais para cada grupo não propor-
cionais às categorias que cada um deles abrange, dá-se
mais um passo no sentido de atenuar o desequilíbrio
da economia familiar entre o poder dos seus rendimen-
tos e os encargos dos consumos.

Com o decorrer dos tempos, quando o pensamento
do Decreto-Lei n." 26 115, de 23 de Novembro de 1935,
se concretize em toda a sua extensão, isto é, quando
o abono de família não constituir encargo exclusivo
do Estado e as quotizações de todos os seus servidores
concorram para a dilatação dos meios afectados, então
o mesmo atingirá 'previsível eficiência e o sistema fun-
cionará plenamente.

Com as despesas que actualmente sobrecarregam o
Orçamento Geral do Estado, o que se faz agora está
no perímetro das máximas possibilidades.
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2. Em obediência ao que determina o artigo 17."
da Lei n." 2067, de 28 de Dezembro de 1953, compila-se
num só diploma o que está estabelecido sobre o assunto,
sImplificando-se a regulamentação e aperfeiçoando-se
a sua técnica. Trata-se de uma necessidade adminis-
trativa. Oomo em todos os institutos jurídicos novos,
houve, ao executar o do abono de família, certas hesi-
tações e muitas dúvidas, estas e aquelas compreensí-
veis, visto que o assunto era pela primeira vez posto
à Administração e abrangia muitos milhares de servi-
dores e respectivos familiares nas mais variadas situa-
ções. Por isso se publicaram muitos despachos escla-
recedores, cujos princípios basilares se incluíram no
presente diploma.

3. Os quantitativos em vigor para cada pessoa, nos
termos da lei actual, são os seguintes:

Para remunerações:
Inferiores a 900$ . . .
De 900$ até 2.000$ . .
Iguais ou superiores a 2.000

",
50$00
60$00
70$00

Pelo presente diploma mantêm-se os três grupos de
abonos existentes, mas assim escalonados:

Para remunerações:
Inferiores a 1.500$ . .
Iguais ou super:ores a 1.500
Iguais ou supenores a 3.500$

80$00
90$00
100$00

4. Assim, concedendo-se um aumento igual para
todos os grupos, o benefício maior reflecte-se nos servi-
dores de mais modestos recursos, caso em que atinge
a percentagem de 60 por cento.
Aprovei,ta-se também a oportunidade, como é justo,

para elevar um pouco os escalões actualmente em visor
e que se encontram muito desactualizados pelas su~es-
sivas melhorias de vencimentos que têm sido conce-
didas.
Desta medida beneficiam cerca de 42 000 servidores.

Mas este número é maior ainda, visto que no serviço
próprio do Ministério das Finanças apenas se registam
os elementos respeitantes a abonos pagos por força das
dotações inscritas no Orçamento Geral do Estado.
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Aquele número de servidores recebe perto de 80 000
abonos e é 'curioso acentuar que do escalão mais ele-
vado beneficiarão apenas cerca de 2000 ~er'vidores, com
menos de 4500 abonos.

5. Por este decreto-lei actualisa-se para 300$ me~-
sais o quantitativo até ao qual se entende que 'Osindl-
víduos se devem <considerar a carg'O do funcionário,
resolvendo-se, ainda, a situação dos internados em es-
tabelecimentos do Estado 'Ou particulares. P'Or outro
lado, entre as simplificações introdusidae, destaca-se a
que se preceitua quanto a descendentes estudantes,
visto que, na técnica actual, há lugar a frequentes
ajustamentos e reposiçõea, que virão assim a ser elirni-
nados,

6. Tudo isto deve fazer reflectir, 'són'O Orçamento
Geral do Estado, um aumento da 'Ordem d'OS 30 000
contos. Visto que 'OEstado suporta, actualmente, todo
'O abono de família aos seus servidores, 'O Ministério
das Finanças terá de contar , anualmente, com várius
dezenas de milhares de contos para satisfação destes
encargos, cuja evolução tem sido a seguinte:

Contos

1943
1944
1946
1945
1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953

31000
30000
38000
36000
38500
39000
43700
44000
45400
47100
47700

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela l.a parte do

n," 2.° do artig'O 109.° da Oonstibuiçâo, 'OGoverno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, 'Oseguinte:

I) Do direito ao abono de família

Artigo 1.0 Têm direito ,a'Oabono de família, insti-
tuído pelo Decreto-Lei n." 32 688,de 20 de Fevereiro de
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1943, todos os servidores do Estado, civis e militares,
qUe se encontrem na efectividade de serviço, qualquer
que sej-a a sua forma de provimento, desde que exer-
çam funções de carácter permanente.

§ 1.0 Para efeitos deste artigo consideram-se funções
de carácter 'permanente as que são remuneradas por
conta de verbas subordinadas à classe «De8pesas com
o peSBoah.

§ 2.° Consideram ...se para os 'efeitos deste diploma
ua efectividade de 'serviço 06 militares nas situações
de reserva ou assistidos e bem assim os funcionários
assistidos pela assistência aos funcionãrios civis tuber-
culosos durante o período previsto na primeira parte
do § 3.° do artigo 4.° do Decreto-Lei n." 33549, de
23 de Fevereiro de 1944. Uma vez adquirido, o direito
ao abono de família é assegurado sempre que o ser-
-vidor volte a prestar serviço ao Estado, embora em de-
partamento diferente.

§ 3.° Os servidores do Estado de nacionalidade es-
trangeira têm também direito ao abono de família
desde que as euas remunerações não sejam superiores
às dos funcionários de correspondente categoria dos
quadros dos organismos nos quais 'prestem serviço.

Art. 2.° Osservi,dores do Estado que não exerçam
funções de carácter permanente têm igualmente direito
ao abono de famí.lia após a 'prestação de seis meses de
serviço ininterrupto.

Art. 3.° O regime instituído por este decreto-lei é ex-
tensivo aos serviços do Estado com a utouorni a adminis-
trativa ,e financeira, com suspensão, quanto aos corpos
admi.nistrativos ,e enquanto persistirem as actuais cir-
cunstâncias económicas, do 'preceituado no artigo 5,31.°
do Código Administnativn,

II) Grupos de beneficiários

Art. 4.° Para efeito da atribuição do abono de :fa-
mília 06 servidores do Estado são classificados em trés
grupos . O I grupo abrange os vencimentos iguais ou su-
periores a 3.500$ mensai.s, correspondendo-lhe o abono
mensal de 100$ em relação a cada uma das pessoas
nas condições legai,s de ao mesmo darem direito; o
II grupo abrange as remunerações iguais ou superio-
res a 1.500$ e o III as remunerações inferiores a esta



418 ORDEM DO nxsnorro N.o S

última quantia, correspondendo-lhes, respectivamente,
• 08 abonos de 90$ 'e 80$.

§ único. Para a determinação do grupo do abono
tomar-se-à por base a importância do vencimento cor-
respondente là categoria do servidor, Ievando-ss, porém,
em oonta os abonos que influam na pensão de aposen-
eação ou reforma.

III) Regi~e do abono de família

1) Requisitos essenciais

Art. 5.° Só podem benefioinr do abono os que te-
nham a seu cargo pessoas de família com quem vivam
em comunhão de mesa e habitação e que se encontrem
nas condições seguintes:

1) Filhos legitimos ou perfilhados do funcionário ou
do seu cônjuge, com idade inferior a 14 anos;
2) Netos do funci.onário ou do seu CÔnjuge, com idade

inferior a I 4 anos, e quc 80e encontrem numa das se-
guintes situações:

a) Orfãos de pai e mãe;
b) Sendo órfãos de pai o u havendo impossibilidade

de exigir deste pensão de alimentos, a mãe não possua
meios de subsistência;

(J) Sendo órfãos de mãe, o pai esteja incapaz de tra-
balhar e não possua meios de subsistência ;

3) Ascendentes do funcionário ou do seu cônjuge
a respeito dos quais se verifique:

a) Sendo do sexo masculino, terem mais de 70 anos
ou, quando de idade inferior, estarem incapazes de
angariar meios de subsistência pelo seu trabalho;

b) Sendo do sexo feminino, que exerçam a profissão
doméstica; mas, quando casados, torna-se necessário
que os maridos estej am fisicamente incapazes ,e não pos-
suam meios de subsistência ;e, quando exista separa-
ção, judicial ou não, que estejam impossibilitados de
exigir dos cônjuges pensão de alimentos.

§ 1.° As ausências temporárias 'do domicílio não
~fectaw o requisito da comunhão de enesa e habitação
previsto no -corpo deste artigo.

§ 2.° ll:: dispensada a comunhão de mesa e habitação:
a) Aos funoionários suj eitosa regime de internato

ou que exerçam funções de fiscalização ou outras aná-
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Iogas que obrigll'em a deslooações periódicas, desde que,
tendo domicílio próprio, nele residam a cargo desses
servidores os individuas que dão direito ao abono de
família;

b) Aos ascendentes que, por motivo de saúde, não
residam na localidade onde o servidor presta serviço,
ou que, pelo mesmo motivo, estejam impossibilitados
de se deslocar da sua residência;

c) Aos filhos e netos quando estej am internados em
qualquer estabelecimento de ensino, assistência ou ou-
tros análogos;

d) Aos filhos ilegítimos 'perfilhados antes do matri-
mónio desde que o servidor do Estado viva com a fa-
mília legítima.

§ ,3.0 Para efeitos dos parágrafos anteriores devem
considerar-se como fisicamente incapazes os indivíduos
que se encontrem permanentemente impossibilitados
de angariar meios de subsistência pelo trabalho.

§ 4.0 Os padrastos ou madrastas dão direito ao abono
de família nas .mesmas condições dos ascendentes. .

2) Normas especiais pata estudantes, incapazes
e ímpossíbítítados temporàriamente

Art. 6.0 O limite de idade de 14 anos referido nos
n. os 1) e 2) do artigo anterior é ampliado para 18 anos
em relação aos estudantes que estejam seguindo com
aproveitamento um curso secundário e para 21 e 24
anos em relação aos que, nas mesmas condições, estejam
seguindo, respectivamente, um curso médio ou superior.

§ 1.0 ISe a aluno deixar de estudar antes do fim do ano
lectivo, o abono cessará a partir do mês imediato àquele
em que tiver havido abandono dos estudos.

§ 2.0 Até 31 de Dezembro de cada ano os beneficiários
terão de entregar nos respectivos serviços documento,
passado pelo estabelecimento de ensino respectivo, com-
provando o aproveitamento obtido no ano lectivo ante-
rior e a matrícula no seguinte.

§ 3. o A falta de entrega do documento a que se refere
o 'parágrafo anterior dentro do praz'O estabelecido obriga
os serviços processadores das folhas, títulos ou requi-
sições de fundos a eliminar o abono em relação ao res-
pectivo estudante, o qual s.ó poderá ser restabelecido a
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partir do mês seguinte àquele em que o documento for
entregue, .salvo se o .servidor tiver apresentado dentro
do mesmo 'Prazo declaração justificando o motivo por
que o não entregou.

§ 4.° Os meses de férias só são de abonar desde que
o estudante prossiga os estudos no ano lectivo seguinte
ou preste provas de exame na 2.a época, ficando os ben~-
ficiários obrigados, em qualquer hipótese em qu,e haja
abandono ou cessação deestudos, a fazer a devida par-
ticipação no prazo de trinta dias a partir da data em
que o facto ocorreu.

§ 5." Se o abandono dos estudos for devido a doença,
o funcionário comprovará tal facto até trinta dias após
o termo da mesma, independentemente da participação
referida no parágrafo anterior; prolongando-se a doença
até ao ano lectivo seguinte sem ter sido efectuada a ne-
cessária matrícula, poderá o documento a que se refere
o § 2." ser substituído por documento comprovativo da
doença.

§ 6." Os documentos a que se referem os §§ 2.° a 5.",
depois de lhes ser aposta a data de entrada e serem Te-
gistados no serviço processador, serão mensalmente re-
metidos à Repartição Central da Direcção-Geral da
Contabilidade Pública, relacionados no impresso mo-
delo n." 680 do catálogo-Diversos da Lmprensa Nacio-
nal.

Art. 7." Os limites referidos nos n ." 1 e 2 do ar-
tigo 5." e no corpo do artigo anterior não são de consi-
derar quando os indivíduos se encontrem permanente-
mente incapazes para o trabalho ou sofram de doença
prolongada.

§ único. Na última hipótese prevista na parte final
deste artigo, o servidor do Estado terá de apresentar
periodicamente atestado médico comprovativo de que
se mantém a situação.

Art. 8." A data fixada no n." 1 do artigo 32." do De-
creto n." 38 969, de 27 de Outubro de 1952, até à qual
deve ser feita a entrega, nas entidades processadoras,
dos documentos comprovativos da matrícula no ensino
primário, ou dos da sua dispensa, é alterada para 31 de
Outubro quando se trate de descendentes de servidores
do Estado'.

§ único. Os documentos referidos no corpo deste ar-
tigo deverão ficar arquivados nos serviços processadores
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dos abonos, à excepção do primeiro certificado que for
apresentado em relação a cada descendente, o qual de-
verá ser enviado à Repartição Central da Direcção-Geral
da Contabilidade P"tíblica até 30 de Novembro.

3) Cumulação de benefícios

Art. 9.° Para efeito s da aplicação das disposições
deste diploma entende-se que estão a cargo do servidor
as pessoas de família nele referidas que não possuam
pensão, subsídio, rendimento ou remuneração superior
a 300$ mensais.

§ 1.0 Os indivíduos que estejam internados em qual-
quer estabelecimento do Estado ou que por este seja
subsidiado só darão direito ao abono de família desde
que o servidor satisfaça a mensalidade que lhe couber.

§ 2.° Os indivíduos internados em estabelecimentos
que não recebam comparticipação ,do Estado dão di-
reito ao abono de família independentemente das quan-
tias que satisfaçam.

Art. 10.° Não têm direito ao abono de família os
servidores que, além do seu vencimento principal, 'Per-
cebam por acumulação de cargos, por qualquer activi-
dade oucorno rendimento de bens próprios ou dos côn- .
juges, quantia superior a 2.000$ mensais, salvo se for
superior a cinco o número de pessoas a seu cargo nas
condiçêes de ao mesmo abono darem direito.

§ único. No .casodo exercíoio de profissão liberal,
considera-se como proventos mensais a importância cor-
respondente a 15 vezes o imposto profissional distri-
buído dividido por 12.

Art. 11.° Não têm direito ao abono de família os
cônjuges funcionários, uma vez que vivam na mesma
localidade, a não ser na hipótese prevista no final do
corpo do artigo anterior; quando não residam em co-
mum, só poderá beneficiar ·do abono o cônjuge que per-
ceber vencimento mais elevado, mas rpara o respectivo
cálculo atender-se-ã ao número de pessoas a -cargo e
coabitando com ambos os cônjuges.

§ 1.0 <Consideram-se abrangidos pelo corpo deste ar-
tigo os servidores cujos cônjuges estejam aposentados
ou ·exerçam funções em organismos corporativos ou de
coordenação económica, nas instituições de previdência
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ou nas 'pessoa,scolectivas de utilidade ,pública adminis-
trativa.

§ 2.0 A residência em localidades diferentes só é de
considerar quando sej a comprovada a impossibilidade
de os cônjuges viverem em comum.

Art. 12.0 A atribuição do abono de família a servi-
dores casados fica condicionada ao seguinte:

a) .Se apenas um deles exercer função pública, o
abono somente a este poderá ser satisfeito se for chefe
de família ou &e provar que o seu cônjuge, exercendo
funções por conta de outrem, não o pode receber pela
respectiva actividade;

b) Ao funcionário do sexo feminino cujo cônjuge
não exerça actividade remunerada só se atribuirá abono
de família se o marido se encontrar inválido, forçada-
mente desempregado ou legalmente impedido de prover
ao sustento da família e não possuir meios de subsis-
tência;

c) A expressão «forçadamente desempregado» a que
a norma anterior se refere abrange somente os indiví-
duos que se encontrem desempregados por motivo de
doença prolongada, ou temporariamente, durante um
período não excedente a um ano, por motivo de falência
da firma a que prestavam serviço, ou paralisação total
ou parcial das respectivas actividades, devendo, cm
qualquer dos casos, exigir-se, semestralmente, confir-
mação da situação.

IV) Processamento e liquidação do abono

Art, 13.0 O abono de família será concedido a pedido
dos interessados, que para tanto deverão preencher, eui
duplicado, um boletim do modelo n." 679 do catálogo-
Diversos da Imprensa Nacional e apresentar prova elo
direito ao mesmo abono.

§ 1.0 Sempre que haja alteração.na situação elo servi-
dor do Estado, deverá ser preenchido um novo boletim:
de igual forma se deve proceder quando se verifique
alteração no número ou na situação dos pes 00, a cargo
elo servidor, só sendo, porém, de apre entar novos p1'O-
vas desde que o quantitativo do abono se dCYlI manter
ou aumentar.

§ 2.° A prova do estado civil poderá Iaeer-se poll\
apresentação do bilhete de identidade : n. domais provas
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deverão constar de atestados das entidades competentes
ou de certidões, às quais será aplicável o disposto no ar-
tigo 438.° do Código do Registo Civil. São admitidas
também declarações prestadas por funcionários de cate-
goria igualou superior à do interessado, excepto quanto
a situações de incapacidade física, que terão, obrigato-
riamente, de ser comprovadas por atestado médico.

§ 3.° AOI!interessados que apresentarem os seus bole-
tins com as declarações a que se refere o § 2.° deste
artigo pode, em. qualquer momento, ser exigida prova
documental, a fim de ser confirmada a situação das pes-
soas que estão dando direito ao abono.

§ 4.° Quando cesse, total ou parcialmente, o direito ao
abono por falecimento ou por qualquer outro motivo,
pode ser exigido ao respectivo beneficiário prova da
data em que o facto ocorreu; da mesma forma pode o
beneficiário ser obrigado a apresentar, em qualquer mo-
mento, atestado de vida, passado por autoridade admi-
nistrativa, em relação às pessoas por. quem está rece-
bendo o abono de família.

§ 5.° Um exemplar dos boletins ficará arquivado no
serviço que processar os vencimentos dos interessados,
destinando-se o outro à Repartição Oentral da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública. A remessa dos exem-
plares dos boletins àquela Repartição deverá ser feita,
mensalmente, pelos serviços, utilizando o modelo n ," 680
do catálogo-Diversos da Imprensa Nacional) que ser-
virá também para acompanhar, devidamente relacio-
nada, toda a documentação que tiver sido apresentada.

Art. 14.° O servidor que prestar falsas declarações no
preenchimento do boletim ou no documento que subs-
crever para prova do direito ao abono de outro funcio-
nário, ou que não der cumprimento ao disposto no § 1.0
do artigo anterior, além de incorrer em responsabili-
dade disciplinar, terá de entrar nos cofres públicos com
as importâncias indevidamente recebidas por virtude
dus falsas declarações ou de omissão de novo boletim.

Art. 15.° Os serviços processadores dos vencimentos,
lt medida que forem recebendo os boletins, verificarão
se os mesmos se encontram correctamente preenchidos,
não aceitando os que não estiverem nessas condições,
podendo exigir a substituição das declarações a que se
refere o § 2.° do artigo 13.° quando entendam que devem
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ser prestadas por funcionários diferentes dos que as
subscreveram.
Art. 16.° Os serviços processadores de folhas, títulos

ou requisições de fundos respeitantes a abono de famÍ-
lia organizarão, mensalmente, uma nota demonstrativa
do modelo n." 681 do catálogo-Diversos da Imprensa
Nacional, que enviarão à respectiva repartição da Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, acompanhando
aqueles documentos.
Art. 17.° O abono de família só será satisfeito a partir

do mês seguinte ao da apresentação do boletim referido
no artigo 13.°

§ 1.0 A alteração do quantitativo do abono, quer por
mudança de grupo, quer por alteração no número ou na
situação das pessoas a cargo do servidor, também só se
efectuará no mês seguinte àquele em que ocorrer o facto
determinante dessa alteração.

§ 2.° O abono de família é indivisível. Se o servidor
não auferir num mês a totalidade do vencimento ou do
salário, só o poderá perceber se tiver direito àqueles
abonos durante um período não inferior a quinze dias.
A perda do vencimento de exercício ou da correspon-
dente parte do salário não é de considerar na percepção
do abono de família.

§ 3.0 Os servidores que por motivo de desastre no tra-
balho recebam remuneração inferior à normal conti-
nuam a ter direito ao abono de família, o qual, porém,
cessará se forem desligados do serviço por motivo de
incapacidade permanente.

Art. 18.0 O abono de família será pago com prejuízo,
se necessário, dos limites legais de vencimentos e man-
ter-se-á durante a prestação do serviço militar, ficando,
nesta hipótese, a sua liquidação sujeita às seguintes re-
gras:

a) Se se tratar de servidores do Estado, quer sejam
chamados a prestar serviço militar como recrutas ou
como graduados milicianos, o abono deve ser pago pelo
)finistério donde passarem a depender, devendo man-
ter-se o grupo de abono que estavam a usufruir, salvo se
outro maior corresponder ao vencimento da função mi-
litar;

b) Caso se trate de servidores dos corpos administra-
tivos que sejam chamados a prestar serviço militar como
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recrutas, o abono de família deve continuar a ser liqui-
dado pelo organismo onde prestavam serviço; quando
o serviço militar for prestado na qualidade de gradua-
dos milicianos deve proceder-se de forma idêntica à
estabelecida para os servidores do Estado;

c) Quanto aos indivíduos não abrangidos nos dois
casos referidos nas alínea." a) e b), continuam a receber
o abono pelas respectivas caixas de abono de família,
salvo se o serviço militar for prestado na qualidade de
graduados milicianos e estiverem nas condições do ar-
tigo 2.0 do presente diploma, hipótese em que passarão
a recebê-lo pelo Ministério donde dependerem e do
grupo correspondente ao seu posto.

Art. 19.0 As situações que tenham um carácter nitida-
mente acidental não são susceptíveis de efeitos quer
para conceder quer para fazer cessar o abono de família.

§ único: As situações que se prolonguem por período
superior a seis meses consideram-se, para efeitos do dis-
posto no corpo deste artigo, como pern:anentes.

Art. 20.0 Em caso algum poderá haver acumulação de
abonos pagos pelo Estado ou por este e qualquer caixa
de abono de família.

Art. 21.0 O abono de família é isento de quaisquer
taxas, contribuições ou impostos e o direito ao mesmo
é inalienável e impenhorável.

Art. 22.0 O abono de família será suspenso quando se
taxas, contribuições ou impostos ,e o direito ao mesmo
pessoas que a ele dão direito.

V) Técnica orçamental

Art, 23.0 O abono de família será satisfeito em cada
Ministério em contada verba global para esse fim ·ins-
crita no respectivo orçamento sempre que as remunera-
ções dos beneficiários sejam Iiquidadas pelas dotações
subordinadas à classe «Despesas com o pessoal»; nos
restantes casos o referido abono constituirá encargo da
verba pela qual for paga a remuneração.
Art, 24.0 Os serviços do Estado com autonomia admi-

nistrativa e financeira e os serviços com receitas pró-
prias que paguem com o produto dessas receitas ven-
cimentos ou salários a pessoal satisfarão pelos seus
orçamentos o encargo com o abono de família a que
tenham direito os seus servidores.
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Art. 25.° Mediante despacho do Ministro das Einan-
ça;s, podem ser satisfeitas pelas respectivas verbas con-
signadas a «Despesas de anos econõmicos findos D nos
diferentes Ministérios as importâncias respeitantes a
reposições de abono de família pagas depois de findos
os anos económicos a que os abonos disserem respeito e
que posteriormente se reconheça serem indevidas.

Art. 26.0 O Ministro das Einanças poderá, com dis-
pensa do disposto no final do artigo 3.0 do Decreto-Lei
D.O 24 914, de 10 de Janeiro de 1936, mandar satisfazer
ele conta das verbas de «Despesas de anos económicos
findos D, inscritas DOS orçamentos dos diferentes Ministé-
rios, os encargos respeitantes a anos económicos anterio-
res que resultem da satisfação do abono de família.

VI) Disposições especiais

Art, 27.0 Os atestados médicos passados para efeitos
de abono de família devem ser confirmados pelas auto-
ridades sanitárias competentes.

Art. 28·° Para efeitos da apreciação do direito ao
abono de família nas condições fixadas no presente di-
ploma, todos os beneficiários deverão apresentar novos
boletins do modelo a que se refere o artigo 13.0

Art, 29.0 A Repartição Central da Direcção-Geral da
Contabilidade Pública procederá, no mais curto espaço
de tempo, à verificação dos boletins refcridos no artigo
anterior, ao averbamento de todos os processos e à con-
ferência dos seus ficheiros, em regime de tarefas, me-
diante quantitativos previamente fixados por despacho
do Ministro das Finanças.

Art. 30.0 Ficam revogados os Decretos-Leis n.OO 32 688,
33 537 e 34 431, de, respectivamente, 20 de Fevereiro
de 1943, 21 de Fevereiro de 1944 e 6 de Março do 1945.

Art. 31.0 Este diploma entra em vigor em 1 de Outu-
bro de 1954.

Publique-se e cumpra-sle como nele se contém.

Paços do Governo da República, 7 de Outubro de
1954. - FRANCISCO IIIGINO CRAVEIRO LOPES ~ Antó-
nio de Olivoira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Eernaruio dos Santos Costa - Joaquim Trigo de N egrú-
1·0S - João de Mutos Antune8 Varela - Artur Águeda
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de Oliveira-Américo Deus Rodrigues Thomaz-Paulo
Arsénio Viríssi?no Cunha - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Manuel Maria Sarmento Rodrig11es - Fer-
nando A ndrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Decreto n.s 39845

Com fundamento na parte final do artigo 11.° e seus
parágrafos do Decreto-Lei n.? 39842, de 7 de Outubro
de 1954; .

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte :

Artigo 1.0 g aberto no Ministério das Finanças, a
favor dos Ministérios abaixo designados, um crédito
especial de 27;100.000tS, que, em capitulo especial
«lleajustamento de vencimentos» e rubrica «Encargos
do reajustamento de vencimentos nos termos do De-
creto-Lei n.? 39842, de 7 de Outubro de 1954», será
assim distribuído no Orçamento Geral do Estado pre-
sentemente em execução :

Minislério do Exército

Capítulo 15.0-A, artigo 438.0-A ... 4:000. OOO~OO

.. ' . • i·

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 7 de Outubro de
] 9ó4. - Fn\'NCI. ('0 HIGINO CRAVEIRO I,oPES - .1nfó-
'TI io de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Ant1tn~s Varela - A7·tnr Águeda
de Oliveira-Américo Deus Rodrigues Tho1nat:-Panlo
A.rsé'TIioViríssimn Cunha - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fer-
nando Andrade Pires de Lima - U'lisses Cruz de
Agui(f'" Cortês - Monuel. Gomes de Araú ]» - José
Soares da Fonseca.
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Ministério do Interior

Decreto-Lei n.· 39846

Usando da faculdade conferida pela La parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e
eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O., artigos 1.0, 2.°, 5.°, n.? 1.0, e 12.°
do Regulamento da Legião Portuguesa, aprovado pelo
Decreto-Lei n.? 29233, de 8 de Dezembro de 1938,
passam a ter a seguinte redacção :

Artigo 1.0 A Legião Portuguesa, criada nos ter-
mos do Decreto-Lei n. ° 27 058, de 30 de Setembro
de 1936, é superiormente dirigida por uma Junta
Central. constituída por cinco membros, nomeados
pelo Ministro do Interior, dois dos quais serão,
normalmente, um oficial do Exército e outro oficial
da Armada. Entre os membros militares da Junta
haverá sempre um com a patente de oficial gene-
ral, que será o comandante-geral.

Art. 2.° O Ministro do Interior, sob proposta da
Junta Central, poderá nomear dois adjuntos para
os serviços de acção política e de assistência social.
Por proposta do comandante-geral, poderá também
o Ministro do Interior nomear três adjuntos mili-
tares, oficiais do Exército ou da Armada, um dos
quais terá especialmente a seu cargo os problemas
relativos à defesa civil do território e outro será
investido nas funções de chefe do estado-maior do
Comando-Geral.

Art. 5.°. . . . . . . . . . . . . . . . . .
1. ° Fazer executar as deliberações de carácter

militar da Junta Central.

Art. 12.° Além das formações indicadas nos ar-
tigos anteriores, poderá haver em cada comando
distrital secções ou serviços especializados cuja
criação a Junta Central julgue oportuna.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Outubro de
1954. - FRANCI, co HIGINO CRAVEIRO IJoPES - Antã-
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nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite _
Pernando dos Santos Costa-Joaquim T1'igo de Neçrei-
1'08 - João de Matos Antunes Varela - Artur Ág1ledo
de Oliveira-Américo Deus Rodrigues Thomaz-Paulo
flnénio Viríssimo Cunha - Eduardo de Arantes e Oli-
veira -Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fer-
nando Andrade Pires de Lirrw - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês -Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

II - PORTARIAS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n,> 14977

Tendo em atenção a finalidudo da coação da medalha
do mérito militar pelo Decreto n. 035 667: manda o Go-
verno da República Portuguesa, pelo Ministro da Defesa
Nacional o, interino, do Exército e pelo Ministro da
Marinha, publicar o seguinte:

1.0 Sem prejuízo do disposto do artigo 61.0 do Regu-
lamento da Medalha ~lilitar quanto à iniciativa do Chefe
do Estado, a concessão da grã-cruz de mérito militar ó
da competência do Presidente da República, sob pro-
posta do Ministro da Defesa Nacional e do Ministro ou
l'3ubsecretário do departamento das forças armadas inte-
ressado.

2. o A insígnia da grã-cruz de mérito militar ó idêntir-n
à estabelecida para a 1. a classe na alínea a) do § 3.° do
artigo 42. ° do Regulamento da JIedalba )Iilitar, incluindo,
além da banda do seda, uma placa igual à descrita no
§ 4.° do mesmo artigo.

3.° Com a 2. a classe da m dalha do mérito militar po-
dem os agraciados usar uma placa idêntica tl rstabelecida
no regulamento da medalha para a T." classe, mas de
prata simples.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 6 de Agosto
do 1954.- O Ministro da Defesa Nacional e Intorino
do Exército, Fernando dos Santos Costa.- O Ministro
da Marinha, Amél'ico Deus Rodrtques Thomaz,
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Ministério do Ultramar - Direcção·Geral de Fazenda ~ I. a Repartição
2. a Secçãn

Portaria n.· 14991
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Ultramar, o seguinte:
........................

2) Em Macau

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 4J.000a a verba do capítulo 8.°,
artigo 182.°, n.? 1) «Serviços militares - Pagamento de
serviços - Despesas de higiene, saúde e conforto-
Luz, aquecimento, água, lavagem, limpeza e outras des-
pesas n J da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponibi-
lidades existentes na verba do capitulo 8.°, artigo 181. °
«Serviços militares - Despesas com o material- Mate-
rial de consumo corrente», da mesma tabela de despesa.

3) Em Timor

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de
8 de Julh.o de 1950:

a) Reforçar com 75.000:$ a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 203.°, n.? 1) «Serviços militares - Despesas com
o material -- Despesas de conservação e aproveita-
mento - Imóveis», da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as disponibilidades existentes nas seguintes verbas da
mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares

Artigo 199.·, nO 1) «Despesas com o pessoal - Re-
munerações certas ao pessoal cm exercício - Pes-
soal dos quadros aprovados por lei - Vencimen-
tos» ..........•......... 37.500100
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Artigo 201.°, n.v 1), alínea b) «F'espesas com o pes-
iloal- Outras despesas com o pessoal- Alimen-
tação a praças europeias e indígenas - A 650
sargentos e praças indígenaae . . . . . . . .. 37.500#00

------
75.000$00

Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto
n. ° 37 879, de 8 de Julho de 1950:

b) Reforçar com 18.750,B a verba do capitulo 8.°,
artigo 207.°, n. ° 2), alínea a) «Serviços militares-
Encargos gerais - Despesas de comunicações fora da
província -_ Transporte de material, fretes e seguro,
despacho e outras despesas conexas - A pagar na me-
trópole», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponi-
bilidades existentes na verba do capitulo 8.°, artigo 201.°,
n.? 1), alínea b) (Serviços militares - Despesas com o
pessoal-- Outras despesas com o pessoal- Alimentação
a praças europeias e indigcnas - A 650 sargentos e
praças indígenas», da mesma tabela de "despesa.

Ministério do Ultramar, 14 de Agosto de 1954.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorqe Rodrigues Ven-
tum, Subsecretário de Estado do Ultramar.

Portaria n.· 14995

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

1) Em Cabo Verde

Nos termos do § 2.° do art1go 9.° do Decreto
D.O 35770, de 29 de Julho de 1946, com contrapartida
nos saldos das contas de exercicios findos:
.......... . • . . . . . . t . . .
Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de

8 de Julho de 1950:
b) Reforçar com 6.000t$ a verba do capitulo 8.0, ar-

tigo 188.°, n." 1) (Serviços militares - Pagamento de
serviços - Despesas de comunicação fora da provín-
cia - Transporte de material, cargas, fretes, seguros,
portes de correio e telégrafo e outras despesas conexas»,
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da tabela de despesa ordinária do orçamento geral em
vigor, usando para contrapartida as disponibilidades
existentes na verba do capítulo 8.°, artigo 178.°, n." 1),
alínea a) «Serviços militares - Despesas com o pes-
soal- Remunerações certas ao pessoal em exercício -
Pessoal dos quadros aprovados por lei - Vencimentos»,
da mesma tabela de despesa.

2) Em Angola

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n." 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 200.000,$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 969.°, n.? 4), alinea b), 2.° «Serviços militares-
Encargos gerais - Deslocações do pessoal- Passagens
de ou para o exterior - Por qnaisquer outros motivos _-
A pagar na provincia», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°,
artigo 956.°, n " 1) «Serviços militares-Despesas com
o pessoal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício -- Pessoal dos quadros aprovados por lei - Ven-
cimentos», da mesma tabela de despesa.

·0 •• ' ......•..

Ministério do Ultramar, 19 de Agosto de 19M.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorqe Rodrigues Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.

Portaria n.O 15005

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 7.0 do Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950, abrir na provincia
ultramarina da Guiné um crédito especial de 122.830,$80,
com contrapartida nos saldos das contas de exercicios
findos, destinado a reforçar a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 230.° «Serviços militares - Suplemento de venci-
mentos», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor.

Ministério do Ultramar, 27 de Agosto de 1954.- Pelo
Ministro do Ultramar, Raul J01'ge Rodrigues Ventura,
Subsecretário de Estado do Ultramar.
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Portaria n.O 15014

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:
........................

3) Em Angola

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de 8
de Julho de 1950:

a) Reforçar com 300.000~ a verba do capitulo 8.°,
artigo 961.0, n,° 2) «Serviços militares - Despesas com
o material - Despesas de conservação e aproveita-
mento - Semoventes», da tabela de despesa ordinária
do orçamento. geral em vigor, usando para contrapar-
tida as disponibilidades existentes na verba do capi-
tulo 8.°, artigo 958.°, n.? 2) «Serviços militares - Des-
pesas com o pessoal- Outras despesas com o pessoal -
Alimentação a praças», da mesma tabela de despesa.

b) Reforçar com 100.000~ a verba do capitulo 8.°,
artigo 963.°, n.? 1) «Serviços militares - Pagamento
de serviços - Despesas de higiene, saúde e conforto-
Luz, água, lavagem, limpeza e outras despesas», da ta-
bela de despesa ordinária do orçamento geral em vigor,
usando para contrapartida as disponibilidades existentes
na verba do capitulo 8.°, artigo 956.°, n.? 1) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal- Remunerações
certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei - Vencimentos», da mesma tabela
de despesa.
c) Reforçar com 5.000~ a verba do capítulo 8.°, ar-

tigo 965.°, n.? 4) «Serviços militares - Pagamento de
serviços - Diversos serviços - Força motriz», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral em vigor,
usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPITULO 8.·

Serviços militares
Artigo 965.·, n.· 3) "Pagamento de serviços- Di-
versos serviços - Serviços de vígilânciav . . . .

Artigo 966.° «Diversos encargos - Encargos das
instalações - Rendas de casa (para completar a
instalação de quartéis)» ..... , ..... 2_._000--,,/'_00_

5.000800

3.000800
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d) Reforçar com 10.0001 a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 974.°, «Serviços militares - Encargos gerais - Sub-
sidio de isolamento», da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor, usando para contrapartida as
seguintes disponibilidades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 958.°, n.O6, alínea b) «Despeaas com o pes-
soal- Outras despesas com o pessoal- Despesas
com assistência médica, tratamento e interna-
mento em hospitais, manicómios, casas de saúde
e sanatórios de oficiais e praças do activo-
A pagar na província... . . . . . . . . . . .

Artigo 970.°, n.O 3), alínea b) «Encargos gerais-
Diversas despesas - Diferenças de câmbios e
outras despesas de transferência de fundos-
A pagar na província» . . . . . . . . .

6.000IilOO

. 4) Em Moçambique

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 950.0001 a verba do capitulo 8.°,
artigo 1171.°, n.? 2) «Serviços militares - Despesas com
o material- Aquisições de utilização permanente-
Móveis», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as seguintes
disponibilidades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1167.°, n.s 1), alínea a) "Despesas com opes-
soal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 1168. 0, n.° 2) «Despesas com o pessoal- Re-
munerações acidentais - Gratificação de readmis-
são a praças indígenas» . . . • . . . . . . .

b) Reforçar com 150.000~ a verba do capitulo 8.°,
artigo 1172.°, n. o 1) «Serviços militares - Despesas
com o material - Despesas de conservação e aprovei-
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tamento - De imóveis», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°,
artigo 1168.°, n.? 1), alinea a) «Serviços militares-
Despesas com o pessoal - Remunerações acidentais-
Gratificações especiais e de classe - Especiais», da
mesma tabela de despesa.
e) Reforçar com 150.000t$ a verba do capitulo 8.°,

artigo 1172.°, n.° 2) «Serviços militares - Despesas
com o material- Despesas de conservação e aprovei-
tamento - De semoventes» da tabela de despesa ordi-
nária do orçamento geral em vigor, usando para con-
trapartida as disponibilidades existentes na verba do
capítulo 8.°, artigo 1184.° «Serviços militares - En-
cargos gerais - Complemento de vencimentos», da
mesma tabela de despesa.

á) Reforçar com 100.0006 a verba do capitulo 8.°,
artigo 1172.°, n.? 3) «Serviços militares - Despesas
com o material- Despesas de conservação e aprovei-
tamento - De móveis ll, da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando' para contrapar-
tida as disponibilidades existentes na verba do capi-
tulo 8.°, artigo 1168.°, n.? 2) «Serviços militares-
Despesas com o pessoal- Remunerações acidentais-
Gratificação de readmissão a praças indígenaa», da
mesma tabela de despesa.

e) Reforçar com 100.000t$ a verba do capitulo 8.°,
artigo 1173.° «Serviços militares-Despesas com o ma-
terial- Material de consumo corrente», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral em vigor, usando
para contrapartida as disponibilidades existentes na
verba do capitulo 8.°, artigo 1169.°, n.? 4) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal- Outras despesas
com o pessoal dentro da província - Subsidio para renda
de casa a cabos e soldados europeus», da mesma tabela
de despesa .

.f) Reforçar com 130.000t$ a verba do capitulo 8.°,
artigo 1174.°, n." 1) «Serviços militares-Pagamento
de serviços - Despesas de higiene, saúde e conforto -
Luz, aquecimento, água, lavagem, limpeza e outras des-
pesas», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponibi-
lidades existentes na verba do capitulo 8.°, artigo 1169.°,
n. ° 1), alinea a) «Serviços militares - Despesas com o
pessoal-· Outras despesas com o pessoal dentro da pro-
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víncia==Alimentação - Cabos e soldados eurO'peus», da.
mesma tabela de despesa.

g) Reforçar com 200.000a a verba do capítulo 8.°;
artigo 1180.°, n.? 4) «Serviços militares - Encargos ge-
rais - Deslocações de pessO'al- Passagens dentro da.
província», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as seguintes
disponibilidades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1169.°, n.s 1), alínea a) «Despesas com o
pessoal - Outras despesas com o pessoal dentro
da província - Alimentação - Cabos e soldados
europeus» .

Artigo 1185.° «Duplicação de vencimentos».
150.000~()()
50.000~OO

200. OOO~()()

h) Reforçar com 800.000a a verba do capítulo 8.°,
artigo 1180.°, n.? 5), alínea b) «Serviços militares-
Encargos gerais - Deslocações de pessO'al- Passagens
de ou para O'exterior _. PO'r quaisquer outros mO'tivO's-
A pagar na província», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapar-
tida as seguintes disponibilidades da mesma tabela de
despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1169.°, n.s 1), alínea a) «Despesas com o
pessoal- Outras despesas com o pessoal dentro
da província - Alimentação - Cabos e soldados
europeus» .

Artigo 1169.°, n.· 3) «Despesas com o pessoal-
Outras despesas com o pessoal dentro da pro-
víncia - Indemnidade para fardamento a cabos
e soldados europeus que se fardam por conta pró-
pria» ............•.......

500.000100

't) Reforçar com 80.000a a verba do capítulo 8.°, ar-
tígo 1181.°, n.? 4), alínea b) «Serviços militares - En-
cargos gerais - Diversas despesas - Diferenças de cârn-
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bios e outras despesas com transferência de fundos-
A pagar na província», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor usando para contrapartida
as disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°,
artigo 1184.° «Serviços militares - Encargos gerais-
Complemento de vencimentos», da mesma tabela de
despesa.
j) Reforçar com 1:150.000tS a verba do capitulo 8.°,

artigo 1182. ° a Serviços militares - Encargos gerais-
Abono de família», da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor, usando para contrapartida as
disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1167.°, n.? 1), alínea a) «Serviços militares-Des-
pesas com o pessoal- Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos J), da mesma tabela de despesa.

6) Em Macau

Nos termos do artigo 4.° do Decrete n." 37879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 82.500~ a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 180.°, n.? 2) «Serviç is militares - Despesas com o
material-Despesas de conservação e aproveitamento-
De semoventes», da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral em vigor, usando para contrapartida as
seguintes disponibilidades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 179.°, n." 1), alínea a) «Despesas com o ma-
terial- Aquisições de utilização permanente-
Aquisição de semoventes - Viaturas com mo-
tores» . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 40.7oo~00

Artigo 181.0 «Despesas com o material- ~iaterial
de consumo corrente» . . . . . . . . . . ., 41.800100-----

82.500100

Ministério do Ultramar, 30 de Agosto de 1954.-
Pelo Ministro do ltramar, Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura, ub ecretário de Estado do ltramar.
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Portaria ".0 15027

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

1) Em S. Tomé e Príncipe

Nos termos do artigo 4.0 do Decreto n." 37879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 4.100,$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 230.° «Serviços militares - Abono de família», da
tabela de despesa ordinária do orçamento geral em vigor,
usando para contrapartida as disponibilidades existentes
na verba do capitulo 8.°, artigo 225.°, n.? 2) «Serviços
militares - Pagamento de serviços - Diversos serviços-
Despesas com vencimentos, fardamento e alimentação
de europeus a incorporar na províncias da mesma tabela
de despesa.

2) Em Angola

Nos termos do artigo 9.° e seu § LOdo Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 250.000~ a verba do capitulo 8.°,
artigo 969.°, n. ° 4), alínea b), 1.a «Serviços militares-
Encargos gerais - Deslocações do pessoal- Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motivos -
A pagar na metrópole», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapar-
tida as seguintes disponibilidades da mesma tabela de
despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares
Artigo 956.°, n.O 1) «Remunerações certas ao pes-

soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei -Vencimentos» . . . . . . . . •

Artigo 957.°, n.O 1), alínea a) "Remunerações aci-
dentais - Gratificações especiais anuais - Espe-
ciais». . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 958.°, n.v 6), alínea a) "Outras despesas
com o pessoal- Despesas com assistência mé-
dica, tratamento e internamento em hospitais,
manicómios, casas de saúde e sanatórios de ofi-
ciais e praças do activo - A pagar na metró- 30.ooo~00
polee . • . . • . • . . . . . . . . . . • . . 1"-:-:::

250.000100

200.ooo~OO

20.000$00



lo' Série ORDEM DO Ex:eRCITO No· 6 439

3) Em Timor

Nos termos do § 1.0 do artigo 90° do Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 5.0008 a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 208.°, n.? 4), alínea b), La «Serviços militares-
Encargos gerais - Deslocações do pessoal - Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motivos -
A pagar na metrópole», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapar-
tida as disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.0,
artigo 200.°, n.? 2) «Serviços militares - Despesas com
o pessoal- Remunerações acidentais - Gratificações de
readmissão-A sargentos e praças indígenas», da mesma
tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 8 de Setembro de 1954.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.

Ministério do Exército - 3.a Direcção-Geral- 3.a Repartiçlio
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n.O 15057

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, que volte a funcionar, provisoria-
mente, em Tavira o centro de instrução de sargentos
milicianos de infantaria, o qual disporá dos actuais aquar-
telamentos do destacamento do regimento de infantaria
n.? 4, que deixa de existir.

O centro de instrução de sargentos milicianos de in-
fantaria terá o seguinte quadro orgânico permanente :

1 capitão de infantaria.
3 subalternos (a).
1 primeiro-sargento de infantaria.
4 segundos-sargentos ou furriéis (b).

14 cabos (c).
35 soldados (d).
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Durante os períodos de instrução este quadro orgâ-
nico será reforçado como for julgado conveniente.

(a) Um do S. A. 1\1. e dois do Q. S. A. E. Podem ser da reserva
(b) Dois de infantaria e dois amanuenses.
(c) Dos quais um é ajudante de enfermeiro, um correeiro, um

serralheiro, um carpinteiro e um ferrador.
(d) Dos quais três corneteiros, três rancheiros, quatro conduto-

res hipo e três condutores auto.

Ministério do Exército, 30 de Setembro de 1954.-
O Subsecretário de Estado do Exército, Horácio de Sá
Viana Rebelo.

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

I) O distintivo pessoal do comandante do campo de
instrução militar de Santa Margarida, a usar em actos
de serviço, será do modelo igual ao da figura que a
seguir se reproduz, com as dimensões e cores abaixo
indicadas:

VERMELHO- CJt».
VERf)f

VERf)f

Dimensões do tamanho natural.

Comprimento. 0.30 m
Altura. 0.20 m

DlmensÕés das letras:

Altura. 0.05' m
Largura. 0.025 m

Dimensões das faixas:

Verde - Comprimento. 0.30 m - Largura. 0.05 m
Vermelha - Comprimento. 0.30 m - Largura, 0,10 m

Cor das letras:

Amarelo-ouro.
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Ministério do Exército - I.a Direcção-Geral - 3. a Repartição

II) Não constando dos títulos de licença de ausência
para o estrangeiro e ultramar a obrigatoriedade da apre-
sentação dos individuos que as não utilizam e dos que
regressam ao Pais, e tornando-se, por isso, necessário
estabelecer essa obrigatoriedade, a fim de garantir às
entidades de que dependem o conhecimento exacto da
sua situação militar após aquelas circunstâncias, deter-
mina-se, para os devidos efeitos, o seguinte:

1.0 Nos talões n.OS 1, 2 e 3 dos titulos de licença
modelos n." 1 e 6 anexos às instruções para
a execução do Decreto-Lei n.? 35983, apro-
vadas pela Portaria n.? 13 330, de 17 de Ou-
tubro de 1950, e nos talões n. os 2 e 3 do título
de licença modelo n. ° 2 anexo às referidas
instruções, a seguir à doutrina constante dos
mesmos talões e referente à sua anulação por
não terem sido utilizados 1\0 prazo neles indi-
cado, deverá. acrescentar-se: «devendo, neste
caso, apresentar-se às autoridades militares
ou civis no prazo de trinta dias, contados da
data em que o mesmo documento perder a
validade» i

2.° Nos talões n.OI 1, 2 e 3 do titulo de licença mo-
delo n." 1 anexo às citadas instruções, segui-
damente à doutrina constante dos mesmos
talões, relativa à apresentação à autoridade
consular no caso ali indicado, deverá acres-
centar-se: «e bem assim às autoridades mili-
tares ou civis no prazo de trinta dias, após o
desembarque, quando regressar ao Pais» i

3. ° Os aludidos titulos de licença só depois de har-
monizados pela forma que se determina deve-
rão ser devidamente assinados i

4. ° Ficam incursos nas sanções de que trata a alí-
nea a) do n.? VI das observações constantes
do quadro n.? 2 anexo à Portaria n.? 13330,
atrás referida, os individuos que, não tendo
utilizado a licença, se não apresentem no prazo
nela indicado, se não for de aplicar outra pe-
nalidade nos termos das disposições em vigor,
por qualquer obrigação militar não cumprida.
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IV - DESPACHOS

Ministério do Exército - Direcção dos Serviços do Ultramar
Repartiçãn de Administração

Tendo-se suscitado dúvidas a respeito da execução
dos artigos 15.° e 21.° do Decreto n." 39816, de 14 de
Setembro último, esclarece-se:

1.0 As ajudas de custo referidas nos artigos 15.° e
21. ° dizem respeito ao subsidio diário especial
a que se refere o § único do artigo 8.° do De-
creto 37 515, de 11 de Agosto de 1949, que
vinha sendo abonado aos militares em comis-
são no ultramar;

2. o Os oficiais e sargentos dos quadros de comple-
mento, bem como as praças na disponibilidade,
convocadas para efeitos de comissão no ultra-
mar, continuam a ser pagos por conta dos
orçamentos ultramarinos, nas condições da le-
gislação anterior;

3. ° Os militares, com excepção dos referidos no
n." 2.°, que sejam mandados apresentar no
Depósito de Tropas do Ultramar, aguardando
embarque, poderão ali receber os seus abonos
e vencimentos da metrópole por conta das res-
pectivas unidades a que pertençam, fazendo-se
posteriormente a liquidação entre os corres-
pondentes conselhos administrativos.

Em 29 de Setembro de 1954. - O Subsecretário de
Estado do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Ministério do Exército - RepartiçAo do Gabinete

Mensalidades devidas pelas alunas
do Instituto de Odivelas

1) A partir do ano lectivo de 1954-1955 é fixada em
1M diários a importância destinada à alimentação de
cada aluna.
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Para fazer face a pequenas despesas do internato,
roupas, enxoval e livros, é fixada a taxa de 100t$ men-
sais, com a seguinte consignação:

Arranjo de roupa.
Enxoval e livros . . . . . .
Pequenas despesas . . . . .

45800
40t$00
15800

2) A importância a receber pelo Instituto de Odivelas,
em relação a cada aluna matriculada, a partir do pró-
ximo ano lectivo, passa a ser de 5501$ mensais e as
mensalidades serão pagas pelos respectivos encarrega-
dos de educação e pelo Estado nos quantitativos abaixo
indicados, conforme os grupos a que as alunas perten-
cem:

Quantitativos mensais
a cargo

Designação Classiflcaçllo Dos
encarre-

Dogados
do Orçamento

educação.
Órfãs 1.· grupo -/;- 550~00Filhas de sargentos e praças. 1.· grupo A 100iPOO 450~00Filhas de subalternos . . . . 2.· grupo 160~00 390~00Filhas de capitães e primeiros-te-
nentes . 3.· grupo 240~00 310$00

Filhas de tenentes-coronéi , majo-
res ou correspondentes da Ar-
mada 4.· grupo 350$00 200$00Filhas de coronéis e capitães-de-
-mar-e-guerra . . . . . . . . 5.· grupo 500100 50$00Filhas de oficiais generais e alunas
civis. 6.· grupo 550$00 -1)-

3) No orçamento do Ministério .do Exército será ins-
crita a correspondente dotação, de modo que o Instituto
receba as importâncias necessárias ao preenchimento da
mensalidade de 5501$ por cada aluna.

4) Além da mensalidade normal, as alunas civis pa-
garão 501$ por mês para conservação e renovação do
mobiliário. O Estado toma à sua conta o encargo cor-
respondente respeitante às alunas filhas de militares.

Publique-se em Ordem do Exército.
Em 5 de Outubro de 1954.-0 :Ministro da Defesa Na-

cional e Interino do Exército, Fernanda dos antes Costa.
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Mensalidades devidas pelos alunos do Colégio Militar

1) A partir do ano lectivo de 1954-1955 é fixada em
166 diários a importância destinada à alimentação de
cada aluno do Colégio Militar.

Para fazer face a pequenas despesas do internato,
roupas, enxoval e .livros, é estabelecida a taxa de 1206
mensais, com a seguinte consignação:

Arranjo de roupa.
Enxoval e livros .
Pequenas despesas

40600
50600
30;$00

2) A importância a receber pelo Colégio em relação
a cada aluno matriculado passa a ser de 600;$ mensais
e as mensalidades serão pagas pelos respectivos encar-
regados de educação e pelo Estado nos quantitativos
abaixo indicados, conforme os grupos em que os alunos
se encontram ou venham a ser classificados:

Quantitativos mensais
a cargo

Designação Olusstücação Dos
eucarro-

Dogados Orçamontodo
cducnção

Órfãos. ...... 1.° grupo -1>- 600$00
Filhos de subalternos 2.° grupo 160~OO 4J0~00
Filhos de capitães ou primeiros-

-tenentes. . . . . . .. 3.° grupo 240 00 360:$00
Filhos de tenentes-coronéis e ma-
jores ou correspondentes da Ar-

250~00mada 4.° grupo 350~00
Filhos de coronéis e capitães-de-

-mar-e-guerra . . . . . . . . 5.° grupo 500100 100~00
Fil~o~ de oficiais generais e alunos

6.° grupo 600100 -1>-CIVIS.

3) No orçamento do Ministério do Exército será ins-
crita a correspondente dotação de modo que o Colégio
receba a importância necessária ao preenchimento da
mensalidade de 600,$ devida por cada aluno.

4) Além da mensalidade normal os alunos civis paga-
rão ainda 150t$ por mês para conservação e renovaçl'1O
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do mobiliário. O Estado toma à sua conta o encargo
correspondente respeitante aos alunos filhos de militares.

Publique-se em Ordem do Exército.
Em 5 de Outubro de 1954. - O Ministro da Defesa

Nacional e Interino do Exército, Fernando dos Santos
Costa.

v - CIRCULARES

Ministério do Exército _I.a Direcçao-Geral- 3.& Repartiçao

Determina-se, para os devidos efeitos, a fim de evitar
demoras escusadas, com prejuízo dos legítimos direitos
dos interessados, que os requerimentos dos disponiveis
que, por pertencerem à classe presente nas fileiras, não
podem ausentar-se para o ultramar a titulo temporário
ou definitivo, salvo em casos muito excepcionais, devida-
mente justificados, e que por isso têm de er submetidos
à apreciação ministerial, nos termos do preceituado no
n.? IV da coluna (10) do quadro n.o.3 anexo à Portaria
n.? 13330, de 17 de Outubro de 1950, só devem subir
a este Ministério quando tais circunstâncias nitidamente
se verifiquem dos citados requerimentos, os quais, para o
efeito, devem vir sempre instruidos com a competente
carta de chamada ou documento equivalente e informa-
dos por forma a comprovar as alegações dos requerentes.

(Circular n.s 20806, proce 80 n.? 118, de 2 de Setembro de
1954).

o Subsecretário de Estado do Exército,

H01'ácio José de Sá Viana Rebelo.

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,

\.
~ ~<;-~~\,~~._~~
~. """"',









MINISTE~IO DO EXE~CITO

Ordem do Exército
1.- Série

N,O 7 30 de Novembro de 1954

Publica-se ao Exército o seguinte:

I - PORTARIAS

Ministério do Ultramar - üirecçãc-üera] de Fazenda - I.a Repartição

Portaria n.O 15081.
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Ultramar, o seguinte:

1) Na Guiné

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 100.0006 a verba do capítulo 8.°,
artigo 217.° «Serviços militare - Despesas com o ma-
terial- Construções e ohras nOY<1s».ela tabela de des-
pesa ordinária do orçamento geral em vigor, usando para
contrapartida as seguintes disponibilidades da mesma
tabela do despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares
Artigo 214.°, n.O 1) «Despesas com o pessoal- Re-
munerações certas ao pessoal em exercício-
Pessoal dos quadros aprovados por lei - Con-
formo o quadro n.s 1» . . . . . . . . . • . .

Artigo 216.°, n.s 2), alínea a) «Despesas com o pes-
soal - Outras despesas com o possoal- Alimen-
tação a praças - A ·388 cabos e soldados indí-
gonas, a 5150 diário» . . . . . . . . . . . .

70.000100

so.ocosoo
loo.000~OO
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b) Reforçar com 85.000t$ a verba do capitulo 8.'\ ar-
tigo 218.°, n. o 2) «Serviços militares - Despesas com
o material- Aquisições de utilização permanente-
De material de defesa e segurança pública», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral em vigor,
usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares
Artigo ~15o,n." 4) «Despesas com o pessoal - Re-

munerações acidentais - Gratificações de readmis-
são a praças indígenas» . . . . . . . . . . .

Artigo 216.·, n.? 3) «Despesas com o pessoal- Ou-
tras despesas com o pessoal-Fardamento e cal-
çado às praças» :

Alínea a) "A 21 cabos europeus, a 6$ diários» 9.000100
"Alínea b) "A 388 cabos e soldados indígenas,

a 2150 diãrioa» • • • . . . . . . . . '. 75.000100------
85.000100

1.000$00

c) Reforçar com 100.0001$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 219.°, n.? 1) «Serviços militares - Despesas com o
material-- Despesas de conservação e aproveitamento -
De imóveis», da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor, usando para contrapartida as se-
guintes disponibilidades da mesma tabela de despesa:

CAPiTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 216.°, n.· 2), alínea b) "Despesas com o pes-
soal- Outras despesas com o pessoal- Alimen-
tação a praças - A 388 cabos e soldados indíge-
nas, a 5150 diãrios» . . . . . . . . . .

Artigo 223.° "Pagamento de serviços- Diversos ser-
viços» :

1
2
) "Serviços de recrutamento»
) "Despesa de instrução»

40.000100

50.000100
10.000100
100.000100

....................... -..
Ministério do Ultramar, 19 de Outubro de 1954.-

Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.
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Portaria n.s 15109

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

1) Na Guiné

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de
8 de Julho de 1950:

b) Reforçar com 40.0001$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 218.°, n.? 1) «Serviços militares - Despesas com o
material - Aquisições de utilização permanente - De
móveis», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as seguintes
disponibilidades da mesma tabela ele despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares
Artigo 214.°, n.s 1) «Despesas com o pessoal-c-

Remunerações certas ao pessoal cm exercício-
Pessoal dos quadros aprovados por lei - Con-
forme o quadro n. ° h . . . . . . . . . '. . .

Artigo 215.°, D.O 3) «Despesas com o pessoal-
Remunerações acidentais - Gratificações espe-
ciais e de classe» :

b) «Especiais». . . . . . . . . . . . . . .
c) «De classe». . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 216.°, n.? 2), alínea a) «Despesas com o
pessoal - Outras despesas com o pessoal- Ali-
menta9ão a praças - A 21 cabos europeus, a
25~ diários» . . . . . . . . . . . . . . . .

..... , .....

13.000~OO

10.000~OO
2.000~OO

15.000~OO

40.000~OO

c) Reforçar com 15.0006 a verba do capítulo 8.0,
artigo 219.°, n.? 4) «Serviços militares - Despesas com
o material - Despesas de conservação e aproveita-
mento -:Material de defesa e segurança pública», da
tabela de despesa ordinária elo orçamento geral em
vigor, usando para contrapartida as seguintes disponi-
bilidades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares
Artigo 215.°, n.O 4) «Despesas com o pe 80al-

Remunerações acidentais-Gratificações de read-
missão a praças indígenas» . . . . . . . . . . 2.000~O()
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Artigo 216.°, n.v 2), alínea b) "Despesas com o pes-
soal- Outras despesas com o pessoal- Alimen-
tação a praças - A 388 cabos e solçlados indíge-
nas, a 5150 diários» . . . . . . . . . . . . . 13.000$00

15.000$00

d) Reforçar com 50.000a a verba do capitulo 8.°,
artigo 220.° «Serviços militares - Despesas com o ma-
terial- Material de consumo corrente», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral em vigor, usando
para contrapartida as seguintes disponibilidades da mesma
tabela de despesa:

CAPíTULO 8.°
Serviços militares

Artigo 222.° "Pagamento de serviços - Despesas
de comunicação dentro da província» . . . . .

Artigo 223.°, !l.0 1) "Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Serviços de recrutamento» . .

Artigo 225.°, n." 1) "Encargos gcrais-Despesas de
comunicação fora da província-Portes de cor-
reios e telégrafos»:

a) "Correios» .
b) "Telégrafos» .

Artigo 227.0; n.? 3), alínea a), 2.' "Encargos ge-
rais-Diversas despesas-Despesas eventuais _.
Não especificadas - A pagar na proví nciae . .

4.0001ilOO

30.000~OO

3.000~OO
s.coosoo

10.000~OO

50.000$00
2) Em S. Tomé e Príncipe

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n. ° 37 870, de
8 de Julho de 1050:

a) Reforçar com 1.581630 a verba do capitulo 8.°,
artigo 231.°, «Serviços militares - Suplemento de yen-
cimentos», da tabela de despesa ordinária do orçament.o
geral em vigor, usando para contrapartida as dispolll-
bilidades da verba do capítulo 8.°, artigo 225.°, n." 2)
«Serviços militares - Pagamento de serviços - DiversOS
serviços - Despesas com vencimentos, fardamento e
alimentação de europeus a incorporar na provincia)),
da mesma tabela ele despesa.

. ..
3) Em Angola

Nos termos do artigo 9.° e seu § LOdo Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 40.0006 a yer_bu do. ?apítulo 8.°,
urtigo 9G9.0, 11.° 1), alínea a) «Serviços militares -- En-
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cargo gerais -Deslocações dopessoal-Ajudas de custo
inerentes às deslocações fora da provincia - A pagar na
metrópole», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as seguintes
disponibilidades da mesma tabela de despe a:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares

Artigo 957.· «Despesas com o pcssoal- Remunera-
ções acidentais» :

N.· 1), alínea a) «Gratificações especiais
anuais - E peciais» . . . . . . . . . . .

N.· 3) «Gratificações de serviço aos oficiais».

Artigo 958.· «Outras despesas com o pessoal»:

N.· 4) «Prémios de captura de desertores»
N.· 5), alínea a) "Outras despesas que não

constituem remuneração pa~a a dinheiro-
Subsídios para funerais - A pagar na me-
trópole». . . . . . . . . . . . . . . . .

N.· 6), alínea a) «Despe. as com assistência mé-
dica, tratamento e internamento em hospitais,
manicómios, casas de saúde e sanatórios de
oficiais e praças do activo - A pagar na me-
trópole» .

Artigo 970.·, n.s 2) «Encargos gerais - Diversas
despesas - De 'pesas determinadas pelos arti-
gos 4.· c 5.· do Decreto n.s 30832, de 3 de Outu-
bro de 1940" , . . .. .

5.000100
5.000100

1.000~00

4.0oo~00

15.000~OO

10.000~OO

40.000~OO

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de
de Julho de 1950:
b) Reforçar com 50.0006 a verba do capitulo 8.°,

artigo 969.°, n.? 3) « erviços militares - Encargos ge-
rais - Deslocações do pes oal- Pa agons dentro da
província», da tabela de de pesa ordinária do orça-
mento geral em vigor, u ando para contrapartida as
disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 956.°, n.? 1) « erviço militares - Despe as com
o pe 'oal- Remunoraçõe certas ao pe soal em exer-
cicio - Pessoal dos quadro aprovados por lei - Ven-
cimentos», da mesma tabela d d sp sa.
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4) Em Macau
Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de

8 de Julho de 1950:
a) Reforçar com 132.0001'11a verba do capitulo 8.°, .

artigo 179.°, n.? 2) «Serviços militares - Despesas com
o material- Aquisições de utilização permanente-
Aquisição de móveis», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as disponibilidades existentes Da verba do capitulo 8.°,
artigo 189.°, n." 5) «Serviços militares -Diversas des-
pesas -Melhoria do vencimento complementar do custo
de vida», da mesma tabela de despesa.

b) Reforçar com 60.5001'11a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 180.°, D.O4) «Serviços militares - Despesas com
o material- Despesas de conservação e aproveita-
mento - De material de defesa e segurança pública»,
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral em
vigor, usando para contrapartida as disponibilidades
existontes na verba do capitulo 8.°, artigo 189.°, n." 4)
«Serviços militares - Diversas despesas - Subsidio de
família» , da mesma tabela de despesa.

5) Em Timor
Nos termos do artigo 8.° do Decreto n.? 37879, de

8 de Julho de 1950:
a) Abrir um cródito especial de 23.4371'1150 para paga-

mento de despesas de conservação e aproveitamento
de material de defesa e segurança pública dos serviços
militares, usando para contrapartida as seguintes dispo-
nibilidades da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor :

CAPÍTULO 8.'
Serviços militares

Artigo 203.', n.' 3) "Despesas com o material-
Despesas rle conservação e aproveitamento-
Móveis,) . . . . . . . . . . , , . . , . " 10.937.,s50

Artigo 209.°, n,' 4), alínea a), 2." «Encargos gerais-
Diversas despesas - Despesas eventuais - Não
especificadas - A pagar na província". , ' , ,__ 1_2.500$00

23437$50

........................
Ministério do Ultramar, 11 de Novembro de 1954. -

Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Iiodriques Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.
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Portaria n,· 15113

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:
........................

2) Em Angola

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 10.000~ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 975.° «Serviços militares - Exercícios findos-
Para pagamento de despesas não previstas», da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral om vigor.

3) Em Moçambique

Anular a alínea h) do n.? 4) da Portaria n." 15014,
de 30 de Agosto de 1954, e, nos termos do artigo 4.0
do Decreto n. ° 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 800.000~ a verba do capitulo 8.0,
artigo 1180.°, 11.° 5), alínea b) «Serviços militaros-
Encargos gerais - Deslocações de pessoal- Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motivos _
A pagar na província», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapar-
tida as seguintes disponibilidades da mesma tabela do
despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1169.·, n.? 1), alínea b) «Despesas com o
pessoal-Outras despesas com o pessoal dentro da
província - Alimentação- A praças indígenas»

Artigo 1169.·, n.· 3) «Despesas com o pessoal _
Outras despesas com o pessoal dentro da provín-
cia - lndemnidade para fardamento a cabo e
soldados europeus que se tardam por conta pró-
pria» .

500.000$00

300.000100

800.000100

...................
Ministério do Ultramar, 15 de Novembro de 1954.-

Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodriques ren-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.
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Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.O 15116

Verificando-se que a actual organização das forças de
artilharia de costa do continente necessita de ser re-
modelada por forma a aumentar a concentração dos ser-
viços e obter um melhor aproveitamento dos quadros:
manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro do Exército, o seguinte:
1.o As funções actualmente' atribuídas ao comando da

defesa costeira de Lisboa (salvo as de inspecção) tran-
sitam para o regimento de artilharia de costa.

2. o São ampliadas as funções do inspector da 3. a Ins-
pecção da Direcção da Arma de Artilharia; tornando-as
extensivas à artilharia de costa da defesa dos portos
de Lisboa e Setúbal.
. 3.0 O grupo independente de artilharia de costa é
integrado no regimento de artilharia de costa, cujo qua-
dro orgânico de tempo de paz passa a ser o constante
do quadro anexo a esta portaria.

Ministério do Exército, 16 de Novembro de 1954.-
O Subsecretário de Estado do Exército, llorácio José
de Sá Viana Rebelo.
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Quadro anexo à Portaria n.? 1.5 1.1.6

REGIMENTO DE ARTILHARIA DE COSTA

O comando compreende:
Comandante.
2.° comandante.
Estado-maior.
Secretaria.
Biblioteca.

Organização de tempo de paz

Compõe-se de:
Comando.
Bateria de comando e serviços.
Três ~rupos de defesa fixa.
Bateria de mobilização.
Centro de instrução.

Os grupos de defesa fixa compreendem cada:
Comando.
Pelotão de comando e serviços (com secções de comando, ma-

nutenção e sanitária).
Baterias de bocas de fogo.

Mantêm organizadas no total oito baterias, assim distri-
buídas:A bateria de comando e serviços compreende:

Comando.
Secção de operações.
Secção de transmissões.
Secção de manutenção.
Secção de rancho.
Secção sanitária.

1.0 grupo - três baterias ao norte do Tejo e a bateria de
defesa imediata do porto de Lisboa;

2.° grupo - duas baterias ao sul do Tejo;
3.° grupo - duas baterias na foz do Sado.

Quad,ro perD'lonente

Pessoal

Deslgnnções Comandos,
SomasDaterla pelotões Oito Bateria Centro

Comando de comando de comando baterias de de
o serviços e serviços moblllzaçlio ínstrução

dos grupos

Coronel. 1 - - - - - 1
Tenente-coronel 1 - - - - - 1
Majores . (a) 1 - 3 - - - 4
Capitães - (c) 1 - 8 - 1 10
Cabitães ou subalternos (b) 1 - - - - - 1
Su alternos . . . . . . - (j) 1 (j) 3 (I) 8 - 2 14
Capitães ou subalternos módicos. 1 - (1) 1 - - - 2
CaEitão ou subalterno do S. A. M. 1 - - - - - 1
Su alterno do S. A. M.. . . . . . ~j1 - - - - - 1Capitães ou subalternos do Q. S. A. E .. 3 - 3 - (o) 2 - 8

Soma. 10 2 10 16 2 3 43

Sargentos-ajudantes 1 - - - - - 1Primeiros-sargentos ..... - (li) 2 ~m) 1 8 - - 11Segundos-sargentos ou furriéis 1 (i) 7 n) 8 24 1 1 42Amanuenses . (r;) 4 - 3 - 2 - 9---
Soma. 6 9 12 32 3 1 63

Cabos e soldados (p) . - - - - - - -

Solípedes - - - - - - 15

~~

~ adjunto do comaudo e director do contra do Instruç!'.o anexo.
b ~: engenholro fabril adjunto do comando.
c f.: aímun âuaamente oHclal do oporaçõos do reglrDonto.
) Ê adjunlo do cbofo de coutabUldade .

e) Para a secretaria e para o conselho admlnl8lraUvo.
J) O. realanles sorllo do quadro de complemonto.
g) PIlra a ~ocrolarla o para o conselho administrativo.
h) Um II arlWce do material.
i) Um destíua-se II secção de transmluOes i um à socçllo de oporações i um II radio montador i um mecA.nlco do ínatrumontos ópticos i um onfermolro i um artíflco do

material e um vaguemeSlro.
j) Bspeclallzadol om Iranaml8lõ.l.
I) ~ara o S.· grupo.
m) E mocdnlco oleelrlclsla.
II} Ools silo enformelrol e delllnam,"e aos 2.' e S.' lITupol i Ir31 alio meellnleOI oloelrlchlns o três ospoclollzados om trnusmlssêés.
o} Um para o pelloal o outro para o mt\1 rlal i UIDII capllllo O outro subnltcruo,
p) O niun ro de cabos e loldado. lerÁ lixado nnurumeule no orçamonto.

Noto.
Quando conveni nte, oficiai'! na re rva podem desempenhar os lugares dos oficiais do Q. . A. E.

Mini tério do Exército, 16 de Novembro de 1954.
Sá Viana Rebelo.

o Subsecretário de Estado do Exército, Horácio José de
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II - OETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete do Ministro

I) De futuro a distribuição dos candidatos pelas es-
colas militares e pelos vários cursos nelas professados
será efectuada após a conclusão do curso geral prepa-
ratório, e não antes, mediante a prestação de provas de
selecção final que superiormente forem julgadas por
conveuientes.

(Despacho de S. Ex.' o .\Jinistro do Exército de 20 (le Outu-
bro de 1954.).

Ministério do Exército _1.3 Direcção-Geral- 2.3 Repartição

II) Sempre que qualquer militar auxiliado pela assis-
tência aos tuberculosos elo Exército abandone os locais
do tratamento ou cometa falta disciplinar ele carácter
grave será eliminado da mesma assistência, transfor-
mando-se imediatamente em baixa definitiva do serviço
a baixa provisória em que estava classificado.

(Despacho de S. Ex." o ;\Iinistro do Exército de 17 de Outu-
hro de 1954).

Ministério do Exército - 2.3 Direcção-Geral- 3.3 Repartiçao

lU) Dotações atribuídas no ano de 1954 às unidades
e estabelecimentos militares em seguida designados,
destinadas a combustíveis, lubrificantes, reparaçõce,
sobres elentes, etc.

Unidades o estaboleclmentos mllltnres

750~OO

1.5()O~OO

Verba mensal Verba anilai

Verba anual, 15:000.0001-0apitulo 7.·,
artigo 297.·. n.? 1), alinea n)

1." e 2.' Direcções-Gerais (curso de
mecânico .). . . . . . . . . . . 5.000~OO GO.OOOIOO

Comandos

Comande Militar tia Praça de Elvas
Comando da J lefesa Costeira de Li -

hoa .
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Unidades e estabelocimentos militares Verba anualVerba mensal

Oampo de instrução militar de Santa
Margarida 20.000~00 240.000,,)00

Infantaria
Direcção da Arma de Infantaria 1.250~00 re.ocosoo
Escola Prática de Infantaria. 15.500~00 186.000~00
Regimento de infantaria n.v 1 5.750~00 ec.cocsoo
Regimento de infantaria n.s 2 3.500$00 42.000~00
Regimento de infantaria !l.0 3 3.500$00 42.000~OO
Regimento de infantaria n.? 4 3.5OO~OO 42.000~00
Regimento de infantaria n.? 4 (desta-

camento de Tavira) . . . . 2.000~00 24.000$00
Regimento de infantaria n.? 5 5.000~OO 60.000pOO
Regimento de infantaria n.v 6 5.500~00 66.000pOO
Regimento de infantaria n." 7 3.500$00 42.000,p00
Regimento de infantaria n.s 8 3.500$00 42.000$00
Hegimento de infantaria 1\ .• 9 3.500;900 42.000~00
Regimento de infantaria n.? 10 7.5OO~00 90.000~00
Regimento de infantaria n.· 11 3.500$00 42.000$00
Regimento de infantaria n." 12 7.500~00 90.000;il00
Regimento de infantaria !l .• 13 3.5OO~00 42.000$00
Regimento de infantaria 11.· 14 7.500~00 no. 000$00
Regimento de infantaria n.? 15 3.500$00 42.000$00
Regimento de infantaria n.? 16 . . . 3.5OO~00 42.000$00
Batalhão independente de infantaria

n.s 17 7.500$00 90.000:$00
Batalhão independente de infantaria

n.? 18 .. . ... 15.000$00 180.000~00
Batalhão independente ue infantaria

63.000~OOn.? 19 ......... 5.250$00
Batalhão do caçadores n.O 1 2.000$00 24.000$00
Batalhão de caçadores n.s 2 2.000$00 24.000,)00
Batalhão de caçadores n.? 3 2.0oo~00 24.000$00
Batalhão de caçadores n.s 4 2.000$00 24.000$00
Batalhão de caçadores n.? 5 5.250iliOO G3.000iloo
Batalhão de caçadores 11.° 6 2.000$00 2'1.000$00
Batalhão de caçadores 11.° 7 2.000;S00 2~.000~00
Batalhão de caçadores n.v 8 2.000$00 24.000~OO
Batalhão de caçadores n.? l) 2.000$00 24.000$00
Batalhão de caçadores n.? 10. . 2.000$00 24.000~00
Batalhão de metralhadoras n.? 1 9.000$00 10l:S.000$00
Batalhão de metralhadoras n.? 2 65.000$00 780.000$00
Batalhão de metralhadoras n.v 3 65.000~00 780.000$()()
Batalhão de engenhos . . . . . . , 65.000$00 780.000iPOO
Campo de tiro da serra da Carrcgueíra 2.500$00 30.000-,100

Artilharia
Direcção da Arma de Artilharia 1.250~00 15.000$00
Escola Prática de Artilharia . . 14.166~60 170.0000500
Regimento de artilharia ligeira n.O 1 7.500$00 90.000,~00
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UnIdades C ostubelectmeutos mtl ltnres Verba anuat

Regimento de artilharia ligeira n.O 2
Regimento de artilharia ligeira n.? 3
Hegimento de artilharia ligeira n.? 4
Regimento de artilharia ligeira n.O 5
Regimento de artilharia n.? 6 ...
Hegimento de artilharia pesada lI.O1
Regimento de artilharia pesada n.O 2
Regimento de artilharia pesada 11.° 3
Itcgimonto (le artilharia de costa . .
limpo independente de artilharia di'

costa . . . .
Escola Militar de Electromecânica
Grupo de artilharia do guarnir;ão . .
Grupo de artilharia contra aeronave'

n.? 1. . . . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 2. . . . . . . . . . . . ..
Grupo de artilharia contra aeronave,

n.O3 .
Bateria independente de defesa de

costa n.? 1 . . . . . . . . . . .
Bateria independente de defesa de

costa n.O2 . . . . . . . . . . .
Bateria antiaérea da :\Iadeira . . .
Depósito C:eral de ;\laterial de Guerra
Destacamento do Forte de Allllada
Destacamento do F'ortr- .10 Alto .10

Duque ..

Cavalaria

Direcção da Arma til' Cavalaria.
E cola Prática (lo Cavalaria . .
Hegimento de lnueeiros 0.° 1 .
Regimento de lanceiros n.? 2 .
Hegiul('nto de C:1\ alaria H.O ;3 .
Regilllrnto de cavalaria D.O4. .
negünento de cavalaria n.? 5 (tt)
Hl'l!imento (II' ('a\",'11.ria n.? 6 .
Hegilllcnto de cavalaria !l.0 7 .
Hcgimcnto dr. cavnlaria n.? .
E-cola :\Iilitar dI' E(luita~'ão

Engenharia

Direcção da Arma de Eng-cnltari:l .
E~('ola Prática de Engenklria . .
Escola Prática dI' Engenltad3 (bata-

lhão de Jlon toneiros) . . . . .
He~itUcnto de engt'llharia 11.0 1 .
Regimento de cnzeuhnrin n.O 2 .

Vorba mensal I

7.500~OO
33.750~OO
7.500 00
1.50()-,)OO
7.500.'lOO

11.50()~OO
7 .IiOO~OO
!i.{)OO.'lOO
7 .iíOO~OO

2.000~0(}
(j.250~00
5.000~OO

10.OOO:l'lOO

7.500~OO

10.000 soo
1.()(XF 00

l.OOO~OO
1.71}0$00
'1) .O()()., ()()
:!:?50 00

1.500100

1.:!50~OO
108.3:33~30

9.000~(,Q
12.:!50- 00
;;7. 50r); 00
45. 33$30
59 .()()(HOO
10.500 soo
15. 33,)30
13.3:33;'i30
1.000'iOO

1.21iO~00
2i).()00~()()

5. 00
1U)()()IOO
10.000;00

00.000~OO
4()5.()00~OO
!JO.OOO::\()()
18.00(HOO
!JO.OOO$()()

1as. ()()O~()()
00.000;500
GO.OOO::l(j()
!lO.OOO:.lOO

2·1.0()(HOO
75.000::\00
(jO.OOO~OO

120.000;'iOO

00.000,)00

120.000-,)00

:l~.OOO$OO

12.000;'iOO
21.000.,sOO
(iO.()()O$OO
:!7.00u';OO

1 .OOOJiOO

15.000,)00
1.;}OO.OOOjOO

108.000,500
147.0()(h)OO
150. ()()O~OO
550.000.;00
70 .000 500
12fi.OOO-.)OO
51)().()()O~OO
1GO.O()().,sOO
12.00(HOO

15.000::100
a( O.OOO~OO
GO.OOO.,s()()

132.000.,)00
120.000100
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Unidades e est abelecimentos militares Verba uuuul

Grupo de companhias de trem auto-
móvel . . '. . . . . . . . . . .

Batalhão de caminhos de ferro
Batalhão de telegrafistas
Depósito Geral de Material de Enge-

nharia

Serviço de saúde

Direcção do Serviço de Saúde ::\Iilital'
1.° grupo de companhias de saúde
2.° grupo de companhias de saúde
Hospital Militar Principal '.'
Hospital militar regional n.O1
Hospital militar regional n.v 2
Hospital militar regional n.> 3
Hospital militar regional n.v 4 ...
Hospital militar de Doenças Infecto-

-con tagiosas
Hospital Militar da Praça (le Elvas

(regimento de lanceiros n.O1)

Serviço veterinário
Hospital Militar Veterinário

Serviço de Administração Militar
Direcção do Serviço de Administração

Militar. . .'. . . . . . . . . .
Escola Prática de Administração Mi-

litar .
1.° Agr1:1]l0de companhias dr subsis-

tências , . . . . . . . . . . . .
Depósito Geral de Material de Aquar-

telamento . .. ....
Depósito Geral de Fardamento e

Calçado .
Depósito Geral de Material de Sub-

sis ti"ncias .

Diversos
1.' companhia disciplinar.
Depósito disciplinar. . .
Companhia de adidos do Governo

Militar de Lisboa .
Asilo de Inválidos.

Verba mensal

110.000$00 1:320.000$00
7.5OO~00 90.000$00

10.000$00 120.000$00

12.500$00

1.250~00
2.000$00
2.000~00
5.500~00
2.500$00
2.000$00
1.500$00
1.500$00

2.000~00

750~00

750~00

1.250~00

5.000~00

2.000$00

3.000~00

2.500illOO

750$00

1.000~00
l.000~OO

1.750$00
750$00

150.000$00

15.000$00
24.000$00
24.000$00
66.000$00
30.000$00
24.000$00
18.000$00
18.000~00

24.000$00

0.000$00

9.000$00

15.000~00

60.000!l'>00

24.000$00

36.000$00

30.000$00

0.000$00

12.000l00
12.000$00

21.000$00
0.000~00

(a) 600.000,$ destlnnm- se ao pessoal em Instrução 110 campo do ínstruçllo militar
do Santa Margarida.
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Ministério do Exército - 3.& Direcção-Geral-I.a Repartição

IV) A próxima criação do serviço de material e a
consequente con tituição do respectivo quadro técnico
obrigam a rever o actual isterna de recrutamento dos
oficiais do Q. S. A. E. e a organização da Escola Cen-
tral de Sargentos. Para esse quadro técnico devem ser
de tinados os primeiros-sargentos dos serviços espe-
ciais dos quadros de mecânicos auto, mecânicos electri-
cistas e radiomontadores e os primeiros-sargentos do
serviço geral qualificados para dirigir fiscalizar ser-
viços de reparação e manutenção de material.

Enquanto não se publica a legislação sobre o assunto,
e atendendo a que se vai iniciar brevemente o ano lec-
tivo na Escola Central de Sargento, determina-se que
deverão os cursos nesta Escola, para o fim atrás indi-
cado, ser orientados desde já da seguinte forma:

1.0 Funcionarão a partir de 15 de Outubro de 195-1
dois cursos na E. C. S.:

Curso de habilitação para oficial do Q. > • A. E.
Curso de habilitação para oficial dos Q. '1'. (quadros

técnicos).

:?O Ao primeiro destes cursos são destinados os sar-
gentos-ajudantes e os primeiro~-sar~entos do serviço
geral j:t designados para a. frequência do próximo ano
lectivo; ao segundo, os sargeutos-ujudantes mecânicos
auto já dosignado para a frequência do me mo ano, ou
repetentes do 1.0 ano, e ainda os sargento i-ajudantes
mecânicos electricistas e radiomontadores ainda não no-
meados para a frequência do cur o.

3.° O 1.0 ano será comum aos dois cursos, o nele
será ministrada a instrução teórica e de cultura geral
que é indispensável a um oficial.

4.. o O 2.0 ano é de especialização o será. frequentado :

1"'<1 E. C. ., pelos sargentos dos cursos de habili-
taçâo para oficiais do Q. . A. E.;

Nos estab lecim ntos fabris e unidades de especia-
lização, pelos do cur o para oficiai dos Q. '1'.,
distribuídos conforme os serviços especiais a que
P rten 'amo

~).o O plano de aula pura o 1.0 ano comum para O
2.° ano do habilitação para oficiais do Q. . A. E. consta
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do quadro anexo. O 2.° ano do curso de habilitação para
os Q. T. funcionará com base nos cursos de promoção
para sargentos-ajudantes dos diferentes serviços espe-
ciais, segundo normas a propor por uma comissão, cuja
composição será organizada pelo. Estado-Maior do Exér-
cito, da qual fará parte um delegado da Escola.

6. ° O regime dos cursos integralmente frequentados
na E. C. S., e bem assim as regras de frequência, de
aproveitamento e de exames, são os constantes da lei.

Quanto ao 2.° ano do curso para os Q. T., constará
das normas referidas no número anterior e o exame
final do ano será realizado na E. C. S., e nele será
apreciada a capacidade profissional de cada sargento-
-aluno para o ingresso nos Q. T. Do júri desse exame
farão parte oficiais delegados dos estabelecimentos ou
unidades onde os alunos frequentaram o 2.° ano, sendo
a presidência conferida a um oficial da Escola.
, 7.° Quando os alunos já possuem o curso de habili-
tação para sargentos-ajudantes do respectivo serviço
especial, realizarão durante o 2.° ano um estágio de
prática intensiva nos estabelecimentos fabris ou unida-
des, em especial nos ramos que cada um menos conhe-
cer, devendo no final desse ano ser sujeitos a um exame
de aptidão, equivalente ao axame do 2.° ano do curso
para o Q. T., e realizado nas mesmas condições, no qual
serão tomadas em conta as informações dos comandan-
tes das unidades ou directores dos ostabelecimentos
onde o estágio se efectuou.

8.° No ano lectivo corrente o 2.° ano do curso da
Escola Central de Sargentos é substituído, para os sar-
gentos alunos dos serviços especiais de mecânicos auto
e mecânicos electricistas, por estágios a realizar nas uni-
dades e centros de instrução nacionais ou estrangeiros,
realizando-se de 15 a 20 de Dezembro próximo o exame
indicado 'no número anterior.

9.° A classificação final em qualquer dos cursos de
habilitação será a média das classíficaçõos obtidas no
1.0 e 2.° anos, se o conselho de instrução, por proposta
do comandante da Escola, não votar classificação dife-
rente.

10.° Enquanto não estiverem organizados os quadros
técnicos, o ingresso no Q. S. A. E. dos sargentos com
aproveitamento na E. C. S. será efectuado com base
na classificação final de cada um, sujeita a ser corrigida
em votação do conselho ele instrução.
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11.° Para efeitos do cumprimento deste despacho'
serão desde já revistos O' programas do curso.

12.° O número de aulas semanais no 1.0 e 2.° anos
que funcionam na Escola Central de Sargentos será o
seguinte:

TeórIcas I Práticas

I.o ano comum

L' Português . . . . • .
~.' ~[atern;ítil'a. . . . . . . . . .
:3.' (:eografia e História. . . . . .
li.' Leitura de r-ar tas. Transruis ões .
7.' Elemento-, ele táctica. . . . . .
.' ~Iatel'Íal . . '. .
!l.' Motores de exp~o ·ão. Viaturas automó-

Ye!' p condução . '.' • . . . •
10.' Onranisação política. Etícn militar

fi
;)
:3
1
1
1

1
1

2

1

2

10 5

2." ano (O. S. A. E.)
1.' Lt'gilação, ju tiça, etc.
5.' COIlS ilhes aclmini"tl'ati\'os .
6.' Lf'itura (lo cartas. 'I'ran-nrissões .
7.' Elementos de táctica . . .
.' :\fat rial . . . . . . . . . . .
!l.' Prática dr condução auto. . . .

5 1
2 1
2
a (n) 1

2

16 5

(a) E vI '!tas.

(Despacho ,lo ubsecretário d'l E tado do Exército de 22 de
f-;etcrnhro de 195-1).

III - OEClARAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

. I) T da as r partiçõe mai etab lecimento mi-
Ittare d "em nvíar directamente it redacção do AnILá-
ri? Comercial, Trav a do Poço da 1idade, 26, em
Li boa, até 15 d zembro do corrent ano, relações
do . u p . oal com indicação da suas cat goríus e
te pectiva mOl'~da..
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II) De harmonia com o despacho inserto na Ordem
do Exército n.? 6, L." série, de 30 de Dezembro de 1950,
p. 396, publica-se a relação dos subscritores do Cofre
de Previdência dos Sargentos de Terra e Mar classifi-
cados para a distribuição de casas de renda económica.
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Cofre de Previdência dos Sargentos de Terra e Mar
Casas de renda econõmica no Porto -- Processo 0.° 5,'3

Relação dos concorrentes à distribuição de casas de renda económica para sargentos; condições que reúnem e sua classificação

Unidades

15778

Postos Nomes
Número

de
subscritor

1." e 2." condíções

Fórmula em que entram os seus três olementos:
rendimento do agregado familiar menos a
renda, a dividir pelo número de pessoas do
agregado.

Númoro
do

filhos
menores

3. a condlção

Activo 2.' classe

---------- 1 , 1 1 -------------------------1-------11-----------1--------1----------1------

Regimento de cavalaria n.? 6 . Segundo-sargento Armando César 8315

Regimento de engenharia n.s 2 Primeiro-sal' gento Armando Matias. 11046

Regimento de cavalaria n.O6 Primeiro-sargento Alberto Monteiro. 11355

Regimento de infantaria n.? 6 . Primeiro-sargento Francisco Baeta de Sousa .9851

llegimento de infantaria n.O 6 . Primeiro-sargento Caetano José Soares 10788

Hospital militar regional n.? 1. Segundo-sargento Manuel Morais. 4091

Hospital militar regional n.O 1. Segundo-sargento José Manuel Alves. 13855

Guarda Nacional Republicana (batalhão n." 4) Segundo-sargento Domingos Nascimento Gonçalves

Centro de mobilização de infantaria n,? 6 . Segundo-sargento António Pereira 8336

Primeiro-sargento António Augusto. 57

Primeiro-sargento Artur Costa Figueiredo. 8168

Segundo-sargen to Ezequiel Claudino da Silva. 13770

Segundo-sargento José de Matos . ~-;- 2324

Segundo-sargento Rodrigo Ferreira Pinto. 13370

Comando da 1.' região militar

Regimento de artilharia pesada n.v 2.

Hospital militar regional n.s 1.

Regimento de engenharia n." 2

Batalhão de metralhadoras n.O3.

-

1.330$00·- 450$00
3 = 293$33

1.520$00 -- 320100--- -- = 400$00
3

1.520illoo--3OO$00 = 203133
6

1.600$00 -- 350$00 = 312150
4

1.600iIloo - 400100 = 400$00
3

1.405100 --170100 = 247$00
5

1.330100--339100 = 247175
4

1.540100--300$00 = 413133
3

1.~$00+741Ioo-350$00 = 358$20
5

1.520100+9OOiIlOO -- 340100
4 = 520$00

1.675100 - 450100
3 = 408133

1.330$00 - 339$00
3 = 330133

1.405$00 + 500100 - 200,100 = 426125
4

1.330$00-500$00 = 415 00
2

1

4

2

1

1

2

1

1

1

1

1

Tempo
de colocação
lia unidade

4." condlç~O 5." condição Número Número

- de de- Comporta· classifi- processo
Sltuaçllo caçAo
militar mento

A nos Meses DIas

12

(11) 0081811u.

»

2." classe

2." classe

2." classe

1." classe

2.' classe

2." classe.
1." classe

1." classe

2." classe

1.' classe

2." classe

2." classe

I
2" classe-

3

2 - 14 »

9 1 26 »

- 3 3 »

- 11 19 »

11 1 - »

3 - 11 »

1 4 - »

1 9 14 »

39 - - »

2 11 21 »

- 4 - »

9 11 14 I- I)

11 8

o Subsecretário de Estado do Exército,

Ilorácio José de Sá Viana Rebelo.

Está conforme.
o Chefe do GahiDele,

7.°

8.°

1.0

4.0

-

3.0

2.0

10.0

5.0

12,° I
9.0

6.0

11.• -1- 13

13.0 14

1

2

3

4

(a) 5

6

7

8

9

10

11

12
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MINISTÉ~IO DO EXÉ~CITO

Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 8 31 de Dezembro de 1954

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção·Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 39910

Com fundamento no disposto no § 1.0 do artigo 17. o
do Decreto n. o 16 670, de 27 de Março de 19::?9, no
artigo 37.0 do Decreto n. o 18 381, de 24 de Maio de
1930, nas alíneas a), b), c). d), ,fJ e [j) do artigo 35.0 do
referido Decreto n.? 18381, no artigo 2.0 e seu § único
do Decreto-Lei n." 2-:1:91-:1:, de 10 de Janeiro de H)35,
em execução dos Decretos-Leis n,os 39530, 39 828,
39 8-:1:2e 39 8-:1:4, de 6 de Fevereiro, de 24 de Setembro
e de 7 de Outubro de 195-:1:, mediante propostas apro-
vadas pelo Mini. tro das Finanças, no termos do n. o 1.0
do artigo 9.° do Decreto-Lei n." 22·1,70, de 11 de Abril
de 1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-
-Lei n." 2-:1:914;

U ando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.° da onstituição, o Goyerno decreta e ou pro-
mulgo o seguinte:
........................
Art. 2.° ão abertos no Miuistério das Finanças,

a favor dos Ministério a ~eguil' designados, créditos
especiais no montante de 5:3:476.1,)0·,)0, destinados
quer a reforçar verbas in uficientemcnte dotada , quer
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a prover à realização de despesas não previstas no Or-
çamento Geral do Estado em vigor:
........................

Ministério do Exército

Capitulo 15.0 «Despesas de anos económicos findos»:
Artigo 438.0 «Despesas de anos económicos
findos» . . . . . . . . . . . . . . . . . 14:060.985$50

..... , ", .
Art. 6.° A fim de se satisfazerem encargos respei-

tantes aos dois últimos anos económicos, :fica autori-
zada a 5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabili-
dade Pública a ordenar pagamentos, até ao total. de
14:060.985t$50, de conta do reforço incluido no artigo 2.°
deste diploma da verba do capitulo 15.°, artigo 438.°,
do actual orçamento do Ministério do Exército.

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
racção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte :final do artigo 37.°
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n." 18381.

Publdque-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo ela República, 18 ele Novembro de
1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Eernaauio dos Santos Costa=s Joaquim. Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Ant'unes Varela - A1·t1tr Águedo
de Oliveira - Américo Deus Rodrigues .Thomaz-
Paulo Arsénio ViríssÍ1no Cunha - Eduardo de Arantes
e Oliveira - Ai anuel. AIaria Sarmento Rodrigues-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
.Aguiar Cortês - AIa11'uel Gomes ele Araújo - José
Soares da Fonseca.

Deoreto n.O 39918

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;
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Usando ela faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direc-
<;ão-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministé-
rios abaixo designados a mandar satisfazer, em conta
da verba de «Despesas de anos económicos findos» ins-
crita nos respectivos orçamentos do actual ano econó-
mico, as quantias seguintes:

l\1inistérÍo do Exército

Ajudas de custo, referentes ao ano de 1953, a abonar
a um capitão de cavalaria e a um alferes miliciano 2.912~OO
... ' .
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 22 de N overnbro de

1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes Varela - Artur Águeda
de Oliveira-Américo Deus Rodrigues Thomaz-Paulo
.4.1'SénioViríssimo Cunha - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fer-
nando Andriule Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministérios do Exército e da Educação Nacional

Decreto n.O 39919

Não endo possivel prover em professoras agregadas
os cargo de serviço eventual do Instituto de Odivelas
impostos pela exigências do ensino e tornando-se ur-
gente tomar medida que facilitem o preenchimento
dos lugare docentes em harmonia com as necessidades
da população escolar do me mo estabelecimento;

Considerando a conveniência ele aplicar nos estabe-
lecimento de ensino liceal e técnico do Ministério
do Exército um critério uniforme no que respeita ao
provimento dos cargos docente de carácter provisório
ou eventual;
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Usando da faculdade conferida polo n. o 3,0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Sempre que as necessidades do serviço
ou as exigências do horário o imponham poderão ser
nomeadas, a titulo eventual, para o Instituto de Odi-
velas, além do quadro legal de professora efectivas,
professoras auxiliares e agregadas elo ensino liceal
e técnico devidamente habilitadas.

As professoras eventuais as im nomeadas para o Ins-
tituto adquirirão ou manterão, enquanto estiverem pres-
tando serviço no estabelecimento, a categoria do pro-
fessoras auxiliares com os mesmos direito que teriam
se nessa qualidade estivessem a prestar serviço nos
liceus ou nas escolas técnicas dependentes do ~Iinisté-
rio da Educação Nacional.

Art. 2.0 Quando não haja professoras legalmente ha-
bilitadas para poderem ser providas nos cargos de pro-
fessoras de Desenho do Instituto de Odivola s, podem
ser nomeadas professoras adjuntas, segundo a ela sifi-
cação do Estatuto do Ensino Profissional, diplomadas
com o curso completo de Pintura, de Escultura ou de
Arquitectura das oscolas de belas-artes, com prática de
ensino da especialidade em estabelecimento do ensino
oficial, e com muito boas informações acerca da sua
idoneidade pessoal e profis ional.

Art. 3.0 A doutrina do presente diploma tem aplica-
ção ao provimento de cargos docentes no Colégio Mi-
litar e no Instituto Profissional dos Pupilos do Exército,
especialmente aos profossores roquisitados para ervico
eventual ou em comissão nos termos da última parte (lo
§ único do artigo 8,0 do Docreto-Lei n. o 36 6V3, do ::?4
de Novembro de 1947, e no artigo 10,0 do Decreto-
-Lei n.? 37136, de 5 de Novembro do 1948.

Mediante despacho fundamentado, o Ministro do Exér-
cito pode fazer cessar a comissão a qualquer profes 01' que
não convenha manter ao serviço dos ostabelocim ntos
de ensino liceal e técnico na Sua d irccta d pendênciu.

Publique-se e cumpra-so como n lo e contém.

Paços do Governo da República, 22 de Novembro de
1954. - FRANCISCO IIIGINO CRAVEIRO LOPES - António
de Üliueir« Salaear-«- Fernando dos Santos Coeta=s Artur
Aguedo de Oliveira - Fernando Andrade Pires de Lima.
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n,> 39925

Tornando-se necessário assegurar a preparação do
~lto Comand? da Ae:onáutica em obec~iência às dispo-
síções da LeI n. ° 2005, de 27 de Maio de 1952, que
promulgou a organização das forças aéreas e atribui ao
Instituto de Altos Estudos ~filitares a responsabilidade
dessa preparação;'

Sendo ainda imperioso orientar o ensino no curso de
altos comandos no sentido de facultar aos futuros ofi-
ciais generais um seguro conhecimento na prática de
operações combinadas e de todos os grandes problemas
de coordenação e de acção comum que aos três ramos
das forças armadas podem ser chamados a resolver;

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como 1<:)i, o seguinte:
Artigo 1.0 O corpo docente elo curso ele altos coman-

dos é constituido pelo director do-Tnstituto ele Altos
Estudos :\Iilitares, que assume pessoalmente a direcção
do curso, e por sete professores, oficiais generais ou
coronéis tirocinados, sendo cinco elo Exército, um ela
Armada e outro das forças aéreas, em regra propostos
pelo director do Instituto e nomeados pelo :\Iinistro ou
Subsecretário de Estado interessado.
§ único. Sempre que as circunstâncias o justifiquem

poderão ainda ser designados três professores eventuais,
sendo dois do Exército e um das forças aéreas, devi-
damente habilitados.

Art. 2.° Os encargos resultantes da, execução deste
diploma serão satisfeitos até final do ano económico
decorrente pelas sobras existentes no n." 1) elo ar-
tigo 302.°, capítulo 8.°, do orçamento do Ministério do
Exército em vigor.

Publique-se e rcumpra~se como mele se contém.
Pac;o:,; (10 GOn'I'llO(1a Hl'púhlica, ~4 de XOYPlllbJ'(} dr

1954. - FR,\NCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - Jodo de 11fatos Antunes Varela - Artur Ágl1,edo
de Oliveira-dmérico Deus Rodrigues l'homaz-Pa'Ulo
Arsénio Virissimo Cunha - Eduardo de Arantes e Oli-
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veira - Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fer-
nando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério das finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 39938

Havendo necessidade urgente de conceder os meios
financeiros para satisfação das despesas extraordinárias
motivadas pelo reforço de tropas destacadas e expedi-
cionárias para a guarnição militar da lndia Portuguesa;

Oom fundamento no artigo 2.° do Decreto-Lei
n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante pro-
posta aprovada pelo Ministro das Finanças, nos termos
do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério do .Exército, um crédito especial da
quantia de 68:500.0001$, devendo a mesma importância
ser adicionada à verba inscrita no artigo 439.° «Para pa-
gamento de todas as despesas com a manutenção de
forças militares destacadas no ultramar», capitulo 16.0,
do orçamento respeitante ao corrente ano económico
do segundo dos mencionados Ministérios.
Art. 2.° É adicionada a importância de 68:500.000,$

à verba inscrita no capitulo 9.°, artigo 310.° e rubrica
«Produto da venda de títulos ou de empréstimos, ... »,
do orçamento das receitas para o actual ano económico.

Este crédito foi registado na Direcção-Geral da Oon-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.° do Decreto n.? 18381,
de 24 de Maio de 1930.

Publáque-ss ,e ()UImpll'a~Se como IDeIe se contém,
, Paços elo Governo da República, 2;) ele Novembro de

1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Olirveira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes Varela - Artur Águedo
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de Oliveira-Américo Deus Rodrigues Thomaz-Paulo
Arsénio Viríssi-mo Cunha - Edua1'do de Arantes e Oli-
veira - Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fer-
nando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Decreto n.O 39939

Com fundamento no § LOdo artigo 17,° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37,° do
Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, nas ali-
neas a), b), c), d), e) e g) do artigo 35.° do referido De-
creto n.? 18381, no artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24 914,
de 10 de Janeiro de 1935, em execução do Decreto-Lei
n.? 39836, de 2 de Outubro de 1954, mediante proposta
aprovada pelo Ministro das Finanças, nos termos do
n.? 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei D,O 22470, de 11
de Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.° do
Decreto-Lei n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Goverho decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indi-
cadas dentro do orçamento do Ministério do Exército:

No capítulo 4.°:
Do artigo 111.°, n.O 1) "Despesas de desloca-

ção», alínea c) "Oficiais em missão ... »
Para o artiO'o 112.°, n.? 1) "Ajudas de custo»,

alínea a) "Quatro adidos militares ... »
Do artiao 115.°, 11.° 1) "Despesas com matrí-

culas~ etc., no estrangeiro, de oficiais ... »
Para o artigo 114.°, n." 1) "Transportes»,

alínea a) cc ••• dos adidos militares ... »

No capítulo 5.°:
Do artigo 123.0, n.? 3) "Móveis», alínea d)

"Livros ... » •.•••••.•.•.•
Para o artigo 123.°, n.? 1) «Imóveis», alí-

nea a) "Prédios urbanos: .. ,» . . . . .
Do artigo 128.0, n.? 1) "Rendas de pré-

dios ... » . . . . . . . . . . . .. .
Para o artigo 126.°, n.O1) «Luz», alínea a)

«Despesas com a obtenção dc luz, , .. » ..
Para o artigo 127.0, n.? 2), alínea a) «Despe-

sas de transportes do Ministério ... » ..
Do artigo 128.0, n.O 2) «Rendas e indemni-

zações » .

14.330~30

+ 14.330$30

6.224~30

+ 6.224~30

50.000:500

+ 50.000~OO

400.000pOO

+ 40.000~OO

+ 360.000~OO

172.500~OO
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Para o artigo 129.·, n.? 2), alínea a) "Des-
pesas COIll a publicação de éditos, ... » + 15.000pOO

Para o artigo 129.·, n.? 2), alínea b) «Custeio
da publicação da Ordem do Exército, ... » + 150.000~00

Para o artigo 129.·, n.? 4) «Pagamento de
serviços ... », alínea a) "Prémios de trans-
ferências». . . . . . . . . . . . . . . + 7.500$00

No capítulo 7.·:

Do artigo 164.°, n.v I) "Pessoal dos qua-
dros » .

Para o artigo 166.°, n.O1) «Ajudas de custo» +
Do artigo 167.·, n.? 1) "Pessoal dos qua-

dros » .
Para o artigo 168.°, n.O1) «Gra-

tificações de condutores de
automóveis ... » . . . . . .

Suplemeuto . . . . . . . . .
Para o artigo 168.°, n.s 2) «Gra-

rificações a cabos o ajudantes
de mecânicos». . . . . . .

Suplemento . . . . . . . . .

133.333100
b6.G67~00 +

66.666$00
33.334$00

Para o artigo 169.°, n.O1) «Ajudas de custo»

No capítulo 8.·:

Do artigo 317.·, n.s 1), alínea a) "Curativo
e higiene escolar» . . . . . . . . . . .

Para o artigo 318.·, n.O 1) "Pagamento de
serviços ... », alínea cl) «Exercícios mili-
tares» . . . . . . . . . . . . . . . .

No capítulo 12.°:

Do artigo 430.·, n.O 2) «Alimentação», alí-
nea a) "Subsídios a reformados ... » •

Para o artigo 429.·, n.s 1) «Gra-
tificações a sargentos, cabos
e soldados reformados em ser-
viço ... » .

Suplemento .
33.333~00
16.667~OO +

800.000~00
800.000iPOO

- 1:100.000$00

200.000iPOO

+ ]OO.OOO~OO

+ 800.000$00

30.000.,500

+ 30.000$00

50.000~00

50.000;S00

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finnnçns, a
favor do Ministério do Exército, créditos especiais no
montante de 27:3~J.760;S, destinados quer I.l. reforçar
verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à reali-
zação de despesas não provistas no orçamento do se-
gundo dos aludidos Ministérios:

Capítulo 2.° "L" Direeção-Geral- Pessoal menor
do Ministério»:

Artigo 25.·, n.v 1) ..Remunerações por horas
extraordinárias ... » . . . . . . . . . . . 10.000pOO
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Capítulo 3.° «2.- Direcção-Geral»:

Depósito Geral de Material de Engenharia

Artigo 44.°, n,O 2) "Artigos de expediente •.. »
Artigo 45.°, n." 1) "Luz » .
Artigo 46.°, n." 1) «Força motriz» .

Depósito Geral de Material de Subsistências

Artigo 70.°, n.? 1) «Luz, ... ». . . . . .

Depósito Geral de Material de Aquartelamento

Artigo 73.°, n.? 1), alínea a) "Compra especial
de material de aquartelamento, mobiliá-
rio ... »•••••.•••••••..••

Artigo 74.0, n.? 1), alínea a) "Beneficiação de
material de aquartelamento, mobiliário ... »

Capítulo 4.° «3.1 Direcção-Geral-Missões e co-
missões de serviço e de estudo no estrangeiro» :

Artigo 112.°, n.? 2) «Despesas de desloca-
ção, ... » ••••••••••..••••

Capítulo 5.° "Serviços gerais - Despesas ~erais»:
Artigo 123.°, n.? 1), alínea a) "Prédios urba-

nos: Aquisição de ... » .' • • • • • • •
Artigo 123.0, n.O 3) «Móveis», alínea b) "Má-

quinas de escrever ... » . . . . . . . . .
Artigo 124.°, nO 1), alínea a) "Conservação ...

de prédios urbanos ... » . . . . . . . . .
Artigo 124.°, n." 3), alínea a) «Conserto de má-

quinas de escrever, ... » . . . . . . . . .
Artigo 124.°, n.v 4), alínea b) «Conservação, ...

ue armamento ... ». . . . . . . . . . . .
Artigo 127.°, n.? 2), alínea a) "Despesas de

transportes do Ministério ... » . . . . . .
Artigo 129.0 «Encargos administrativos», n.? 4)

"Pagamento de serviços e encargos não es-
pecificados», alínea b) «Análises e depuração
de águas» .............•.•

Capítulo 6.0 ..Governo Militar de Lisboa, regiões o
comandos militares»:

2.- Região Militar

Artigo 141.0, n.s 1) "De semoventes», alínea a)
"Veículos com motor, .. » •••..•..•

Artigo._142.0, n.O1) «Impressos», alínea a) «2.-
Região ... » •.••.•••••••.••

Artigo 1-12.°, n.O2) «Artigos de expediente ... »,
altnea a) «2.- Região ... » • ',' . . . . .

•\.rtigo 143.°, n.? 1) «Luz, ... », alínea a) «2.-
Regiã.o ... ». . • . . ......•..•

6.000~00
8.000~OO
3.6oo~OO

600~00

4:5oo.000~00

100.oo0~00

10.000$00

350.000~00

3oo.000~00

2:5OO.000~OO

100,000$'00

3oo.000~00

2:140.000~00

10.000~00

45.000~00

6.000$00

15.000$00

15.000~00
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Comando Militar da Madeira
Artigo 157.°, n.s 1) "De semoventes», alínea a)

"Veículos com motor ... » . . . . . . . .
Artigo 158.°, n.? 2) «Artigos de expediente .. , »,

alínea a) "Comando militar, ... ». . . . .

Capítulo 7.° "Corpo de generais, corpo de estado-
-maior, armas e serviços técnicos e auxiliares»:

Distritos de recrutamento e mobilização
Artigo 176.°, n.? 1) "Impressos» ......•
Artigo 176.°, n,? 2) "Artigos de expegiente ... »

Hospital Militar Principal
Artigo 179.°, n.? 1), alínea b) "Compra de ma-

terial para ... » . . . . . . . . . .

. Enfermarias, postos de socorros, etc.
Artigo 223.°, n,v 1) "Serviços clínicos ... » :

Alínea a) "Assistência médica » . •
Alínea b) "Postos antivenéreos » . •

Campo de instrução militar de Santa Margarida
Artigo 235.°, n.? 1) «Impressos». . . . . '.'
Artigo 235.·, n.v 2) "Artigos de expediente ... »
Artigo 236.·, n.0·1) "Luz, .. o» o . o . o

Escola Prática de Infantaria
Artigo 240.·, n.? 1) "Móveis», alínea a) "Mate-

rial . oo» .• o o . o o . o o o o . o o o

Escola Prática de Artilharia
Artigo 248.°, n.v 1) "Luz, o. o» o o ...
Artigo 249.·, n.? 1), alínea a) "Alimentação e

alojamento ... » . o . o . . . . .

Escola Militar de Electromecânica
Artigo 250.°, n.? 1) "Pessoal destacado ... »,

alínea a) «Oflciais e sargentos da arma da
aeronáutica militar»:

Vencimentos ... o ..
Suplemento o o . . . o .

62.100100
55.890$00

Artigo 252.·, n.? 2) "Móveis»:
Alínea a) "Aquisição de ferramentas, o.. »
Alínea b) "Aquisição de material e apare-

lhagem ... » .. o .. o o .

Artigo 253.·, n.? 1) "De móveis»:
Alínea a) "Reparação o' o de máquinas

eléctricas, .. o» o o . o . . o o . o .

60000~OO

2.000~OO

75.000~OO
20.000~OO

165.800ilioo

20.000~OO
10.000~OO

4.000~00
10.000~OO
30.000~OO

24.800~OO

90.000~OO

200.000~OO

117.990~OO

10.0OO~OO

20.000~OO

10.000~OO
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Alínea b) «Reparação ... de material e

aparelhagem ... » . . . . . . . . . .
Alínea c) "Manutenção e assistência à apa-

relhagem ... ». . . . . . . . . . . .

Artigo 253.°, n.? 2), alínea a) "Conservação de
material ... » . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 254.°, n." 1) «Matérias-primas ... » • .
Artigo 254.°, n.? 2) "Impressos». . . . . . .
Artigo 254.°, n.s 3) «Artigos de expediente ... » :

Alínea a) "Escola» .•...•
Alínea 6) "Cursos e estágios» .

Artigo 255.°, n.O1) «Luz, ... »
Artigo 257.°, n." 1) «Força motriz»

Escola Prática de Cavalaria
Artigo 268.°, n." 1) «Impressos» .
Artigo 268.°, n.O2) «Artigos de expediente »

Escola Prática de Administração Militar
Artigo 291.°, n.? 2) "Impressos ...
Artigo 292.°, n.v 1) «Luz, ..... . . .

Despesas gerais
Artigo 295.°, n.? 1), alínea a)

«Vencimentos do médicos ... »
Suplemento . . . . . . . . . .

15.oooiPOO
13.500.«00

Artigo 296.° «Outras despesas com o pessoal»,
n.? 3) "Alimentação e alojamento a oficiais
e sargentos, a abonar nos termos do Decreto-
-Lei n.? 39836, de 2 de Outubro de 1954»

Artigo 297.°, n.O 1):
Alínea a), 1) "Tratamento de solípedes ... »
Alí?ea; b) «Veículos com motor: Combus-

tíveís, •.. » . • • . . • • • • • • • .

Artigo 298.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos ... ». • . • . . . . .
N.o 2) «Artigos de expediente ... » •..
N.o 3) «Artigos de embalagem para as uni-

dades e estabele<:imeutos militares sem
dotações privativas» . . . . . . . . .

Artigo 299.°, n.? 1), alínea a) «Tratamento nos
hospitais ... » • • • • • • • . . . . .

Alínea b) "Pagamento a médicos ... "

Artigo 299.°, n.O2) «Luz, ... » .•..•
Artigo 300.°, n.? 2) «Telefones: ». . .
Artigo 301.°, n.? 1) "Força motriz ». . . .
Artigo 301.°, n.? 3) «Despesas com a sustenta-

ção de cursos ... ». . • . • • . . • • • •

12.ooo~00

10.ooo~00

3.000~00
30.000~00
3.000100

8.000~00
e.ooosoo

30.000$00
10.000$00

5.000$00
8.000$00

e.ooosoo
10.000$00

28.500$00

450.oo0~00

15.ooo~00

8:330.000~00

80.ooo~00
100.000$00

25.ooo~00

1:500.000.«00
50.000~00

250.000.600
30.000:S00
30.000$00

25.000$00
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Capítulo 8.° «Serviços de instrução militar»:

Instituto de Altos Estudos Militares
Artigo 306.°, n.O 2) «De móveis». . .
Artigo 309.°, n.? 1), alínea a) «Auxílio para ali-
mentação ... ». . . . . . . . . • . . . .

Artigo 309.°, n,? 2), alínea a) «Missões dos cur-
sos ... »

Alínea b) «Missões e viagens ... ». . . .

Artigo 310.°, n." 3) "Pagamento de conferên-
cias ... » • . • . . . . .. • .....

Escola do Exército
Artigo 315.°, n.? 2), alínea a) "Veículos com
motor; Combustíveis, ... » .•....••

Artigo 318.° "Encargos administrativos»:
N.> 1) «Pagamento de serviços ... », alí-

nea d) «Exercícios militares» . . . . .
N.> 2) "Alimentação, vestuário e calçado»,

alínea a) «Alimentação e alojamento 3.

oficiais instruendos, nos termos do De-
creto-Lei n.s 37135, de 5 de Novembro
de 1948» .

Escola Central de Sargentos
Artigo 323.°, n.? 1), alínea a) "Veículos com

motor: Combustíveis, » . . . . . . . .
Artigo 325.°, n.? 1) «Luz, » • . • • . • •
Artigo 327.°, n.? 1), alínea a) «Auxílio para ali-

mentação ... ». . . . . . . . . . . . . .
Artigo 327.°, n.? 2), alínea a) "Visitas de es-

tudo». . . . . . . . .. . .

Colégio Militar
Artigo 331.° «Aquisições de utilização perma-

nente», n.? 2) "Se moventes», alínea a) "Veí-
culos com motor» . . .

Artigo 335.°, n,? 1) «Subsídio do Estado para
pagamento de mensalidades ... » . . .

Instituto Profissional dos Pupilos do Exército
Artigo 340.°, n.? 1) «Móveis» . . . . . .
Artigo 341.°, n,v 1), alínea a) «Veículos com

motor: Combustíveis, ... » • • • • • • • •

Instituto de Odivelas
Artigo 350.°, n.? 1), alínea a) "Veículos com

motor: Combustíveis, ... » • • . • . • • •
Artigo 350.°, n.? 2) «De móveis» . . . . . .
Artigo 353.°, n.? 1) «Subsídio do Estado para

pagamento de mensalidades» . • . • . .

27.200iPoo

336.000$00

30.000$00
135.000~OO

3.500~00

100.000~00

20.000$00

25.000$00

26.170$00
3.000~00

280.000~00

5.oo0~00

30.0oo~00

80.000~00

25.000foOO

9.600$00

40.000$00
68.000$00

72.000~00
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Fundo de' instrução do Exército
Artigo 359.·, n.? 1), alínea a) «Despesas de ins-

trução militar, ... " . . . . . . . . . . .

Capítulo 11.· «Forças eventualmente constituí-
das - Regimento de artilharia antiaérea fixa" :

Artigo 398.·, n.v 1), alínea a) «Veículos com
motor: Combustíveis, ... » . . • . • . • •

Artigo 398.·, n.v 2), alínea a) «Manutenção ...
de linhas telefónicas, ... " . . . . . . . .

Artigo 399.·, n.· 1) «Impressos» .
Artigo 399.·, n.· 2) «Artigos de expediente "
Artigo 400.·, n.v 2) «Luz, ... ". . . . . . . .

Capítulo 12.· «Classes inactivas do Ministério do
Exército - Sargentos e praças de pré reformados
em comissão de serviço activo»:

Artigo 429.·, n.? 1) "Gratifica-
ções" .
Suplemento . . . . . . . . .

6.666~00
3.334$00

Capítulo 15.· «Despesas de anos económicos findose .
Artigo 438.· «Despesas de anos económicos

findos» . . . • . . • . . . . . .

1:600.000~00

300.000$00

90.000$00
5.000$00
10.000~00
5.000$00

10.000~OO

1:700.000~00

27:324.760$00

Art. 3.° Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior efectuam-se as seguintes alterações
ao Orçamento Geral do Estado em execução, represen-
tativas de aumento de previsão de receitas e de redução
em verbas de despesa:

Orçamento das receitas do Estado

Capítulo 4.·, artigo 88.· «Diversas
receitas não classificadas» . .' 3:900.454iPOO

Capítulo 4.·, artigo 120.· «Fundo de
Instrução do Exército". . . .. 1:600.000~00

Capítulo 5.·, artigo 133.· «Fianças-
-crimes quebradas e depósitos de
contratos não cumpridos». . . . 2.758$00

Capitulo 7.·, artigo 244.· «Reposi-
ções não abatidas nos pagamen-
tos" . . . . . . . . . . . .. 293.860~90

Ministério do Exército

Capítulo L·, artigo L·, n.s 1) .
Capítulo L·, artigo 9.·, n.? 1) .
Capítulo 4.·, artigo 84.·, n.· 1)
Capítulo 4.·, artigo 84.·, n.? 2)

200.000$00
965.580$00
320.000$00
80.000$00

5:797.072;11\)0
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Capítulo 4.°, artigo 85.°, n.O 1), alí-
Dea a) .

Capítulo 4.°, artigo 85.°, D.O 2), alí-
Dea a) .

Capítulo 4.°, artigo 92.°, n.O 2) . .
Capítulo 4.°, artigo 92.°, n.O 6) ..
Capítulo 4.°, artigo 111.·, n.· i), alí-

nea c) ....•.....
Capítulo 4.·, artigo 115.·, D.· 1)
Capitulo 4.·, artigo 115.·, n.v 2)
Capítulo 5.·, artigo 128.·, n.? 2)
Capítulo 7.·, artigo 164.·, n.? 1)
Capítulo 7.·, artigo 164.·, n.O 2)
Capítulo 7.°, artigo 165.°, n.? 1)
Capítulo 7.°, artigo 167.°, n.· 1)
Capítulo 7.°, artigo 167.°, n,? 2)
Capítulo 7.°, artigo 178.°, n.? 1)
Capítulo 7.·, artigo 178.°, D.O 2)
Capítulo 7.°, artigo 214.°, n.s 21
Capítulo 8.°, artigo 302.°, n.v 3
Capítulo 8.·, artigo 311.·, n.v 1
Capítulo 8.·. artigo 313.°, n.? 1
Capítulo 8.°, artigo 320.°, n.O 1)
Capítulo 8.°, artigo 328.°, n.? 1)
Capítulo 8.°, artigo 337.°, n.? 1)
Capítulo 8.°, artigo 346.°, n.v 1)
Capítulo 8.°, artigo 347.°, n.? 1) ..
Capítulo 8.°, artigo 357.·, n.s 2) ..
Capítulo 8.·, artigo 357.°, n" 4), alí-

nea a) . . • . . . . . . . . •
Capítulo 8.. , artigo 357 .. , n" 4), alí-

Dea b) • • • • • . • • • . . .
Capítulo 8.. , artigo 357", n" 4), alí-

nea c) . . . . . . . . . . . .
Capítulo 11 .. , artigo 395", n.s 1~. .
Capítulo 11 .. , artigo 396 .. , D" 1 ..
Capitulo 11", artigo 397.°, n.s 1. . 21:527.68711'l10----~~~

27:324. 760~00

100.000$00

220.000$00
20.000~00
20.00~000

12.774$70
63.775~70

150.000~00
127.500$00

10:200.000$00
600.000~00
150.000ilOO
900.000$00

1:050.000$00
50.000~00
41.836,670
40.000$00
30.000$00

800.000100
30.0001l'l00

200.000$00
100.000$00
400.000$00
160.0001l'l00

5.00011'00
500.0001l'l00

300.000$00

50.000100

2:037.500$00
1:400.000$00

3.720100
200.000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.0 do Decreto n,o 18 381.

Publique-se 'e cumpra-se 'Como nele se contém.

Paços do Governo da República, 25 ele Novembro de
1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
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Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes Varela ~ Artur Águedo
de Oliveira-Américo Deus Rodrigues Thomaz-Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha-Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fer-
nando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 39940

Tendo-se verificado a conveniência de alterar a com-
posição do Conselho Superior do Exército;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo
decreta e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte: _

Artigo único. O artigo 2.° e seus §§ 2.° e 3.° do De-
creto-Lei n." 38165, de 8 de Fevereiro de 1951, pas-
sam a ter a seguinte redacção:

Art. 2.° O Conselho Superior do Exército tem
a seguinte composição:

a) Presidente, o Ministro do Exército;
b) Vice-presidente, o chefe do Estado-Maior

do Exército;
c) Vogais:

O governador militar de Lisboa;
O subchefe do Estado-Maior do Exér-

cito;
Quatro oficiais g e n e r ai s nomeados

anualmente pelo Ministro do Exér-
cito, sob proposta do vice-presí-
dente .

. . . . . . . . . . . . .
§ 2.° .O~ ~iirectores ou inspectores-gerais das

armas e serviço deverão participar das reuniões
do 'on elho em que forem versados. assuntos liga-
dos com a organiza<;ão geral e funcionamento das
armas erviço a seu cargo.
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§ 3.0 O Ministro do Exército pode promover a
convocação para as reuniões do Conselho de quais-
quer individualidades militares ou civis que, pelas
suas funções ou competência especial, julgue con-
veniente serem ouvidas.

O chefe do Estado-Maior das Forças Armadas
tomará parte em todas as reuniões do Conselho
convocadas para os efeitos dos n. os 1.0 e 3.0 do ar-
tigo 4.0 do presente diploma.

O director do Instituto de Altos Estudos Mili-
tares será também convocado sempre que se trate
de dar parecer acerca do provimento por escolha
de vacaturas abertas no quadro dos oficiais generais.

Publique-se ,e cua:npra-,se como mele se contém.

Paços do Governo da República, 25 de iNovembro de
1954. - FRANCISCO HIGINOORAVEIRO LOPES - A.ntó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de Matos Antunes Varela - Artur Águeda
de Oliveira-Américo Deus Rodrigues Thomae= Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo do Arantes e Oli-
veira - Manuel Maria Sarmento Rodrigues - Fer-
nando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de A1'aújo - José
Soares da Fonseca.

Deoreto-Lel n.O 39941

A. conveniência de ser assegurada uma mais rápida
preparação de oficiais do estado-maior para os escalões
divisionários e das pequenas unidades de campanha
aconselha uma adequada revisão do que acerca da orga-
nização e funcionamento do curso de estado-maior se
dispõe no Decreto-Lei n.? 39 053, de 26 de Dezembro
de 1952.

Demostrundo, por outro lado, a experiência a neces-
sidade de promover que os professores do curso de es-
tado-maior sejam o menos possível distraídos do exer-
cício das suas funções docentes, a fim de garantir ao
ensino um rendimento harmónico com a quantidade de
oficiais atribuída aos cursos e com as exigências ur-
gentes de preparàção que as actuais circunstâncias re-
clamam;
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Usando da faculdade conferida pela 1." parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creia e cu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Cursos de estado-maior
CAPITULO I

Fins e organização dos cursos de estado-maior

Artigo 1.° No Instituto de Altos Estudos Militares
serão professados o curso geral de estado-maior e o
curso complementar de estado-maior, destinados a habi-
litar os oficiais das diferentes armas para o desempenho
das funções de estado-maior .
. § único. Na dependência destes cursos poderão fun-

Clonar:

Estág~os de actualização para oficiais de estado-
-maior ;

Cursos técnicos e de especializàção do serviço de
estado-maior.

Art. 2.° O curso geral de estado-maior tem a duração
de um ano e ministra os conhecimentos correspondentes,
em especial, às funções de estado-maior nos escalões das
pequenas unidades, destacamentos mistos e divisão.

Art. 3.° O curso complementar de estado-maior tem
a duração de dois anos e ministra os ensinamentos cor-
respondentes, em e pecial, às funções de estado-maior
nos escalões das grandes unidades de ordem superior à
divisão, estados-maiores combinados e interaliados e
organismos supericrcs de defesa nacional.

Art. 4.° As matérias (lue constituem os cursos de es-
tnelo-maior são divididas em dois grupos:

1.0 grupo. - 'I'áctica geral, táctica das armas e dos
serviçoa, conhecimento das forças aéreas e na-
vais e técnica do serviço de estado-maior;

2.° g-rupo. - Estratégia, história, geografia, orga-
nização, conhecimentos de cultura geral e prática
de línguas e trangeiras.

~ único. O ensino da. matéria referidas no corpo
destc urtigo xorã min istrado airavé de lições, trnha-
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lhos de aplicação, trubalhos de campo, viagens de es-
tado-maior, conferências e visitas nas escolas práticas,
unidades e estabelecimentos militares e civis.
Art. 5.° Durante a frequência dos cursos de estado-

-maior será ministrada instrução de condução de via-
turas' automóveis e de educação física,' abrangendo esta
última exercícios de ginástica, jog:.ose prática de equi-
tação.

CAJ;>ITULO II

Corpo docente

Art. 6.0 O corpo docente dos cursos de estado-maior
será constituído pelo direotor, coronel do corpo de et>~
tado-maior, e por doze professores efectivos, oficiais su-
periores ou capitães do corpo do estado-maior ou habi-
litados com o curso complementar de estado-maior, dos
quais oito para o ensino das matérias do 1.0 grupo e
quatro para as do 2.0
No número dos professores do 1.0 grupo deverá estar

sempre incluído um de aeronáutica, com o curso com-
plementar de estado-maior, e outro de marinha, tam-
bém devidamente habilitado.
Será director do grupo o professor mais graduado do

respectivo grupo.
§ 1.0 O quadro de professores do 1.0 grupo deve com-

preender oficiais originários de todas as armas. Os pro-
fessores do 2.0 grupo podem ser originários de qualquer
arma.

§ 2. o O ensino das matérias de cultura geral profes-
sadas nos cursos de estado-maior será feito através de
cursos especializados e de conferências.
Serão contratados professores catedráticos para o eu-

sino das matérias de:

Economia Política;
Noções Gerais de Psicologia, Sociologia o Direito
Internacional Público.

§ 3.o O ensino de línguas estrangeiras será confiado
a professores contratados, nacionais ou ostrangeiros.
Art. 7.0 Os professores efectivos dos cursos de estado-

-maior são nomeados por escolha do Ministro do Exér-
cito de entre os indicados, em listo. tríplice, pelo con-
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selho de instrução dos mesmos cursos, submetida à
sanção do Ministro, com os pareceres do director do
Instituto .de Altos Estudos Militares e do chefe do
Estado-Maior do Exército.

A lista dos professores será acompanhada da acta da
sessão ou sessões de conselho de instrução em que a sua
organização tiver sido debatida. As votações para a
organização da lista serão nominais e constarão da acta.

O director dos cursos é igualmente nomeado pelo Mi-
nistro do Exército, ouvido o director do Instituto de
Altos Estudos Militares e mediante parecer ,do chefe
do Estado-Maior do Exército.

§ único. Os professores efectivos oficiais de marinha
e de aeronáutica serão nomeados pelos Ministros do
Exército e da Marinha e Subsecretário de Estado da
Aeronáutica, conforme os casos, nas condições expressas
no corpo deste artigo.

Art. 8.° A primeira nomeação dos professores efec-
tivos dos cursos de estado-maior tenrcarácter provisório
e é feita por três anos. Terminado este prazo, e no caso
de se verificar a idoneidade pedagógica elos nomeados,
será a nomeação convertida em definitiva por um período
de seis anos, findo o qual podem os professores, por pro-
posta do conselho de instrução, ser reconduzidos por um
período de três anos.

Art. 9.° A nomeação de professores interinos é feita
pelo Ministro do Exército, mediante proposta funda-
mentada do conselho de instrução e ouvido o director
do Instituto de Altos Estudos Militares e o chefe do
E tudo-Maior do Exército.

§ único. A nomeação de professores interinos oficiais
de marinha e de aeronáutica é f.eita pelos Ministros do
Exército e da Marinha e Subsecretário de Estado da
Aeronáutica, conforme os casos, nas condições expressas
no corpo de te artigo.

Art. 10.° Os profes ores catedráticos contratados a
que se refere o § 2.° do artigo 6.° são nomeados, por pe-
ríodos de três ano I pelos Mini tros do Exército e da
l~ducação Nacional, ouvido o director do Instituto de
Altos E tudos Milit res.

§ único. Na impo ibilidade de contratar professores
cateJrático , poderão ser contratados outros professores
ou assist entes de ensino ~up!'r~or de recon hecida campa.-
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tência e idoneidade, uns e outros em regime de acumu-
lação.

Art. 11.° ,os professores de línguas estrangeiras a quC'
se refere o § 3.° do artigo 6.° são contratados anualmente
pelo director do Instituto de Altos Estudos Militares,
com a aprovação do Ministro do Exército.

Art. 12.° O professores efectivos dos cursos de estado-
-maior são exonerados:

a) Quando, terminado o período de nomeação provi-
sória, esta não ror tornada defanitiva ;

b) Quando não forem reconduzidos ou quando com-
pletarem o total de dose anos de serviço como professores,
após a primeira nomeação para professor efectivo ou
professor interino;

c) Quando entrarem ,de licença ilimitada ou forem
nomeados para o lugar do quadro do Iuncioaal ismo pú-
blico ou <comissão civil de carácter permanente;

d) Quando, tendo sido nomeados para qualquer ou-
tra comissão de serviço, haj am decorrido dois anos
sobre a data da nomeação sem terem requerido o seu
regresso ao exercício do ensino, ou quando de qualquer
forma se tenham afastado do mesmo por período supe-
rior a seis anos.

§ único. Os profeseores exonerados por efeito do dis-
posto nas alíneas c) e d) deste artigo poderão ser
objecto de nova nomeação para o cargo de professor
efectivo, desde que tenham cessado as circunstâncias
que motivaram a sua exoneração.

Em caso algum poderá ser excedido o total de doze
anos no exercício efectivo das funções docentes.
Art. 13.0 O serviço docente nos cursos de estado

-maior é considerado, para todos os efeitos, como ser"
viço de estado-maior.'

Art. 14.° O director e os professores efectivos c in-
terinos dos cursos de estado-maior têm direito às gra-
tificações-base fixadas no Decreto-Lei n." 29 318, ~e
30 de Dezembro de ] 938, para os professores do Insb-
tuto de Altos Estudos Mi litares.

Os instrutores de equitação, de condução de viatu::as
automóveis e de educação ffsica têm direito às gratI~-
cações-baso que lhes são fixadas no mesmo decreto-Iel.

As remunerações a atribuir aos professores ('o_n~rata-
dos serão fixu dus ]lor portaria ussinudu 1'('10:-; .Mllll:-;!l'OS
das Finanças c do Exército.
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CAPITULO III

Conselho de instrução

Art. 15.0 Os cursos de estado-maior funcionam sob
a direcção pedagógica de um conselho de instrução,
constituído pelos professores efectivos e interinos, sob
a presidência do respectivo director.

CAPITULO IV

Pessoal auxili,ar

Art. 16.0 Os cursos de estado-maior disporão do se-
guinte pessoal auxiliar privativo:

1 oficial do Q. S. A. E.;
1 sargento amanuense;
1 arquivista;
1 desenhador;
2 dactilógrafos.

§ único. Na falta de pessoal militar devidamente
habilitado, o arquivista, o de enhador e os dactilógrafo!'
poderão ser contratados.

C"\.PITULO V

Admissão aos cursos. Sua frequência e conclusão

Art. 17.0 Poderão matricular-se no curso geral de
estado-maior os oficiais que, dentro do número de vagas
fixadas, satisfaçam às seguintes condições:

a) Estar habilitado com o curso de qualquer arma;
b) Não ter uais de 36 anos de idade no ano civil ILm ) \:::,

que devem matricular-se DO curso:..
c) Ser capitâo com três anos de comando neste posto,

ou tenente com mais de oito anos de serviço nas tropas;
d) Ter muito boas informnções dos seus chefes.
Ar!. ]L.O O número de vagas no curso geral de estado-

-maior será fi-ado anualmente pelo Ministro do Exér-
t.itn , mediante proposta do Estado-Maior do Exército,
por forma que as diferentes armas fiquem nele propor-
('lOnalmente representadas.

§ 1.0 QUtlnuo o número de concorrentes for superior
ao. da vacas fi. 'adas pora cada arma, a selecção será
fcitn pelo conselho de instrução do curso de estado-
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maior, tomando em atenção as informações, as classi-
ficações dos cursos das armas e a antiguidade.

§ 2.0 Se em qualquer arma o número de concorrentes
for inferior ao número de vagas, o Ministro do Exército
poderá nomear, por imposição de serviço, até ao preen-
chimento do número de vagas necessárias, os oficiais
propostos pelo Estado-Maior do Exército, depois de ou-
vido o conselho de instrução dos cursos de estado-maior.
Art. 19.0 O Estado-Maior do Exército proporá anual-

mente os oficiais com o curso geral de estado-maior a
designar para a frequência do curso complementar.
Esses oficiais serão escolhidos entre aqueles que, tendo

concluído o curso geral de estado-maior, sejam conside-
rados pelo conselho de instrução dos cursos de estado-
-maior em condições de frequentar o curso em referên-
cia, ou revelem nos tirocínios e outros serviços a que
são obrigados, após o final do curso geral, especiais qua-
lidades para o serviço de estado-maior.

§ l.o Nenhum oficial poderá matricular-se no curso
complementar sem ter no mínimo dois anos de serviço,
após o curso geral, prestado em comandos de regimento
ou grupo independente, quartéis-generais regionais ou
divisionários e no serviço de tropas, de preferência em
armas diferentes das suas.

§ 2.0 Poderá igualmente ser autorizada a matrícula
no curso complementar de estado-maior aos oficiais de
aeronáutica e de marinha habilitados com o curso geral
de estado-maior em escolas nacionais ou estrangeiras e
para tal efeito designados, respectivamente, pelo Sub-
secretário de Estado da Aeronáutica ou pelo Ministro
da Marinha.
Art. 20.0 Os oficiais que tiverem frequentado com

aproveitamento os 'cursos de estado-maior beneficiarão
das seguintes regalias:

a) Quando habilitados com o curso complementar
anteciparão de u~ .ano a sua antiguidade de tcnent.e;

b) Quando habilitados com o curso geral serão dIS-
pensados da frequência e provas finais do curso de pro-
moção a oficial superior das armas, e, se tiverem con-
cluído o curso como subalternos, serão dispensados da
frequência dos cursos e estágios a que sejam obrigados
para ascender ao posto de capitão;

c) Quando habilitados com o curso geral terão o ven-
cimento de exercício estabelecido para os oficiais da
arma de engenharia.
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Art. 21.0 Só poderão ter ingresso no corpo de estado-
-maior os oficiais habilitados com o curso complementar
de estado-maior.
Art. 22.0 Os oficiais habilitados com o curso geral de

estado-maior e aqueles que possuam o curso comple-
mentar de estado-maior, mas não ingressem no corpo
de estado-maior, continuam a pertencer às suas armas.

Ficarão, porém, na dependência técnica do chefe do
Estado-Maior do Exército, para efeitos de tirocínios e
instrução respeitantes ao serviço de estado-maior.

Art. 23.0 Os oficiais que terminarem com aproveita-
mento o curso complementar de estado-maior são obri-
gados a um ano de tirocínio no serviço de estado-maior,
prestado, sempre que possível, nas repartições do Es-
tado-Maior do Exército e nos quartéis-generais das
regiões militares ou de grandes unidades em instrução.
Os oficiais que terminarem com aproveitamento o curso
geral de estado-maior são obrigados a dois anos de ser-
viço prestado nas condições indicadas no § LOdo ar-
tigo 19.0

Art. 24.0 Em princípio, a nomeação de oficiais para a
frequência de cursos de estado-maior no estrangeiro
deverá recair de preferência sobre os oficiais que pos-
suam o curso geral de estado-maior.

Art. 25.0 Os oficiais de qualquer arma que concluírem
cursos de estado-maior no estrangeiro serão considerados
como tendo o curso geral de estado-maior referido no
presente diploma.
Art, 26.0 O curso complementar de estado-maior é

equiparado ao antigo curso de estado-maior.

CAPITULO VI

Disposições diversas

Art. 27.0 Salvo o que respeita a acumulação de recên-
cias ou a trabalhos de domicílio exigidos ou aconselha-
dos pela sua competência especial, os professores dos
cursos de estado-maior não podem ser nomeados para o
desempenho, em regime de acumulação, do outras comis-
sões de serviço. Aos mesmos professores devem ser apli-
cadas as disposições do § 3.0 do artigo 11.0 do Esta-
tuto do Oficial do Exército, aprovado pelo Decreto-Lei
n.? 36304, da 24 de Maio de 1947, ficando revogado o
artigo 2.0 do Decreto n." 38 179, de 23 de Fevereiro de
1951, na parte que directamente lhes dizia respeito.
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Art. 28.0 A preparação para o serviço de estado-maior
para as forças aéreas, a que se refere a alínea b) do ar-
tigo 32.° da Lei n." 2055, de 27 de Maio de 1952, será
objecto de diploma especial. .

Art. 29.0 O presente decreto-lei substitui e revoga o
Decreto-Lei n." 39 053, de 26 de Dezembro de 19ô2.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 25 de Novembro de

1954. - FRANCISCO HIGINO ORAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - .Toão Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Neqrei-
1'OS- Loão de Matos Antune.s Varela - Artur Águedo
de Oliveira - A'rnérico Deus Rodrigues Thomaz - Paulo
Arsénio Viríssimo Cunha - Eduardo de Arantes e Oli-
veira-Manuel Moria Sarment a Ilod.riques -s-Fernando
Andrade Pires de Lima - Ulisses C1"UZde A.r;~ú((1'
Cortês - Manttel Gomes de A.raújo - José Soares da
Fonseca.

Decreto n.O 39 942

Sendo conveniente regulamentar algumas das dispo-
sições insertas no Decreto-Lei n. ° 39 941, ele 25 de N 0-

vembro de 1954;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.0 do ar-

tigo 109.0 da Constituição, 'O Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Cursos de estado-maior
CAPITULO I

Organização dos cursos de estado-maior

Artigo 1.0 O curso geral de estado-maior abrange as
seguintes matérias:

Táctica ·das armas e serviços das pequenas uni-
dades ;

Táctica geral das armas e serviços no escalão di-
visão;

Serviço de estado-maior nos comandos de pequenas
unidades e qunrtéie-generais divisiouãrios ;

Conhecimentos gerais das forças aéreas e navais;
Organização; .
Logística, noções fundamentais.
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Art, 2.° O 1.0 ano do curso complementar de estado-
-maior abrange as seguintes matérias:

1.0 grupo:
Táctica geral;
Logística;
Serviços de estado-maior nos quartéis-generais

de campanha;
Cooperação aeroterresí.re.

2.° grupo:
Estra tégia ;
Geografia militar;
Organização;
Economia política;
Sociologia, psicologia, leis gerais dn guerrn.

Art. 3.° O 2.° ano do curso complementar (lr estado-
-rnaior abrange as seguintes matérias:

1.0 grupo:
Táctica geral;
Logística;
Serviço de estado-maior nos qunrtéis-generais

de campanha e organismos superiores de de-
fesa nacional;

Operaçõescom binadas.

2.° grupo:
Estratégia;
Geografia militar;
História militar e crítica de operações.

A rt. 4.° O regime de trabalhos nos cursos de estado-
-maior será organizado de harmonia com as seguiutes
normas:

a) Em cada ano os trabalhos escolares distribuir-se-ão
por dois períodos:

1.0 período: de 15 de Outubro a 15 de Junho, espe-
cialmente destinado a lições, conferências, tra-
balhos de aplicação, estágios e visitas;

2.° período: de 15 de Junho a 31 de Julho, desti-
nado a trabalhos no campo, yiagenR ele r.Rtado-
-maicrvexames e provas finais de ano.
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-
b) A abertura dos trabalhos escolares será precedida

de um período de preparação desses trabalhos pelos pro.
fessores ;

c) Durante o 1.0 período haverá trabalhos de manhã
e de tarde, num total de seis horas diárias, no curso
geral ,e no 1.0 ano do curso complementar, excepto aos
sábados, em que só haverá trabalhos de manhã; no
2.° ano do curso complementar haverá normalmente
cinco horas diárias de trabalho.

Em 'cada semana, uma tarde ou manhã será destinndn
a trabalhos no domicilio.

CAP!TULO II

Corpo docente

Art. 5. o Os trabalhos eecolares serão distribuídoa pelo
conselho de instrução, 80b proposta dos directores de
grupo e, em princípio, de acordo com a especialização
dos professores.
Art. 6.° Na falta ou impedimento de algum professor,

os trabalhos respectivoe poderão ser distribuídos, por
acumulação de regência, a outro professor. Se for im-
possível a acumulação, será nomeado um professor in-
terino, que deverá ser, conforme QS casos:

Oficial do ,corpo doestado-maior ou habilitado com
o curso complementar de estado-maior;

Oficial de marinha devidamente habilitado :
Oficial de aeronáutica habilitado com o respec-

tivo curso de estado-maior.

Art. 7.° A realização de algumas conferências e tra-
balhos especiais poderá ser confiada a oficiais ou civis
de reconhecida competência, nacionais ou estrangeiroe,
para tal efeito convidados ou designados, e aos quais
pode ser atribuída remuneração.

Art. 8.° O director dos cursos de estado-maior é res-
ponsável, perante o director do Instituto de Altos Es-
tudos Militares, pela eficiência do ensino e pela orien-
tação dada a todos os serviçosdentro dos mesmos cursos.
Durante a sua ausência ou impedimento será substituído
pelo professor efectivo mais graduado.

Ao director compete, especialmente:
a) Promover as reuniões do conselho de instruçân,

assumindo a direcção dos trabalhos i
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b) Coordenar o ensino e a acção pedagógica dos pro-
fessores;

c) Orientar a organização dos temas e exercícios e
os trabalhos de aplicação;

d) Dirigir, no final de cada curso, a viagem de es-
tado-maior;

e) Fiscalizar a execução dos horários e programas
adoptados, assistindo, sempre que o julgue conveniente
aos diferentes trabalhos escolares; ,
f) Resolv~r todos os a.ssuntos de ca:,ácter urgente,

dando, depois, conta ao director do Instituto e comuni-
cando ao conselho de instrução as resoluções tomadas'

9) Assinar as cartas de curso e diplomas juntamente
com o director do Instituto.

§ único. Compete ainda ao director dos cursos propor
superiormente a nomeação de oficiais julgados idóneos
para o desempenho das funções de instrutor de equi-
tação, condução de viaturas auto e de educação física,
os quais devem ter a patente de capitão ou major.

Art. 9." Além do ensino das :rrptérias a seu cargo
são obrigações normais dos professores:

(/) Acompanhar os alunos em visitas e missões e rea-
lizar, quando necessário, conferências relativas a essas
visitas ou missões;

b) Fazer conferências ou colaborar em trabalhos de
aplicação do curso de altos comandos;

c) Substituir, por acumulação de regência, quando
designados pelo director dos cursos, ouvido o conselho
de instrução, outro professor legalmente impedido.

CAPITULO m
Conselho de instrução

Art. 10.0 O conselho de instrução reúne obrigatoria-
mente uma vez em cada trimestre e também quando
seja convocado pelo director dos cursos, para assuntos
que interessem ao seu funcionamento.

São atribuições do conselho:
a) Orzanizar o plano de estudos dos cursos;
b) Ap~ovar anualmente os programas das lições, con-

ferências, trabalhos de aplicação, estágios, visitas e
missões;

c) Organizar os júris das diferentes provas;
d) Avaliar do aproveitamento dos alunos i
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-
e) Propor o provimento dos lugares vagos de pro-

ressores;
!) Propor a exoneração dos professores abrangidos

por qualquer das alíneas do artigo 12.0 do Decreto-Lei
n.? 39941;

g) Propor a adopção das providências julgadas in-
dispensáveis à boa eficiência do ensino.

§ L.? Os profesores contratados assistirão às reuniões
do 'conselho, quando convocados pelo director dos cursos.

§ 2.0 O conselho de instrução será constituído exclu-
sivamente pelos professores efectivos quando se trate
de assuntos constantes das alíneas e), f) e g).

Art, 1l. o Desempenha as funções de secretário do
conselho o professor menos graduado.
Art. 12." O director do Instituto de Altos Estudos

Militares assistirá, quando o julgar conveniente ou
quando for solicitada a sua comparência, às reuniões
do conselho de instrução, assumindo nesse caso a pre-
sidência.

CAPITULO IV

Pessoal auxiliar

Art. 13." O pessoal auxiliar privativo dos cursos de
estado-maior tem a seu ,caTgo os serviços correntes de
secretaria ,e de arquivo e os trabalhos técnicos relativos
:1'ÜS ,C1USOS.

CAPITULO V

Frequência dos cursos e sua conclusão

Art. 14.0 O aproveitamento escolar dos alunos será
avaliado por meio de chamadas, trabalhos, exames de
frequência, viagem de estado-maior e exames finais de
ano.

O resultado desse aproveitamento no final do 1." pe-
rfodo de trabalhos escolares, da viagem de estado-
-maior e, de cada um <los exames finais de ano será
expresso nas seguintes <Classificações: ?ncdíoc're, sufi-
ciente, bom e muito bom.

As <Classificações aairibuir no final do 1." período
ele trabalhos serão apenas duns: uma para, cada U111 dos
dois grupos de matérias.

§ 1." O aluno que durante o frcquêncin de qualquer
ano lectivo obtiver duas classificações (1(' mcdiocre SPTÚ
exoluído.
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§ 2.° No decorrer dos cursos o conselho de instrução
poderá excluir da frequência os alunos que manifesta-
rem falta de aproveitamento, de aplicação e aptidão
para o futuro desempenho das funções de eatado-rnainj-,

§3. o Igualmente durante os cursos o conselho de
instrução poderá propor a exclusão dos alunos que
julgue sem idoneidade paro o futuro desempenho das
funções de estado-anaior.

Tal proposta, devidamente informada pelo director
do Instituto ele Altos Estudos Militares, deverá ser
submetida para resolução ao chefe do Estado-Maior do
Exército.
Art. 15.0 Perde o ano por faltas o aluno qllP, 1)01'

motivo de doença devidamente justificada, não com-
pareça durante vinte dias úteis do 1.0 período de tru-
bal~os escolares ou não tome parte na viagem de 'estado-
-mmor.

§ único. O Ministro do Exército, mediante proposta
de conselho de instrução, poderá autorizar a real ização
de exames finais fora da época nosmal aos alunos que,
por motivo de doença devidamente comprovada, a eles
tenham faltado.

A,rt. LG.? A exclusão por motivos disciplinares pode
ef'cctuar-se em qualquer altura dos cursos.

Art. 17.0 Em cada ano, concluídos os trabalhos es-
r-olares, o conselho de instrução reunirá para se pr<l-
nuncin.r:

a) .ácerce da classificação final a atribuir a cada ofi-
cial que tenha terminado o curso geral deestado-maior
l'sobre a admissão OU exclusão da matrícula no ano
imrdiato em relação aos restantes;

li) Acerca da classificação final a atribuir a cadn ofi-
cial que tenha terrrrinndo o ourso complementar de es-
tnrlo-maior e sobre m admissão fi, este curso c10~ que
ton 11um terminado o curso geral de estado-maior.

~ 1.0 As decisães serão tomadas por maioria dr votos
{' d('n'rão tCI' S('1111)1'(' em atenção a firmeza dp carácter, o
rspírito dp '1al'rifíl'Ío (' outras qunlirla!l(,8 morais, além
de outras qunlidu.les 1l1ilital':~, ]'(~·elarl.as .pelos oficiais.

§~.o As classificações finais seruo : distinta, aprovado
e reprovado.

§ 3.0 Os alunos reprovados, os excluídos e 08 qu,e
tpl1ham perdido o ano por fIlHas em qualquer do cur-
sos serfío mandado. :tprr;;enbr na 1." Direcção-Geral
do :Mini~tério do Exército, sem prejuízo da responsa-
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bilidado discipl inar em que tenham incorrido ,e não
poderão repetir ou continuar a flI'equênJCiado curso,
salvo em C8;SO de perda de ano por doença.

CAPITULO VI

Disposições transitórias

Art. 18.0 O Decreto-Lei n." 39 941 e as disposições
deste decreto são ap licáveis aos oficiais que à data da
sua' publicação frequentem üs cursos de estado-maior
segundo a organização anterior.

Art. 19.0 Os ollciai,scandidatos ,à admissão à ma-
trícula do 'antigo curso, geral de estado-maior que até
à data da publicação do Decreto-Lei n," 39 941 hajam
requerido 'a admissão no curso doe estado-maior ao
abrigo da legislação anterior poderão ser admitidos no
curso g,era.l de estado-maior no corrente ano lectivo.
Art. 20.0 O Ministro do Exército, mediante proposta

do chefe do Estado-Maior do Exército, ouvido o director
do Instituto de Altos Estudos Militares, poderá deter-
minar a adopção de .providêneias no sentido de ser an-
tecipado o termo dos respectivos 'cursos aos oficiais
abrangidos pelas presentes disposições transitórias.

Art. ,21.0 Os oficiais qu,e terminarem com aprovei-
tamento o 1.0 ano do curso geral de estado-maior no
ano lectivo de 1953-1954 e forem julgados em condi-
ções de frequentar o 2.0 ano do mesmo curso, nos
termos da alínea a) do artigo 17.° do Decreto-Lei
::1." 3,9 054, frequentarão em sua substituição no ano
lectivo de 1964-1955 o' 1.0 ano do curso complementar
de estado-maior, após o qual serão considerados habi-
litados com o curso geral, mas só iniciarão o 2.° ano
d aquele curso depois de satisfazerem às disposições
do § i.: do artigo 19.0 do Decreto-Lei n.? 3994l.
Ingressarão directamente no ,2.° ano do CUl1S0 comple-
mentar, também depois dE' satistazel'C'Ul aquelas disposi-
ções, os oficiais que terminaram com aproveitamento no
ano lectivo findo o curso geral ele estado-maior segundo
a anterior organização e tenham direito ou hajam sido
designados para frequentar o curso complementar.

ATt. 22.0 Somente os oficiais que anteriormente à
data do presente diploma se matricularam em qualquer
modalidade do curso de estado-maior com as habi-
litacões estabelecidas no artigo 28.° do Decreto-Lei
n.? 30 :264, de Wde Jnnoiro .ae 1940, alterado pelo
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artigo I." do, Decreto-Lei n." 36238, de 26 de Abril de
1947, poderão matr icular-se, de pleno direito, no 1.0 ou
no 2.° ano do CUl\50 complementar do curso de estado-
-maior, conforme tenham concluído com aproveitamento
e boa informação o 1.0 ou o 2. o uno do curso geral de
estado-maior estabelecido pelo Decreto-Lei n." 39 941.
Publique-se e cumpro-se 'CO!lIlO nele se contém.
Paços do Governo da República, 25 de Novembro de

1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LorES - Antó-
1biode Oliveira Salazar - Fernando dos Santos Costa.

Ministério do Ultramar- Gabinete do Ministro

Deoreto-Lel n.O 39953

A base LXVII, alínea b), da Lei Orgânica do Ultramar
. confere ao Tribunal de Contas competência para julgar
as contas anuais das províncias ultramarinas e às de
outras entidades que a lei referir. A competência que
para julgamento de contas possuía o Conselho Ultrama-
rino desapareceu, tanto pelo n." II da mesma base como
pelo Decreto-Lei n.? 39602, de 3 de Abril de 1954.

Essa competência abrangia o julgamento das contas
dos comandos militares do ultramar e das províncias cm
que se dividiam antes as colónias de governo-geral.
Suprimida ela para o futuro, o Conselho Ultramarino
passou a considerar-se incompetente para o julgamento
das contas referidas, com o fundamento de que a com-
petência é de ordem pública.

Torna-se, pois, necessário definir quais os órgãos ju-
risdicionais que lhe sucedem, o que se faz pelo presente
diploma, pela forma que ao Governo se afigurou mais
de harmonia com os princípios que regem tal matéria.

Assim:
Usando da faculdade conferida pela I." parte do n.? 2.°

do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Compete ao Tribunal de Contas o julga-
mento final das contas que os comandantes militares
das províncias ultramarinas devem prestar, nos termos
do Decreto-Lei n.? 37 54~, de 6 de Setembro de 1942,
as quais lhe serão enviadas pela comissão de contas
e apuramento de responsabilidades do Ministério do
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gxército, de harmonia com o Decreto-Lei n.? 384076,
de 24 de Outubro de 1951.
Art. 2.° Compete ao tribunal administrativo, fiscal

e de contas da respectiva província ultramarina o jul-
gamento das contas das antigas províncias e as rela-
tivas às divisões administrativas que substituírem estas.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 4 de Dezembro de

1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO J.JOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Pernando dos Santos Costa-Joaquún T'riqo de Neqrei-
ros - João de Matos Antunes Varela - A1·tu'l' Águedo
de Oliveira - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Paulo Arsénio Viríssimo Cunha - Edua1'do de A'rantes
e Olivei~a - Manue] Maria Sos-monto Rod'l'igues-
Fernamdo Andrade Pires de Lima - Ulisses Cr1lz de
Aguiar Cortês - Manuel Gomes de A'l'aújo - José
Soares da ]i'onseca,

Ministério das Finanças - Ilirecçãn-Ileral da Contabilidade Pública

Decreto n,> 39955

Com fundamento no § 1.° do artigo 17.° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, nas ali-
neas a), b), c), d), e) e ,q) do artigo 35.° do referido DB-
creto n.? 18381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-
-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, em execução
do Decreto-Lei n." 398-W, de 4 de Outubro de 1954~
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Finun-
ças, nos termos do H.O 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei
n. ° 22 470, de 11 de Abril de 1933; e nos do mencio-
nado artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24914;

Usando da faculdade conferida polo D.O 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indi-
cadas dentro dos orçamentos dos seguintes Ministérios :

Ministério do Exército

70.000 $()(). + 70.000~OO

No capítulo 7.°:
Do artigo 234.°, 11.° 2) «De material ele

fesa ... l) ••••• '. """

Para o artigo 234.·, 11.° 1) "De móveis».

de-
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Art. 2.0 São abertos no Ministério das Finanças, a fa-
vor dos Ministérios a seguir designados, créditos espe-
ciais no montante de 67:885.802i$50, destinados quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a pro-
ver à realização de despesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:

............. . .
Ministério do Exército

Capitulo 8.· "Serviços de instrução militar _ Cur-
sos de oficiais milicianos» :
Artigo 355.·, n.· 2) "Vencimen-
tos dos aspirantes a oficiais
milicianos» 1:548.000$00

Suplemento . . . . . . . . . 1:393.000$00
2:941.000~00

· .
Art. 3.0 Como compensação dos créditos designados

no artigo anterior efectuam-se as seguintes alterações
no Orçamento Geral do Estado em execução, represen-
tativas de aumentos de previsão de receitas e de redu-
ção em verbas de despesa:
· .

Ministério do Exército

Capítulo 7.·, artigo 164.·, n.· 1) . . . . . . . 2:941..000:$'00

· .
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção·Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36. o e nos da parte final do artigo 37. o do
Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tri-
bunal de Contas, como preceitua o aludido § único do
artigo 36.0 do Decreto n. o 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 6 de Dezembro de

1954. - FRANCISCO HIGINO ORAVEIRO LorES - Antó-
1/1'0 de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite _
Fernando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de .Ve-
qrciro« - .To(io de .1!aios .bltunes Varela - Al'tur
~qller7o de Oli/'eira - .tmhiro Deus Rodl'i.fJue.~ 'l'ho-
II/~(:: - Paulo .trsrnio T'i,.fssilllo runlw - Eduardo de
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.Irardes e Oliveira - Manuel Alaria Sarmento Ho-
drigues -Fernando Andrade Pires de Lima- Ulisses
Cruz de Aguiar Cortês - Manuel Gome" de Araújo-
José Soares da Fonseca.

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda
I.a Repartição

Decreto-Lei n.O 39957

Tendo em vista o que dispõe o Decreto-Lei n.? 37542,
de 6 de Setembro de 1949;

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. o 2. o
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e
eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os vencimentos do comandante militar da
Guiné passam a ser os seguintes:

Grntificação especial.

30.000$00
6.000600

12.000"00

48.000$00
7.952;$00

55.952;$00

Soldo .....
Exercicio
Subsidio eventual

Art. 2.0 Este decreto-lei entra em vigor em 1 de Ja-
neiro de 1955.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços elo Governo (la República, 7 ele Desem hro dr
1954. - FRANCISCO HIGINO Casvarao LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar - J0(;0 Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa=s-Loaquiui Tr'igo de Neqrei-
I'OS - JO(;O de Matos Antnuu:« Farcla - ,1rlllr Á,?lIer7o
de Oliveira - Américo Deus Rodrigues Tlunnaz=«
Paulo A rsénio V1'ríss'Í?noCunlia - Eduardo de LIrantcs
e Oliveira - Mosvuel. Maria Sarmento R()dri,?/I{,.~-
Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
A ,rJ1tiar Cortês - },f anuel. Gomes de A rmíjo .T OSI~

Soares da Fonseca.
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Minsitério das Finanças - Direcçno-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 39970

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, no artigo 2.°
do Decreto-Lei n.? 33538, de 21 de Fevereiro de 1944,
na alínea c) do artigo 33.0 e nas alíneas b), c), d), e) e g)
do artigo 35.° do referido Decreto n.? 18381, no ar-
tigo 2.0 e seu § único do Decreto-Lei n.? 24914, de 10
de Janeiro de 1935, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n. o LOdo ar-
tigo 9.0 do Decreto-Lei n." 22470, de 11 ele Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2. o do Decreto-Lei
n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:...........................
Art. 2.0 São abertos no Ministério das Finanças, a

favor dos Ministérios a seguir designados, créditos es-
peciais no montante de 57:344.4476, destinados quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
à realização de despesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor:
........................

Ministério do Exército

Capítulo 12.° «Classes inactivas do Ministério do
Exército» :

Oficiais na situação de reserva

Artigo 426.°, n.? 1) "Pensões
dos oficiais na situação de

1:395.310$'00
. . . . ._1_:OO_1_.6_6_01_00_2:400 .OOO~OO

reserva» ...
Suplemento. . .

Pessoal fora do serviço

Artigo 435.0, n.O 1) «Pessoal em qualquer ou-
tra situação» :
Alínea b) «Pensões de in-
validez ... » • ., • 3.125~00

Suplern uto . . . . . . . 1.875~00 5.()()(MOO
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Alínea c) "Pensões de apo-
seo ração ... » . . . . .

Suplemento . . . . . . .------
6.250$00
3.750~00

Capítulo 13.° "Abono de família aos funcionários»:

Artigo 436.° "Despesa com o abono de família
aos funcionários» . . . . . . . . . . . .

10.000~00

600.000~00

3:015. OOO~OO

Art. 3.0 Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior são efectuadas as seguintes alterações
ao Orçamento Geral do Estado em execução, represen-
tativas de aumentos de previsão de receitas e de anula-
ções em verbas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 2.°, artigo 24.°, n.s 2) . .
Capítulo 2.°, artigo 27.°, n.? 1), alí-

nea a) .
Capítulo 3.°, artigo 61.°, n.O1) . .
Capítulo 4.°, artigo 91.°, n.O 1) . .
Capítulo 5.°, artigo 129.°, 11.°3), alí-

nea a) . . . . . . . . . . . .
Capítulo 7.°, artigo 167.°, n.? 1j ..
Capitulo 7.°, artigo 167.°, n.O2), alí-

nea a) . . . . . . . . . ...
Capítulo 7.°, artigo 169.°, n.O2), alí-

nea c) . . . . . . . . . . . .
Capítulo 7.°, artigo 214.°, 0.° 1) ..
Capitulo 7.°, artigo 220.°, 0.° 1), alí-

nea a) .
Capítulo 7.°, artigo 220.°, n.O1), alí-

nea b) .
Capítulo 7.°, artigo 221.°, n.s 1), alí-

nea o) . . . . . . . . . . . .
Capítulo 7.°, artigo 227.°, n.O1), alí-

nca b) .
Capítulo 7.°, artigo 231.°, 11.°1) . .
Capítulo 7.°, artigo 237.·, D.O1), alí-

Dea a) . . . . . . . . . . . .
Capítulo 7.°, artigo 237.°, n.O2), a)[-

nea a) . . . . . . . . . . . .
Capítulo 7.°, artigo 238.°, D.O1) . .
Capítulo 7.°, artigo 276.°, D.O1), alí-

nea a) .
Capítulo 7.°, artigo 297.°, n.? 1), alí-

nea a), 11.°5) . . .....
Capítulo 8.·, artigo 302.°, 0.° 1) . .
Capitulo 8.·, artigo 338.°, 11.°2) . .

8.000~00

10.000~00
20.000~00

100.000~00

s.ooosoo
500.000$00

698.425$00

100.0001%00
30.000$00

ss.coosoo
25.000$00

15.000$00

80.000100
170.000100

50.000100

30.000$00
90.000100

50.000$00

50.000$00
100.000100
20.000~00
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Capítulo 8.°, artigo 358.°, D.O 1), alí-
nca a) . . . . . . . . . . . .

Capítulo 11.', artigo 417.°, n.s 2) ..
200.000$"00
20.000$"00 2:4oo.425iPoo

., ..
Art. 4.° São autorizadas as seguintes alternções de

rubrica nos orçamentos abaixo indicados:
.......

Do Ministério do Exército

À observação (a) ao n." 2) do artigo 231.°, capi-
tulo 7.°, é feito o seguinte aditamento:

... e artigo 1.° do Decreto-Lei D.O 39290, de 24 de Julho do
mesmo ano.

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n.° 18 381, de 24 de Maio de 1930, o a mi-
nuta do prosente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n. ° 18 381.

Publ ique-se e eumpm-se como nele se contém.
1'a,'oH do Governo da República, 18 de Dezembro de

] 9.j·!. - FRANCISCO HIGINO CR.ITBIltO J_;Ol':EH- Antô,
ti iu de Oliveira Salazar - .J()(io Pinto da Custa Leite-
Joaquim Trigo de Ne.greiros - JOrlO de JJatos Anbunes
Varela - Artur j[!Jlledo de Oliveira - .4mél'l:co Deus
Rodrigues Thomaz - Eduardo de L-lrantes e Olirveira-
.l1anuel J1((ria Sarmento Rodrigues - Fernando An-
drade Pires de Lima - Ulisses C7'UZ de .1guiar Cortêe-»-
Manuel Gomes de Araú jo - José Soares da Fonseca.

Ministérios do Interior e das Comunicações

Decreto n.O 39987
. Usando da faculdade conferida pelo n ." 3.° do ar-

tigo 109 .. da Constituiçâo, o Governo decreta e eu pro-
1l1ulgo o segu in te:
, Artigo 1.0 E aprovudo o Hl'(pulamento do Código da

h8tr.nda, que faz parte integrante do p.resenic decreto
e bu ixa assinado pelo' Mini tros do Interior e das Comu-
nl('a~õe .
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Art, ,2.° Podem ser alteradas por portaria do Minis-
tro das Comunicações as matérias constantes do pre-
sente regulamento. Exceptuam-se as matérias constan-
tes da secção I do capítulo VI, que podem ser alteradas
por portaria do Ministro do Interior.

Arb. 3.° Este decreto entra em vigor em 1 de Janeiro
de 1955 e revoga os diplomas seguintes:

Decreto n. ° 19 545, de 31 de Março de 1931.
Portaria n." 9504, de JO de Abril de 1940.
Portaria n." 9964, de 19 de Dezembro de 1941.
Decreto n ," 32 1l0, de 27 de Junho de 1942.
Portaria n .? 121066, de 4 de Outubro de 1947.
Portaria n." 12447, de 18 de Junho de 1948.
Portaria n." 12' 592, de 14 de Outubro de 1948.

Publique-se e cumpra-se com nele se contém.
Paços do Governo ela República, 22 de Dezembro de

1954. -FR.1NCISCO HWINO CRAvEmo LOPEs-António
de Oliveira Salazar - Joaquim T1'i[Jo de N eqreiros -
Manuel Gomes de A'fatíjo.

Ministério do Ultramar - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 39998

Reconhecendo-se a necessidade de completar as dis-
posições dos artigos 141.0 e 150.0 do Código Penal;

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e ou
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. São aditados aos artigos 141.0 e 150.0
do Código Penal os seguintes parágrafos:

Art. 141.0• • • • • • • • • ••••••••

§ único. No caso do n.? 1.0 do corpo do artigo,
não havendo meio violento ou fraudulento ou auxí-
lio .estrangeiro, mas verificando-se participação em
acção colectiva destinada a excitar a opinião pú-
blica ou actividade, quer isolada quer colectiva,
concordante com pretensões estrangeiras, a pena
aplicável será a do n." 4.° do artigo 55.0

Art. 150.° _ . _ .
§ 1.0 O actual § único,
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. § 2.° No .caso da seg~nda parte do corpo do ar-
tigc, se os infractores tiverem entrado em território
português sem as formalidades legais, serão. punidos
com as mesmas penas que os cidadãos portugueses.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Pnços do Governo da República, 29 de Dezembro de

195-:1:. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Olioeira Salazar-João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa-Joaquim Trigo de Negrei-
ros - João de J11aios A.ntunes Var'ela - A rtu» Águedo
de Oli ceira - A.mérico Deus Rodrigues Thomaz-
Puulo "lr'sénio Vú'íssi1/W Cunha - Eduardo de Ar'antes
e Oli oeira - .11omuel Alaria Sarmento Rod'ri,r;ues-
Pernando Andrade Pires de Lima - Ulisses Cruz de
11!Juiul' Cortês -lIfanuel Gomes de Araújo - José
Soares da Fonseca.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral ~ Contabilidade Pública

Decreto n.O 40005
Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-

creto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
dianto propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo.

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade pública junto dos Ministérios
abaixo desíenados a mandarem satisfazer, cm conta da
verba de «Dospesas de anos económicos findos» i~scrita
nos respectivos orçamentos do actual ano económico, as
quantias seguintes:. . . . . . . . . . ........

Ministério do Exército
Dc~pc~a~ realizadas pelos conselhos
a.rilfillllstrativos do fruI)Q de ar-
tIlharia de guarnição e do Co-
mandoll\filit:r dos Açores com a

p pu~licação. dc anúncios em 1953 717~OO
ensao de invalidez referente ao
ano do 1953 a abonar a um sol-
<lado do rezimento do artilharia
ligeira 11.0 {'. • • • • • • • • • 454~40
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Despesas efectuadas no ano de 1953
com missões e oxorcícios milita-
res .

Encargos referentes a força motriz
eontraídos pelo batalhão indepen-
dente de infantaria n.? 18 no ano
de 1949 .

Despesas referentes a luz, aqueci-
mento, água, lavagem e limpeza
e a artigos de expediente e diverso
material não especificado realiza-
das pelos eonselhos administrati-
vos do quartel-general da4." região
militar e da bateria independente
de defesa de costa n.s 1

Despesas de hospitalização durante
o ano de 1951 de militares portu-
gueses nas formações sanitárias
francesas .

Encargos do ano de 1953 referentes
a alimentação e alojamento de três
oficiais, alunos do curso comple-
mentar de artilharia da Escola do
Exército, e de um segundo-sar-
gento do batalhão de caçadores
H.O 2 .

En-argos referentes a prémios de
transferências contraídos no ano
de 1953 pelos conselhos adminis-
trativos do 2.° grupo de compa-
nhias de subsistências e do quartel-
-general da 4.' região militar . .

Ajudas de eusto e vencimentos refe-
rentes a Dezembro de 1953 em
dívida a aspirantes a oficiais mi-
lieianos e a oficiais do activo e da
reserva .

Indemnização referente aos prejuí-
zos causados pelo incêndio no
Monte de Santa Luzia quando da
realização dos fogos reais no final
da eseola de recrutas do regimento
de artilharia ligeira n.O5 no ano
de 1953 ..........•.

Despesas do ano de 1953 prove-
nientes da assistência prestada às
tropas aquarteladas no campo de
instrução militar de Santa Mar-
garida através do seu posto de
socorros. .

35.057$60

40.782$00

14.721$30

1.855$90

3.117$00

274$00

50.411$80

475.815$60

12.421$40--- 635.628~OO

Publique-se e cumpra-se e01110 nele se eoni ém.
Puços do Governo da República, 30 de Dezembro d,e

1954. - FRANCISCO IIIGINO CRAVEIRO LOPES - Anto-
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nio de Oliveira Salazar - latia Pinto da Costa Leúe-
Fer,!",ando dos Santos Costa - Joaquim Trigo de Ne-
greiros - loüo de Matos Antunes Varela - A'rtur
Águeda de Oliveira - Américo Deus Rod'l'igues Tho-
maz - Paulo A?'sénio Viríssimo Cunha - Eduardo de
Arantes e Oliveira - Manuel Maria Sarmento Rodri-
,<jlles- Fernando Andrade Pires de Lima - Ulisses
Cruz de Aguiar Cortês - Manuel Gomes de Araújo --
José Soares da Fonseca.

Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral- 2.a Repartição

Decreto n.O 40 006

Considerando qu'e, por intermédio da Direcção-Geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, foi adjudicada
a Francisoo da Costa Marques Parente a empreitada
designada por Instituto de Altos Estudos Militar,es-
construção do edifício para a messe dos oficiais, em Pe-
drouços ;

Considerando que para a execução de tais obras, como
se verifica do respectivo caderno de encargos, está fi-
xado o prazo de setecentos e vinte dias, qTheabrange
parte do ano económico de 1954, o de 1955 e parte do
de 1956;

Tendo 'em vista o disposto do § único do artigo 4.°
do Decreto-Lei n." 27 563, de 13 de Março de 1937;

Usando da Iaculdade C{)nferi,da pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e 'eu pro-
lllulgo o seguinte:

Artigo 1.0 :e autorizada a Direcção..JGeral dos Edif'í-
ciosa Monumentos Nacionais a celebrar contrato com
li'ranci,sco da Costa Marques Parente para a execução
du empreitada desiznada por Instituto de Altos Estu-
dos Militares _ co~strução do edifício para a messe
dos oficiais em Pedrouçoe, pela importância de
6:618.600$ ~ que, somada às despesas de administração
ela obra, perfaz a importância total de 6 ::94:9.530$.-
_Art. 2.° • eja qual for o valor dos t~a?~lhos a rea.lisur,

nuo poderá a Direcção-Geral dos Edifícioa e Mo~umen-
tos Nacionais despender com pagamentos relativos ao
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encargo indicado no artigo antecedente mais <loque as
importâncias a seguir discriminadas:

No ano económico corrente
No ano económico de 1965
No ano económico de 1956

525.000$00
3:360.000$00
3:064.530$00
6:949.530$00

§ único. A verba a despender em 1956 poderá ser
acrescida do saldo que porventura se verifique existir
em 1955.
Publique-se ,e cumpra~se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 30 de Dezembro de

1954. - FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES - Antó-
nio de Oliveira Salazar-Fernando dos Santos Costa-
Ar.tur Águeda de Olioeira - Eduardo de A1'antes e Oli-
ueira,

11- PORTARIAS

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda-d." Repartição

Portaria n.s 15123

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:........................

2) Em Angola
Nos termos do artigo 4.° do Decreto n." 37879, de

8 de Julho de 1950:
a) Reforçar com 200.000i$ a verba do capitulo 8.°,

artigo 960.°, n." 2) «Serviços militares - Despesas com
o material - Aquisições de utilização permanente-
Móveis», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponi-
bilidades oxistentes na verba do capitulo 8.°, artigo 959.°,
n.? 3) «Serviços militares - Despesas com o matorial-
Construções e obras novas - Despesas resultantes do
acordo técnico luso-belga», da mesma tabela de despesa.

3) No Estado da índia
Nos termos do artigo 8.° do Decreto n.? 35770, de

29 de Julho de 1946, e artigo 7.° do Decreto n.? 37879,
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de 8 de Julho de 1950, com contrapartida nos saldos
das contas de oxercicios findos:

a) Abrir um crédito especial de 768.331i$70, desti-
nado a reforçar, com as importâncias que se indicam,
as seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 331.°, n.? 2) «Despesas com o pessoal- Ou-
tras despesas com o pessoal dentro da província-
Fardamento e calçado - Incluindo a índemni-
dade pa~a ~abos e soldados que se fardam por
conta propna». . . . . . . . . . . . . . . . 221.632~10

768.331~70

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

b) Reforçar, com as importâncias que se indicam, as
soguintos verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor:

Serviços militares

Artigo 331.°, n.° 2) «Despesas com O pessoal- Outras
despesas com o pessoal dentro da província - Far-
damento e calçado - Incluindo a indemnidade
para cabos e soldados que se fardam por couta
própria» ..•..•........••••

ArtiO'o 332.° n.? 2) «Despesas com o material-Aqui-
sições de' utilização permanente - Aquisição de
móveis» .•............•.•..

Artigo 333 .• «Despesas com o material-Despesas
de conservação e aproveitamento»:

N,> 2) «De semoventes» ..•....•..
N.O 3) «De móveis» .•........•.
N.· 4) «De material de defesa e segurança pü-

blica» .•.....•.•.......

Artigo 335 .•, n.· 1) «Pagamento de serviços-Des-
pesas de higiene, saúde e conforto - Luz, água,
lavagem, limpeza e outras despesas» . . . . . 8_._7_75_~_OO_

146.250~OO

CAPÍTULO 8.·

35.100100

58.500100

29.250~OO
5.850~00

8.775~OO
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usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços, militares

Artigo 329.°, n.O1), alínea a) «Despesas com o pes-
soal - Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 330.° «Despesas com o pessoal-Remunera-
ções acidentais»:
N.o 2) «Gratificações especiais e de classe». .
N.· 5) «Gratificação de readmissão a praças»

Artigo 341.·, n.s 3), alínea b) "Encargos gerais-
Deslocações do pessoal- Subsídios de viagem e
de demora em portos de escala inerentes à.s des-
locações fora da província - No Estado da India»

Artigo R43.0·«Encargos gerais - Abono de família»
Artigo 345.° ..Encargos gerais - Duplicação de ven-
cimentos» .

4) Em Timor

87.750~'O0

5.850100
14.625100

17.550~00
5.850~00

14.625~00

146.250Soo

Nos termos elo artigo 4.° do Decreto n. ° 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 11.106tS25 a verba elo capitulo 8.°,
artigo 208.°, n.? 4), alínea b), 2.° «Serviços militares-
Encargos gerais - Deslocações do pessoal- Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar, na província», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapar-
tida as seguintes disponibilidades da mesma tabela de
despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo !l00.0,n.v 2) "Despesas com o pessoal- Re-
munerações acidentais - Gratificações de read-
missão - A sargentos e praças indígenas» . . .

Artigo 201.· "Outras despesas com o pessoal»:
N." 2), alínea a) ..Fardamento e calçado às
praças europeias e indígenas -- A 19 praças
europeias» . . . . . . . . . . . . . . .

N.· 3), alínea b) «Outras despesas que não
constituem remuneração paga a dinheiro -
Subsídio para funerais - A pagar na pro-
víncia» .

7.500100

1.250100

1.250~OO
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N.O 4), alínea b) «Despesas com assistência
médica, tratamento e internamento em hos-
pitais, manicómios, casas de saúde e sana-
tórios de oficiais, sargentos e praças do ac-
tivo - A pagar na província". . . . . " 1.106$25----_

11.100$25

Ministério do Ultramar, 20 de Novembro de 1954.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ven-
tum) Subsecretário de Estado do Ultramar.

Ministério do Exército - Direcção dos Serviços do Ultramar

Portaria n.O 15124

Convindo fixar as designações das actuais forças expe-
dicionárias ao Estado da índia e bem assim as suas
unidades mobilizadoras: manda o Governo da República
Portuguesa, pelo Ministro do Exército, observar o se-
guinte:

1.0 As unidades expedicionárias de infantaria e arti-
lharia do ,exército metropolitano destacadas para o Es-
tado da India, nos termos da Lei n.? 1960, de 1 de
Setembro de 1937, são designadas como segue:

Batalhão de caçadores da índia.
Batalhão de caçadores Vasco da Gama.
Bateria de artilharia D. João de Castro.
Bateria de artilharia de Évora.
Bateria de artilharia de Santarém.
Bateria antiaérea de Penafiel.

2.0 São unidades mobilizadoras das forças expedicio-
nárias referidas no número anterior:

a) Do batalhão de caçadores da índia, o batalhão
de caçadores n. ° 5 e os batalhões de caça-
dores n." 2 e 7;

ú) Do batalhão de caçadores Vasco da Gama, a Es-
cola Prática de Infantaria e o batalhão inde-
pendente de infantaria D.O 19;

c) Da bateria de artilharia D. João de Castro, o
rerrimento de artilharia ligeira n." 3;

b '11 . d J~ .d) Da bateria de arti uma e svora, o regunento
d artilharia ligeira n.? 1;
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e) Da bateria de artilharia de Santarém, o regi-
mento de artilharia n.? G;

f) Da bateria antiaérea de Penafiel, o grupo de
artilharia contra aeronaves n. ° 3.

3.° As unidades expedicionárias indicadas na presente
portaria SrLO transitoriamants colocadas na dependência
do comando militar da lndia, mas continuam a reger-se
pelas disposições aplicáveis às forças metropolitanas.

Ministério do Exército, 22 de Novembro de 1954.-
O Subsecretário de Estado do Exército, Ilorácio José
de Sá Viana Rebelo.

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda - I.a Repartição

Portaria n.· 15139

Manda \Ü Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

1) Em Cabo Verde

Nos termos do § 1.·,do artigo 9.· do Decreto 1)'° 37879,
de 8 de Julho de 11950:

a) Reforçar com 10.000$ a verba do capítulo 8.",
artigo 189.·, n.? 5), alínea b) «Serviços militares-En-
cargos gerais - Deslocações de pessoal - Pa sagen de
ou para i{) exterior - Por outros motivos - A pagar na
metrópole», da tabela de despesa ordinária do orça-
mente geral em VlÍgor, usando para contrapartida fi

disponibilidades existentes na verba do capítulo 8.·,
artigo 178.°, n." 1), alínea a) «Serviços militares-
Despesas com o pessoal - Remunerneões certas ao pe -
soal em exercício - Pe soal dos quadros aprovados por
lei - Vencimentos», da mesma tabela de d pesa .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3) Em Angola

Nos termos do artigo 4.° do Deer to n ." 37879, dr
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 640.000$ a verba do capítulo 8.",
artigo 960.·, H.O 3)« erviços militares - D p, a, com
o materinl i--, Aquisiçõos do utilização permunentc >

Material de clptcsa ( seguran~a pübl icn », (la tabela. tll'



La Série ORDEM DO EXERC!TO N.o 8 513~===========================
despesa ordinãriu do orçamento gemI em viO'or, usando
para contrapartida as disponibilidades existentes na
verba do capítulo 8.°, artigo 958.°, n.? 2) «Serviços mi-
Iitares - Despesas oom o pessoal - Outras despesas
com o pessoal- Al imentação a praças», da mesma ta-
bela de despesa .
. b) Reforçar com 50.000$ a verba do capítulo 8.°, ar-
trgo 96l.°, n." 1) «Serviços militares - Despesas com o
material- Despesas de conservação e aproveitamento c-,

Imóveis», da tabela de despesa ordinária do orçamento
g~ral em vigor, u ando para contrapartida as disponi.
bilidadee existentes na verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 956.°, n.' 1) «Serviços mi litares - Despesas com
o pessoal - Rsmunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei - Ven-
cimentos», da mesma tabela de despesa.

e) Reforçar com 100.000$ a verba do capítulo 8.°,
al'tigo 961.°, n ," 2) «Serviços nuilitares - Despesas com
o material - Despesas de conservação e aproveita-
mento - Semoventes», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando'para contrapartida
as disponibilidades existentes na verba do capítulo 8.°,
artigo 956.°, n." 1) «Serviços militares - Despesas com
o pessoal - Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei - Ven-
cimento », da mesma tabela de despesa.

d) Reforçar com 50.000$ a verba do capitulo 8.°,
artigo 96l.°, n.? 3) «Serviços militares::- Despesas ~om
o material - De pesas de conservaçao e ~p~o~erta-
mento _ Móveis» da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as disponibilidades existentes na verba do capítulo 8.°,
artigo 956.0, n." 1) «. erviços militares - Despesas com
o, ~essoal _ Remuneraçõ certas ao pessoal ~m exer-
C~OlO_ Pe oal dos quadro aprovados por lei - Ven-
Cllnento » da me ma tabela de despesa.
e) Ref~rçar com 100.000 a. yerba do capítulo 8.°,

arLrO'o96l.°, n." 4) o: erviços militares :::- Despesas ~om
o material _ D p a de con ervaçao e, a~roveIta-
ltlento _ Material de defesa e eO'urança pública», da
~abela de d p a ordinária do orç~men0 .g.eral em ~i-
501', U ando para coutrapartida as dI ponibi lidades eX18-
tente. na v rba do capítulo 8.°, artigo 91)6.°, n." 1)
« ervlÇ'o militar _ D pe a com o pessoal - Re-
l1lUl\praçõ C'prta ao peswnl em e.·prCÍC'io - Pe,. oal
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dos quadros aprovados 1)01' lei - Vencimentos», da
mesma tabela de despesa.
i) Reforçar com 2>50.000$ a verba do capítulo 8.",

artigo 962.° «Serviços militares - Despesas com o ma-
terial - Material de consumo corrente», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral em vigor, usando
para contrapartida as dieponihilidades -existentes na
verba do capitulo 8.0, artigo 9-56.0, n." 1) «S-erviços mi-
litares - Despesae com o pessoal - Remunerações cer-
tas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vades po;r lei - Vencimentos », da mesma tabela de
despesa.

g) Reforçar <com708.000$ a verba -do capítulo 8.°,
artigo 975.° (I Serviços militares - Eneargos gerais-
Exercícios findos - Para pagamento de despesas não
previetas a, da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor, usando para contrapartida as disponi-
bibidades existentes na verba do capítulo 8.0, ar-
tigo 9.18.°, n." 2) «Serviços militares - Despeeae cem
o pessoal - Outras despesas com o pessoal - AI,imen-
tação a praças)), da mesma tabela de despesa.

Mlinistério do Ultramar, ao de Novembro de 1954. -
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rod7'i,q1Ies Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultr::unar.

Portaria n.O 15147

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, ao abrigo do n." 2.° da base XCII
da Lei Orgânica do Ultramar, aprovada pela Lei n.? 20GG,
de 27 de Junho de 1953, e nos termos do § 2.° do ar-
tigo 156.° da Carta Orgânica do Ultramar, aprovar os
orçamentos de receita e tabelas de despesa dos orça-
mentos gorais do Cabo Verde, Guiné, S. 'I'omé e Prln-
cipe, Macau o 'I'imor para o ano económico do Hl[)5,
nos termos dos números seguintes:

I
Cabo Verde

1.0 As contribuições, os impostos directos o indi-
rectos e as demais receitas ordinárias a cobrar no re-
ferido ano económico são avaliados, do harmonia com
as proscrições legais, na quantia de 40:G92.290650.
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2.° O total da receita extraordinária no referido ano
é fixado em 21:600.000;$, cujas proveniências são as
seguintes :'

a) Empréstimo da metrópole, em
execução da Lei n.? 2058, de
29 de Dezembro de 1952 . . 20:000.000500

b) Parte dos saldos de contas de
exercícios findos . . . . . . 1:600.000t5l00

21 :600.000500

3.0 A despesa ordinária é fixada na quantia de
40:692.290";'50.

4.0 A despesa extraordinária é fixada na quantia de
21:600.000t$, assim distribuída:

..1) Plano de Fomento-Programa de exe-
cução da La fase, 1955 (Lei n. ° 2058, de
29 de Dezembro de ~952):

1) Aproveitamento de recursos e po-
voamento:

a) Melhoramentos hidroagrícolas, flores-
tai~ e pecuários . . . . . . . .

b) Sondagens hidrogeológicas . . . .
U:OOO.OOO;WO
1:000.000;500

2) C o 1lluni c a ç õ e s e
transportes :

a) Porto de S. Vicente, Porto Novo (Car-
vociros) e Rua ligação com o norte
<la ilha .' . . . . . . . . . . . 10:000.000;$00

20:000.0001$00
B) Outras Jespesa~ extraordi-

nárias:
1) EJifieio:> e mouu-

mcntos :
(t) Construções e olirus novas. . . . . 1:000.000/)00

2) Serviços militares:
(t) Construções o obras novas e apetre-

chmucnto (móveis) do aquartela-
mouros . . . 500.000$00
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3) Outras despesas:

a) Estudos. e projectos relativos à pre-
paração de aeródromos nas ilhas
de Santiago e S. Vicente e ao es-
tabelecimento de ligações aéreas
entre estas ilhas e a do Sal . . 100.000aoo

21:600.000aoo

5.° São fixadas em 3:198.500a, 320.000a e 500.000a,
respectivamente, as importâncias globais das receitas
e despesas dos serviços dos correios, telégrafos e tele-
fones, da Junta Autónoma do Porto Grande de S. Vi.
cente e do lugre motor Senhor das Areias para o ano
económico de 1955.

II

Guiné

6.° As contribuições, os impostos directos o indirec-
tos e as demais receitas ordinárias a cobrar no referido
ano económico são avaliados, de harmonia com as pres-
crições legais, na quantia de 97 :004.310;$86.

7.° O total da receita extraordinária é fixado em
37 :350.000;$, cujas proveniências são as seguintes:

a) Despesas em execução da L." fase, 1955
(Lei n.? 2058, de 29 de Dezembro de
i952):

Plano de Fomento:

Empréstimo da metrópole. . . . .

b) Para cobrir os encargos com
outras despesas extraordi-
nárias:

9:000.000;$00

Lucros de amoedação . . . . . . . . 17 :Ooo.oooaOO
Parte dos saldos das contas do exercícios

findos . . . . . . . . . . . . . . 11:350.000,$00
37 :350.000;$00

8.° A despesa ordinária é fixada na quantia do
97 :004.310;$86.



1.' Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 8 517

9. o A despesa extraordinária é fixada na quantia de
37 :350.000a, assim distribuida:

A) Plano de Fomento-Programa de execução
da L." fase, 1955 (Lei n.? 2058, de 29 de
Dezembro de 1952):

1) Aproveitamento de recursos e po-
voamento:

a) Defesa, enxugo e recuperação de ter-
renos para a agricultura. . .. 500.000aoo

2) C om uni c a ç õ e s e
transportes:

a) Outros cais. . . . . . . . . . . . 1:000.000aoo
b) Regularização e dragagens no rio Geba 5:000.000aoo
c) Pontes do Geba om Bafatá, do Corubal

e do Cacheu, a montante de Farim 2:000.000;$00
d) Construções no Aeroporto de Bissau

e equipamentos. . . . . . . .. 500.000aOo

B) Outras despesas extraordi-
nárias:

1) Edifícios e monu-
mentos:

a) Palácio do Governo. .
b) Construções hospitala-

res. . . . . . . . 3:000.00oaOO
c) Construção de dois edi-

flcios para instalação
dos serviços públicos
em Bissau . . . . 5:000.000aOO

d) Construção de um edi-
fícío para O Serviço
Meteorológico em
Bí s s a u (conclusão)

e) Padrões e monumentos

500.000aoo

500.000t$00
200.000t$00 9:200.000;$00

2) Serviços militares:

a) Construçnes obra novas, grandes re-
parações ~ apetrechamento (móveis)
do aquartelamentos . . . . . . . 5:000.000t$00
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3) Diversos:
a) Junta das Missões Geográficas e de

Investigações do Ultramar:
1.a Missão geoi-

dro gráfic a 2:000.000t$00
2.a Outras mis-

sões e estu-
dos . . ., 850.000t$00

b) Continuação do asfalta-
mento das estradas
nacionais de 1."
classe . . . . . .

c) Reparação geral do re-
bocador Bissau. . .

d) Aquisiçâo e instalação
de máquinas para a
Imprensa Nacional

e) Estudos e projectos. .n Subsidio extraordinário
à circunscrição mis-
sionária para a ins-
talação de novas mis-
sões, construção de
ediítcios e ampliação
das instalações do
Asilo da Infância
Desvalida de Bar. .

g) Subsidio extraordinário
aos serviços dos
correios, telégrafos
e telefones para
construção de um
edifício para instala-
ção dos respectivos
serviços e da Emis-
sora da Guiné. . .

6 :000. 000t$00

400.000t$00

GOO.000600
300.000t$OO

2 :OOOJ)OO,>OO

~:OOO.OOO,)OO14:150.000800

37 :350.000600

10.0 StlO fixadas em 4:819.G:?OtS, H:200.000$ e 50.000tS,
respectivamonte, as hnportâncins globui da r c itas e
despesas dos serviços dos correios, telégrafos t<.'lef'o-
nos, do conselho de ndministrução do porto do Bissau
e da comissão de cuçu.
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III
S. Tomé e Príncipe

11.0 As contribuições, os impostos directos e indirec-
tos e as demais receitas ordinárias a cobrar no referido
ano económico são avaliados, de harmonia com as pres-
crições legais, na quantia de 50:308.G71t$.
12.o O total da receita extraordinária no referido ano

é fixado em 35:500.0006, cujas proveniências são as se-
guintes:

a) Importâncias de parte dos saldos de contas
de exercício findos a aplicar a:

Despesas em execução da Lei n. 02058,
de 29 de Dezembro de 1962:

Plano de Fomento. . . . . . . . . . 10:000.000t$00
Outras despesas extraordinárias . . . . G:OOO.OOOt$OO

li) Para despesas em execução
da Lei n. o 2058, de ~9 de
Dezembro de 1952:

Plano de Fomento:
Imposto das sobrevalorizações. . . . . 5:000.000tSoo
Produto do empróstimo da metrópole. . 14:500.0001$00

35:500.000~00

13.0 A de pesa ordinária é fixada na quantia de
50:30R.G71t$.

14.o A despesa extraordinária é fixada na quantia de
:35:500.000$, assim distribuída:

A) Plano de Fomento -Programa de oxe-
eução da La fase, 1955 (Lei n." 2058,
li 29 de Dezemhro de 1952):

1) Aproveitamento de recur 'os e povoamento:
(t) Aqui i ç ã o de

t rras, aldea-
mentos para
f'am í l ius de
trabalhadores

nssistência
ugr o-p euá-
ria. . . . . 0:000. $00
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b) Saneamento de
pântanos e es-
gotos 6:000.000;$00 15:000.000;$00

2) Comunicações e transportes:
a) Cais no porto de

Ana Chaves e
outros traba-
l~os portuá-
rIOS . . • • 6:500.000;$00

b) Construção de
parte da es-
trada de cin-
tura da ilha
de S. Tomé 8:000.000;$00 14:500.000,~00

B) Outras desposas ex-
traordinárias :

1) Edificios e monumentos:

a) Construção de edifícios públi-
cos. . . . . . . . 2:000.000,.$00

2) Serviços militares:
a) Construções e grandes repara-

ções nos aquartelamentos e
edifícios militares. . . . . 2:000.000,.$00

3) Outras despesas:
a) Aquisição de

material tipo-
gráfico para a
Imprensa Na-
cional . .. 100.000,.$00

b) Estudos e pro-
jectos . .. 400.000,.$00

c) Estudo dos apro-
veitamento s
hidroeléctri-
cos do rio
Contador . . 1:500.000$00 2:000.000~00

Total da despesa extraordinária 35:500.000;$00
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Macau

15.0 As contribuições, os impostos directos e indirec-
tos e as demais receitas ordinárias a cobrar no referido
ano económico são avaliados, de harmonia com as pres-
crições legais, na quantia de 93:191.354;$79.

16.0 O total da receita extraordinária no referido ano
é fixado em 22:000.000t$, cujas proveniências são as se-
guintes:

Para desposas em execuçao da Lei n.? 2058,
de ~9 do Dezembro de 1952:

Plano de Fomento:
a) Fundo de reserva. . . . . .
li) Empréstimo da metrópole . .

. 1:500.000;$00

. 20:500.0001$00

22:000.000..$00

17.o A despesa ordinária é fixada na quantia de
93:191.354J$79.

18.0 A despesa extraordinária é fixada na quantia de
22:000.000;5, as iro di tribuída :

A) Plano de Fomento - Programa de execução
da La fase, 1955 (Lei n." 2058, de 29 do
Dezembro de 1952):

1) Aproveitamento de recursos e po-
voamento:

~

Urbanização, águas e saneamento . .
~evantamento topográ~co das. ilhas
F ornocimento de energia oléctnca. .

) Exploração agr'o-pecuária . . . . .
2) o m uni c a ç õ O s e

tran~portes :

a) Dragagens o atorros . . . . . . . .
b) Manutenção dos canais marítimos en-

tre Macau e a' ilhas o ontre e 'tas
e os cais acostáveis .

c) g tradu e aeroportos . . . . . .

6:120.000;$00
5óO.OOOi$00
55.000500

275.000;$00

G:625.000t$00

1:375.000DOO
7 :OOO.OOO~OO

32:000.0001500
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19.0 lt fixada em 10:769.~59a22 a importância global
das receitas e despesas dos serviços dos correios, te-
légrafos e telefones para o ano económico de 1955.

v
Timor

20.0 As contribuições, os impostos directos e indirec-
tos e as demais receitas ordinárias a cobrar no refe-
rido ano económico são avaliados, de harmonia com as
prescrições legais, na quantia de 47 :814.522a.

21. o O total da receita extraordinária no referido ano
é fixado em 19:938.369668, cujas proveniências são as
seguintes:

a) Produto do subsidio reembolsável ela me-
trópole, nos termos do Decreto-Lei
n." 39194, de 6 de Maio de 1953, con-
signado a despesas em execução da Lei
n." 2058, de 29 de Dezembro de 195~:

Plano de Fomento. . . . . . . . . . 14:000.0001500

b) Para cobrir os encargos com
outras despesas extraor-
dinárias:

Saldo das contas de exercícios findos. 5:938.3G9,M8

19:938.369~68

22.0 A despesa ordinária é fixada na quantia de
47 :814.522~.

23.0 A despesa extraordinária é fixada na quantia de
19:938.3691'$68, assim distribuída i-

A) Plano de Fomento -Programa de exe-
cução da 1.a fase, 1955 (Lei n. o 2058, elo
20 de Dezembro de 1952):

1) Aproveitamento de recursos o po-
voamento:

a) Reconstrução na cidade
de Dili . . . . . . 5:000.000~00

b) Reconstrução no inte-
rior. . . . . . . . 3:000.000t$00

c) Fomento agro-pecuário H:OOO.OOOt$OO11:000.000,}00
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2) C O m uni C a ç õ e s e
transportes:

a) Porto de Dili . 2:000.000t$00
b) Estradas e pontes . . 1:000.000aoO 3:000.0001'J~00

B) Outras despesas extraordi-
nárias:
. 1) Diversas:

a) Apetrechamento dos
serviços e melhora-
mento das instalações
de telecomunicações

b) Abastecimento de água
a povoações . . . .

r) Exploração e transporte
de madeiras . . . .

d) Aquisição ou expropria-
çrtO de terrenos. . .

e) Padrões e monumentos
1") Estudos e projectos. .

400.000.>00

300.000aoo

125.000600

300.000aoo
75.000aOo
50.000;500 1:250.000aoo

G) Coustruções e obras novas:
Construções e grandes

reparações nos aquar-
telamentos o edifícios
militares. . . . . . 4:062.500.500

J)) Aquisições de utilização per-
manente:

M óv e is (aquisições do
material de aquarte-
lamento). . . .. G25.Fl6!M68

10:938.3GÇM68

Ministério do Ultramar, 7 de Dezembro de H)54.-
O Ministro do Ultramar, Manuel Maria Surmenio Ro-
drifllW?
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Portaria n.O 15148

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, nos termos do Decreto-Lei
n.? 28326, de 27 de Dezembro de 1937, e de har-
monia com o disposto no artigo 25.° do Decreto
n.? 26177, de 31 de Dezembro de 1935, e artigo 195.°
do Decreto n.? 26180, de 7 de Janeiro de 1936, apro-
var os orçamentos de receita e despesa do Conselho
Ultramarino, Instituto de Medicina Tropical, Hospital
do Ultramar, Jardim e Museu Agrícola do Ultramar,
Agência-Geral do Ultramar, Depósito de Tropas do
Ultramar e Gabinete de Urbanização do Ultramar para
o ano económico de 1955, que fazem parte integrante
desta portaria e baixam assinados pelo director-geral
de Fazenda.

Ministério do Ultrumar, 7 do Dezembro de 1054.-
O Ministro elo Ultramar, jJ[anuel Afaria Sarmento Iio-
driques,
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Depósito de Tropas do Ultramar

Orçamento da despesa para o ano económico de 1955

~ ~===============================

1.° Remunerações certas ao pessoal em exercício:

1) Pessoal dos quadl'os aprovados por lei:

Dosignação da desposa Importltncias
por capítulos

Artigos

CAPÍTULO ÚNICO

Despesas com o pessoal

Catogorias
Soldo,

ordenado
Ou pró

Componsnçãe,
gl'atjflca~ão

Exercício de serviço
ou do

rendmíssão

Total
por

vlassos

2.° Outras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de custo .
2) ,\limf'lltação .
3) Fardamento f' calçado . . .
4) Aguardrntc para as guardas
5) Subsídioti para funerais . .

3.500,')'
13G.875$
50.000wS'

500~
4.000wS'

lfJ4.875$
532.705$

1 capitão do infantaria. . . . . . . • . 36.000"
1 teucn to ou eapitrlO do S. A M. ou do

Q. S. A. E. 36.000"
2 tcuentos , . . . • . 55.20011
1 jlrimeiro·sargonto . 16.000n
6 segundos-sargentos RL2Wg:

12 primelros·ouhos . . 13.110"
3~ soldados . . . • . 20.11OB
1 prlmoiro-cabo corneteiro ou clarim. ] .on56

_: soguudos-cubos corneteiros ou cl ar.ín s • 1.1606
61

7.200n 2.160" 45.360"

7.2OOIJ 2.1608 45.360/j
12.0008 3.600" 70.HOO{J
3.120" 1.S00.) 21.0008
lG.560" 10.800~ 111.6008

-8- 7.665/1 20.~O5"
-/I- -/I- 20.110,)
-Ii- -fi- 1.0D5/1
-fi- -Ii- 1.4GO.) 337.920$

De.~pesas com o material

3.° Aquisições de utilização permanente:
1) Bandeiras e distintivos. . . . . . . . . . .
2) l\fatrrial de a(luartelalllcnto . . . . . . . .
3) Máquinas, aparelhos, utonaílios c ferramentas

500$
. 20.000~
.(a) G.OOOI

2G.500
A transportar 26.500#



532 ORDEM DO EXERCITO N.O 8 1." Série

Artigos Importâncias
por capítulos

8.°

Dhel'sos encargos

7.000$

Designação da despesa

1) Impressos . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . .
2) Diversos não especificados, incluindo artigos de expediente,

compra dc livros indispensáveis ao serviço, pequenas
reparações eventuais, etc. . . . . . . . . . . 14.8501

--- -__::::~~

Transporte
4.° Despesas de conservação e aproveitamento do material:

1) Prédios urbanos (quartel do Depósito). . .
2) Animais (forragens, ferragens e curativos) .
3) Utensílios dos ranchos das praças. . . . .
4) Viaturas sem motor. . . . . . . . . . .
5) Material de aquartelamento . . . . . . .
6) Máquinas, aparelhos, utensílios e ferramentas
7) Material de defesa e de segurança pública.

1O.000~
5.500$
500$

2.000~
i.soes
2.000$
500J

5.° Material de consumo corrente:

7.500$

7.350;%

Pagamento de serviços

G.o Despesas de higiene, saúde e conforto:

1) Luz, aquecimento, água, lavagem, limpeza e outras despesas

7.° Despesas de comunicações:

1) Portes dr correio e telégrafo
2) Telefones .
3) 'I'rausportos . . . . . . .

2.500$
500-$'

4.000$

Despesas eventuais não especificadas.

n.o Para pagamento de despesas com assistência clínica, hospitalização, medica-
mentos, tratamento, aparelhos de prótese e ortopedia e meios ou agentes
terapêuticos, transporte e bem assim funerais, nos termos da Lei n.s i942,
de 27 de Julho de i936, e mais legislação relativa a acidentes de servidores
do Estado e do Decreto-Lei n. ° 38523. . . . . . . . . . . . . . . . . .

10.° Despesas de anos económicos findos

11.° Abono de família . . .

26.500$

22.000$

e.ecos

2.000~~

12.000$

2.000$

13.8001

532.705i%

63.350$

12.000$

2!l. ()(),~ (i:n.!l15-$

(Il) Dostlna-so a '"ll1islçlto (lo uma maquina do escrever.
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Portaria n.> 15150

Manda o Governo da República Portuguesa pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte: '

1.) Na Guiné

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 70.0006 a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 218.°, n.? 2) « erviços militares - Despesas com o
material- Aquisições de utilização permanente - De
material de defesa e segurança pública», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral em vigor, usando
para contrapartida as seguintes disponibilidados da
mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.·

Serviços militares

Artigo 214.•, n.· 1) "Despesas com o pessoal-Re-
munerações certas ao pessoal em exercício-
Pessoal dos quadros aprovados por lei» . . . .

Artigo 21!5.·, n.• 3) alínea b) "Despesas com o pes-
soal - Remunerações acidentais - Gratificações
e .pecíais o de classe - Especiais». . . . . . .

Artigo 216.· «Despesas com o pessoal - Outras
desposas com o pessoal» :
N.• 2) «Alimentação a praças»:

a) "A 21 cabos europeus a 251 diários»
b) «A 388 cabos o soldados indígenas a

5150 diários» . . . .,. . . . . . . .
N.• 3) alínea a) "Fardamento e calçado às
pra/as - A 21 cabos europeus a 6$ diários»

Artigo 223 .•, n.• 1) "Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Serviços de recrutamento» .. 41.100,$'00

Artigo 232.• "Duplicação do vencimentos» . . . . 5_._5_00_,$'_00_
70.000$00

. . . . . . .

7.000100

1.400$00

6.000$00

6.000,$'00

3.000$00

to: •

3) Em Angola

... To: t rrno: elo artigo 4.° do Decreto n. ° 37 879, de
d Julho (1 105 :
(~) R forçar com 4 5.0 a verba do capítulo. 8.

0
,

artIgo 971.0 « rviços milita.res - Encargos germs-
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Suplemento de vencimentos», da tabela de despesa or-
dinária do orçamento geral em vigor, usando para con-
trapartida as seguintes disponibilidades da mesma tabela
de despesa:

CAPÍTULO 8.'

Serviços militares

Artigo 956.', n.' 1) «Despesas com o pessoal- Re-
muneracões certas ao pessoal em exercício-
Pessoal dos quadros aprovados por lei - Venci-
mentos» .•••....•..••••.•..

Artigo 957.', n.O1), alínea a) «Despesas com o pes-
soal- Remunerações acidentais - Gratificações

, especiais anuais - Especíaiee . . . . . . . • .
Artigo 958.°, n.' 2) «Despesas com o pessoal- Ou-

tras despesas com o pessoal - Alimentação a
praças)) ..••.••.......•....

Artigo 965.', n.' 7) «Pagamento de serviços-Di-
versos serviços - Despesas com a preparação mi-
litar de pessoal a incorporar na província» .

387.000~00

29.000~00

22.000$00

47.000clOO

4) Em Moçambique
485.000100---

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 750.000t$ a verba do capitulo 8.°,
artigo 1170.°, n.? 1) «Serviços militares - Despesas
com o material- Construções e obras novas - Cons-
truções e grandes reparações nos aquartelamentos e
edifícios militares», da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°,
artigo 1167.°, n.? 1), alínea a) «Serviços militares-
Despesas com o pessoal - Remunerações certas ao
pessoal em exercicio - Pessoal dos quadros aprovados
por lei - Vencimentos», da mesma tabela de des-
pesa.

b) Reforçar com 287.0001$ a verba do capitulo 8.°,
artigo 1171.°, n.? 1) «Serviços militares - Despesas
com o material- Aquisições de utilização permanente -
Semoventes», da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor, usando pata contrapartida as dis-
ponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1176.°, n. ° 5) «Serviços militares - Pagamento de
serviços - Diversos serviços - Despesas. com a prepa-
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ração militar do pessoal europeu incorporado na pro-
víncia» , da mesma tabela de despesa.

Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950:

c) Reforçar com 60.000t$ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1180.°, n." 2), alínea a) «Serviços militares-En-
cargos gerais - Deslocações de pessoal- Ajudas de
custo e subsídios inerentes às deslocações fora da pro-
víncia - A pagar na metrópole», da tabela de despesa
ordinária do orçamento geral em vigor, usando para
contrapartida as disponibilidades existentes na verba do
capitulo 8.°, artigo 1169.°, D.O 4) ..Serviços militaros-
Despesas com o pessoal- Outras despesas com O pes-
soal dentro da provincia - Subsidio para renda de casa
a cabos e soldados europeus», da mesma tabela de
despesa.

d) Reforçar com 500.000a a verba do capitulo 8.°,
artigo 1180.°, n.? 5), alínea b) II. erviços militares-
Encargos gerais - Deslocações de pessoal- Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motivos _
A pagar na metrópole», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as seguintes disponibilidades da mesma tabela de des-
pesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1168.°, n." 2) «Despesas com o pessoal- Re-
munerações acidentais - Gratificação de readmis-
são a praças indígenas» . . . . • • . • . . .

Artigo 1183.° ..Encargos gerais - Suplemento de
vencimentos» . . . . . • • • . . . . . . • •

150. (X)(),tOO

350.000~OO

õOO.OOO~OO

................

5) Em Macau

Nos termos do artigo 9.° e eu § LOdo Decreto
n.? 37879, de 8 de Julho de 1950;

a) Reforçar com 49.107819 a verba do capitulo .0,
artigo 188.°, n.? 2), alínea a) II. erviços militares - En-
cargo gerais - Deslccaçõas do pessoal- Ajuda de
cu to inerentes à de locações fora da província - A
pagar na metrópole» da tabela de de pesa ordinária do
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orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
as seguintes disponibilidades da mesma tabela de des-
pesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 189.° «Encargos gerais - Diversas despesas» :

N.o 11, alínea b) "Diferença de câmbio e outras
despesas de transferências de fundos-A pa-
gar na província" . . . . . . . . . . " 13.907~19

N.o 4) "Subsídio de família" . . . . . . .. 35.200~OO-----
49.107~19

b) Reforçar com 19G.428~59(5) a verba do capitulo 8.o,
artigo 188.0, n.? 4), alínea b) «Serviços militares - En-
cargos gerais - Deslocações do pessoal- Passagens de
ou pam. o exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na metrópole», da tabela de desposa ordinária
do orçamento geral om vigor, usando para contrapar-
tida as seguintes disponibilidades da mesma tabela do
despesa.

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 175.°, n." 1) «Despesas com o pessoal- Re-
munerações certas ao pessoal em exercício-Pes-
soal dos quadros aprovados por lei -Vencimen-
tos» . . . . . . .

Artigo 176.°, n." 1) "Despesas com o pessoal-Re-
munerações acidentais - Gratificações especiais
anuais». . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 177.° "Despesas com o pessoal-Outras
despesas com o pessoal dentro da província»:

N.o 2) alínea b) «Alimentação a praças»-
A 230 praças indígenas, até $ 2,30 diárias»

N.O 3), alínea b) «Fardamento e calçado - A
230 praças indígenas, a ~ 162,00 anuais». .

Artigo 179.°, n.s 1), alínea a) «Despesas com o ma-
terial- Aquisições do utilização pormanento-
Aquisição do somoventos - Viaturas com moto-
res» .

Artigo 188.°, n.? 4), alínea a) "Encargos gerais-
Deslocações do pessoal- Paesagons de ou para
o exterior - Por motivo de licença graciosa» :
«A pagar na metrópole» . . . . . . . , .
«A pagar na província" . . . . . . . . .

40.523$50(5 )

7.700~00

55.000~OO

4.400$00

15.40000

13.750,sOO
13.750·300
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Artigo 189.° «Encargos gerais - Diversas despe-
sas» :

N.> 1), alínea b) «Dífcreuças de câmbio e ou-
tras despesas de transferências de fundos -
A pagar na província» . . . . . . . . . .

:i'iT.o 3) "Para pagamento das despesas deter-
minadas pelos artigos 4.° e 5.° do Decreto
n.s 30832, de 30 de Outubro de 1940»

13. 750i%00

23.155:$00

6) Em Timor

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de
8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 6.37M a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 207.°, n.? 1), alínea a) «Serviços militares -'En-
cargo' gerais - De pesas de comunicações fora da pro-
víncia - Porte de correio e telégrafo - Correios», da
tabela de de pesa ordinária do orçamento geral em vigor,
usando para contrapartida as disponibilidades existentes
na verba do capitulo 8.°, artigo 207.°, n." 1), alínea b)
«Serviços militares - Encargos gerais - 'Despesas de
comunicações fora da província - Portes de correio e
telégrafo - Telégrafos», da mesma tabela de despesa.

b) Reforçar com 1.500Ll a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 208.°, n, ° 2), alínea b) «Serviços militares - Encar-
gos gerais - Deslocações do pessoal- Ajudas de custo
inerentes às deslocações fora da provincia - A pagar
na província», da tabela de despesa ordinária -do orça-
mento geral em vigor, usando para contrapartida as
disponibilidades existentes na verba do capitulo 8.°,
artigo 20V, n.? 1), alínea a) «Serviços militares - Des-
pesas com o possoal-- Outras despesas com o pessoal-
Alimentação a praças europeias e indígenas - A 19 pra-
ças europeias», da mesma tabela de despesa.
e) Reforçar com 7.812l)50 a verba do capitulo 8.°,

artigo 210.°, n. ° 2) «Serviços militares - Encargos ge-
rais - Exercícios findo - Para pagamento de despesas
não previ tas -A pagar na província», da tabela de des-
pe a ordinária do orçamento geral em vi~or, usando para
contrapartida as seguintes disponibilidades da mesma ta-
bela de despesa: ,

CAPITULO 8.°

196.428~59(5)

Serviços militares

Artigo 209.0, n.O 4), alínea a), 2) «Encargos gerais-
Divertias despesas Despesas eventuais - Não
especificadas A pagar na província». . . . . 3.125"00
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Artigo 210°, n," 1) «Encargos gerais - Exercícios
findos - Para pagamento de despesas não pre-
vistas-A pagar na metrópole» .... ,. 2.187$50

Artigo 211.° «Duplicação de vencimento» . • . . 2.500$00-----
7.812150

Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto
n.? 37879, de 8 de Julho de 1950:

d) Reforçar com 3.660~ a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 208.°, n.? 5, alinea a) «Serviços militares-En-
cargos gerais - Deslocações do pessoal- Subsidios de
viagem e de demora em portos de escala inerentes às
deslocações fora da província-vA pagar na metrópole»,
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral em
vigor, usando para contrapartida as disponibilidades
existentes na verba do capitulo 8.°, artigo 208.°, n." 5),
alínea b) «Serviços militares - Encargos gerais - Des-
locações do pessoal- Subsidios de viagem e de demora
em portos dê escala inerentes às deslocações fora da
província - A pagar na província», da mesma tabela de
despesa .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ministério do Ultramar, 10 de Dezembro de 1954.-

Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.

Ministério do Exército - 3.a Direcção-Geral (Estado-Maior do Exército)
4. & Repartição

Portaria n.O 16161

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução, a titulo
provisório, o Regulamento do Serviço de Intendência
em Campanha, I parte.

Ministério do Exército, 16 de Dezembro de 1954.-
O Subsecretário de Estado do Exército, Horácio José
de Sá Viana Rebelo.
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Portaria ".0 15162

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução, a titulo
provisório, o Regulamento do Serviço de Material em
Campanha, II parte - Munições.

Ministério do Exército, 16 de Dezembro de 1954.-
O Subsecretário de Estado do Exército, IIorácio Jose
de Sá Vz'ana Rebelo.

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda -I. a Bepartição

Portaria ".0 15168

Manda o Governo da República, Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

1) Na Guiné

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37 879, de 8
de Julho de 1950:

a) Reforçar com 16197850 a verba do capitulo 8.°,
artigo 226.°, n.? 3), alínea a), 2.a «Serviços militares-
Encargos gerais - Deslocações de pessoal- Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na provincia», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapar-
tida igual importância da verba do capítulo 8.°, artigo
223.°, n." 2) «Serviços militares -Pagamento de ser-
viços - Diversos serviços - Despesas de instrução», da
mesma tabela de despesa.

2) Em Angola

Nos termos do § 4.° do artigo 3.° e artigo 7.' do De-
creto n." 35770, de 29 de Julho de 1946, com contra-
partida no excesso de cobrança sobre as respectivas
previsões orçamentais:...... _ '

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n." 37 879, de 8
de Julho de 1950:

d) Reforçar com 47.0008 a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 969.°, n." 4), alínea b), 2.° «Serviços militares-
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Encargos gerais -- Deslocações do pessoal - Passagens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros motivos-c-
A pagar na província», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral emvigor, usando para contrapartida
as seguintes disponibilidades da mesma tabela de, des-
pesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 967.°, n.s 1), alínea b) «Encargos adminis-
trativos-Fundo de Defesa Militar do Ultramar-
Dotações nos termos do artigo 81.° do Decreto
n." 25306, de 9 de Maio de 1935)) . . • • . .. 17,OOO~00

Artigo 972.° «Encargos gerais-Abono de família» 30.000~00-----"-_
47.000~00

3) No Estado da Índia

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de 8
de Julho de 1950:

a) Reforçar com as importâncias que se indicam as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral em vigor:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Artigo 331.°, n.? 2) «Despesas com o pessoal- Ou-
Itras despesas com o pessoal dentro da provín-
cia - Fardamento e calçado - Incluindo a in-
demnidade para cabos e soldados que se fardam
por conta própria». . . . . . . . . . . . . .

Artigo 332.°, 11.° 1) «Despesas com o material-
Aquisições de utilização permanente - Aquisição
de semoventes» • • . • . . . . . . . . . . .

Artigo 337.°, n.? 2) «Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Dotação para as escolas mili-
tares» . • . . . . . . . . . . . . . . . . .__ 2_0_.2_5_0$::....0_0

207.67511'iOO

58.5001l'i0()

119.925$00

usando para contrapartida igual importância da verba
do capitulo 8.°, artigo 341.°, n.? 5), alinea b), La «Ser-
viços militares - Encargos gerais - Deslocações do pes-
soal- Passagens de ou para o exterior - Por quaisquer
outros motivos - Na metrópole», da mesma tabela de
despesa.

Ministério do Ultramar, 17 de Dezembro de 1954.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul J01'ge Rodrigues Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.
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Portaria n,> 15173

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

1) Em Cabo Verde

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n.? 37879, de 8
de Julho de 1950:

a) Reforçar, com as importâncias que se indicam as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral em vigor:

Serviços militares
Artigo 180.°, n.v 2) «Despesas com o pessoal-

Outras despesas com o pessoal- Fardamento e
calçado» .

Artigo 181.°, n.s 2) «Despesas com o material-
Aquisições de utilização permanente - Móveis»

Artigo 182.° «Despesas com o material-Despesas
de conservação e aproveitamento» :

N.O 1) «De imóveis» . . . . . . . . . . . .
N.o 3) «De móveis» . . . . . . . . . . . .
N.> 4) «De material de defesa e segurança pú-

blica» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 183.° «Despesas com o material-Material
de consumo corrente» . . . . . . . . . . . .

Artigo 184.°, n.v L) «Pagamento de serviços - Des-
pesas de higiene, saúde e conforto - Luz, água,
lavagem, limpeza e outras despesas» ... " 2.900~OO

Artigo 186°, D.O 2) «Pagamento de serviços - Di-
versos serviços - Despesas de instrução». . . . 550JjOO___ ---':__

151.453$65

CAPÍTULO 8.°

58.000$00

45.475~00

38.328~65
3.150$00

1.550~00

1.500$00

usando para contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.0

Serviços militares

Artigo 178.°, D.O 1), alínea a) «Despesas com o pes-
soal - Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 179.°, n.s 3) «Despesas com o pessoal - Re-
munerações acidentais - Gratificação de serviço
a oficiais». . . . . . . . . . . .

45.500:$00

550~OO
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Artigo 180.° «Despesas com o pessoal -- Outras
despesas com o pessoal» :
N.o 1) «Alimentação»:

a) «A 145 praças» ....•......
b) "A 160 soldados recrutas durante 90

dias» .

N.o 4) «Despesas com a assistência médica,
tratamento e internamento em hospitais, ma-
nicómios, casas de saúde e sanatórios de ofi-
ciais, sargentos e praças do activo - Em
Cabo Verde» , , , .

Artigo 181.°, n.O3) «Despesas com o material-
Aquisições de utilização permanente - Material
de defesa e segurança pública» . , . , , . . .

Artigo 182.°, n.O 2) «Despesas com o material-
Despesas de conservação e aproveitamento - De
sernoventes». . . . , , . . , . , , , . . . ,

Artigo 185.° "Pagamento de serviços - Despesas
de comunicação dentro da província» . , , . ,

Artigo 188.°, n.s 2) «Pagamento de serviços -Des-
pesas de comunicação fora da província - Di-
reitos de importação e despachos aduaneiros». .

Artigo 189.° "Encargos gerais - Deslocações do
pessoal» :
N.o 1) «Ajudas de custo dentro da província»
N.o 2), alínea b) "Ajudas de custo inerentes às
deslocações fora da província - A pagar em
Cabo Verde» . , . . . , . . . , , , . .

N.o 3), alínea b) "Subsídios de viagem e de de-
mora em portos de escala inerentes às deslo-
cações fora da província - A pagar em Cal10
Verde» . , , , , , , , , , , , , , , . ,

N.o 5), alínea b) "Passagens de ou para o ex-
tenor - Por outros motivos - A pagar em
Cabo Verde» . , , , . , , . , , , , . ,

Artigo 190.° "Encargos gerais - Diversas despe-
sas» :
N." 1) "Para pagamento das despesas determi-
nadas pelos artigos 4,0 e 5,0 do Decreto
n,O30832, de 30 de Outubro de 1940» , , ,

N,o 2), alínea b) ..Diferenças de câmbio e ou-
tras despesas com transferência de fundos-
A pagar em Cabo Verde». , , , , , . , .

N.o 3), alínea b) «Despesas eventuais-Não es-
pecificadas - A pagar em Cabo Verde» . .

Artigo 191.° "Abono de família»
Artigo 192.° «Suplemento de vencimentos»
Artigo 193,0 "Duplicação de vencimentos»

37,OOO~OO

3,794$45

300~OO

900100

23.000100

2,900~00

1.500100

3,500100

6.000~00

450100

2,209~20

5.400~OO

1.700~OO

1.800100

9,500~00
5.000100
450~OO

151.453165
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2) Em Moçambique

Nos termos do § LOdo artigo 9.° do Decreto
n.? 37879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforçar com 150.000a a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 1180.°, n.? 5), alínea b) «Serviços militares - En-
cargos gerais - Deslocações de pessoal- Passagens de
ou para o exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na metrópole», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral em vigor, usando para contrapartida
igual importância da verba do capitulo 8.°, artigo 1184.°-
«Serviços militares - Encargos gerais - Complemento
de vencimentos», da mesma tabela de despesa .
. . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. , ..

3) No Estado da índia

Nos termos do artigo 4.° do Decreto n." 37879, de 8
de Julho de 1950:

a) Reforçar com 29.250a a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 333.°, n.? 1) «Serviços militares - Despesas com o
material- Despesas de conservação e aproveitamento-
De imóveis», da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor, usando para contrapartida as se-
guintes disponibilidades da mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços milit~res

Artigo 341.·, n.O3) «Encargos gerais - Deslocações do pessoal-
Subsídios de viagem e de demora em portos de escala inerentes
às deslocações fora da província» :

a) «Na metrópole» .
b) aNo Estado da radia» . . . . . . . . . .

Artigo 345.· «Encargos gerais-Duplicação de ven-
cimentos». . . . . . . . . . . . . . . . .. 11.700100------

29.250"00

11.700100
6.850100

)linistério do Ultramar, 21 de Dezembro de 1954.-
Pelo Ministro do Ultramar, Raul Jorge Rodl·tgues Ven-
tura, Subsecretário de Estado do Ultramar.
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III - DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - 2. a Direcção-Geral - 3. a Repartiçao

I) A partir de 1 de Janeiro de 1955 o distrito de
recrutamento e mobilização n.? 5 fica adstrito, para
efeitos administrativos, ao conselho administrativo do
regimento de artilharia n. ° 6.

II) A partir de 1 de Janeiro de 1955 a carreira de
tiro da guarnição de Santarém fica adstrita, para efeitos
administrativos, ao conselho administrativo do regimento
de artilharia n." 6.

Ministério do Exército - 3.& Direcção-Geral-I.a Repartição

III) Enquanto não for publicada legislação sobre a
próxima criação do serviço de material e a consequente
constituição do respectivo quadro técnico, o 2.° ano
do curso de habilitação para o quadro técnico, dos
cursos da Escola Central de Sargentos funcionará
segundo as normas seguintes:

1.0 O 2.° ano do curso de habilitação para o quadro
técnico compreenderá as disciplinas seguintes:

I) Técnica aplicada.
II) Organização:

Do serviço;
Do reabastecimento e manutenção do ser-

viço. Conhecimento de todo o equipa-
mento; sua nomenclatura, transporte,
armazenagem, conservação, etc. Conhe-
cimento pormenorizado da manutenção
nos vários escalões e seu funcionamento.

III) Tecnologia e oficinas:
a) Generalidades: organização do trabalho,

estudo dos materiais da especialidade,
ideia do seu fabrico, comércio, aqui-
sição, especificações. Exames de ma-
terial;

b) Prática de oficinas: chefia e adminis-
tração. Trabalhos com as diferentes
ferramentas e apurclhos de medida;
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montagens. Assistência técnica e ins-
trução de artifices; elaboração de
programas. Verificação do trabalho
executado. Exames de material e
equipamento e elaboração dos res-
pectivos relatórios.

2.° De acordo com os serviços especiais a que per-
tençam os instruendos do 2.° ano do curso de habili-
tação para o quadro técnico, é dividido nos seguintes
ramos: mecânicos auto; mecânicos electricistas; radio-
montadores.

3.° A instrução dos diferentes ramos a que se refere
o número anterior será ministrada:

No grupo de companhias -de trem auto para os
mecânicos auto;

Na Escola Militar de Electromecânica para os me-
cânicos electricistas e radiomontadores.

4.° A instrução a ministrar compreenderá as modali-
dades seguintes:

a) Em aulas: demonstrações. Frequentes e opor-
tunos exercicios práticos e escritos para treino
e classificação. Frequentes testes curtos, para
estimulo dos instruendos;

b) No laboratório e em oficinas: demonstrações.
Prática de aparelhagem e execução de tra-
balhos de manutenção e reparação;

A chefia de oficina deve ser muito cuidada,
tanto na sua parte teórica como na sua parte
prática;

c) Visitas de estudo a oficinas e organismos mili-
tares e civis.

5.° O 2.° ano do curso de habilitação para o quadro
técnico terá a mesma duração, inicio e fim que o 2.° ano
do curso da Escola Central de Sargentos.

6.0 A instrução diária será normalmente de oito horas,
reservando-se a parte da tarde para trabalhos de oficina.

O sábado será destinado a trabalhos extracurso de
carácter militar.

7 o.
a) Enquanto a Esc.ola Central de Sargentos não

possuir material apropriado e pessoal docente
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especializado, os exames finais do 2.° ano do
curso de habilitação para o quadro técnico
terão lugar nos locais onde é ministrada
a instrução;

b) Os júris dos exames serão presididos por um
oficial da Escola Central de Sargentos e os
resultados constarão dos livros de actas e
outros documentos da Escola;

c) Aos exames finais só serão admitidos os alunos
com média de 10 valores ou superior;

d) Os exames finais constarão de parte escrita)
prática o oral.

A parte prática terá o coeficiente 2 e compreen-
derá, além de outras julgadas necessárias,
a prova de oficina, da qual constará:

Exame de equipamento avariado; localiza-
ção de avarias e elaboração do rolatório ;

Requisição de pessoal, material e ferra-
mentas necessários à reparação;

Execução da reparação.

Ministério do Exército - 3. a Direcção·Geral (Estado-Maior
do Exército) - Secção de Milicianos

IV) Tendo em conta o Regulamento das Brigadas de
'I'elegrsfistas, mandado pôr em execução pelo Decreto
n.? 21510: de 26 de Julho de 1932, e as disposições
que regulam a admissão aos cursos de milicianos, deter-
mina-se o seguinte:

1.0 A incorporação dos indivíduos que tiverem feito
serviço na A dministração-Goral dos Correios
Telégrafos e Telefones e em todas as compa-
nhias exploradoras de redes telegráficas, tele-
fónicas, radiotelegráficas e radiotelefónicas
far-se-á.:

a) Nas unidades de transmissões de enge-
nharia, obrigatoriamente, para aqueles
que não possuem as condições de admis-
são ii frequência dos cursos de oficiai
milicianos e cursos de sargentos mili-
cianos;
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b) Nos centros de instrução de transmis-
sões de engenharia para os que pos-
suem as condições de admissão à
frequência dos cursos de sargentos
milicianos j

c) Nos centros de instrução de transmis-
sões de engenharia ou naqueles a que
forem destinados pelo Estado-Maior
do Exército, de acordo com as neces-
sidades de mobilização e as suas habi-
litações, para os que possuem as con-
dições de admissão à frequência dos
cursos de oficiais milicianos.

2.0 Aos individuos referidos na segunda parte da
alínea c) do número ànterior será aplicada a
doutrina do artigo 4.0 do Decreto n. o 21 510
logo que passarem à disponibilidade.

Ministério do Exército - Direcçao dos Serviços do Ultramar

V) Tornando-se necessário unificar os critérios das
diversas províncias ultramarinas quanto às readmissões
de praças indígenas, determina-se que entre imediata-
mente em vigor o que, em tal matéria, estabelece a
baso XXIII da Lei n." 2060, de 3 de Abril de 1953.

IV - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete do Ministro

I) D harm?nia acom.o despacho inserto na Ordem ~do
Exército n." G, 1. série, de 30 de Dezembro. de 19DO,
p. 396, publicam-se. as relaçõ.e~ dos subsc~·ltores do
Cofr do PreyidênCIa dos Oficiais do Exército Metro-
politano ela sificado para a di tribuição de casas de
r nda conómica-
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Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete

II) O Laboratório Militar de Produtos Químicos e
Farmacêuticos criou no Funchal a delegação n. o 7. Esta
delegação encontra-se instalada numa dependência do
Comando Militar da Madeira e funciona desde 15 de
Dezembro de 1954.

Ministério do Exército - 2.a Oirecção-Geral- 3.a Repartição

ln) Declara- e que o centro de instrução de sar-
gentos miliciano de infantaria dispõe de um conselho
admini trativo, integrado no quadro orgânico perma-
nente fixado na Portaria n. o 15 057, de 30 de Setembro
de 1954, publicada na Ordem do Ercército n. o 6, La série,
de 30 de Outubro último. •

IV) Esclarece-se que, de harmonia com o disposto
no n.? 9.0 do artigo 751.0 do Código Admiuistrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.? 31095, de 31 de Dezem-
bro d 1940, con tituem encargo obrigatório da admi-
nistração municipal a despesas do pagamento de subsí-
dio por amparo, nos termos das lei de recrutamento
militar (artigo 21.0 da Lei n.? 1961, de 1 de etembro
de 1937 - Ordem do Exército n." 9, La série, p. 712).

Ministério do Exército - Oirecçao dos Serviços do Ultramar

V) ..\. fim de evitar os frequente lapsos de endereço
que se têm verificado, os quais por vezes acarretam
demora pr~judiciais na chogada de corre pendência ao
Comando Militar de Cabo Verde, faz- e saber que o
referido comando tem a ua sede em Mindelo, ilha de
'. Vícent .

v - DESPACHOS

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

T ndo-se su citado dúvidas quanto ~t aplicação do dis-
po to no § 3.0 do artigo 6.0 da lei de reformas dos mi-
litares, promulgada pelo Decreto-Lei n.? 2 404, de 31
de Dezembro de 1937, apó a publicação do Decreto-Lei
li.o 39 H43, de 7 de Outubro de 1954, e clarece-se que
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a interpretação ministerial dos textos legais citados se
entende como segue:

a) Salvo naquilo que expressamente se prescreve
em contrário no Decreto-Lei n." 39843, ci-
tado, o disposto neste diploma não altera a lei
especial de reformas para os militares, e assim
a doutrina do § 3.° do artigo 6.0 do Decreto-
-Lei n.? 28404 mantém-se em pleno vigor;

b) O tempo de serviço prestado ao Estado pelos
militares na situação de reserva continua a
contar-se para efeito da melhoria da pensão
que lhes tenha sido atribuída, sem exclusão
do que se altera pela aplicação do disposto no
§ 2.° do artigo 3.0 do Decreto-Lei n.? 39 8J3;

c) No cálculo das pensões de reserva ou de re-
forma até ao limite de 36 anos de serviço
continuam a ser consideradas as percentagens
de aumento fixadas no § LOdo artigo 6.0 do
Decreto-Lei n." 28404. Para além daquele
limite de contagem e para o efeito da forma
de cálculo estabelecida no § 2.0 do artigo 3.0
do Decreto-Lei n,o 39 843, salvo o que se re-
fere a percentagens de aumento resultantes
do serviço de campanha, só se conta o tempo
de serviço efectivamente prestado depois de
os interessados terem transitado para a si-
tuação de reserva. Ficam assim, neste caso,
excluídos os aumentos do tempo de serviço
derivados do serviço aéreo e do serviço mi-
litar no ultramar.

(Despacho de S. Ex.' o Ministro da Defesa Nacional e inte-
rino do Exército de 28 de Dezembro de 1954).

O Subsecretário de Estado do Exército,
IIorácio José de Sá Viana Rebelo.

Está conforme.










